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RESUMO

A fonte de sustentação financeira de uma nação é a sua arrecadação

tributária, refletindo suas ações diretamente no dia-a-dia dos cidadãos.

Os governos não geram recursos e sua eficiência retrata-se na forma de

arrecadação e distribuição desses recursos, que tem um peso muito grande na

geração de riqueza das nações, particularmente no Brasil e também na

Argentina, cujo enfoque do presente trabalho, se direcionou ao entendimento,

classificação, formas e tipos de tributos de cada um destes países.

dois grandes parceiros comerciais noBrasil e Argentina, por serem

Mercosul, e por terem problemas semelhantes, procurou-se no presente

particularidades, haja vista que a Argentina vem de uma reforma tributária

recente, enquanto no Brasil há muita discussão sobre o assunto.

Identificou-se o peso dos tributos no PIB de cada nação, e também o

sistema tributário argentino, com seus impostos, arrecadação e distribuição às

Províncias.

Através dos dados obtidos, junto ao Ministério da Economia da

Argentina, e Secretaria da Receita Federal no Brasil, órgãos arrecadadores de

impostos, foi realizado um estudo comparativo sobre

semelhanças acerca da estrutura tributária de cada país.

Um caso prático desenvolvido, considerando-se uma empresa com as

objetiva as principais diferenças.

mesmas características operacionais nos dois países, demonstrou de forma

as diferenças e

trabalho evidenciar os sistemas tributários de cada nação, com suas



Esperamos, assim, haver contribuído para o entendimento das questões

tributárias envolvendo os dois maiores parceiros do Mercosul, demonstrando

ao final, que é possível enxugar a quantidade de impostos hoje existente no

Brasil, sem no entanto ferir, num primeiro instante, os interesses do governo

federal que é a arrecadação.



ABSTRACT

One source a country has at its disposal for obtaining financial support

are fiscal taxes. The daily life of citizens is directly affected by a country's fiscal

policy.

Governments do not produce resources and its efficiency is measured by

means of taxes collection and their distribution., and consequently, how it

causes an increase in the nation's wealth.

This is definitely true in the case of Brazil and Argentina, that is, the two

biggest commercial partners in Mercosul, which use different ways for levying

taxes but are confronted with similar problems. This work tries to achieve a

better understanding of these countries' fiscal systems, keeping in mind that

Argentina has recently reformed its system, while this subject is still under

discussion in Brazil.

By means of the data obtained from its respective institutions responsible

for tax collection, a comparative study was made about the differences and

similarities in the fiscal structure of each country. The importance of the fiscal

explanation is given about the Argentinean system and its way of distributing

taxes to the provinces.

In order to identify the main differences in an objective way, one Brazilian

and one Argentinean company with the same operational characteristics are

analyzed in practice.

element in the GDP of each nation is identified. Some more detailed



The main objective of this work is to demonstrate, by means of a better

understanding of both countries' fiscal systems, that it is possible to reduce the

amount of taxes that are currently levied in Brazil, without hindering, especially

at an initial stage, the federal governmenfs interests.
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1 - INTRODUÇÃO

1.1 - Considerações Gerais

A reforma tributária é um assunto que está estampado diariamente nos

jornais, revistas e televisão, e o presente trabalho, através de uma pesquisa,

procurou levantar uma série de informações e dados sobre a arrecadação tributária

no Brasil.

Da mesma forma, procurou-se, nesta pesquisa, levantar os mesmos dados e

informações sobre o maior parceiro comercial do Brasil no Mercosul, a Argentina,

com o objetivo de estudar sua tributação, visto que aquele país vem de uma reforma

tributária recente.

Objetivou-se, inicialmente, levantar um perfil tributário, tanto brasileiro como

argentino em suas questões macro, com a comparação das arrecadações tributárias

com o PIB de cada país, visando obter a informação do impacto da carga tributária

na geração da riqueza de cada país.

Será abordado o sistema tributário brasileiro, com sua característica e com

classificação dos tributos, impostos, taxas e contribuição em diretos e indiretos.

Através da legislação tributária vigente, procurou-se identificar todos os

no entanto, entrar na área de tributos incidentes sobre a folha de pagamento, cuja

arrecadação está a cargo do INSS.

tributos que incidem sobre a produção, comercialização e venda de uma empresa

estabelecida no Brasil, com suas alíquotas, bases de cálculo e recolhimento, sem,

ao Código Tributário Nacional, àsuas referências à Constituição Federal e
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A informação sobre arrecadação de impostos do país, será demonstrada a

partir dos dados disponibilizados pela Secretaria da Receita Federal, cujas

informações são de relevante importância.

Argentina, quais os tipos de tributos que existem naquele país, qual sua base de

cálculo, alíquota e como se calculam.

Serão abordados ainda, dados e informações sobre a arrecadação tributária

na Argentina, por tipo de tributo, identificando-se, desta forma, quais os impostos

que mais se arrecadam naquele país e, também, questões penais tributárias, através

de uma legislação recente que disciplina o assunto.

Um caso prático, elaborado com o objetivo de confrontar, através de dados

coletados em uma empresa, os impostos que incidem sobre este produto no Brasil

com os incidentes na Argentina, sobre este mesmo produto, considerando as

mesmas condições operacionais de produção e de venda, visando identificar

semelhanças e diferenças entre as normas tributárias.

Com base nos dados coletados para a elaboração do caso prático, será

realizado um levantamento relativo à exportação e importação, visando identificar os

tributos envolvidos nestas operações, bem como a composição do preço final do

produto, e o preço a ser praticado em cada país.

A contribuição deste trabalho é a de proporcionar subsídios e reflexões sobre

as questões tributárias, num momento em que este assunto está diariamente na

mídia, e comparar a estrutura tributária de um país em que há muitos anos se fala

em fazer reformas, com uma estrutura de um país que saiu recentemente de uma

reforma.

Como objetivo maior desta pesquisa, foi analisado o sistema tributário na
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Ao final, serão apresentadas considerações sobre a estrutura tributária do

país, por profissionais ligados à área governamental, através de estudos e artigos

disponibilizados na Internet, abordando conceitos e opiniões acerca do tema

proposto.

1.2 - Justificativa do Tema

A globalização, que em princípio, como tudo que se desenvolve, parece não

atingir as pessoas, principalmente as distantes dos grandes centros, por ser algo

distante, e quando menos se percebe, sem dar-se conta do que está acontecendo,

estão todos envolvidos por este processo.

“Cada vez mais se concretiza o que há alguns anos foi utopia e futurologia: a

constituição de Blocos de Estados Soberanos que, abrindo mão de tal qualidade,

submetem-se a uma ordem maior e mais ampla” (FERNANDES, 1998 p.19).

A realidade mundial, nos dias de hoje, e cada vez mais no futuro, traz a todos

a necessidade de um entendimento maior desse processo complexo, que no fundo

representa um processo de simplificação, principalmente de normas, leis e regras

entre as nações, acabando por ocorrer um estreitamento entre elas.

Vários estudos e tentativas estão sendo realizados, visando estreitar as

relações, com o objetivo de unificar, harmonizar vários setores da economia, que é a

mola propulsora do universo.

Dentre os processos em estudo, encontra-se o da harmonização contábil,

destacando-se o International Accounting Standards Committee - IASC - que tem
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conseguido amplo apoio de vários segmentos da comunidade internacional no

sentido de normatizar os critérios contábeis mundiais.

No Mercosul há vários grupos de estudos nas mais diversas áreas,

A Contabilidade, que busca informações a fim de minimizar os impactos e as

surpresas para a tomada de decisões e, num mundo globalizado, com a formação

de blocos econômicos, faz-se necessário o entendimento na área tributária,

principalmente de países parceiros nos negócios.

Visando suprir uma lacuna na área de tributação, onde os impactos causados

por ela muitas vezes acabam por inviabilizar um negócio, e também por que o Oeste

do Estado do Paraná, a região em que atua o autor deste trabalho, realiza muitos

negócios com o vizinho País, a Argentina, entendeu-se ser necessário ampliar o

conhecimento sobre a legislação tributária daquele País, a fim de comparar com a

para as reflexões sobre a reforma tributária.

A escolha do tema, se justifica e ainda, pelo fato de a Argentina ser o maior

parceiro comercial do Brasil no Mercosul.

O Grupo do Mercosul desdobra-se em 11 subgrupos, que se encarregam de
elaborar e desenvolver os temas especiais estabelecidos nos anexos do
Tratado de Assunção. [...] Entendemos que é no grupo 4 - Políticas Fiscal e
Monetária que está inserida a área contábil. Os representantes oficiais do
Brasil nesse grupo são o Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores
Mobiliários - CVM, dado o papel que está reservado aos bancos e às
companhias abertas nesse processo de integração. (CONSELHO
REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SÃO PAULO-CRC SP,

1997 p.122).

nossa realidade tributária, visando apurar as diferenças e semelhanças e contribuir
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Diante do exposto, serão apresentadas a seguir algumas perguntas, que no

• Qual a estrutura tributária no Brasil e na Argentina?

• Quais os impostos que incidem sobre a produção?

• Como se calculam estes impostos?

• Qual a participação relativa de cada imposto nos dois países?

• Quais são os impostos envolvidos nas atividades de uma empresa

comercial ou industrial?

• Quais tributos uma empresa argentina deverá pagar e de quais estará

isenta, quando importar um produto do Brasil?

• Qual o tratamento tributário dado para as importações e exportações entre

os dois países?

• Onde se paga mais impostos, no Brasil ou na Argentina?

Objetivando buscar tais respostas é que se originou a presente pesquisa, com

1.3 - Planejamento da Pesquisa

1.3.1 - Metodologia

necessárias ao desenvolvimento do trabalho, a fim de atingir o objetivo proposto, foi

seu conjunto caracterizam a situação-problema, a ser tratada no presente trabalho.

o intuito de comparar as legislações, uma vez que tramita no Congresso Nacional a

nossa reforma tributária, enquanto na Argentina ela foi realizada em 1998.

A metodologia utilizada na pesquisa, visando obter as informações
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o método Bibliográfico. “Método Bibliográfico é o estudo para se conhecer as

contribuições científicas sobre determinado assunto, que tem como objetivo,

selecionar, analisar e interpretar as contribuições teóricas já existentes sobre

Método

semelhanças e suas diferenças” (FACHIM, 1993 p.45).

A coleta de dados, informações, legislações pertinentes ao assunto, teve

como metodologia os procedimentos da pesquisa bibliográfica.

As fontes de informações para a realização deste trabalho foram livros de

pesquisa na rede mundial de computadores - Internet - consulta a órgãos

especializados via E-mail, especialmente sobre a forma de calcular os impostos e

demais esclarecimentos que

pesquisa.

1.3.2 - Delimitação do Universo

O universo objeto deste estudo abrange, além da estrutura tributária

brasileira, uma pesquisa sobre a forma de tributação na Argentina, com a seguinte

composição:

a) Descrição dos tributos e sua forma jurídica na estrutura tributária brasileira;

b) Descrição dos tributos incidentes sobre a cadeia produtiva de empresas

comerciais ou industriais na Argentina;

c) As alíquotas vigentes e como se calculam os impostos naquele país;

se fizeram necessários ao desenvolvimento da

vários autores, artigos científicos, legislação específica sobre cada tipo de tributo,

Comparativo “que consiste em investigar fatos e explicá-los segundo suas

determinado assunto" (MARTINS, 1994, p.28), conjugado com o
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d) Não foram consideradas neste estudo as contribuições sociais que

incidem sobre a folha de pagamento de uma empresa, tais como as

contribuições previdenciárias em ambos os países;

e) Não foram abordadas as formas de tributação de empresas em setores

específicos, como instituições financeiras, construção civil, agropecuária, e

outros.

industriais de uma forma geral, não entrando em setores específicos de atividades

comerciais e industriais, tais como o setor automotivo, da produção e distribuição de

petróleo e da indústria de cigarros, onde, além da tributação normal de sua

atividade, há uma tributação específica sobre os produtos que comercializam.

Desta forma, procurou-se abranger somente atividades comerciais e
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2 - REVISÃO DA LITERATURA

A formação de blocos econômicos é um fenômeno ainda recente para nós

brasileiros, em comparação com outros países, como os integrantes da União

Européia, por exemplo.

O Mercosul é um bloco de formação bastante recente e a literatura existente é

também escassa, quer seja na área contábil ou especificamente na área tributária.

Na área contábil, há alguns estudos e bibliografias sobre as práticas

contábeis existentes entre os países integrantes deste bloco comercial. Há uma

Tese de Doutoramento apresentada ao Departamento de Contabilidade e Atuária da

FEA/USP, em junho de 1996, pela aluna Marina Mitiyo Yamamoto, com o título

“Contabilidade e o Mercosul”, e uma Dissertação de mestrado, apresentada ao

mesmo departamento da FEA/USP, em agosto de 1995, pelo aluno Marcelo Coletto

Pohlmann, com o título “Harmonização Contábil no Mercosul: A Profissão e o

Processo de Emissão de Normas - Uma Contribuição”, e alguns trabalhos e artigos

específicos sobre o assunto que servem de referencial e em 1999, a Tese de Livre

“Demonstração Contábil do Valor Adicionado - DVA. Um instrumento para medição

da geração e distribuição de riquezas das empresas”, menciona a arrecadação de

um todo, mas ao menos com o nosso maior parceiro comercial que é a Argentina.

impostos por setor de atividades no Brasil.

Na área tributária, praticamente, não existem trabalhos, livros, teses ou

publicações acerca deste assunto, surgindo assim um desafio adicional: conseguir-

se material que pudesse dar suporte a um trabalho, se não sobre o Mercosul como

Docência, apresentada pelo Professor Ariovaldo dos Santos, com o título
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Como se trata de um trabalho comparativo entre legislações tributárias,

obviamente que a do Brasil não ofereceu maiores dificuldades, por existir farta

literatura sobre o assunto, mas o objetivo maior é conseguir material que permita

um entendimento da legislação tributária em um outro país.

Na falta de literatura específica sobre o tema, restou a busca através da

Internet, a qual tornou-se uma grande ferramenta de apoio, pela sua grande gama

de informações disponíveis.

Através dela, chegou-se ao Ministério da Economia da Argentina, que possui

uma grande gama de informações, porém insuficiente para a realização deste

trabalho.

Descobriu-se então uma entidade privada denominada DAE - Informação

Impositiva On Line.

O DAE é uma entidade que reúne uma grande equipe de profissionais com

presença em todo o território da Argentina, associados para fornecer serviço

previdenciária, surgindo então como uma grande fonte de informação.

O acesso a esse órgão dá-se através do pagamento de um taxa para tornar-

se sócio, recebendo um código de acesso (password) e uma senha que fará a

habilitação ao sistema.

A área de auditoria externa é atendida por contadores públicos especializados

em auditoria contábil, residente nas principais cidades do País.

A área de assessoramento previdenciário e legal, sediada na Capital Federal,

é especializada nos temas previdenciários e legais, e coordena o trabalho dos

auditores locais no assessoramento sobre estes temas. Mantém um permanente

especializado de auditoria, assistência administrativa, contábil, tributária e
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serviço de informação às empresas e pessoas associadas, sobre as novidades

legais na matéria.

Possui ainda algo muito importante, que é um serviço de informação on-line

na área de impostos, com acesso através da Internet, tendo associados de vários

países, dirigido a profissionais e empresários em geral, a quem proporciona o

suporte necessário para o desenvolvimento de assuntos na área tributária.

Foi conseguido, ainda, material junto à Câmara de Comércio Argentino-

Brasileira, sediada na cidade São Paulo - SP, também utilizado no desenvolvimento

deste trabalho.

2.1 - Cenário Tributário Mundial

Recente estudo da Secretaria da Receita Federal, sobre o cenário tributário

mundial nacional,e

www.receita.fazenda.qov.br - aponta como fator fundamental deste final de século “a

velocidade das mudanças que ocorrem em todas as áreas: econômicas, sociais,

culturais, científicas, tecnológicas, institucionais e do capital humano” (SECRETARIA

DA RECEITA FEDERAL - SRF - 1999) para poder identificar-se alguns fenômenos

responsáveis por tais mudanças.

Identificou-se alguns fenômenos mundiais responsáveis pela aceleração

dessas transformações que impactaram de forma profunda a economia e as

sociedades: “globalização, abertura do mercado, transnacionalização da produção,

consciência ecológica, reconhecimento dos direitos humanos e aprimoramento da

cidadania” (SRF - 1999), ficando evidente, neste ambiente em mutação, que a mola

propulsora do mundo é o conhecimento, sendo, portanto, imprescindível que o

Internet através de seu sitedisponibilizado na

http://www.receita.fazenda.qov.br
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Estado se modernize, atualize-se e, principalmente, invista no seu quadro de

pessoal para enfrentar os novos desafios decorrentes da rápida evolução em curso.

Entre outros fatores, para cumprir o seu papel primordial, o Estado necessita

de recursos financeiros, que são escassos e que, na maior parte, são provenientes

dos tributos arrecadados e que devem ser aplicados eficiente e eficazmente na

qualidade de vida da população.

O estudo sobre o Cenário Tributário Mundial, conclui constatando que:

"... finalmente, as sociedades modernas, tornam-se cada vez mais exigentes

no tocante à transparência nas ações do governo ficando evidente que é

fundamental a participação dos cidadãos na construção de uma sociedade

mais justa, igualitária e democrática, onde todos exerçam plenamente a

cidadania, como forma de minimizar as diferenças existentes entre as classes

econômicas” (SRF - 1999).
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2.2 - Cenário Tributário Brasileiro

Neste ambiente em constante mutação em que o mundo se encontra e

também o Brasil, o maior desafio que o País enfrenta no momento em que se

discute um projeto de reforma tributária é o de articular um novo modelo de

desenvolvimento, que possa trazer para o conjunto da sociedade brasileira a

perspectiva de um futuro melhor.

numa

2.2.1 - Arrecadação Tributária

A arrecadação tributária brasileira consiste no ingresso de recursos nos três

níveis da estrutura federativa: a união, os estados e os municípios.

A arrecadação tributária da União distribui-se entre os impostos, taxas,

contribuições e comércio exterior e, portanto, apresenta variação heterogênea em

relação ao desempenho da economia.

A receita tributária dos Estados, se baseia fundamentalmente na tributação do

consumo (ICMS) que representou em 1998, segundo dados da Secretaria da

“Pedro PARENTE, então Secretário Executivo do Ministério da Fazenda, em

sua apresentação na Comissão Especial Proposta de Emenda à

Constituição n2 175-A, em 1995, alertava para a necessidade de se dar um

salto adiante no sentido de uma administração pública menos burocrática,

pesada, e mais gerencial, baseada em conceitos atuais de administração,

eficiência e qualidade, voltada para o controle dos resultados e

descentralizada, mais próxima do cidadão, que, numa sociedade

democrática, é quem dá legitimidade às instituições”.
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Receita Federal, mais de 85% de toda a receita tributária estadual. Logo, é natural

que a arrecadação dos Estados apresente maior aderência às oscilações do produto

interno bruto.

O imposto sobre a propriedade: Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU -

serviços, Imposto Sobre Serviços - ISS - constituindo-se no principal componente

comportamento formal de serviços.

De acordo com dados da Secretaria da Receita Federal, os valores

arrecadados pelas três esferas administrativas durante o ano de 1998 foram os

seguintes:

R$ 186,56 bilhões1. União

R$ 70,99 bilhões2. Estados

R$ 11,49 bilhões3. Municípios

R$ 269,04 bilhõesTotal

Segundo ainda, dados da SRF, em 1998, a economia brasileira sofreu forte

impacto da crise que se iniciou no sudeste asiático e se estendeu à Rússia. A fuga

de capitais que se verificou nos países emergentes, obrigou o governo a adotar uma

política monetária restritiva, o que contribuiu para reduzir as já modestas taxas de

crescimento do PIB.

Estatísticas, o Produto Interno Bruto atingiu em 1998 a quantia de R$ 901.649

milhões, representando a arrecadação tributária um percentual de 29,84% sobre o

PIB.

Segundo estimativas do IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e

e o Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis - IPTU - e o incidente sobre

da receita tributária municipal, por conseguinte, recebem influências pelo
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2.3 - Perfil Tributário Argentino

A República Argentina está situada no extremo sul do continente americano.

Tem uma superfície de 3,7 milhões de quilômetros quadrados, incluídos 964.000 km2

de território continental antártico e Ilhas do Atlântico Sul.

A porção continental sul-americana se estende por 3.700 km, determinando

uma ampla variedade climática, desde os climas subtropicais ao norte até o frio na

Patagônia, com predomínio dos temperados na maior parte do país.

A Constituição Nacional, vigente desde 1853, foi modificada em 1994. A nova

Constituição manteve a divisão do governo central em três poderes: executivo,

legislativo e judiciário.

O Poder Executivo é desempenhado pelo Presidente e pelo Vice-Presidente

por um mandato de quatro anos. Sua eleição se realiza de forma direta, podendo o

Presidente ser reeleito somente uma vez.

O Poder Legislativo está composto por câmaras. A Câmara dos Senadores,

composta por três senadores de cada Província e mais três da Cidade de Buenos

Aires.

A Câmara dos Deputados compõe-se dos representantes eleitos em forma

direta e proporcional ao número de habitantes de cada Província.

O Poder Judiciário é exercido pela Corte Suprema de Justiça e demais

tribunais inferiores.

1 FONTE: www.intele.net/arqentina

2.3.1 - A Argentina.1

http://www.intele.net/arqentina
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2.3.2 - Arrecadação Tributária

Segundo dados obtidos junto ao Ministério da Economia da Argentina -

MECON - a arrecadação tributária total alcançou durante o ano de 1998 a quantia

de $ 50.037 milhões de pesos, sendo 3% superior à registrada no ano de 1997.

Apesar do crescimento em relação ao ano anterior, houve uma ligeira queda

na arrecadação, a partir de setembro de 1998, como conseqüência de uma

desaceleração na atividade econômica.

Ainda segundo dados do MECON, o único tributo que teve elevação na

arrecadação, foi o de imposto de Aduana (Importação e Exportação), incluindo

imposto de exportação e importação, com crescimento de 4,7%, e o tributo que

expressou queda maior foi o de Seguridade Social, devido ao incremento e incentivo

do governo para as entidades de previdência privada.

Entre os impostos com maior volume de arrecadação encontram-se o IVA -

Imposto sobre Valor Agregado com um montante em 1998 de $ 20.857 milhões de

pesos, seguido pelo Imposto sobre Lucros com $ 9.489 milhões de pesos.

O Produto Interno Bruto, segundo dados do MECON no ano de 1998 girou em

torno de $ 325.000 milhões de pesos, contra uma arrecadação de $ 50.037 milhões,

representando assim, o ingresso de impostos 15,40% sobre o PIB.
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3 - SISTEMA TRIBUTÁRIO BRASILEIRO

3.1 - Características

O Sistema Tributário Brasileiro, tem uma característica muito marcante que é

a sua previsão constitucional.

Todos os tributos passam pela Constituição Federal, e pela leitura dos arts.

59 e seguintes do Texto Constitucional brasileiro, verifica-se que para a sua

alteração é necessário processo legislativo especial, mais qualificado e mais

exigente que o processo legislativo comum.

A Constituição brasileira pertence à categoria das Constituições rígidas, que

só podem ser modificadas pelo processo legislativo especial, constituindo-se assim,

como uma das mais importantes características do sistema tributário constitucional

brasileiro.

Outra característica importante no nosso sistema constitucional tributário é a

sua exaustividade.

O Sistema Tributário Nacional, além da Constituição, é regido de acordo com

o Código Tributário Nacional - CTN - que define tributo em seus artigos 39 a 59:

“Consiste exaustividade no fato de a Constituição conter todos os princípios e

regras que dão feição ao sistema constitucional tributário, não deixando

espaço ou oportunidade para que a legislação infraconstitucional contribua

para a configuração desse sistema. Desenhado, delimitado exaustivamente
pela Constituição, à legislação infraconstitucional só resta dar operatividade

ao sistema constitucional tributário brasileiro”. (GONÇALVES, 1993, p.16).
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De acordo com o que dispõe o CTN, entende-se desta forma que tributo é um

pagamento compulsório em moeda corrente nacional, e que na formalização de seu

pagamento extingue-se a obrigação tributária, havendo ainda a possibilidade, se

autorizado por lei, de o pagamento ser feito em outro valor que possa ser expresso

em moeda.

O CTN dispõe ainda, que o tributo só pode ser exigido por lei (princípio da

legalidade, artigo 150 da Constituição Federal de 1988) e cobrado mediante

atividade administrativa plenamente vinculada, cabendo ao Fisco agir estritamente

nos limites fixados em lei, sendo considerado qualquer extrapolação destes limites

como abuso de poder.

Entende-se, portanto, que tributo é gênero e as espécies são impostos, taxas

e contribuições.

3.2 - Os Tributos

A definição de tributo consta no Código Tributário Nacional, em seu artigo 3S e

sua natureza jurídica no artigo 4e:

valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção por ato ilícito,

“De acordo com os incisos I e II do artigo 4g, a natureza jurídica específica do

tributo, ou seja, se é imposto, taxa ou contribuição, é determinado por seu fato

gerador. Esta é a concretização de determinada hipótese prevista em lei que

faz nascer (gera) a obrigação de pagar o tributo. Por exemplo: hipótese de

incidência: prestar serviços. Prestado o serviço, ou seja, concretizada a

hipótese prevista na lei, segue-se o mandamento: pague Imposto sobre

Serviços (ISS)”. (FABRETTI, 1996, p. 116).

“Art. 3S Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo
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instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente

vinculada.

Art. 4S A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato

gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la:

I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei;

3.2.1 - Imposto

O imposto tem sua conceituação definida no artigo 16 do CTN:

“Art. 16. Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação

independente de qualquer atividade específica, relativa ao contribuinte.”

É aquele que, uma vez instituído por lei, é devido, independentemente de

qualquer atividade estatal em relação ao contribuinte, não estando, portanto,

vinculado a nenhuma prestação específica do Estado ao sujeito passivo, sendo de

dos Municípios ou do Distritodos Estados,competência exclusiva da União,

Federal (CF/88 arts. 153 a 155).

3.2.2 - Taxa

A definição de taxa encontra-se embasada nos artigos 77 e 78 do CTN; a taxa

tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia ou a utilização efetiva

disposição do contribuinte.

Entende-se como poder de polícia a atividade da administração pública que

limita e disciplina direito, interesse ou liberdade em razão do interesse público,

II - a destinação legal do produto da sua arrecadação”.
ir

ou potencial de serviço público, específico e divisível, prestado ou colocado à
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relativo à segurança, higiene, ordem, costumes, tranqüilidade pública e o respeito à

propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.

De acordo com o que preceitua o parágrafo único do art. 77, a taxa não pode

ter a base de cálculo ou fato gerador idênticos ao imposto, nem ser calculada em

função do capital das empresas.

3.2.3 - Contribuição de Melhoria

É uma contribuição prevista no artigo 819 e 82- do CTN, sendo entretanto,

instituída anteriormente à das contribuições sociais, estando especificada desde a

criação do CTN (1966) como sendo um tributo, diferente do imposto e da taxa,

sendo assim uma outra espécie de tributo.

“A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito

Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, é

instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra

valorização imobiliária, tendo como limite total à despesa realizada e como

limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel

beneficiado”. (CTN - Art. 81)

“Assim, embora todo o cidadão seja livre para estabelecer-se com uma

indústria, não pode, entretanto, instalá-la em um bairro estritamente

residencial. O poder da administração pública de limitar esse direito de

instalar indústria, chama-se poder de polícia. Polícia, no caso, refere-se à

possibilidade de fiscalizar e autorizar determinada atividade, limitando-a em

razão do interesse público, relativo à segurança, à higiene, à ordem, aos

costumes etc., de conformidade com o art. 78 do CTN”. (FABRETTI, 1996, p.

117).
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3.2.4 - Contribuição Social

É um tipo de tributo previsto na Constituição Federal de 1988, havendo,

entretanto, grande controvérsia acerca de sua finalidade e utilidade, visto que várias

correntes de juristas vêm procurando demonstrar que a contribuição social é uma

quarta espécie do gênero de tributos. Assim não é objetivo deste trabalho discutir

sua doutrina e jurisprudência, mas por seu impacto, vamos considerá-lo uma

espécie de tributo diferente daqueles definidos no art. 5Q do CTN.

Sua aplicação se dá essencialmente nos tributos destinados ao financiamento

da seguridade social.

3.3 - Incidência Tributária

A classificação dos tributos pode ser realizada sob vários aspectos,

destacando, dentre eles, os diretos e os indiretos.

3.3.1 - Tributos Indiretos

É uma classificação de grande importância, sendo mais de cunho econômico

do que jurídico, sob a ótica do impacto que os tributos causam no patrimônio e nas

etapas de circulação.

São denominados de tributos indiretos aqueles que em cada etapa econômica

Ciências de Finanças como repercussão.

são repassados para o preço do produto, sendo essa técnica denominada nas
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Dentro da cadeia produtiva, de circulação e consumo, os tributos indiretos

incidem em cada etapa; assim, o industrial, na condição de fabricante do produto,

transfere os tributos para a etapa seguinte de comercialização, que é o revendedor

(que o adquire do fabricante); o revendedor, por sua vez, faz o elo de ligação entre o

fabricante e o consumidor final, repassando os tributos recebidos do fabricante, mais

os gerados na sua etapa de revenda, ao consumidor final, que é, em última

instância, quem efetivamente paga os tributos indiretos quando da sua aquisição,

não tendo, portanto, a quem repassá-los.

Os responsáveis efetivos pelo recolhimento dos tributos são as empresas que

produzem e circulam o produto, são os contribuintes de direito, que respondem pelo

fato, sendo a empresa e o fabricante, meros repassadores destes encargos.

Em síntese, os tributos indiretos são aqueles que são repassados dentro de

cada etapa da cadeia “produção, circulação e consumo”, não tendo, em sua maioria,

direito a crédito por serem tributos cumulativos, com exceção do ICMS e do IPI que

por força de Lei são impostos não-cumulativo.

“A repercussão, também denominada translação,- é o fenômeno pelo qual o
contribuinte paga imposto, liberta-se do sacrifício, transferindo-o a terceiros,
no todo ou em parte, logrando, assim, o objetivo do legislador que é atingir
certas pessoas ou classes, mas em grande parte das vezes não alcançam
seus objetivos, uma vez que fazem com que recaia sobre os outros a carga
tributária.” (FLÓRIDO, 1987, p. 58)

seu pagamento perante o fisco, enquanto o consumidor final é o contribuinte de
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Existem basicamente cinco tipos de impostos indiretos, que por sua natureza

incidem diretamente sobre o produto, sendo três deles de âmbito federal, um

estadual e outro municipal.

Os de âmbito federal, que são administrados pela Secretaria da Receita

Federal, são;

PIS, COFINS e IPI.

3.3.1.1 - Contribuição para o PIS

Base de Cálculo

A contribuição para o Programa de Integral Social - PIS - é feita com base na

Receita Bruta Total. Entende-se por receita bruta a totalidade das receitas auferidas

pela pessoa jurídica, sendo irrelevante o tipo de atividade por ela exercida e a

classificação contábil adotada para as receitas, conforme preceitua o Artigo 39 da Lei

9718/98.

Alíquota

• Entidades financeiras: 0,65% - Medida Provisória 1807 de 28.01.99 e

reedições posteriores;

Entidades sem fins lucrativos: 1% sobre o valor bruto da folha de

pagamento;

• Demais pessoas jurídicas: 0,65%
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Periodicidade de apuração: Mensal

Prazo de recolhimento: Último dia útil da quinzena subsequente ao mês da

ocorrência do fato gerador.

3.3.1.2 - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS

Base de Cálculo

A contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS - é feita

com base na Receita Bruta Total. Entende-se por receita bruta a totalidade das

receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevante o tipo de atividade por ela

exercida e a classificação contábil adotada para as receitas, conforme preceitua o

Artigo 3Ç da Lei 9718/98.

Alíquota: 3% a partir dos fatos geradores de fevereiro/99 - Art. 8 da Lei

9718/98;

Periodicidade de apuração: mensal;

Prazo de recolhimento: Até o último dia útil do decêndio subsequente ao mês de

ocorrência dos fatos geradores.

De conformidade com o parágrafo 2e do artigo 3e da Lei 9718 de 21 de

novembro de 1998, tanto paro o PIS como para a COFINS, devem ser excluídos do

cálculo da receita bruta total:

I - as vendas canceladas, os descontos incondicionais concedidos, o Imposto sobre

Produtos Industrializados - IPI e o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre

Intermunicipal e dePrestação de Serviços de Transporte Interestadual e



24

Comunicação - ICMS, quando cobrado pelo vendedor dos bens ou prestador dos

serviços na condição de substituto tributário;

II - as reversões de provisões operacionais e recuperações de créditos baixados

como perda, que não representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo

da avaliação de investimentos pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e

dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição. que

tenham sido computados como receita;

III - os valores que, computados como receita, tenham sido transferidos para outra

pessoa jurídica, observadas as normas regulamentadoras expedidas pelo Poder

Executivo;

IV - a receita decorrente da venda de bens do ativo permanente.

3.3.1.3 - Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI

Outro tipo de tributo indireto, que incide também sobre a circulação

econômica e grava sua etapa inicial quando os bens são produzidos, ou seja,

industrializados,

determinação constitucional, um imposto não cumulativo, ou seja, em cada etapa da

operação pode ser compensado com o valor pago na operação anterior.

A Constituição Federal, em seu artigo 153, parágrafo primeiro, determina que

por sua característica não está sujeito ao princípio da anterioridade, podendo desta

forma ter suas alíquotas alteradas durante o exercício financeiro.

Ainda o mesmo artigo constitucional, em seu parágrafo terceiro, determina

que deve ser atendido o princípio da seletividade, ou seja, o produto será gravado

em razão de sua essencialidade, devendo, portanto, os produtos mais essenciais

Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI e poré o
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serem menos tributados ou até isentos, e por outro lado os produtos considerados

supérfluos devem ser tributados com alíquotas mais elevadas.

Industrialização - Definição

O Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados RIPI,

regulamentado pelo Decreto n9 2367/98, em seu artigo 4e, define industrialização

como sendo “qualquer operação que modifique a natureza, o funcionamento, o

acabamento, a apresentação ou finalidade do produto ou o aperfeiçoe para

consumo”.

O mesmo Decreto elenca, ainda, características e modalidades da forma de

industrialização, bem como as operações que

industrialização.

Importação de Produtos

O Decreto 2367/98 determina, ainda, que há estabelecimentos comerciais

que, ficam equiparados a industriais, por praticarem atos comerciais que os

qualifiquem como tal. Entre eles destacam-se:

produtos de procedênciaimportadores deOs estabelecimentos

estrangeira, que derem saídas a esses produtos (Lei 4.502 de 1964, art.

4e, inciso I)

comercialização, diretamente da repartição que os liberou, produtos

importados por outro estabelecimento da mesma firma.

não são consideradas como

Os estabelecimentos, ainda que varejistas, que receberem, para
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estabelecimentos deOs produtosadquirirematacadistas que

estabelecimentos industriais ou dos estabelecimentos equiparados a

industriais (Lei na 7798 de 1989, arts. 7a e 8a).

Desta forma, a abrangência deste tributo é bastante ampla, atingindo uma

gama muito grande de contribuintes.

Base de Cálculo

• Operações Internas: o valor da operação na saída do estabelecimento

industrial ou equiparado a industrial;

• Operações Externas: O valor que servir ou que serviría de base para o

cálculo do Imposto de Importação, por ocasião do despacho da

Declaração de Importação, acrescido do montante deste tributo e dos

encargos cambiais efetivamente pagos pelo Importador ou deste exigível.

Alíquota:

Diversas, definidas na Tabela de Incidência do Imposto sobre os Produtos

Industrializados - TI PI.

Periodicidade de apuração:

Decendial.

Prazo de recolhimento:

• Cigarros e bebidas: Até o 3a dia útil do decêndio subsequente ao de

ocorrência dos fatos geradores;
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• Demais produtos: até o último dia útil do decêndio subsequente ao de

ocorrência dos fatos geradores.

3.3.1.4 - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e

de Comunicação - ICMS.

O ICMS, de conformidade com a Constituição Federal, é um imposto não

cumulativo, e de competência dos Estados, sendo, portanto, um tributo estadual,

ficando suas regras, normas e regulamentações condicionadas à aprovação nos

seus respectivos Estados, obedecidos os preceitos constitucionais e convênios

assinados entre os Estados.

Por ser um tributo não cumulativo, dá ao contribuinte o direito ao crédito do

ICMS anteriormente cobrado e devidamente destacado no documento fiscal (Nota

Fiscal - NF) emitido por contribuinte regular perante o FISCO, estando este crédito

condicionado à escrituração da NF no livro de Registro de Entradas de Mercadorias.

As mercadorias ou produtos que podem gerar crédito são as provenientes de:

• Entradas de mercadorias destinadas à revenda;

de embalagem, produtosmaterial(matéria-prima,Insumos

intermediários etc.) utilizados na elaboração de produtos destinados

parcialmente.

No Estado do Paraná, o Decreto n9 2.736 aprova o regulamento do ICMS e dá

outras providências, dentre elas fixando a alíquota do imposto em 25% para

sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e

à venda, em que suas saídas sejam tributadas, integrais ou
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produtos elencados no anexo I, em 12% para os elencados no anexo II, 7% para os

do anexo III, e em 17% a alíquota para os demais produtos que não se enquadram

nos referidos anexos.

Desta forma, a alíquota utilizada na maioria das operações internas é de 17%

Da Incidência

O artigo 2Q da Lei 11.580/96 determina que haverá incidência do ICMS sobre

as operações descritas naquele artigo, dentre as quais destacam-se:

fornecimento de alimentação e bebidas em bares, restaurantes e

estabelecimentos similares;

II. Prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal, por

qualquer via, de pessoas, bens, mercadorias ou valores;

Sobre a entrada de mercadoria importada do exterior, por pessoa físicaIII.

ou jurídica, ainda quando se tratar de bem destinado ao consumo ou

ativo permanente do estabelecimento.

Sobre o serviço prestado no exterior ou cuja prestação se tenhaIV.

iniciado no exterior

O referido artigo cita, ainda, que a caracterização do fato gerador independe

da natureza jurídica da operação ou prestação que o constitua.

Espírito Santo 7%, e para os demais Estados 12%.

nas operações interestaduais para os Estados do Norte, Nordeste, Centro-Oeste e

Operações relativas à circulação de mercadorias, inclusive o
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3.3.1.5 - Imposto Sobre Serviços - ISS

É um imposto municipal, de competência exclusiva dos municípios, e em face

do grande número de municípios existentes no Brasil e para garantir um mínimo de

uniformidade e coibir a cobrança de alíquotas excessivas, as alíquotas máximas

foram fixadas em lei complementar e não incidem sobre exportação de serviços para

o exterior.

A Lei Complementar 56/87 determina quais os tipos de serviços que estão

sujeitos à tributação do ISS, definindo ainda que o contribuinte é o prestador de

serviços, não sendo considerado, entretanto, como contribuinte, quem presta serviço

com relação de emprego, os trabalhadores avulsos e os diretores e membros dos

conselhos e diretoria das sociedades.

Especificamente no município de Marechal Cândido Rondon, o ISS instituído

através de Lei Municipal, determina entre outras coisas que a alíquota do imposto

será de 3%, com exceção dos hospitais, que por sua natureza de essencialidade

são tributadas à razão de 1 % sobre os serviços prestados.

3.3.2 - Tributos Diretos

É uma outra classificação dos tributos que recaem definitivamente sobre o

contribuinte, não podendo, entretanto, tal tributo ser repassado dentro da cadeia de

pessoalmente ao fato gerador. Assim, a mesma pessoa é o contribuinte de fato e de

direito.

os tributos indiretos; está ligado direta ecirculação, como acontece com
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repassados para o preço ou para outra pessoa, os seguintes tributos:

• Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ;

• Contribuição Social sobre o Lucro - CSL;

• Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF;

• Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU.

Com exceção do IPTU que é um imposto municipal, todos os demais são de

competência da União, e administrados pela Secretaria da Receita Federal, havendo

para isto determinação expressa da Constituição Federal que dá competência à

União para a cobrança do Imposto de Renda e Proventos de Qualquer Natureza e

dispõe, como princípios básicos, que:

7 - será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da

progressividade na forma da lei;

II - não incidirá, nos termos e limites fixados em lei, sobre rendimentos

provenientes de aposentadoria e pensão, pagos pela previdência social da União,

dos Estados, Municípios e do Distrito Federal, a pessoa com idade superior a

sessenta e cinco anos, cuja renda total seja constituída, exclusivamente, de

rendimentos do trabalho. ”

“São diretos quando extraem o tributo imediatamente do patrimônio ou da
renda, tomados como expressão de capacidade contributiva e gravam a
riqueza em si mesma considerada, isto é, independentemente do uso que se
lhe dê e quando a obrigação está a cargo de uma pessoa, sem que se lhe
conceda faculdades legais para se ressarcir.” (VILLEGAS, 1980, p.14)

Incidem sobre a renda e o patrimônio, não podendo, portanto, serem
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Na seqüência, serão abordados aspectos da tributação relativos ao imposto

de renda e da contribuição social, por serem tributos diretos e também, como será

visto adiante, por terem uma alta participação na arrecadação da união, e ainda pela

sua incidência direta sobre os resultados de uma empresa, e pelas várias formas de

tributação.

3.3.2.1 - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ

O Código Tributário Nacional - CTN define a competência tributária, cabendo

à lei ordinária federal instituí-lo, atendidos os princípios constitucionais e as normas

gerais da legislação tributária.

O artigo 43 do CTN define que o fato gerador do IRPJ é a aquisição de

disponibilidade econômica ou jurídica da renda ou do provento.

O recebimento da renda, o ingresso da renda na empresa é a aquisição da

disponibilidade econômica, enquanto que o direito de receber a renda é a aquisição

“O critério da generalidade é o de que toda e qualquer forma de renda ou

provento deve ser tributada nos limites e condições da lei. O critério da

universalidade é de que o tributo deverá ser cobrado de todos que

auferirem renda, nos termos fixados na lei, sem distinção de nacionalidade,

sexo, cor, profissão, religião, etc. O critério da progressividade diz que o

imposto deve ser graduado por faixas de renda, de forma que as alíquotas

mais altas recaiam sobre as faixas maiores de renda. Em resumo, é a

tentativa de aplicar o preceito de justiça tributária que diz: quem pode mais,

paga mais, quem pode menos, paga menos, e quem não pode, não paga

nada.” (FABRETTI, 1996, p.211)
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da disponibilidade jurídica, sendo assim, o primeiro, o regime de caixa e o segundo,

como regime de competência.

Dada a dinâmica das atividades empresariais que são geradores deste

tributo, é por definição legal um fato periódico, não resultando, portanto, em um

único ato e numa determinada data. Estes atos são contínuos durante a vida da

entidade, determinando a legislação que se apure o resultado no período de 1Q de

janeiro a 31 de dezembro de cada ano, conhecendo-se, nesse momento, o resultado

econômico, de conformidade com as leis comerciais.

Base de Cálculo

A legislação fiscal dá aos contribuintes desse imposto três alternativas para

apurar o valor a recolher, obedecendo a certos critérios para o enquadramento em

cada forma de tributação. As três formas são as seguintes: Lucro Real, Lucro

Presumido e Lucro Arbitrado.

3.3.2.1.2 - Lucro Real

O Lucro Real é um conceito fiscal e não econômico. O lucro econômico é o

resultado da apuração da diferença entre o total das receitas e o total dos custos e

despesas, apurando-se, assim, o resultado efetivo de um exercício ou período.

O lucro fiscal é o lucro líquido do exercício, ajustado pelas adições, exclusões ou

compensações prescritas pela legislação, entendendo desta forma, a legislação do

I.R., que certas despesas que aparecem deduzindo o lucro da empresa, não podem

ser consideradas como tal perante o fisco, o que pode levar uma empresa que sofra

um prejuízo econômico a apresentar um lucro fiscal.
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O conceito de Lucro Real busca ajustar o lucro contábil, apurado conforme as

técnicas contábeis e apresentado pela empresa a seus sócios, a um conceito que

retrate a capacidade contributiva da pessoa jurídica. É também mediante o ajuste

para obtenção do Lucro Real que se consubstanciam alguns incentivos fiscais

instituídos pela legislação, como, por exemplo, a depreciação acelerada, que não

retrata um real consumo e perda do valor econômico do bem imobilizado mas sim

uma concessão de antecipação de despesa.

Apurado o lucro fiscal, é aplicada a alíquota de 15%, tendo ainda, um adicional

de 10% sobre a parcela da base de cálculo, apurada mensalmente, sobre o que

exceder a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) mensais ou R$ 240.000,00 (duzentos e

quarenta mil reais) se apurada de forma anual.

3.3.2.1.3 - Lucro Presumido

É uma forma simplificada para determinação da base de cálculo do imposto,

desobrigando os contribuintes, perante o fisco, de manter escrituração contábil,

sendo determinado mediante a aplicação do percentual de 8% para as atividades de

indústria e comércio, sobre o valor da receita bruta mensal. Existem outros

percentuais para atividades específicas de acordo com a Lei 9.249/95.

Esta forma de tributação é uma alternativa para pequenas empresas, pois

poderão optar por esta forma simplificada empresas que tiveram faturamento bruto

anual de até R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais).

Ao contrário do lucro real, onde se apura o lucro fiscal efetivo, nesta forma de

tributação o lucro é calculado de forma presumida, o que significa que, independente

de a empresa obter lucro econômico ou não, seu lucro é presumido de acordo com o

percentual anteriormente mencionado.
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3.3.2.1.3 - Lucro Arbitrado

Arbitrar um lucro, pelo próprio vocábulo, percebe-se que não se seguirão as

regras normais de apuração do lucro, mas ficará mais restrito aos critérios

estabelecidos pela autoridade fiscal.

É uma forma de tributação prevista para os casos em que a empresa deixa de

cumprir suas obrigações na forma das leis fiscais e comerciais, como quando, por

alguma razão, teve sua escrituração desclassificada pela fiscalização ou deixou de

elaborar as respectivas demonstrações financeiras ou, ainda, não mantém arquivo

de documentos, cabendo, neste caso, ao fisco o arbitramento do lucro.

O percentual de arbitramento é determinado mediante aplicação sobre o valor

da receita bruta, quando conhecido, dos percentuais fixados para determinação do

lucro presumido, acrescido de 20%.

Quando o faturamento da empresa não pode ser conhecido, pode a

autoridade tributária fixar o percentual com base no valor do ativo, do capital social,

do patrimônio líquido, da folha de pagamento de empregados, das compras ou do

lucro líquido auferido em períodos anteriores.

A Lei 8.981/95 faculta às empresas, recolher o IRPJ com base no lucro

arbitrado, em qualquer circunstância, desde que a receita bruta seja conhecida,

tornando-se, desta forma, um auto arbitramento, que deverá a seu critério, avaliar a

forma mais vantajosa de oferecer sua tributação ao fisco.

3.3.2.1.4 - Distribuição Segundo o Regime de Tributação

No Brasil, o órgão encarregado de fiscalizar as empresas, bem como controlar

sua arrecadação, é a Secretaria da Receita Federal, que disponibilizou em seus
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arquivos dados estatísticos sobre o regime de tributação das empresas, relativo ao

ano de 1997, ano em que cerca de 2,9 milhões de empresas apresentaram

declaração do imposto de renda. Destas, 7,18% apuraram o resultado tributável com

base no Lucro Real, 25,76% optaram pelo Lucro Presumido, 65,96% declararam

como microempresa e 1,10% como Sociedade Civil, como é demonstrado no quadro

a seguir:

Tipo de Declaração Receita

QuantidadeR$ Milhões %%

206.116 7,1884,07Lucro Real 945.113,33
739.122 25,7612,45139.922,87Lucro Presumido

1.892.336 65,963,0634.420,50Microempresa

1,1031.4990,424.728,70Sociedade Civil
100,002.869.073100,001.124.185,40Total

FONTE: SRF/Sistema IRPJ/Consolida 1997
Os valores utilizados foram: Receita Líquida Total paras Pessoas Jurídicas em geral sujeitas ao lucro real.
Resultado das atividades de Seguro e Previdência para as Seguradoras, Resultado das Atividades Financeiras
para as empresas Financeiras, Receita Bruta para o Lucro Presumido e Microempresa e Receita de Prestação
de Serviços para as Sociedades Civis.

Regime de Tributação: Receita e Freqüência

NQ de empresas
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VMM

Lucro Real

O quadro acima, mostra a receita agregada para cada regime de apuração

juntamente com a freqüência e respectivas participações percentuais. Importa

ressaltar que todas as instituições financeiras enquadram-se, obrigatoriamente,

como declarantes pelo Lucro Real, enquanto que as Microempresas, embora isentas

do imposto de renda, pagam Contribuição Social sobre o lucro líquido.

O reduzido conjunto das empresas declarantes com base no lucro real

microempresas, que representam 66% dos declarantes, contribuem com apenas 3%

da receita agregada.

situação geográfica, informando que no Estado de São Paulo, principal centro
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(7,18%) realiza cerca de 84% da receita consolidada. Ao mesmo tempo, as

sistema IRPJ/Consolida 1997 é a distribuição da arrecadação do LR. segundo a

Sociedade
Civil

Outra informação divulgada pela Secretaria da Receita Federal em seu
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produtor e consumidor do país, encontram-se 31,48% de todas as empresas

declarantes. Tais dados mostram uma grande liderança do Estado de São Paulo,

quando se considera cada regime de tributação: 33,28% do lucro real; 38,44% do

lucro presumido; e 28,62 das microempresas.

Relativo às Sociedades Civis, a partir do ano de 1998, deixou de existir como

regime de tributação, passando esse tipo de sociedade a optar por alguma forma de

tributação idêntica a existente às demais formas societárias, devendo, desta forma,

optar pelo Lucro Real, Presumido ou Arbitrado.
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O quadro abaixo demonstra, em quantidades e percentuais, a distribuição

segundo a região geográfica:

Empresas Declarantes por Unidade da Federação

TotalLucro RealLucro PresumidoMicroempresasU.F.

Quant %Quant %Quant. %%Quant.

Centro-

196.237 6,84Oeste 5,7811.9056,8150.3226,97134.010

397.265 13,8511,9624.64913.3398.54214,25274.074Nordeste

3,3295.3472,505.1633,9028.8053,1961.379Norte

52,701.512.12654,98113.33158,64433.41450,18965.381Sudeste

23,29668.09824,7851.06817,32128.03925,42488.991Sul

100,02.869.073100,00206.116100,00739.122100,001.923.835
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Ainda de acordo com a SRF, o segundo Estado com maior número de

declarantes é Minas Gerais, com 11,98% do total, seguido pelo Rio Grande do Sul

com 10,68% do total, Paraná com 7,56% do total e Rio de Janeiro com 7,35%. Em

conjunto, estes cinco Estados abrigam, aproximadamente, 70% das empresas

declarantes do IRPJ.

No outro extremo, aparecem Sergipe com 0,48%, Tocantins com 0,45%, Acre

abrigam menos de 1,50% das empresas declarantes do IRPJ.

3.3.2.2 - Contribuição Social sobre o Lucro - CSL

A Contribuição Social sobre o lucro das pessoas jurídicas foi instituída pela

Lei nQ 7.689, de 15 de dezembro de 1988, cabendo sua cobrança a partir do

exercício financeiro de 1989, por obedecer ao princípio da anterioridade, conforme

previsto na Constituição Federal, art. 150.

A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 195 prevê que:

“A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta ou

indireta, nos termos da Lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das

contribuições sociais — dos empregados, incidente sobre a folha de salários, o

faturamento e o lucro."

com 0,17%, Roraima com 0,16% e Amapá com 0,15%. Esses cinco Estados
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Em 15/12/1998, foi aprovada a Emenda Constitucional nQ 20, publicada no

tornando mais abrangente o alcance da tributação das contribuições sociais,

passando o item relativo a essa contribuição, ter a seguinte redação:

*7 - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da

lei, incidentes sobre:

a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados,a)

a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem

vínculo empregatício;

b) a receita ou o faturamento;

c) o lucro."

Base de Cálculo

Lucro Líquido do exercício, ajustado, antes da provisão para o Imposto de

Renda, portanto, do resultado contábil (econômico), à semelhança do apurado no

I.R. pelo Lucro Real, a base de cálculo é determinada mediante adições e exclusões

estabelecidas em lei.

No caso das pessoas jurídicas que tenham optado pelo pagamento do

imposto de renda por estimativa, a base de cálculo da contribuição é o valor

correspondente a 12% da receita bruta mensal, acrescida dos demais resultados e

ganhos de capital.

Diário Oficial da União em 16/12/98, que altera entre outros artigos o de ns 195,
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Alíquota

8%, sendo que no período de 01/05/98 até 31/12/99 a CSL foi cobrada com

adicional de 4 (quatro) pontos percentuais (MP nQ 1.807, de 28/01/99).

Periodicidade de apuração

Mensal

Prazo de recolhimento

Prazo e sistemática de recolhimento idêntico ao do imposto de renda das

Pessoas Jurídicas.

3.4 - SIMPLES - Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições

das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte

O SIMPLES está em vigor desde 1Q de janeiro de 1997 através da Lei

9.317/96. Consiste no pagamento unificado dos seguintes impostos e contribuições:

IRPJ, PIS, COFINS, CSL, INSS Patronal e IPI (se contribuinte do IPI).

O SIMPLES faz distinção entre duas categorias de empresas: Microempresa

e Empresa de Pequeno Porte.

São consideradas Microempresas as Pessoas Jurídicas que tenham auferido,

no ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 120.000,00.

As Empresas de Pequeno Porte — EPP — são as Pessoas Jurídicas que

tenham auferido, no ano-calendário, receita bruta superior a R$ 120.000,00 e inferior

ou igual a R$ 1.200.000,00.
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Poderão optar por este regime simplificado de tributação, desde que

obedecidos os limites de faturamento, todas as Pessoas Jurídicas, com exceção de

ramos e atividades específicas, dentre elas as seguintes:

• constituídas sob a forma de sociedade por ações;

• instituições financeiras;

• empresas que se dediquem à compra, venda, ao loteamento ou à

construção de imóveis;

• que tenha sócios estrangeiros, residente no exterior.

O valor devido mensalmente pelas Microempresas inscritas no SIMPLES,

será determinado mediante a aplicação, sobre a receita bruta mensal auferida, dos

seguintes percentuais:

Receita Bruta Acumulada

Até R$ 60.000,00 3,0%3,5%

De R$ 60.000,01 até 90.000,00 4,5% 4,0%

De R$ 90.000,01 até 120.000,00 5,0%5,5%

determinado mediante aplicação, sobre a receita bruta mensal auferida, dos

seguintes percentuais:

ME não
contribuinte do IPI

ME contribuinte
do IPI

O valor devido mensalmente pela EPP, inscrita no SIMPLES, será
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Receita Bruta Acumulada

5,4%5,9%Até R$ 240.000,00

De R$ 240.000,01 até 360.000,00 6,3% 5,8%

De R$ 360.000,01 até 480.000,00 6,7% 6,2%

7,1%De R$ 480.000,01 até 600.000,00 6,6%
7,5%De R$ 600.000,01 até 720.000,00 7,0%
7,9% 7,4%De R$ 720.000,01 até 840.000,00

7,8%8,3%De R$ 840.000,01 até 960.000,00

8,2%8,7%De R$ 960.000,01 até 1.080.000,00

8,6%9,1%De R$ 1.080.000,01 até 1.200.000,00

Ainda de acordo com a referida Lei, a ME e a EPP, ficam dispensadas de

escrituração comercial desde que mantenham, em boa ordem e guarda e enquanto

não decorrido o prazo decadencial e não prescritas eventuais ações que lhe sejam

pertinentes: O Livro Caixa, o Livro de Registro de Inventário, todos os documentos e

demais papéis que serviram de base para a escrituração desses livros.

Exemplo:

Uma empresa comercial, não contribuinte do IPI, e que tenha auferido uma

receita bruta mensal de R$ 55.000,00 e que no ano esta receita chega a R$

660.000,00, se enquadrando, portanto, como Empresa de Pequeno Porte, e o

pagamento mensal, considerando o faturamento mensal citado, será de R$ 3.850,00

(Classe de enquadramento R$ 600.000,01 até 720.000,00, alíquota de 7%).

EPP não
contribuinte do IPI

EPP contribuinte
do IPI
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Esta forma de tributação, foi estendida aos tributos de competência dos

Estados e Municípios, cabendo a cada um deles, mediante lei, estipular as

condições e forma de pagamento.

3.5 - Arrecadação Tributária

Os dados sobre a arrecadação tributária, excluindo-se as administradas e

arrecadadas pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e outros órgãos,

tais como Caixa Econômica Federal quanto ao FGTS, bem como os MEC relativos

ao salário educação são divulgados pela Secretaria da Receita Federal, que no ano

de 1998 obteve a seguinte composição:

RECEITAS

1. Impostos s/Comércio Exterior

1.1 Imposto de Importação

1.2 Imposto de Exportação

1.3 IPI - Vinculado à Exportação
2. Imposto sobre Produtos Industrializados

2.1 IPI - Fumo

2.2 IPI - Bebidas

2.3 IPI - Automóveis

2.4 IPI - Outros

3. Imposto sobre a Renda

3.1 Pessoas Físicas - IRPF

3.2 Pessoas Jurídicas - IRPJ

3.3 Retido na Fonte - IRPF
4. Imposto sobre Operações Financeiras - IOF

5. Imposto Territorial Rural - ITR

6. Contribuições

6.1 CPMF
6.2 Cofins

ARRECADAÇÃO
(R$ Milhões).

10.734,20

6.544,10

1,60

4.188,50
12.117,50

2.537,40

2.268,40

875,40

6.436,40

45.818,20

3.029,80

12.502,70

30.285,60

3.540,70

224,40

44.994,40

8.118,10

18.745,40
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Arrecadação por tipo de tributos
Ano 1998

■ 10,3%

 38,2% -

-□38,9%

7.546,40
7.703,80
2.482,40

398,20
352,10

117.781,60

!  I.Com.Exterior
■ IPI

i  Imp.Renda :
iniOF
■ ITR

 Contribuições
1 ■ Outras

 9,1%■ 0,3%-.

tewHgr
I 0,2%x/

 3,0% ----

2 Contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor

6.3 Pis/Pasep
6.4 C.S.L.L.,
6.5 C.P.S.S.S.2
6.6 Fundai

7 Outras Receitas Administradas pela SRF
Total da Receita Arrecada pela SRF



46

O quadro a seguir, demonstra, de forma sintetizada, o total arrecadado pela

União durante o ano de 1998, incluindo todas as contribuições.

R$ em bilhõesRECEITA % da Rec. Total

UNIÃO 186,56 69,34

- Administrada pela SRF 117,78 43,78

- Administrada pelo INSS 49,53 18,41

- Caixa Econom.Federal (FGTS) 16,78 6,24

- MEC (Salário Educação) 2,44 0,91

ESTADOS 26,3970,99

- ICMS 60,88 22,63

10,10 3,76- Demais

4,27MUNICÍPIOS 11,49

100,00TOTAL 269,04
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A arrecadação total teve um crescimento de 7,02% em relação ao ano de

1997 que foi de R$ 251.394 milhões.

A arrecadação administrada pela Secretaria da Receita Federal, segundo

dados disponíveis, que representa cerca de 44% da receita total, apresentou

variação de 8,88% em relação a 1997, registrando, assim, o sexto ano consecutivo

com taxas de crescimentos reais positivas.

Esse bom desempenho da arrecadação de 1998, segundo informações

disponibilizadas pela SRF, pode, em grande parte, ser atribuído às alterações na

legislação relativa à tributação de rendimentos financeiros. Em contrapartida, a

arrecadação dos tributos mais sensíveis às variações no nível de atividade

econômica (IPI, Cofins, Pis/Pasep) apresentou significativa redução, repercutindo o

fraco desempenho econômico do segmento industrial e comercial.

As contribuições administradas pelo INSS são calculadas, em geral, com

base na folha de pagamento das empresas. Apesar da redução de 2,66% no nível

de emprego formal, em relação a 1997, a arrecadação dessas contribuições

apresentou um crescimento de 4,91%.

A arrecadação estadual, que mantém uma grande dependência do ICMS,

apresentou um comportamento compatível com a flutuação da atividade econômica,

com queda real de 0,55% em relação a 1997.

3.5.1 - Contribuições Sociais

A Constituição Federal prevê a instituição de contribuições sociais, de

intervenção no domínio econômico e de interesses de categorias profissionais.
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As contribuições sociais têm sua arrecadação vinculada ao financiamento da

seguridade social e representam, segundo dados da SRF, 82% das receitas de

contribuições.

As contribuições econômicas são valores arrecadados e destinados ao

interesse de categorias profissionais ou econômicas, na maior parte de direito

privado, que devem aplicá-las conforme previsto na respectiva lei da instituição,

dentre elas destacam-se as seguintes:

INCRA - Instituto de Colonização e Reforma Agrária;

SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial;

SESI - Serviço Social da Indústria;

SENAC - Serviço Nacional de Aprendizagem do Comércio; e

SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio às Pequenas e Médias Empresas.

O quadro abaixo demonstra a distribuição destas contribuições na carga

tributária de 1998.

Classificação das Contribuições

Contribuições R$ bilhões % PIB % Total

82,62Sociais 10,6395,87

2,92Econômicas 0,383,38

14,46FGTS 1,8616,78

100,0012,87Total 116,03

Fonte: Secretaria da Receita Federal

Um fenômeno, já conhecido, relaciona-se com a crescente participação

receita da União.

relativa das contribuições sociais na receita tributária agregada e, em particular, na
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Segundo dados disponíveis pela SRF, demonstra o comportamento histórico

destas contribuições ao longo dos anos.

Em 1975 a arrecadação da União era basicamente definida com 59% de

impostos e 41% de contribuições, alterando-se gradualmente ao longo dos anos,

sendo que em 1995 a situação já havia se invertido, com os impostos representando

40% e as contribuições 60% do total arrecadado na esfera federal, situação essa

que se manteve até 1998.

A questão assume maior complexidade quando se constata que, atualmente,

a arrecadação dessas contribuições social representa mais de 20% de toda a receita

tributária da União, evidenciando uma grande dependência dos cofres públicos em

relação a essas figuras tributárias, consideradas economicamente ineficientes e

desvirtuadas.

arrecadação da Contribuiçãoatenção especialMerece para oa

Financiamento da Seguridade Social (COFINS) que incide, de forma proporcional,

responsável, nos últimos anos, por uma arrecadação superior a 2% do PIB.

sobre o faturamento das empresas. Somente essa contribuição tem sido



50

No quadro a seguir, será demonstrada, uma cronologia da instituição das

contribuições sociais:

Alíquota

ContribuiçãoAno em 98 Base de Cálculo

PIS1970 0,65% Receita bruta

PASEP1970 1,00% Receitas correntes

FINSOCIAL1982 0,50% Receita bruta

CSLL1988 Lucro Líquido8,00%

COFINS (substitui1991 a

contribuição 2,00% Faturamento

CPMF Movimentação financeira1996 0,20%

Fonte: Secretaria da Receita Federal

3.5.2 - Transferências Constitucionais

O federalismo fiscal brasileiro tem como um de seus pilares as transferências

de receita tributária entre os três níveis de governo, previstos na Constituição

Federal.

Estas transferências visam estabelecer um equilíbrio entre as obrigações de

cada esfera administrativa e as respectivas necessidades de financiamentos.

As transferências constitucionais da União são realizadas por meio de vários

fundos:

FINSOCIAL)3

3 A alíquota atual é de 3%
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FPE - Fundo de Participação dos Estados;

FPM - Fundo de Participação dos Municípios;

FE - Fundo Especial; e

FPEX - Fundo de Exportação.

Para estes fundos são destinados 57% do IPI e 47% do IR arrecadados.

Além destes Fundos, o governo federal transfere parte da arrecadação do ITR

e IOF sobre o ouro.

Os Estados, por seu turno, transferem 25% do ICMS e 50% do IPVA para os

municípios.
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O quadro a seguir demonstra de forma sucinta o fluxo destas transferências.

Origem

Destino Receita Transferida

• 21,50% do IR e do IPI (FPE)

30% do IOF - ouro

União

Para produtos industrializados (FPEX).

Estados • Imposto de renda retido na fonte dos servidores

estaduais

• 3,0% do IR e do IPI (FCO, FNE e FNO)

• 22,50% do IR e do IPI (FPM)

União 70% do IOF - ouro

Para 50% do ITR

Municípios • Imposto de renda retido na fonte dos servidores

municipais

Estados para 50% do IPVA

Município • 25% do ICMS

Fonte: Constituição Federal

Dessa forma, a maior parte da arrecadação se dá no governo federal, sendo

previsto, na Constituição Federal, a forma de distribuição destas parcelas de

impostos, constituindo-se o município como fonte geradora destes recursos, a última

10% do IPI, proporcional à exportação de
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etapa no elo de arrecadação, cabendo ao governo federal a função de centralizador

dos recursos.

Esse fato certamente indica a fragilidade dos municípios, sendo eles os níveis

governamentais mais próximos da comunidade, o que dificulta as ações municipais

afastamento entre o cidadão e o Estado.

no desenvolvimento autônomo das políticas e, em conseqüência, provoca o
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4 - SISTEMA TRIBUTÁRIO ARGENTINO

A República Argentina possui um governo nacional e um organismo

arrecadador de impostos denominado AFIP (Administração Federal de Ingressos

distribui em percentuais pré-determinados para as Províncias. No entanto, cada

Província tem seus próprios impostos, bem como os municípios.

constitucionais e, embora a Constituição não tenha sistematizado a ordem jurídico-

tributária, contém dispositivos que expressamente adotam princípios tributários”

(FERNADEZ, 1999 p. 73)

Assim é no artigo 4Q da Constituição Federal, quando diz que o Governo

Federal Argentino “provê os gastos do país com tributos e demais contribuições que

eqüitativa e proporcionalmente à população imponha através do Congresso Geral”.

Estabelecem tal dispositivo os princípios da eqüidade e da proporcionalidade,

que significa a capacidade contributiva:

Dispositivo constitucional merecedor de atenção encontra-se no artigo 17 da

Constituição Federal, determinando que “o confisco de bens fica apagado para

sempre do Código Penal argentino”.

“Em matéria tributária, o montante da imposição deve ser proporcional à

capacidade contributiva de quem a paga; quer dizer que se vincula com a

riqueza da população (de cada contribuinte). O conceito da proporcionalidade

inclui o de progressividade.”(GOMEZ, 1993. p.130)

“O sistema tributário na Argentina tem seu nascedouro nas normas

Públicos) idêntico à Receita Federal brasileira, que arrecada impostos nacionais e
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A Constituição argentina também determina as competências tributárias.

Decorre da combinação dos arts. 104 e 67, inciso 2Q, entre outros, a seguinte

distribuição:

4.1 - Impostos Diretos

Mantém a mesma conceituação jurídica do Brasil, havendo, entretanto,

competência atribuições diferenciadas, tipo de impostoe

exclusivamente à nação, com exceção, e de forma ocasional (“sempre que a defesa,

a segurança comum e o bem geral do Estado o exijam” - art. 67, inc. 29), ao Estado

Federal.

4.2 - Impostos Indiretos

“Esta categoria de impostos se encontra dividida em duas espécies, cada qual

com a sua competência:

"O artigo 17 da Constituição Federal, suprime o confisco como pena que se

aplica a uma pessoa condenada por delito. Sem embargo, a interpretação

dessa cláusula deve ser ampla: o confisco está abolido não só do Código

Penal, mas sim de toda a legislação argentina. O confisco também pode

provir de abusos na imposição de impostos, contribuições e taxas. Neste

caso gravam a propriedade, em circunstâncias não extraordinárias,

absorvendo uma parte substancial daquela. Assim se viola a eqüidade e se

afeta arbitrariamente o direito de propriedade.”(ZARINI, 1991, p.109)

cabendo este
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1) Indiretos aduaneiros, exclusivos do Estado Federal;

2) Indiretos internos, que incidem basicamente sobre o consumo, cuja

competência é concorrente entre as províncias e a Federação”(VIZCAÍNO,

1997, p.36)

4.3 - Participação nos Recursos Fiscais Federais

Antes de entrar efetivamente na parte que concerne aos tipos de impostos,

merece atenção o que determina a Lei 23.548, de 7 de janeiro de 1988, que

estabelece o regime transitório de distribuição de recursos entre a Nação e as

Províncias, a partir de 1s de janeiro de 1988.

Esta Lei determina o percentual de participação de cada província no sistema

de distribuição da arrecadação federal, determinando que o total de fundos a

distribuir estará integrado pelo total da arrecadação de todos os impostos nacionais

existentes ou que venham a ser criados, com exceção dos impostos e contribuições

nacionais destinados especificamente a propósitos e destinos determinados.

representante da Nação e um de cada província, além de um Comitê Executivo,

constituído por um representante da nação e mais oito indicado pelas províncias,

que trabalharão em conjunto, visando aprovar o cálculo das porcentagens de

distribuição dos recursos arrecadados.

A distribuição do total arrecadado no ano de 1999, pelas obrigações a que se

refere esta lei, será feita da seguinte forma:

Há uma Comissão Federal de Impostos, que é constituída por um
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a) 42,34% em forma automática à Nação;

b) 54,66% em forma automática ao conjunto de Províncias de acordo com os

seguintes percentuais;

(D Buenos Aires 19,93%

(2) Catamarca 2,86%

(3) Córdoba 9,22%

(4) Corrientes 3,86%

(5) Chaco 5,18%

(6) Chubut 1,38%

(7) Entre Rios 5,07%

(8) Formosa 3,78%

(9) Jujuy 2,95%

(10) La Pampa 1,95%

(11) La Rioja 2,15%

(12) Mendoza 4,33%

(13) Misiones 3,43%

(14) Neuquén 1,54%

(15) 2,62%Rio Negro

(16) Salta 3,98%

3,51%San Juan(17)

2,37%San Luis(18)

1,38%Santa Cruz(19)

9,28%Santa Fé(20)

4,29%Santiago dei Estero(21)

4,94%Tucumán(22)
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c) 2% em forma automática para a recuperação do nível relativo de

arrecadação das seguintes províncias:

1,5701%(D Buenos Aires

0,1433%(2) Chubut

Neuquén 0,1433%(3)

Santa Cruz 0,1433%(4)

d) 1% para o Fundo de Contribuição ao Tesouro Nacional das províncias,

que se destinará a atender situações de emergência e desequilíbrios

financeiros dos governos provinciais e será previsto necessariamente na

jurisdição do Ministério do Interior, que será encarregado de sua

distribuição, e que informará trimestralmente às provinciais sobre a

distribuição, indicando os critérios seguidos.

Essa Lei determina ainda que a Nação, da parte que lhe corresponde,

entregará ao município da cidade de Buenos Aires e ao Território Nacional da Terra

do Fogo, uma participação compatível com os níveis históricos distribuídos, o que

não poderá ser inferior aos valores transferidos em 1987.

A abrangência dessa Lei é bastante ampla, dando diretrizes, bases e

fundamentações para todos os impostos, sejam eles Federais ou provinciais, cuja

menção será feita oportunamente, por ocasião dos detalhamentos dos tributos.
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4.4 - Impostos

arrecadação, que são:

1) Impostos do Estado Federal;

a) Imposto sobre Lucros, tanto para Pessoas Físicas como para Jurídicas;

b) IVA (Imposto sobre Valor Agregado), recaindo sobre todas as pessoas,

tendo as empresas como responsáveis pela arrecadação;

c) Imposto sobre o ganho mínimo presumido;

d) Imposto sobre bens pessoais - incidente sobre bens de Pessoas

Físicas;

e) Imposto sobre consumo específico - bebidas - cigarros - combustíveis

e automóveis;

f) Imposto Aduaneiro.

2) Impostos Provinciais:

a) Imposto sobre ingressos brutos - para pessoas jurídicas;

b) Imposto Imobiliário - para pessoas físicas e jurídicas.

3) Impostos Municipais

a) Taxas de Licença;

b) Taxas de Limpeza e Esgoto;

c) Imposto sobre Transmissão de Imóveis.

Os impostos estão divididos em três esferas de regulamentação e
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4.4.1 - Impostos do Estado Federal

4.4.1.1 - Imposto sobre Lucros - Impuesto a Ias Ganancias

O primeiro imposto federal a ser comentado é o impuesto a Ias ganancias, ou

imposto sobre a renda, recaindo sobre todos os rendimentos auferidos por

residentes na Argentina ou fruto de bens e negócios, tanto de pessoas físicas como

jurídicas.

O Decreto 649/97, de 11/07/97, que regulamentou a tributação sobre lucros,

dividiu-a em quatro grandes categorias, tendo-se como base de cálculo a renda

bruta e, subtraindo-se os gastos previstos em lei, tem-se então a renda líquida, com

algumas adições e subtrações, assemelhando-se ao nosso lucro real.

São tributadas as pessoas físicas e as sociedades de capital. Nas sociedades

de pessoas, há presunção legal de que todo lucro é dividido entre os sócios,

cabendo a estes oferecer seus rendimentos à tributação.

distribuição.

“Quanto ao aspecto espacial, adota o critério da extraterritorialidade, ou

mundial, isto é, são gravadas as rendas locais e as auferidas no exterior. Foi

o único país-membro do MERCOSUL a prever tal critério até 1995, quando o

Brasil o fez embora seja uma norma recente, introduzida no ordenamento

jurídico argentino pela Lei 24.073 de 13 de abril de 1992.”(FERNANDES,

1999, p.76)

No caso de dividendos, não há incidência tributária quando da sua
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As quatro categorias previstas em Lei são:

Renda do Solo;1)

Renda de Capitais;2)

Renda do Comércio e da Indústria; e3)

Renda do trabalho pessoal.4)

Rendas da Primeira Categoria - Renda do Solo

A tributação referente à renda do solo, inclui os rendimentos oriundos das

seguintes fontes:

O produzido em dinheiro ou em espécie, da locação de imóveis urbanos e1)

rurais;

Qualquer espécie de contraprestação que se receba por constituição a2)

favor de terceiros de direitos reais de usufruto, uso ou habitação;

O valor das melhorias introduzidas nos imóveis pelos arrendatários ou3)

inquilinos que constituam um benefício para o proprietário;

A contribuição direta ou territorial ou outros ônus que o inquilino ou4)

arrendatário tenha tomado para si;

O valor da locação computável relativo a imóveis que seus proprietários5)

ocupem para recreação, veraneio ou outros fins semelhantes;

"Tipicamente, está representada pelo lucro obtido pela locação, ou

sublocação, de imóveis, quando estes se encontrarem ocupados por seus

proprietários com fins de recreação, veraneio ou outros semelhantes, ou

cedidos gratuitamente a terceiros; a locação de coisas móveis acessórias do

imóvel [...] tem o mesmo tratamento que o principal, pelo princípio jurídico de
que o acessório acompanha o principal”. (VIZCAÍNO, 1997, p. 57).
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6) O valor da locação ou arrendamento presumido de imóveis cedidos

gratuitamente ou a um preço determinado.

Consideram-se ainda, na primeira categoria, os lucros que os locatários

obtenham pela produção em dinheiro ou em espécie dos imóveis urbanos ou rurais,

cedidos em sublocação.

A Lei 25.063, aprovada e regulamentada pelo Decreto 649/97, estabelece

ainda que o valor de locação de imóveis urbanos, para fins de tributação, não

poderá ser inferior ao estabelecido pela Administração Geral de Obras Sanitárias da

Nação, ou o valor venal estabelecido pelo município quando da cobrança da taxa de

iluminação e limpeza pública.

Em caso de locações inferiores aos valores estabelecidos nas regiões em que

estejam estabelecidos, poderá ocorrer a tributação ex-ofício, por parte do órgão

arrecadador correspondente.

Renda da Segunda Categoria - Renda de Capitais

Constitui-se renda de capitais, as abaixo relacionadas, mas que não se

encontram incluídas na terceira categoria (renda de empresas);

1) A renda de títulos, bônus, letras de tesouraria, debêntures, cauções ou

créditos em dinheiro, que constem ou não em escritura pública, e toda a

denominação ou forma de pagamento;

2) Os benefícios da locação de coisas móveis;

3) As rendas vitalícias e os lucros ou participação em seguros de vida;

soma que seja produto da colocação de capital, qualquer que seja sua
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4) Os benefícios líquidos de recursos provenientes dos planos de

previdência privada, que não tenham sua origem no trabalho pessoal;

5) Os resgates líquidos dos recursos por desistência dos planos de seguro;

6) As sobras distribuídas pelas cooperativas, exceto as de consumo;

7) Os ingressos na forma de um ou mais pagamentos recebidos pela

transferência de direitos, marcas, patentes, quando não são efetuados de

modo habitual.

Os dividendos,

reavaliação ou ajustes contábeis, não será incorporada por seus beneficiários na

determinação de sua renda líquida.

Renda da Terceira Categoria - Renda das Empresas

A tributação sobre a renda dessa categoria, trata dos ganhos da empresas,

cujo item será merecedor de atenção mais detalhada, visto ser o objetivo do

presente trabalho tratar da tributação das empresas nas atividades comerciais.

“Nela aplicam-se os lucros obtidos pela junção do capital com o trabalho,

assim como as rendas de alguns auxiliares de comércio” (VIZCAÍNO, 1997, p.65)

A legislação argentina trata das categorias de tributação, e esta se encontra

prevista no Capítulo III artigo 49 do Decreto nQ 649/97, que prevê o enquadramento,

nesta categoria, dos seguintes ganhos:

assim como a distribuição em ações proveniente de
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Os obtidos pelas sociedades de capital;1)

Todas que derivem de qualquer outra classe de sociedade constituída no2)

país ou de empresas individuais;

3) As derivadas da atividade de representante, e demais auxiliares de

comércio não incluídos expressamente na quarta categoria;

4) As derivadas de loteamentos com fins de urbanizações, edificações e

alienações de imóveis;

5) Os demais lucros não incluídos em outras categorias.

. É determinado, ainda, que o resultado apurado nos balanços das empresas

individuais, e das demais sociedades previstas no item 2 acima, se considerará

automaticamente distribuído ao dono da empresa ou aos sócios, mesmo que não

tenham sido efetivados créditos em suas contas particulares, havendo, portanto, a

presunção legal de que todo o lucro é dividido entre os sócios, cabendo a eles

oferecer tais valores à tributação.

A forma de pagamento é anual, havendo um mecanismo de antecipação

mensal do tributo, existindo a previsão legal, para alguns casos, da retenção do

imposto sobre o ganho na fonte.

Os prejuízos fiscais apurados, podem ser compensados dentro de um prazo

máximo de 5 anos.

“Para chegar-se ao valor tributável, a renda líquida sofre algumas adições e

exclusões, assemelhando-se em muito ao cálculo do lucro real na legislação

brasileira, sofrendo a tributação todas as pessoas físicas e sociedades de

capital. Quanto aos dividendos das sociedades de capital, não sofrem

incidência desse imposto.”(FERNANDES, 1999, p. 76)
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Imposto sobre o Lucro - Alíquota

A Lei 25.063 aprovada pelo Decreto 649/97 altera a legislação sobre os

impostos, determinando que as sociedades de capital, não importando sua forma de

constituição (limitada, por ações, etc.), de acordo com o Artigo 69, estão sujeitas ao

recolhimento de 35% (trinta e cinco por cento) do lucro apurado.

A referida Lei determina ainda a forma de tributação em situações especiais,

tais como imóveis construídos, obras em construção e melhorias, e venda desses

imóveis, cuja renda tributável, nesses casos, é o preço de venda deduzido de seu

custo de aquisição e de amortizações quando houver.

Renda de Quarta Categoria - Renda do Trabalho Pessoal

“Esta categoria, a importância do fator capital desapareceu completamente,

tornando-se secundário, uma vez que os lucros derivam de maneira preponderante

do trabalho pessoal” (VIZCAÍNO, 1997, p.75)

Constituem-se rendas de quarta categoria as provenientes dos ganhos

relativos às seguintes funções, assemelhando-se em muito ao Imposto de Renda

Pessoa Física, existente em nossa legislação tributária:

1) O desempenho de cargos públicos;

2) Trabalho pessoal, executado com relação de dependência;

3) Pensões, rendimentos ou subsídios de qualquer espécie que tenham

cooperativas;

4) Benefícios líquidos oriundos dos planos de previdência privada;

e dos conselheiros das sociedadesorigem em trabalho pessoal
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diretores de sociedades anônimas.

Consideram-se ainda, ganhos tributáveis nessa categoria, os obtidos por

sócios de sociedades limitadas e em comandita, quando da prestação de serviços

nelas realizados, e os derivados de atividade de corretor e despachante aduaneiro.

Cálculo do Imposto sobre Trabalho Pessoal

O imposto a ser recolhido pelas pessoas físicas, segue uma tabela

progressiva, nos moldes da legislação brasileira, incidindo sempre sobre o

rendimento líquido.

Os valores a seguir são retratados na moeda corrente da Argentina - Peso,

em valores acumulados para um ano.

Imposto a PagarRendimento Líquido Tributável

Sobre o Excedente de $$ Mais %AtéDe
06010.0000
10.0001060020.00010,000
20.000141.60030.00020,000
30.000183.00060.00030,000
60.000238.40090.00060,000
90.0002815.300120.00090,000
120.00033120,000 23.700200.000
200.0003550.100200.000Acima de

5) Exercício de profissionais liberais, síndicos, gestores de negócios e
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Exemplo:

Uma pessoa física que tenha um rendimento líquido anual de $ 13.500,00

(treze mil e quinhentos pesos) terá um imposto a pagar no valor de $ 950,00:

Renda líquida anual - $ 13.500,00

Imposto a pagar sobre $ 10.000 (conforme enquadramento na tabela) -$

600,00

Mais 10% sobre $ 3.500,00 (valor excedente a $ 10.000) - $ 350,00.

Destinação do Imposto Arrecadado

A legislação do Imposto sobre o Lucro - Decreto 649/97, Artigo 103 -

determina ainda, que do total arrecadado sob este título, serão destinados:

1) 20% ao Sistema Único de Seguridade Social;

2) 10% até um montante de $ 650.000 (seiscentos e cinquenta mil pesos) à

Província de Buenos Aires, e o excedente será distribuído entre o restante

das províncias, incluindo a Província da Terra do fogo, Antártida e Ilhas do

Atlântico Sul;

3) 2% a reforços do Fundo de Contribuição do Tesouro Nacional e das

Províncias;

4) 4% se distribuirá entre todas as Provinciais, excluída a Província de

Buenos Aires, para obras de infra-estrutura básica social.

5) 64% se distribuirá entre a Nação e o conjunto de Jurisdições, conforme

determinado pela Participação nos Recursos Fiscais Federais - Lei

23.548.
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4.4.1.2 - Imposto sobre Valor Agregado - IVA

O Decreto 692/98 regulamentou e ordenou o texto da Lei.

É um imposto sobre o consumo, mencionando a Lei diversas operações

individuais, constituindo-se cada uma delas um fato gerador de obrigação tributária,

como:

a) Vendas de coisas móveis;

b) Obras, locações e serviços expressamente previstos em Lei, realizados no

território nacional; e

c) Importações.

“Como vendas deve ser entendida toda a transferência a título oneroso entre

pessoas de existência natural ou jurídica, sucessões indivisas ou entidades de

qualquer índole, que importe a transmissão do domínio de coisas móveis, exceto

expropriações.”(FERNANDES, 1999, p. 77)

O IVA argentino é semelhante à maioria dos impostos sobre consumo

existentes nos países, caracterizando-se pela sua não cumulatividade, isto é, evita-

se que o imposto seja cobrado em cascata, assemelhando-se em muito ao nosso

ICMS, recaindo o imposto sobre o valor que foi sendo adicionado ao produto dentro

da cadeia - produção - circulação - consumo.
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Base de Cálculo

Como base de cálculo do imposto é tomado o preço líquido de venda, de

locação ou de prestação de serviços, que conste em Nota Fiscal ou documento

equivalente, livre de descontos ou outras práticas de acordo com os costumes

locais.

Em caso de importação definitiva, a alíquota aplicar-se-á sobre o preço

normal definido na aplicação dos direitos de importação, agregando-se todos os

tributos da importação ou por ela motivados.

Alíquota do Imposto - IVA

A Lei que instituiu e regulamentou o IVA, em seu artigo 28 fixou a alíquota

deste imposto em 21% (vinte e um por cento) sobre os valores das transações em

operações de vendas dos seguintes produtos:

energia elétrica e água que estejam reguladas por medidor.

Haverá um desconto de 50% na alíquota, caindo, portanto, para 10,5% nas

1) Animais vivos;

2) Carnes e miudezas comestíveis de animais de espécie bovina, frescos ou

congelados, que não forem submetidos a processos de industrialização

que impliquem em cozimento ou elaboração de um produto preparado;

geral.

Esta alíquota será de 27% (vinte e sete por cento) para as vendas de gás,
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3) Frutas, legumes e hortaliças, frescas, refrigeradas ou congeladas que

não forem submetidos a processos de industrialização que impliquem em

cozimento ou elaboração de um produto preparado.

4) Flores Naturais;

5) As seguintes obras, locações e prestações de serviços:

a) Serviço de preparação do solo;

b) Serviço de plantação;

c) Aplicação de produtos químicos e fertilizantes.

Isenções

A Lei determina ainda que há uma série de produtos que estarão isentos

desse imposto, enumerados em uma extensa lista, muito parecidos com os produtos

imunes constantes na Constituição Federal Brasileira.

Será demonstrada, na seqüência, a evolução da alíquota deste imposto,

criado em 08/08/88.

4 FONTE: Título IV Artigo 28 da Lei do Imposto sobre Valor Agregado.

Evolução das Alíquotas4
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♦ De 08/08/88 até 31/01/90 - 15%;

♦ De 01/02/90 até 31/10/90 - 13%;

♦ De 01/11/90 até 20/02/91 - 15,60%;

♦ De 21/02/91 até 16/04/91 - 16%, havendo uma alíquota diferenciada de

25% para produtos específicos;

♦ De 17/04/91 até 29/02/92 - 16%, mais a alíquota de 25%, criando-se uma

nova classe de 11% destinada exclusivamente para o serviço telefônico,

que permaneceu em vigência até 31/12/91;

♦ De 01/03/92 até 31/03/95 - 18% e a de 25% passou para 27%;

♦ A partir de 01/04/95 a alíquota passou para 21% para produtos em geral,

permanecendo a de 27% para as vendas de gás, energia elétrica e água,

citadas anteriormente.

Destinação do Imposto Arrecadado

Por se tratar de um imposto federal, a Lei prevê que seja destinado, à União e

o montante arrecadado deste imposto terá aàs Províncias, determinando que

seguinte distribuição:

1) 11 % ao regime nacional de previsão social, nas seguintes condições:

b) 10% para ser distribuído entre as jurisdições provinciais e a Cidade

Autônoma de Buenos Aires, de acordo com índice formado em função

a) 90% para o financiamento do regime nacional de previsão social, que

se depositará na conta da Secretaria de Seguridade Social.
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da quantidade de beneficiários existentes nas caixas de pensão ou de

seguridade social.

23.548 - Participação nos Recursos Fiscais Federais.

Regime de Créditos e Débitos Fiscais

O IVA é calculado, em muitos países, pelo valor que é adicionado ao produto

em cada etapa de sua circulação. Suponhamos que um comerciante adquira um

produto no atacado pelo valor de $ 50 e o venda para o consumidor final por $ 90;

neste caso há uma agregação de valor da ordem de $ 40. Aplicando-se a alíquota

de 21%, teríamos um imposto a ser recolhido no valor de $ 8,40.

O ordenamento jurídico argentino não se utilizou desse sistema, mas optou

pelo regime de créditos e débitos fiscais. Tomando-se por base o exemplo anterior,

ter-se-ía, quando da aquisição no atacado um crédito de imposto de $ 10,50 ($50 x

21%), e um débito de imposto por ocasião da venda ao consumidor final de $ 18,90

($90 x 21%), devendo ser recolhido aos cofres do tesouro à quantia de $ 8,40 (18,90

- 10,50), ou seja, o mesmo valor encontrado no exemplo anterior. Podem, porém,

possam ocorrer entre uma etapa ou outra.” (FERNANDES, 1999, p.79)

2) 89% se distribuirá de conformidade com o regime estabelecido pela Lei nQ

ocorrer diferenças nos dois sistemas, “em alguns casos específicos, como são os

casos de concessões de isenções no meio do ciclo ou diferenças de alíquotas que
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4.4.1.3 - Imposto sobre o Ganho Mínimo Presumido

Até 30 de junho de 1995, havia o imposto sobre os ativos, típico tributo

patrimonial, que incidia sobre os patrimônios empresariais, quer estivessem em

território nacional ou estrangeiro.

A partir de janeiro de 1999, foi criado o Imposto sobre o Ganho Mínimo

Presumido, incidindo diretamente sobre os ativos de pessoas físicas e jurídicas, com

exceção dos bens situados na Província da Terra do Fogo, Antártida e Ilhas do

Atlântico Sul, e de entidades reconhecidas como isentas por determinação da

Administração Federal de Ingresso Públicos.

Base de Cálculo

A base para o cálculo deste imposto, é a somatória de todos os ativos das

empresas ou pessoas físicas que excedam a $ 200.000 (duzentos mil pesos).

Isto significa que quem tiver ativos no valor de até 200.000 pesos estará

isento deste imposto, porém, quando os ativos excederem a esse valor, o imposto

incidirá sobre o total e não apenas sobre o excedente.

Reduções

Haverá um redutor para o cálculo desse imposto de 25% sobre o total no caso

de imóveis rurais, tributando-se, portanto, 75 /o do valor destes imóveis.

A Lei ainda refere-se a alguns casos especiais, como Entidades Financeiras e

Companhias de Seguros que estejam submetidas ao controle da Superintendência
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de Seguros da Nação e da Subsecretária de Bancos, tendo estas empresas como

base de cálculo apenas 20% de seus ativos.

Alíquota

A Lei determina que sobre a base de cálculo se aplique a alíquota de 1% (um

por cento), obtendo-se daí o imposto a ser arrecadado para a União Federal.

Forma de Pagamento

O Imposto sobre o Lucro Mínimo Presumido é pago anualmente, porém, há

antecipações durante o ano:

Pessoas Físicas: 5 antecipações

Pessoas Jurídicas: 11 antecipações

Presumido, devendo a diferença apurada ser recolhida a título de um dos dois tipos

de impostos.

jurídicas, estão obrigadas a pagar durante o ano.

No caso de uma empresa que, por alguma razão, não tenha pago o Imposto

Este imposto tem uma característica diferenciada dos demais, pois representa

um valor mínimo de imposto sobre a renda que as pessoas, tanto físicas como

sobre Lucros - Impuesto a Ias Ganancias - como no caso de ocorrência de

prejuízos fiscais, deverá recolher o Imposto sobre o Lucro Mínimo Presumido.

Mas se, ao contrário, ela recolher o Imposto sobre Lucros, o montante

recolhido sob este título será abatido da conta do Imposto sobre Lucro Mínimo
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4.4.1.4 - Imposto sobre Consumo Específico

Imposto criado pela Lei 24.674, com vigência a partir de 19 de janeiro de

1997, de maneira que incida somente em uma etapa da circulação do produto,

estando o seu recolhimento a cargo do fabricante, do importador quando se tratar de

importação e, para as demais pessoas, quando estas elaborarem determinados

produtos destinados à venda.

“Imposto sobre Consumo Específico, é o chamado imposto interno, que grava

a fabricação de alguns produtos, como o tabaco, as bebidas alcoólicas, perfumes

arrecadado de forma cumulativa, ao contrário do IVA” (FERNANDES, 1999, p.80).

A referida Lei determina que este imposto incidirá sobre o consumo dos

seguintes produtos:

D Cigarros;

Bebidas alcoólicas;2)

Veículos; e3)

Combustíveis.4)

Cigarros

Os cigarros, tanto de produção nacional como importados, serão tributados

sobre o preço de venda ao consumidor, inclusive sobre os impostos, com exceção

do IVA, numa alíquota de 60% (sessenta por cento).

entre outros. Esse imposto recai sobre o produtor ou o importador, sendo
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Bebidas Alcoólicas

Todas as bebidas, sejam ou não produtos diretos de destilação que tenham

109 GL ou mais de álcool, excluídos os vinhos que terão tributação normal, serão

classificadas como bebidas alcoólicas e pagarão um imposto interno de acordo com

as seguintes alíquotas:

Whisky 12%;a)

Conhaque, tequila, gin, vodka ou run 8%; eb)

c) Cervejas 4%.

Bebidas Não Alcoólicas

As bebidas não alcoólicas, gaseificadas ou não, as bebidas de baixo teor

alcoólico, os sucos de frutas e vegetais, os extratos e concentrados que por sua

de Imposto Interno sobre Consumo Específico.

Automóveis

O Imposto Interno sobre Consumo Específico, prevê ainda, que serão

alcançados por essa tributação, todos os veículos automotores terrestres com motor

a gasolina.

preparação e apresentação comercial se destinam ao uso doméstico ou locais

públicos como bares, confeitarias, etc., ficam gravadas com a alíquota de 4% a título
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Inclui-se nesta categoria todos os veículos tipo “Van” e "Jeep”, destinados ao

transporte de passageiros que não contenham mais de 8 (oito) assentos, e que

carregados tenham um peso máximo de 3.500 Kg.

Os bens gravados sob este título estão sujeitos ao recolhimento de 10%

sobre a base de cálculo.

Imposto sobre os Combustíveis Líquidos e Gás Natural

A Lei estabelece igualmente em todo o Território Nacional, de maneira que

incida em apenas uma etapa de circulação, o imposto sobre a transferência a título

oneroso ou gratuito dos produtos de origem nacional ou importados, incidentes

sobre os Combustíveis Líquidos e Gás Natural.

Sujeitos Passivos do Imposto

São considerados de acordo com a Lei, como sujeitos passivos para fins de

recolhimento desse imposto:

a) O importador no caso de importação, ou quem a realizar;

b) As empresas que refinem ou comercializem combustíveis líquidos e outros

derivados.
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Valor do Imposto

A Lei estabelece que o imposto a ser cobrado e incorporado ao preço dos

combustíveis será de $ 0,12 (doze centavos) por litro, podendo o Ministério da

Economia estabelecer novos valores se assim julgar necessário.

4.4.2 - Impostos Provinciais

As Províncias tem competência tributária, decorrente da estrutura federativa

do Estado, incidindo sobre a receita bruta das atividades econômicas, a propriedade

de imóveis e as transações privadas.

Há dois tipos de impostos provinciais:

a) Imposto sobre Ingressos Brutos; e

b) Imposto Imobiliário.

4.4.2.1 - Imposto sobre Ingressos Brutos

Este tributo aplica-se ao exercício habitual de atividades de comércio,

cumulativo que grava todas as operações.

O desenvolvimento habitual das atividades com fins lucrativos demonstra a

capacidade contributiva deste imposto, pois “pode ocorrer que durante determinado

período o exercício de uma atividade normalmente lucrativa apresente prejuízo (por

exemplo, ante a magnitude dos gastos durante o período), não obstante, ao haver

ingresso bruto o contribuinte deve pagar o imposto. (VILLEGAS, 1980, p.701)

indústria, prestação de serviços e atividades autônomas, sendo um imposto
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A base de cálculo deste imposto, portanto, é toda receita bruta decorrente

das atividades comerciais.

O Decreto 324/98 que trata do Imposto sobre Ingressos Brutos da Cidade de

Buenos Aires, apresenta em seu artigo 27, as entidades que estão isentas deste

imposto, sendo em geral entidades sem fins lucrativos, e no artigo 104, que estão

isentas as seguintes atividades:

a) As Bolsas de Valores;

b) Operações com títulos, letras e bônus;

c) A edição de livros, jornais, periódicos e revistas;

d) Estabelecimentos educacionais;

O trabalho pessoal, executado com relação de vínculo empregatício;e)

O trabalho em cargos públicos.f)

O Artigo 123 conceitua a base de cálculo como sendo todos os ingressos

pelo exercício da atividadebrutos durante o período fiscal - Ano-Calendário

econômica, salvo expressa disposição em contrário.

Forma de Pagamento

O pagamento do Imposto sobre Ingressos Brutos dá-se mensalmente, sendo

que a Lei determina como sendo 11 (onze) antecipações nos meses respectivos, e

uma liquidação final sobre a totalidade dos ingressos devidos no período fiscal,

deduzindo-se as antecipações, o que demonstra ser um recolhimento mensal em

bases correntes.
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Alíquota

Sobre o total de ingressos brutos ocorridos no período, tributa-se a alíquota

de 3% (três por cento) para a Cidade de Buenos Aires, devendo ser efetuado o

recolhimento a partir do dia 23 do mês subseqüente à ocorrência do fato gerador,

para contribuintes com o número de inscrição cujo dígito verificador termina em 0 e

1, e assim sucessivamente até o dia 27 para contribuintes com inscrição de final 8 e

9.

Para as demais Províncias, por ser um imposto provincial, as alíquotas

variam, obtendo-se uma média nacional de 2,5%.

Dupla Tributação

Por ser um imposto provincial, é preciso evitar que ocorra a dupla tributação,

principalmente quando for o caso de operações desenvolvida parte em território de

uma Província e parte no de outra.

Para evitar este tipo de situação o governo criou mecanismos como:

“um convênio entre todas as jurisdições do País, denominado Convênio
Multilateral, que tem por finalidade fundamental evitar a dupla imposição e
que facilita o ingresso dos gravames quando o contribuinte se encontra
radicado em uma jurisdição e exerce suas atividades também em outras”

(GALLO, 1993. P. 35)
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4.4.2.2 - Imposto Imobiliário

Este imposto de competência das Províncias, tem como base de cálculo o

valor fiscal do imóvel, recaindo sobre o bem, e sendo arrecadado de forma

progressiva, havendo isenções para fomentar a pequena propriedade, e uma

alíquota maior para terrenos baldios ou nos quais não haja construções.

4.4.3 - Impostos Municipais

Aos municípios cabem alguns tipos de impostos específicos, que por sua

natureza própria são considerados apenas como taxas de serviços; dentre eles

estão as taxas de licenças, limpeza e esgoto e imposto sobre imóveis.

4.5 - Monotributo

A Lei 24.977 de 03 de junho de 1998 criou o Monotributo, que é um regime

simplificado e integrado para pequenos contribuintes, com vigência a partir de 19 de

novembro de 1998.

É um tributo integrado porque compreende o Imposto sobre Valor Agregado —

Impostos e Contribuições do regime da

um regime optativo de

Seguridade Social.

É considerado como simplificado, porque é pago através de uma cota mensal

IVA - o Imposto sobre Lucro e os

e substitui os demais impostos sendo, entretanto,



82

contribuição; o contribuinte pode a seu critério permanecer no regime normal de

recolhimento.

Convém salientar que neste regime de tributação não se inclui o Imposto

sobre os Ingressos Brutos, que é um imposto Provincial, pois o Monotributo se refere

exclusivamente a impostos e contribuições federais.

O limite máximo de faturamento para ingresso no Monotributo é de $ 144.000

(cento e quarenta e quatro mil pesos).

A exemplo do Brasil, no regime de tributação simplificada - SIMPLES - o

Monotributo também faz exceções no seu enquadramento quanto à forma de

constituição de sociedades e a determinados ramos de atividades.

O Monotributo não permite que uma empresa, uma vez inscrita, possua mais

de um estabelecimento inscrito, ocorrendo, neste caso, sua exclusão, chegando a

ponto de excluir uma empresa transportadora de cargas pelo fato de ela possuir

mais de um caminhão. A Lei considera que neste caso o sujeito possui mais de uma

unidade de exploração de seu negócio.

categorias de contribuições, de acordo com a receita bruta anual, as magnitudes

físicas e preço unitário de venda, ao contrário do regime tributário SIMPLES no

Brasil, que determina o enquadramento somente em uma condição que é a receita

bruta total.

Merece atenção, ainda, o Artigo ne 7 da referida Lei, que estabelece as
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As oito categorias e magnitudes físicas estabelecidas por lei são as seguintes:

Área UtilizadaCategoria Receita Bruta Energia Elétrica Preço Unitário

Consumida

Até 2000 kw Até $ 100Até $ 12.000 Até 20 m20

Até 3300 kw Até $ 150Até $ 24.000 Até 30 m2

Até 5000 kw Até $ 220Até 45 m2Até $ 36.000II

Até $ 300Até 6700 kwAté 60 m2Até $48.000III

Até $ 430Até 10.000 kwAté 85 m2Até $ 72.000IV

Até $ 580Até 13.000 kwAté $ 96.000 Até 110 m2V

Até $ 720Até 16.500 kwAté 150 m2Até $ 120.000VI

Até $ 870Até 20.000 kwAté 200 m2Até $ 144.000VII

A variável preço unitário constante da tabela acima, se refere especificamente

máximo de pagamento de cada unidade do bem oferecido ou comercializado" (DAE,

1999), isto significa que uma empresa que se enquadra em uma das categorias, mas

cujo preço unitário de venda de um produto supera $ 870, não poderá optar por este

regime simplificado.

Para o contribuinte determinar em qual categoria irá se enquadrar, deverá, em

primeiro lugar, observar o total da receita bruta anual, sem, no entanto, superar sua

magnitude física (área utilizada e energia elétrica consumida) e o preço unitário, pois

caso contrário deverá enquadrar-se na categoria imediatamente superior.

ao valor unitário de um produto comercializado, “o preço unitário de venda é o preço
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Exemplo

Para melhor entendimento, suponhamos que uma empresa tenha obtido

durante determinado ano uma receita bruta inferior à $ 12.000, a área utilizada foi

de até 60 m2, seu consumo de energia elétrica foi de até 5.000 kw e o preço unitário

de suas mercadorias não superaram a $ 150. Neste caso, sua categoria de

enquadramento será a III, pois sua variável maior é a área utilizada de até 60 m2.

Pagamento Mensal

Se

mensalmente, de acordo com a seguinte tabela.

Valor MensalCategoria

$ 33O

$ 39

$ 75II

$118III

$ 194IV

$284V

$ 373VI

$464VII

Observe-se que o pagamento é uma cota fixa mensal. A lei ainda fala de

exceção, pois a aplicação da área utilizada dá-se somente em cidades com

população acima de 40.000 habitantes.

o imposto será pagoa empresa foi devidamente enquadrada,
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4.6 - Questões Penais Tributárias

A partir de janeiro de 1997, vigora um novo regime penal tributário, instituído

pela Lei ne 24.769, publicado no Boletim Oficial em 15 de janeiro de 1997, e que

revoga a Lei 23.771 que tratava do assunto.

Esta nova Lei deu três novas classificações para o regime penal tributário;

1) Delitos Tributários;

2) Recursos da Seguridade Social; e

3) Outras disposições.

O quadro que se segue, demonstra, de modo resumido, os delitos e as

penalidades para cada uma das classificações;



86

PenalidadeCondiçãoArtigo Delito

Prisão:evadidoMontantetributos
Mínimo: 2 anos1° Evasão
Máximo: 6 anosSimples poreou

por

ou
evadido Prisão:nacionais Montantetributos

$ Mínimo: 3 anos e 6Evasão29 a
Grave meses.ou

Máximo: 9 anosengano por

de

Prisão:recebidoMontanteAproveita-
Mínimo: 3 anos e 6superior a $ 100.000mento

natureza tributária, medianteindevido de meses.3°
Máximo: 9 anossubsídios

Montante

Prisão:

Mínimo: 1 anobene-de
Máximo: 6 anosfícios fiscais4° por

úteis desdedias oou

Prisão:
5e Mínimo: 2 anos

Máximo: 6 anosvencimento.

Obtenção

fraudulenta

enganosa,
maliciosas,

enganosa,

maliciosas,

parcial de

mediante

percebido

superior a $ 100.000,

implica a impossibili­

dade de obter benefí-

ingressado superior a
$ 10.000 por mês.

Apropri­

ação
Indébita

superior

1.000.000

vencimento do prazo

para o pagamento.

Montante não

cios fiscais de qual­

quer tipo por 10 anos

Atraso de mais de 10

superior a $ 100.000

tributopor

exercício anual.

declarações enganosas oculta-

ções maliciosas, ou qualquer

outro engano por ação ou

omissão.

Delitos Tributários5

5 FONTE: Lei n° 24.769/97

Agente de retenção
percepção de tributos nacionais

que não os depositem em até

dez dias úteis após o

declaração
ocultações
qualquer outro engano

ação ou omissão.

Evasão total

Obtenção de benefícios fiscais

em relação a tributos nacionais

mediante declarações engano­

sas ocultações maliciosas, ou

qualquer outro engano

ação ou omissão.

declaração

ocultações

qualquer outro

ação ou omissão.

Aproveitamento indevido

reembolsos, recuperações, de­

voluções ou qualquer outro

subsídio nacional direto de

________ Descrição________
Evasão total ou parcial de

nacionais mediante
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Recursos da Seguridade Social

PenalidadeDelito CondiçãoArtigo

Evasão69
Simples

Evasão8°
Grave meses.

Máximo: 9 anos

recebido

Prisão:

98

Apropriação

indébita

Montante

superior a $ 5.000

Prisão:

Mínimo: 2 anos

Máximo: 6 anos

Prisão:

Mínimo: 3 anos e 6

Mínimo: 2 anos.

Máximo: 6 anos

Montante evadido

superior a $ 20.000

por período

Montante evadido

superior a $ 20.000

por período.

________Descrição________
Evasão total ou parcial de

recursos e/ou contribuições ao
sistema de seguridade social,

mediante declaração

enganosa, ocultações

maliciosas, ou qualquer outro
engano por ação ou omissão.

Evasão total ou parcial de

recursos e/ou contribuições do

sistema de seguridade social,

mediante declaração

enganosa, ocultações

maliciosas, ou qualquer outro

engano por ação ou omissão.

Agente de retenção ou

percepção de contribuições

para a seguridade social que

não os depositem em até dez

dias úteis após o vencimento.
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Outras Disposições

PenalidadeArtigo Delito

10°

11a de

pagamento

de

12a

13a

14a

Certificações15a

16a

Insolvência

fiscal

fraudulenta

Simulação

dolosa

Alteração

dolosa
registros

Pessoas

Jurídicas

Prisão:

Mínimo: 2 anos.

Máximo; 6 anos.

Prisão:

Mínimo: 2 anos.

Máximo: 6 anos.

Prisão:

Mínimo: 2 anos.

Máximo: 6 anos.

Funcionários

Públicos

_________________ Descrição_________________
Provocar ou agravar a insolvência própria ou alheia,

frustrando o procedimento administrativo ou judicial

referente às cobranças de obrigações tributárias

nacionais ou recursos da seguridade social.

Simular o pagamento de obrigações tributárias

nacionais ou recursos da seguridade social nacional,

próprias ou de terceiros, mediante registros ou

comprovantes falsos ou qualquer outro artifício

enganoso.

Subtrair, suprimir, ocultar, adulterar, modificar ou

inutilizar os registros ou suportes documentais ou de

informática do fisco nacional para ocultar a situação

fiscal de um contribuinte.

Para os funcionários e empregados públicos que no seu exercício ou em

razão de suas funções, tomem parte nos delitos previstos, as escalas de
penalidades serão incrementadas em um terço na pena mínima e máxima.

Quando os delitos forem cometidos em nome, com a ajuda ou em benefício

de uma pessoa jurídica ou física, a pena de prisão se aplicará aos

diretores, gerentes, síndicos, membros do conselho fiscal, administradores,

mandatários ou representantes autorizados, que estiveram envolvidos.

Quando profissionais legalmente habilitados, ajudem ou certifiquem atos

jurídicos de uma pessoa jurídica ou física, tais como balanços,
demonstrações contábeis ou documentação para facilitar algum dos

delitos, terão a pena que lhes corresponda por sua participação criminal,

mais sua inabilitação pelo dobro do tempo da pena imposta.

Nos casos de evasão simples previstos nos Artigos 1a e 7a a ação da pena

se extinguirá se o responsável liquidar o montante de forma incondicional,

antes da denúncia fiscal à justiça.
Este benefício somente se outorgará uma vez para cada pessoa física ou

jurídica.

Extinção da

penalidade
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5 - ARRECADAÇÃO DE IMPOSTOS NA ARGENTINA

Na sequência, serão apresentados alguns dados e informações sobre a

arrecadação tributária na Argentina, referente ao ano de 1998 e também dados

comparativos da arrecadação realizada até junho de 1999.

Os dados a seguir relacionados foram obtidos junto ao MECON - Ministério

da Economia da Argentina, através de seu órgão específico que controla e informa

os dados sobre a arrecadação de cada tributo, que é a Direção Nacional de

Investigações e Análises Fiscais (em milhões de pesos):

Total arrecadado em 1998Tipos de Tributos

1. Imposto sobre lucros

$ 20.857,402. IVA - Imposto sobre Valor Agregado

$ 990,003. Internos distribuídos

$ 91,304. Prêmios de jogos

$ 73,705. Transferências de imóveis

$ 57,206. Imposto de selos

$ 772,207. Bens Pessoais

$ 3.692,508. Combustíveis

$ 272,509. Imposto sobre Seguros

$ 187,3010. Imp. s/automóveis a gasolina

$ 197,8011. Imp. s/cigarros

$ 131,1012. Imposto s/radiodifusão

$ 153,5013. Outros impostos (inclui Monotributo)

$ 36.965,10Subtotal

em milhões de pesos
$ 9.488,60
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$ 10.267,70Sistema de Seguridade Social

$2.803,80Comércio exterior

$ 50.036,50Total arrecadado em 1998

De forma idêntica será apresentado no quadro abaixo, um demonstrativo da

arrecadação destes tributos até o mês de junho de 1999.

Tipos de Tributos

1. Imposto sobre lucros

$ 7.794,202. IVA - Imposto sobre Valor Agregado

$ 408,103. Internos distribuídos

$ 37,604. Prêmios de jogos

$ 27,505. Transferências de imóveis

$ 383,506. Lucro Mínimo Presumido

Seg.Social
21%

Arrecadação de 1998
Com.Exte rior

6%

Total arrecadado em 1999 (até junho)
Em milhões de pesos

$ 3.842,60

I : ]
feíí /

tfjrf^Tri b uto s
73%
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7. Imposto de selos $ 19,30

$ 133,808. Bens Pessoais

$ 1.413,509. Combustíveis

$ 117,7010. Imposto sobre seguros

11. Imp. s/automóveis a gasolina $ 49,00

12. Imp. s/cigarros $ 82,10

13. Imposto s/radiodifusão $ 50,30

$ 472,4014. Outros impostos (inclui Monotributo)

$ 14.831,60Subtotal

$ 4.066,70Sistema de Seguridade Social

$ 913,70Comércio exterior

$ 19.812,00Total arrecadado até 06/99

5.1 - Informações Adicionais sobre a Arrecadação

Seg.Social
21%

Arrecadação até junho/99
Com.Exterior

5%

Tributos
74%

r; ' ...• • • .• ' •
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Segundo informações do Ministério da Economia da Argentina relativas a

estes quadros de arrecadação, cabe citar alguns dados adicionais e comparações

que foram feitas acerca das causas que determinaram a oscilação nos níveis de

arrecadação.

As informações adicionais mostram que no segundo trimestre deste ano, a

arrecadação tributária cresceu em 2,7% em relação ao registrado no trimestre

anterior, e diminuiu 8,1% com relação ao mesmo período de 1988.

Segundo ainda o MECON, as causas deste resultado negativo são diversas,

sendo a mais importante à queda registrada na atividade econômica e nas

importações.

A arrecadação de novos impostos como o sobre o Lucro Mínimo Presumido e

o aumento das alíquotas de algumas retenções, minimizaram um pouco o impacto

sobre a arrecadação.

Na seqüência, serão abordadas algumas explicações dadas pelo MECON

sobre as variações ocorridas nos dois principais tributos arrecadados, que merecem

atenção especial, visto tratar-se da base fundamental da arrecadação naquele país.

Impostos sobre os Lucros

A arrecadação deste imposto aumentou em 29,6% no segundo trimestre em

relação ao trimestre anterior, e diminuiu 17% em relação ao mesmo período do ano

anterior.

empresas apresentarem suas declarações de imposto, o equivalente à nossa

O incremento no segundo trimestre, deve-se, principalmente ao fato de as
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Declaração de Imposto de Renda, no segundo trimestre, cujo saldo do imposto

apurado deve ser pago nas declarações de pessoas físicas e jurídicas.

principalmente, à queda na atividade econômica do país, e também à forma de

antecipação desse tributo.

Imposto sobre o Valor Agregado - IVA

A arrecadação desse imposto teve uma diminuição de 5,6% do primeiro para

o segundo trimestre e uma queda de 12,5% com relação ao mesmo período do ano

anterior.

A entrada em vigor da imposição desse tributo sobre as importações de

serviços serviu de atenuante na queda.

A baixa arrecadação com relação ao mesmo período do ano anterior está

relacionada com a contração que apresentou a atividade econômica e a forte

redução nas importações.

A diminuição da arrecadação em relação ao ano anterior deve-se,
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6 - COMPARAÇÕES SOBRE AS TRIBUTAÇÕES BRASIL X ARGENTINA

Segue-se um estudo comparativo entre os dois países, visando identificar as

diferenças encontradas neste trabalho, bem como o desenvolvimento de um caso

envolvendo uma empresa, a fim de identificar a composição tributária de cada país.

6.1 - ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA

Dos dados compilados sobre ambos os países, se verifica a alta carga

tributária comparada com o PIB de cada um.

Os recursos destinados para a Seguridade Social, no Brasil, considerando

apenas os valores controlados pelo INSS que totalizam R$ 49.537,34 representam

18,41% do total arrecadado, contra 20,52% dos recursos da Seguridade Social da

Argentina.

No entanto, se observado sob os valores do PIB, verifica-se que no Brasil

corresponde a 5,49% do PIB e na Argentina 3,16% do PIB, o que demonstra uma

grande dependência brasileira deste tipo de contribuição como ingresso de recurso

do total, o que demonstra uma forte tributação sobre o consumo, visto serem, estes

considerado apenas o IVA, corresponde a 56,42%.

Se considerar o IVA mais o Imposto sobre combustíveis, chega-se a 66,41%

nos cofres públicos.

Na Argentina, do total arrecadado, excluindo-se a seguridade social e

comércio exterior, perfazendo $ 36.965,10, apenas três tributos, o Imposto sobre

Lucros, IVA e Imposto sobre combustíveis, representam 92% do total, e se
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impostos, tipicamente incidentes sobre o consumo, restando um percentual bem

baixo para os demais tributos, inclusive os incidentes sobre a renda.

No Brasil, considerando-se os impostos arrecadados e controlados pela

Secretaria da Receita Federal, percebe-se que o imposto sobre a renda representa

38,90% do montante arrecadado, que somados às contribuições incidentes sobre o

faturamento bruto ou lucro, que representam 38,20%, chega a 77,10% do total

arrecadado, o que demonstra uma forte concentração de geração de recursos

nestas duas modalidades.
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Arrecadação de 1998

70,00%

60,00%

50,00%

40,00%

30,00%
22,90%

20,00%
7,59%

10,00%

0,00% Outros

6.2 - Principais diferenças detectadas

Há evidentemente uma grande diferença na forma de tributar nos dois países.

Porém, a maior e mais significativa diferença encontram-se nos impostos incidentes

sobre o consumo, no Brasil - ICMS - IPI - Pis - Cofins, em comparação com o da

Argentina, que é o IVA.

A primeira diferença apresentada é na estrutura dos tributos estudados. O IVA

da Argentina é um imposto de tipo consumo, permitindo a constituição de créditos

fiscais, quer pela compra e venda de bens, quer pela prestação de serviços em

geral.

O ICMS brasileiro adota a estrutura de IVA, que apesar de ser da mesma

forma não-cumulativo, somente proporciona créditos fiscais às atividades inseridas

F

66,41% .

22,90%
7,59%
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■ Argentina 

38,20%
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dentro do seu campo de incidência, ficando de fora a prestação de serviços em

geral, tributada pelo ISS. “Isso faz com que o efeito cumulativo seja parcialmente

eliminado” (FERNANDES, 1999, p.181)

Com relação ao ICMS, há uma dificuldade adicional de ordem estrutural “qual

seja, por ser de competência estadual, o ICMS combina os princípios de imposição

de origem e de destino, visando proporcionar uma maior distribuição de arrecadação

sobre a atividade de consumo.” (FERNANDES, 1999, p.181)

Na Argentina, as operações de consumo caracterizam-se por requerer

transmissão de propriedade, a ser praticada por comerciante habitual, gerando

crédito fiscal em todas as operações de consumo; já no Brasil, as operações de

consumo incidem sobre a circulação de mercadorias, gerando créditos às operações

submetidas ao regime do ICMS.

Ocorrem ainda, diferenças com relação à base de cálculo desses tributos.

“Enquanto o IVA se agrava o valor líquido do negócio jurídico, fazendo com que a

alíquota nominal seja igual à efetiva, no ICMS o montante referente ao imposto faz

parte da base de cálculo, causando distorções entre a alíquota efetiva e a

nominal.”(FERNANDES, 1999, p. 181).

Relativamente aos demais tributos, as diferenças não se mostram tão

acentuadas.

Há muitas semelhanças entre os impostos que agravam a renda, como o

Imposto sobre Lucros na Argentina e o Imposto de Renda aqui do Brasil, tendo, em

ambos os casos, estruturas diferenciadas, porém com as bases de cálculos

idênticas.

imposto sobre consumo específico de certas

mercadorias em especial, tais como automóveis, combustíveis, energia elétrica,

No Brasil, não há um
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cigarros, bebidas, etc., como ocorre na Argentina, sendo todos eles englobados de

alguma forma no Imposto sobre Produtos Industrializados e no ICMS.

6.3 - Um caso prático

Apresentar-se-á a seguir, um caso estruturado de uma empresa que fabrica

um determinado tipo de produto no Brasil, com toda a incidência da carga tributária,

com os devidos créditos fiscais e, mostrar-se-á essa empresa instalada na

Argentina, com a mesma estrutura de custos e valores de venda do produto, com os

devidos tributos que incidem na produção e comercialização em cada país.

Trata-se de uma empresa que fabrica barco de 5 metros de comprimento em

fibra de vidro, utilizando em seu processo produtivo as seguintes matérias-primas:

Resina;

- Catalisador;

Roving;

Gel; e

Manta de fibra de vidro.

O total do material utilizado constitui um custo de material de R$ 1.800,00.

De conformidade com levantamento feito junto à empresa fabricante, a

composição final do produto passa a ser a seguinte por unidade:

R$ 1.800,00Material Utilizado

R$ 1.900,00Mão-de-Obra
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Custo Total R$ 3.700,00

Preço de venda R$ 6.200,00

R$ 2.500,00Lucro por unidade

(-) Gastos gerais R$ 500,00

Lucro Líquido R$ 2.000,00

6.3.1 - Da tributação no Brasil

Para calcular a carga tributária incidente no Brasil, foi obtida a informação

junto à empresa, que sobre o material utilizado há crédito de IPI de 10% e de ICMS

de 12% pelo fato de que a empresa compra o produto em outros Estados e, desta

forma, os créditos levantados são compostos da seguinte forma:

R$ 180,00IPI

ICMS-R$216,00

Na realização dos cálculos a seguir, foi levado em consideração o fato de a

empresa não se enquadrar no regime tributário do SIMPLES, sendo, entretanto,

tributada com base no Lucro Real.

Dos impostos incidentes por ocasião da venda do produto no mercado interno

resultam os seguintes valores:

Preço de venda do produto no mercado interno: R$ 6.200,00

R$ 1.054,00ICMS 17%

R$ 216,00Crédito insumos

838,00R$• Total a Pagar

R$ 1.550,00IPI 25%

180,00R$• Crédito insumos
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• Total a Pagar R$ 1.370,00

Cofins 3% R$ 186,00

• Pis 0,65% R$ 40,30

• Imposto Renda 25% s/lucro R$ 625,00

• Contrib.Social 12% s/lucro R$ 300,00

Total dos Tributos R$ 3.359,30

(-) IPI cobrado do cliente R$ 1.550,00

Total Líquido R$ 1.809,30

A carga tributária apurada neste exemplo, demonstra que em um produto

vendido por R$ 6.200,00, há uma incidência de impostos de R$ 3.359,30, ou o

equivalente a 54,18%, sem no entanto computar-se os encargos sociais, tais como

INSS, FGTS e outros que incidem sobre a folha de pagamento.

6.3.1.1 - Cálculo do Resultado da Operação com inclusão de tributos.

Será elaborado na sequência, um cálculo do resultado da operação, tendo

como base o valor da matéria-prima sem os tributos recuperáveis, bem como o

preço de venda do produto, líquido dos impostos, que se encontram inclusos no

preço final.

6.200,00Preço de venda

1.800,00Material Utilizado
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(-) Impostos recuperáveis -396,00

Custo do Material sem impostos 1.404,00

Custo da Mão-de-Obra 1.900,00

Custo Total 3.304,00

Preço de venda sem impostos

Lucro Bruto 292,00

(-) Gastos gerais -500,00

(-) PIS e COFINS -226,30

Prejuízo da operação -434,30

A carga tributária apurada neste exemplo, demonstra que em um produto

vendido por R$ 6.200,00, há uma incidência de impostos de:

R$ 838,00 (1.054,00-216,00)ICMS

R$ 1.370,00 (1.550,00 - 180,00)IPI

R$ 40,30PIS

R$ 186,00COFINS

R$ 2.434,30Total

O exemplo acima demonstra, que um produto vendido por R$ 6.200,00 há

considerando-se que neste caso, por apresentar prejuízo na operação, não foram

computados os valores relativos ao Imposto de Renda e Contribuição Social.

3.596,006

uma incidência da carga tributária de 39,26% sobre o preço final do produto,

6 Preço de venda sem impostos = (6.200,00 Pvenda- 1.054,00 ICMS - 1.550,00 IPI = 3.596,00)
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6.3.2 - Da Tributação na Argentina

Considerando-se a mesma empresa, os mesmos valores e as mesmas

condições operacionais, de produção e de vendas, será avaliada a composição

tributária incidente nessa mesma empresa como se ela estivesse estabelecida

naquele país.

Com relação ao material consumido, no montante de R$ 1.800,00 há a

compensação de crédito relativo ao IVA, quando da aquisição dos produtos,

independentemente de que tenham sido adquiridos em outra província que não a do

local de fabricação, acumulando-se um crédito de 21%, ou a quantia de R$ 378,00,

que se torna assim o único valor a ser creditado.

Relativamente ao imposto sobre Ingressos Brutos, considera-se que essa

empresa e o produto sejam comercializados em Buenos Aires, onde este imposto

O imposto sobre o lucro mínimo presumido não será calculado, uma vez que

o mencionado imposto sobre os lucros acaba por suprir o primeiro.

Preço de venda do produto no mercado interno: $ 6.200,00

$ 1.302,00IVA 21%

378,00£• Crédito insumos

924,00$• Total a Pagar

186,00$• Ingressos Brutos 3%

700,00£• Imposto s/Lucros 35% s/lucro

$1.810,00Total dos Tributos

possui a alíquota de 3%.
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6.3.2.1 - Cálculo do Resultado da Operação com inclusão de tributos.

Da mesma forma como realizado no Brasil, a operação será calculada

tomando-se por base o valor da matéria-prima sem os tributos recuperáveis, bem

como o preço de venda, líquido dos impostos.

6.200,00Preço de venda

1.800,00Material Utilizado

-378,00(-) Impostos recuperáveis

1.422,00Custo do Material sem impostos

1.900,00Custo da Mão-de-Obra

3.322,00Custo Total

4.898,00Preço de venda sem impostos

1.576,00Lucro Bruto

-500,00(-) Gastos gerais

1.076,00Resultado da operação

-186,00(-) Imposto s/lngressos Brutos

890,00Resultado da operação

-311,50(-) Imposto s/Lucros

578,50Resultado final da operação

incidência tributária de:

$ 924,00 (1.302,00 - 378,00)IVA-

O exemplo demonstra que um produto comercializado por $ 6.200,00 há uma
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Ingressos Brutos $ 186,00

Imposto s/Lucros $ 311,50

Total de tributos $1.421,50

O volume de recursos arrecadados neste exemplo, demonstra que de um

produto vendido por $ 6.200,00, há uma incidência tributária de $ 1.421,50 ou o

equivalente a 22,93% do preço final.

6.3.3 - Considerações sobre o Caso Prático

Um produto brasileiro colocado no mercado, tem sobre ele no momento de

caso analisado do produto brasileiro, há a incidência de 6 tipos, considerando-se um

tipo de atividade normal dentro um ciclo de produção:

ICMS;

IPI;

Cofins;

Pis;

Imposto de Renda; e

Contribuição Social.

No caso argentino, a incidência tributária que envolve o produto mencionado é

etc. que são:

IVA;

de apenas 3, também considerando que neste caso não há a incidência de algum

tipo de imposto sobre consumo específico, como combustíveis, automóveis, bebidas,

sua venda, uma gama enorme de tributos que incidem sobre sua circulação. No
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Ingressos Brutos; e

Imposto sobre Lucros.

realidades tributárias de cada país:

Brasil Argentina

Preço de venda 6.200,00 6.200,00

Material Utilizado 1.800,00 1.800,00

(-) Impostos recuperáveis -396,00 -378,00

Custo do Material sem impostos 1.404,00 1.422,00

Custo da Mão-de-Obra 1.900,00 1.900,00

Custo Total 3.304,00 3.322,00

3.596,00 4.898,00Preço de venda sem impostos

292,00 1.576,00Lucro Bruto

-500,00-500,00(-) Gastos gerais

-208,00 1.076,00Resultado da operação

-186,00-226,30(-)PIS e COFINS /Imp. Ingressos Brutos

890,00-434,30Resultado da operação

-311,50(-) Imposto s/Lucros - Argentina

578,50-434,30Resultado final da operação

1.421,502.434,30Tributos Pagos

22,93%39,26%Percentual sobre o preço de venda

Ficou demonstrado no caso prático, que as cargas tributárias para as

(Brasil 39,26% e Argentina 22,93%) além de diferentes, são tambémempresas

Segue abaixo, um demonstrativo dos cálculos realizados, considerando as
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distantes, e que dado a sua complexidade de cálculo e abrangência, os resultados

financeiros da comercialização são completamente diferentes (Prejuízo no Brasil de

16,34% sobre o preço do produto.

Imposto de Renda e a Contribuição Social sobre o Lucro, pelo fato de apresentar

prejuízo na operação.

O que se verifica neste caso é que no Brasil há uma gama muito grande de

tributos, o que dificulta o entendimento das empresas e profissionais envolvidos

nesta área, e torna o controle sobre a arrecadação mais oneroso, com conseqüente

envolvimento de um número maior de pessoas neste processo.

A máquina governamental, que controla isto tudo, se torna muito pesada,

dispendiosa e vulnerável, com a agravante de que torna o produto menos

competitivo, pela sua forma de incidência tributária, o que justifica a alta participação

da carga tributária no PIB brasileiro.

Desta forma, a carga tributária brasileira é superior à da argentina, estando

isto explícito logo no início, quando da comparação da arrecadação em relação ao

PIB.

Outra diferença fundamental, que fica demonstrada pelo alto volume de

prestação de serviços, que no caso brasileiro envolve apenas o ISS.

arrecadação na Argentina do IVA, é a sua abrangência na hora de tributar,

alcançando, além das operações normais de uma empresa, também a área de

Há que se considerar que no caso brasileiro, foi deixado de computar o

R$ 434,30 e Lucro na Argentina de $ 578,50) uma diferença de $ 1.012,80 ou
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7 - NEGOCIANDO COM A ARGENTINA

7.1 - Exportando para a Argentina

Na sequência, serão abordados alguns fatores relativos a tributação, nos

casos de exportação de produtos brasileiros para a Argentina, obtidos junto à

Câmara de Comércio Argentino-Brasileira em São Paulo.

Serão apresentados os tributos dos quais as empresas estão isentas, como

incentivo à exportação, bem como os tributos a serem pagos na Argentina pelo

importador.

No Brasil, é adotado o princípio da tributação no país de destino da

exportação. Dessa forma, as exportações de mercadorias não sofrem a incidência

de impostos.

7.1.1 - Isenção de Impostos

7.1.1.1 - IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados

Não há incidência do IPI na saída de produtos com destino ao exterior. No caso

de venda do produto no mercado interno, em operação equiparada à exportação ou

para a qual sejam atribuídos os incentivos fiscais concedidos à exportação, a saída é

efetuada com isenção do IPI (a empresa fica permanentemente desobrigada de

venda com o fim específico de exportação a empresa comercial exportadora

(trading), nos termos do Decreto-Lei n2 1.248, de 29.11.72.

recolher o tributo relativo àquela venda). Um exemplo desse procedimento é a
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No caso de venda do produto no mercado interno, com destino à

exportação, para empresa comercial que opera no comércio exterior, a saída é

efetuada com suspensão do IPI (a empresa fica temporariamente desobrigada de

recolher o tributo - caso a exportação não se concretize, ela deve recolher

normalmente o IPI sobre o valor da venda efetuada). A suspensão do imposto pode

também ser aplicada nas saídas com o fim de exportação para:

• armazém-geral alfandegado, entreposto aduaneiro e entreposto industrial;

• outros estabelecimentos da mesma empresa.

A suspensão do IPI aplica-se, ainda, a produto intermediário e material de

embalagem, de fabricação nacional, vendidos a estabelecimento industrial para

industrialização de produto a ser exportado. A suspensão é também aplicada

quando produtos intermediários e materiais de embalagem são vendidos a

estabelecimento comercial, para industrialização em outro estabelecimento da

mesma empresa ou de terceiros, e que também se destinem à exportação.

Além da não incidência na exportação é concedida ao fabricante o direito à

manutenção do crédito do IPI relativo à matéria-prima, produto intermediário e

material de embalagem adquirida para emprego na industrialização de produto

exportado. Neste caso, o crédito não é estornado e pode ser utilizado:

• por dedução do valor do IPI devido em saídas tributadas;

• por transferência para outro estabelecimento da empresa; ou

• por compensação com débitos de quaisquer tributos e contribuições sob a

vigor; e

• mediante ressarcimento em dinheiro.

administração da Secretaria da Receita Federal, nos termos da legislação em
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7.1.1.2 - ICMS — Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços

Não há incidência do ICMS sobre operações que destinem ao exterior

produtos industrializados, inclusive produtos semi-elaborados, produtos primários ou

prestação de serviços. O ICMS também não incide sobre operações de saída de

mercadoria, com o fim específico de exportação, isto é, destinadas a:

• empresa comercial exportadora, inclusive a constituída nos termos do

1.248, de 29.11.72, ou outro estabelecimento da mesma

empresa;

• armazém alfandegado ou entreposto aduaneiro.

Da mesma forma que para o IPI, é concedido o direito à manutenção do

crédito de ICMS relativo às mercadorias que derem entrada no estabelecimento para

integração ou consumo em processo de produção de mercadorias destinadas ao

exterior.

Os créditos não necessitam ser estornados e os saldos credores do ICMS

acumulados podem ser:

• transferidos e utilizados por qualquer estabelecimento do contribuinte no

mesmo Estado; ou

• transferidos para outros contribuintes do mesmo Estado, mediante o

reconhecimento formal do crédito pela Receita Estadual.

Decreto-Lei n°
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7.1.1.3 - COFINS e PIS/PASEP

Da mesma forma que a isenção para a exportação do IPI e do ICMS,

estende-se este benefício também para as contribuições relativas a COFINS e às

contribuições para o PIS/PASEP.

Além da isenção no pagamento desses tributos, pode a empresa exportadora,

de conformidade com a Lei n2 9.363 de 13 de janeiro de 1996, efetuar um crédito

presumido na conta do IPI de 5,53%, como ressarcimento das contribuições para o

PIS e da COFINS, incidentes sobre o valor das matérias primas, dos produtos

intermediários e dos materiais de embalagem utilizados na fabricação dos produtos

destinados à exportação.

7.1.1.4 - IOF - Imposto sobre Operações Financeiras

Alíquota de 0% do IOF nas operações de câmbio vinculadas à exportação de

bens e serviços. A alíquota é 0% (zero por cento) também:

• nas operações de crédito à exportação, bem como de amparo à produção

para exportação ou de estímulo à exportação; e

• nas operações relativas a adiantamento de contrato de câmbio de exportação.
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7.1.1.5 - IR - Imposto de Renda

Alíquota de 0% do Imposto de Renda na fonte, incidente sobre os

rendimentos auferidos no País, por residentes ou domiciliados no exterior, nos casos

de:

• remessas para o exterior, exclusivamente para pagamento das despesas com

promoção, propaganda e pesquisas de mercado de produtos brasileiros,

inclusive aluguéis e arrendamentos de "stands" e locais para exposições,

feiras e conclaves semelhantes, bem como as de instalação e manutenção de

escritórios comerciais e de representação, de armazéns, depósitos ou

entrepostos;

• solicitação, obtenção e manutenção de direitos de propriedade industrial, no

exterior;

• comissões pagas por exportadores a seus agentes no exterior;

• juros de descontos, no exterior, de cambiais de exportação e as comissões de

banqueiro inerentes a essas cambiais; e

• juros e comissões relativos a créditos obtidos no exterior e destinados ao

financiamento de exportações.

7.1.2 - Impostos a Serem Pagos na Argentina pelo Importador

Os dados a seguir mencionados foram obtidos junto a Câmara de Comércio

Argentino Brasileira de São Paulo.
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7.1.2.1 - Imposto de Importação

Para produtos originários dos países membros do Mercosul valem como regra

geral alíquota 0%.

7.1.2.2 - Taxa de Estatística

Imposto criado para gerar fundos para a manutenção das estatísticas oficiais

da Subsecretária de Comércio Exterior Argentino, e ao fundo para o custeio do

programa de inspeções pré-embarque nas importações Argentinas.

Sua alíquota fixa é de 0,5% (meio por cento), sendo que a mesma é aplicado

somente às importações de produtos originários de países não membro do

Mercosul.

Assim como o Imposto de Importação, a Taxa de Estatística é calculada sobre

o valor GIF.

7.1.2.3 - Imposto sobre o Valor Agregado (IVA)

Imposto similar ao ICMS, é aplicado sobre todas as vendas, importações e

prestações de serviços.

Como o ICMS, o valor pago no ato do desembaraço, resulta em crédito para o

importador.

Sua alíquota básica é de 21% sendo que, quando o importador não é

consumidor final do produto a ser importado, há a incidência de um adicional,

denominado “Regime de Percepção do IVA”, cuja alíquota é de 10%.
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Tanto o IVA quanto o “Regime de Percepção" são calculados sobre a soma

do Valor CIF (Cost, Insurance and Freight: Custo, Seguro e Frete) mais o Imposto de

Importação mais a Taxa de Estatística.

7.1.2.4 - Imposto sobre Lucros

A antecipação do Imposto de Renda é aplicada sobre todas as importações, e

é dedutível do Imposto de Renda Anual, sendo sua alíquota de 3%. A base de

cálculo do Imposto sobre Lucros é a mesma do IVA.

7.1.2.5 - Programa de Inspeção pré-embarque

Sistema em vigor desde 29 de novembro de 1996, conforme regulamentado

pelo Decreto 477/97, de 30 de maio de 1997.

O programa visa um melhor controle e agilidade no desembaraço aduaneiro

dos produtos importados, sendo que os seguintes grupos de produtos estão

previstos na pauta de inspeção, mas a correta classificação fiscal determina a

necessidade da realização da inspeção:

• Alimentos;

• Bebidas;

• Artigos de beleza;

• Automóveis e motocicletas;

• Eletrodomésticos;

• Vestuários;

Medicamentos;

• Produtos têxteis;
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• Brinquedos; e

Móveis.

mercadorias embarcadas por via marítima, aérea ou terrestre com valor superior a

U$ 800,00 (oitocentos dólares).

7.1.3 - Exemplo Numérico

Será elaborado na sequência, um exemplo numérico, em que uma empresa

brasileira (a mesma constante no capítulo anterior, tendo por base o mesmo

produto), exportará seu produto para a Argentina, com o objetivo de avaliar o preço

com que este chegará ao mercado, bem como o preço final a ser praticado naquele

país.

Primeira etapa:

Formação do preço de venda para a exportação:

1.800,00Matéria Prima utilizada

(-)lmpostos Recuperáveis

216,00ICMS

180,00IPI

495,3699,36Crédito Presumido de Pis/Cofins 5,52%

1.304,64Custo da matéria prima sem impostos

1.900,00Custo da Mão de Obra

500,00Gastos Gerais

3.704,64Custo Total

Margem de lucro pretendida sobre o preço

15%de venda

4.358,40Preço final do produto para exportação

Numa primeira etapa, estarão sujeitas ao Programa de Inspeção, as
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Segunda etapa:

Cálculo dos impostos incidentes quando do ingresso na Argentina

Valor da aquisição 4.358,40

IVA 21% 915,26

Regime de percepção do IVA 10% 435,84

Imposto sobre lucros 3% 130,75

Custo do Produto na Argentina 5.840,25

Terceira etapa:

Formação do preço de venda para colocação do produto no mercado

Argentino, desejando obter uma margem de lucro de 10% sobre o preço de venda:

Custo

4.794,24recuperáveis

21%IVA

3%Ingressos Brutos

10%Margem de lucro desejada

34%

7.264,00

Desta forma, a empresa importadora, desejando obter uma margem de lucro

de 10% sobre o preço de venda, colocará este produto no mercado argentino ao

preço de $ 7.264,00, visando obter um lucro de $ 726,40.

Preço de venda7

7 Metodologia utilizada para o cálculo (100-34)=64/100-0,64 $4.794,24/0,64-7.264,00

da importação menos impostos
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7.2 - Exportando para o Brasil

No exemplo anterior, foram demonstrados quais os tributos que uma empresa

brasileira tem isenção na hora de exportar, bem como os tributos incidentes na hora

deste produto entrar naquele país.

Neste tópico será demonstrado o caminho inverso, ou seja, quais os tributos

que uma empresa argentina estará isenta de pagar na hora de exportar, e quais uma

empresa brasileira paga para por este produto à venda em nosso mercado.

A exemplo do Brasil, a Argentina adota o princípio da tributação no país de

destino da exportação.

7.2.1 - Isenção de Impostos

7.2.1.1 - IVA

A legislação relativa ao Comércio Exterior, através da Resolução Geral da

pagamento do Imposto sobre Valor Agregado - IVA, as exportações realizadas por

empresas devidamente registradas no registro de comércio exterior.

7.2.1.1 - Imposto sobre Ingressos Brutos

347/00 relativo ao Imposto sobre Ingressos Brutos, determina em seu artigo 125,

que estão isentos do pagamento deste impostos, todos os ingressos obtidos por

exportações, entendendo-se como tal às atividades relativas a venda de produtos,

mercadorias e serviços com destino direto ao exterior, efetuado pelo próprio

exportador ou por terceiros.

O Código Fiscal da Cidade de Buenos Aires, ordenado através do Decreto n

AFIP n9 616/99, determina que, entre outras situações, estarão isentos do
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7.2.2 - Tributos Incidentes no Brasil

Quando da entrada de mercadoria procedente de países do Mercosul, aplica-

se a ele, os seguintes tributos:

IPI - quando se tratar de produto em que haja a incidência dele no Brasil, cujo

valor será credito quando da venda definitiva do produto.

ICMS - aplica-se à alíquota vigente no Estado de destino do exportador, e da

mesma forma que IPI dá direito a crédito por ocasião da venda.

Caso não ocorra a venda do produto, os referidos impostos passam a fazer

parte do custo da importação.

7.2.3 - Exemplo

Da mesma forma como realizado no caso da exportação para a Argentina,

será elaborado um exemplo numérico, em que a mesma empresa brasileira

produto chegará ao nosso mercado, bem como o preço final a ser praticado em

nosso mercado.

Primeira etapa:

Formação do preço de venda para a exportação (empresa Argentina)

1.800,00Matéria Prima utilizada

(-) Impostos recuperáveis

378,0021%IVA

1.422,00Custo da matéria prima sem impostos

1.900,00Custo da Mão de Obra

importará seu produto da Argentina, com o objetivo de avaliar o preço com que o
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500,00Gastos Gerais

3.822,00Custo Total

Margem de lucro pretendida sobre o preço

de venda 15%

Preço final do produto para exportação 4.496,47

Segunda etapa:

Cálculo dos impostos incidentes quando do ingresso No Brasil

Valor da aquisição 4.496,47

25% 1.124,12IPI

17% 764,40ICMS

6.384,99Custo do Produto no Brasil

Terceira etapa:

Formação do preço de venda para colocação do produto no mercado

brasileiro, desejando obter uma margem de lucro de 10% sobre o preço de venda:

impostosprodutoCusto do sem

4.496,47recuperáveis

25%IPI

17%ICMS

0,65%PIS

3,%COFINS

10%Margem de lucro desejada

55,65%

10.138,60Preço de venda final
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Dessa forma, a empresa importadora, desejando obter uma margem de lucro

de 10% sobre o preço de venda, colocará este produto no mercado brasileiro ao

preço de R$ 10.138,60, visando obter um lucro de R$1.013,86.

Segue no quadro abaixo, um comparativo entre os dois países:

Brasil Argentina

Preço de venda 10.138,60 7.264,00

Valor da importação 6.384,99 5.840,25

(-) Impostos recuperáveis -1.888,52 -915,26

Custo da mercadoria sem impostos 4.496,47 4.924,99

Preço de venda sem impostos 5.880,40 5.738,56

Lucro Bruto 1.383,93 813,57

(-)PIS e COFINS /Imp.Ingressos Brutos -370,06 -217,92

1.013,87Resultado da operação 595,65

-375,13(-)LR. e C.S.L/ Imposto s/Lucros

638,74 517,92Resultado final da operação

3.114,88 1.036,58Tributos Pagos

14,27%30,72%Percentual sobre o preço de venda

O resultado líquido da operação é praticamente igual nos dois países, ficando

o lucro em ambos os casos, menor do que o previsto, pelo fato de que no resultado

final ser descontado o Imposto de Renda e Contribuição Social no Brasil, e Imposto

sobre Lucros na Argentina.

-77,738

8 Para o cálculo do Imposto s/lucros, foi considerado um crédito de $ 130,75, relativo a 3% do valor da
importação, pago quando do ingresso da mercadoria no país.
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Relativamente à carga tributária, demonstrou-se mais uma vez a enorme

incidência de impostos no caso brasileiro, além da grande diferença no preço final.

Embora nos dois países o preço do produto sem impostos seja praticamente

o mesmo, o preço de venda apresenta uma diferença da ordem de 39,57%,

dificultando a colocação do produto no mercado.
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8 - CONCLUSÃO

A queda de barreiras entre os países, com a formação de blocos econômicos,

dentre eles o Mercosul, é um fenômeno que as pessoas começam a aceitar como

parte integrante de suas vidas.

O processo de harmonização de normas, dentre elas as tributárias, irá gerar

uma grande discussão entre os países do Mercosul, uma vez que o processo de

harmonização contábil caminha a passos lentos. A harmonização da tributação será

ainda mais difícil, por envolver interesses financeiros de todos os países, e dentro

destes pelas esferas administrativas envolvendo a União, Estados e Municípios e

mesmo porque as realidades de cada país são diferentes.

A estrutura tributária na Argentina é bastante simplificada, haja vista que este

país vem de uma reforma tributária recente, e os tributos que incidem sobre a

produção, consumo e renda se resumem a estes:

1) Impostos Federais;

1-1) Imposto sobre Lucros;

IVA (Imposto sobre Valor Agregado)1.2)

Imposto sobre o ganho mínimo presumido;1.3)

Imposto sobre bens pessoais;1.4)

Imposto sobre consumo específico;1.5)

Imposto Aduaneiro.1.6)

2) Impostos Provinciais:

Imposto sobre ingressos brutos - para pessoas jurídicas;2.1)

Imposto Imobiliário - para pessoas físicas e jurídicas.2.2)
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3) Impostos Municipais.

Taxas de Licença;3.1)

Taxas de Limpeza e esgoto;3.2)

3.3) Imposto sobre imóveis.

Uma empresa argentina que atua no ramo de indústria e comércio, como

demonstrado no caso prático, se limita na maioria das vezes ao recolhimento de

apenas três tributos:

IVA;

Ingressos Brutos; e

Imposto sobre lucros.

No caso brasileiro, os tributos recolhidos são exatamente o dobro (seis no

total) que são:

ICMS;

IPI;

Cofins;

Pis;

Imposto de Renda; e

Contribuição Social sobre o lucro.

A diferença na carga tributária demonstrada no caso prático, onde o Brasil

contribuiu com 39,26% de impostos sobre o preço de venda e na Argentina 22,93%,

se torna mais significativa, se comparada com os impostos recuperáveis creditados

21%, relativos ao IVA.

na aquisição de insumos, no caso brasileiro entre ICMS e IPI foram recuperados R$

396,00 ou 22% do preço dos insumos, enquanto na Argentina foi de $ 378,00 ou
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Esse exemplo demonstra, como o preço final de um produto brasileiro,

encontra-se “carregado” de impostos, uma vez que na aquisição, os créditos são

praticamente os mesmos, porém, o resultado financeiro obtido na operação,

demonstra de forma clara e objetiva que, em muitos casos as empresas brasileiras

trabalham com prejuízos, mesmo sem saber, devido à complexidade de cálculos que

envolvem a formação do preço de venda e principalmente a complexidade da

estrutura tributária brasileira.

Levando este mesmo exemplo para as normas relativas ao comércio exterior,

ficou demonstrado que o produto comercializado, chega nos dois países,

praticamente pelo mesmo preço, no Brasil por R$ 4.496,47 e na Argentina por $

4.358,40.

O grande diferencial se dá no momento em que se embute os impostos na

formação do preço de venda, tornando o produto no mercado brasileiro 39.57% mais

caro que o argentino.

Percebe-se claramente neste exemplo quão mais complexa e maior é a

estrutura tributária brasileira que, segundo Pedro Parente, então Secretário

Executivo do Ministério da Fazenda, em sua apresentação na Comissão Especial

Proposta de Emenda à Constituição n2175-A em 1995 “o que não se pode ou não

se deve é permanecer em um sistema complexo como o nosso que tem estrutura

obsoleta, prejudicando a competitividade; muito complexo e induz à sonegação,

Tanto o Brasil como a Argentina, há uma preocupação com os pequenos

contribuintes, pelo fato de ambas terem regimes especiais para estas categorias, no

caso do Brasil o SIMPLES e da Argentina o Monotributo.

inclusive a não intencional pela sua complexidade.”
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esta categoria de pequenos contribuintes.

No caso brasileiro, a legislação é mais flexível com relação ao limite no

faturamento anual, que chega a R$ 1.200.000,00, enquanto na Argentina o limite é

de $ 144.000,00.

Tanto na Argentina como no Brasil há restrições quanto ao ramo de

atividades e a forma jurídica das pessoas jurídicas optantes por este regime,

havendo, entretanto, no caso argentino, limitações quanto às magnitudes físicas,

que no caso brasileiro a variável principal é o limite do faturamento.

No Brasil o SIMPLES se estendeu aos Estados e Municípios, enquanto na

Argentina há uma centralização do Monotributo exclusivamente na União.

Outra grande diferença constatada neste trabalho, com relação ao montante

dos tributos arrecadados, é que no Brasil há uma incidência de tributos sobre o

trabalho e capital, como mostra o grande volume de imposto de renda arrecadado

em 1998, possivelmente ocorrido também em outros anos, enquanto na Argentina a

tributação do consumo é que prevalece, constatado através da grande arrecadação

do IVA, incentivando-se, dessa forma, a circulação de mercadorias, sem no entanto

penalizar o capital.

Porém, algumas diferenças importantes podem ser constatadas relativas a
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representa 15,40% do PIB, no Brasil é de 29,84%, segundo dados do Ministério da

Economia da Argentina e do IBGE do Brasil.

Arrecadação Tributária x PIB
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40% 29,84%
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&
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ArgentinaBrasil

A complexidade de nosso sistema tributário tornou-se bem mais visível

quando do lançamento da proposta do imposto único, tendo ocorrido uma grande

Arre Arrei

Verificou-se ainda que, no Brasil os tributos representam uma carga mais

pesada sobre a geração de riqueza do país: enquanto na Argentina a carga tributária

leis que regem os impostos.

“A simplicidade, aliás, é uma demanda permanente da sociedade brasileira,

cujo sintoma mais evidente foi o movimento de apoio ao imposto único” (PARENTE,

op.cit.).

Há evidentemente que se resguardar as características individuais de cada

país, porém, a alta concentração tributária na geração de riqueza do Brasil,

movimentação por parte da sociedade, que desejava a simplificação das normas e
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demonstra uma forte intervenção do Estado na vida das pessoas, fato este

minimizado na Argentina.

Na estrutura tributária argentina, ao governo federal cabe a maior parte na

arrecadação de impostos, e às províncias o Imposto sobre Ingressos Brutos, (média

de 2,5% entre as províncias) e a participação na arrecadação de tributos federais.

No caso brasileiro, há também uma espécie de participação que são as

transferências constitucionais, porém, os Estados dispõem da arrecadação do ICMS

que, dada a sua alíquota (no Estado do Paraná 17%), formam uma parcela

expressiva na arrecadação.

Questões tributárias, seja no Brasil ou na Argentina, sempre estão revestidas

de grande complexidade.

Buscar cada vez mais um entendimento desta complexidade é uma tarefa que

cabe a todos

empresariais, e pelo alto ônus que a tributação representa para as empresas, causa

grande impacto nos resultados, podendo, inclusive inviabilizar algum produto, em

determinadas circunstâncias, ou até mesmo uma empresa.

os profissionais envolvidos de alguma forma nas decisões
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10 ANEXOS

Na seqüência estão anexados Leis, Decretos e pronunciamentos que

serviram de base para o desenvolvimento do trabalho, principalmente no que tange

a legislação da Argentina, e pronunciamentos de autoridades brasileiras sobre

reforma tributária.

Anexo 1 - Lei do Imposto sobre Rendas - Impuesto a Las Ganancias

Anexo 2 - Lei do Imposto sobre Valor Agregado

Anexo 3 - Lei do Imposto sobre a Renda Mínima Presumida

Anexo 4 - Lei do Regime Simplificado para Pequenos Contribuintes

Anexo 5 - Lei do Imposto sobre Ingressos Brutos para a Província de Buenos

Aires

Anexo 6 - Pronunciamento do Secretário Executivo do Ministério da Fazenda,

Pedro Parente, sobre reforma tributária

Anexo 7 - Justificativa da Proposta sobre a Reforma Tributária preparada pelo

Ministério da Fazenda
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LEY OH IMPIESTO A I^VS GANANCIAS

TITULO I

I) IS POSICIONES GENERALES

SUJETO Y OBJETO DEL IMPUESTO

Artículo Io.- Todas Ias ganancias oblcmdas por pcxsonas dc existência vúnblc o ideal quedan sujetas al gravamen de emergência que cstoblecc esto ley.

Ims no residentes tnbulan cxclusivamcntc sobre sus ganancias dc fuente argentina, conforme lo previsto cn el Titulo. V.

I^ts succsioncs indivisas son contribuycntes conforme Io cslablccido cn el articulo 23*

ArL 2*.- A loa efectos dc esto ley sou ganancias, sin pojuicio de lo dispuesto espccialmcnte cn cada categoria y aun coando no se mdiquen cn cilas:

1) los rcodinn entoa. rentas o nrnqnrci mi entoa susccpüblcs de una periodicidad que implique la permanência de la fuente que los produce y su habilitoexón;

3) loa benefícios obtcmdos por la enajcnación de bienes mueblcs amortizablcs, cualquicra fucre el sujeto que los obtenga.

coando no se hubicre celebrado la escritura traslatrva de dranimo.

FUENTE

[Ver Art, 17]

11/04/2000

ArL 3°.- A los fines indicados cn esto ley se entenderá por enajcnación la venta, permita, cambio, cxpropiación, aporte a sociedades y, cn general, todo acto
dc disposción por el que se transmita el domínio a titulo oneroso.

Iajs sujetos a que se rcíícrc el pórrafo anterior residentes en el pais, tntxiton sobre la totalidad dc sus ganancias obtemdas cn el pois o cn el exterior, pudiendo
computar como pago a cucnto dcl impucslo dc esto ley las sumas cfcchvamcnlc abonadas por gravamenes análogos, sobre sus actividadcs cn el extranjero,
hasta cl lixmtc dcl incremento dc la obligación fiscal ongmado por la mcorporación dc la ganancia obtemda cn el extenor.

ienes entre empresas indcpcndicntc* se regirá por losArt. 8®.- ► (2) La dctcmtmación dc lasganancias que derivan dc la ccportsción e importación de tri<
riguientes princípios:

http://www.dae.com.ar/leg/gan/ganleyOO.html

2) los rendimientos. rentas. benefícios o ennquecimientos que cumplan o no las condiciones dei apartado antenor. obtenidos por los responsables mcluidos cn
el articulo 6‘> v todos los que deriven de las demas sociedades o dc empresas o cxplotacioncs unípcrsonaics, salvo que, no tratándose de los contribuycntes
comprendidos cn el articulo 69, sc dcsarrollaran actrvidadcs indicadas cn los incisos i) y gj dcl articulo 79 y ias nusmas no se complcmentaran con una
cxplotacion comercial, cn cuyo caso será dc aplicación lo dispuesto cn cl apartado antenor.

Art 4*.- A todos los cfcctos dc esto ley, cn el caso dc contribuycntes que rccibicran bienes por hercneia, legado o donacióu, sc considerará como valor de
adqmsción cl valor myomtívo que tales bienes tuvicran para sn antocesor a la fecha de mgreso al patrimônio de aqucllos y como fecha de adqtrisición esto
última

Art. 6*.- Las ganancias provem entes dc créditos garantizados con derechos realcs constitmdoa sobre bienes ubicados en el tem tono nacional, se coosdaaran
gsusráu dc fuente «rgoilins. Cuando la ganmtia ae hnbia. coistituido coo bima ubrodra m d ettónor, aos de apticaaon lo dispuesto m d articulo
anterior.

En caso de no poderae determinar el referido valor, se considerará, como valor de adqmsción. el fijado para ei pago de los uxqaicstos que graven la
tnmsmisióu grarmta dc biaia o en su dcfecto el atribmble al bica a la fecha de ata última tnmsmisión en la forma que detomme la reglamenlacion.

Sin embargo, cuando loa diferentes componentes de uno de loa mencionados mstnxmmtos o un conjunto de dlos que se enenentren vmedadoa. mdiquen que d
mstnmrrno o d conjunto de instrumentos no cqmoan la real iniendón econónaa de lu parto. h detennmaaón dc la ubicacion dc:1a ránte sc rfectuara dc
«ucrdo con loa principio. aplicables a la naturalcza de la fuente produetora que coriapooda considerar dc acuado con el principio de la reahdad econonnea,
cn cuyo caso sc aplicará loa tratarnientos previstos por esta ley para los resultados originados por la misna.

Tratándose de inmueblcs. sc considcxará configurada la enajcnación dc los miemos cuando mediare boleto dc com^nventa u otro compronnso similar, sieuqac
qne se dieze la posemon o en su dcfecto cn d momoito cn que ate acto lenga lugar, aun cuando no se hubiere celebrado la escritura traslatrva de donrimo.

► (1) Art 7* bis.- Sc considerará ganancias dc fuente argentina los resultados originados por derechos y obligaacnes emergenta de mstrumento. y/o
contratos derivados, cuando cl riesgo asumido se cncucntre localizado en el território de la República Argentina, locahzacion que debe considcrarsc
configurada à la parte que obliene dichos resultados a un residcnlc cn el pais o un cstablccimicnto csublc comprcndido en el tnÇ1so b) dei articulQ 69,

Art 5*.- En general y sin periuicio de las disposiciona especiala de los artículos sigmeutes. son ganancias de fuente argentina aquellas que provienen dc
biena situadas, colocados o utilizados econónncamcnlc m la RcpúbHca. de la realización cn el território de la Naraóu de cualqmcr acto o actividad
susoeptible de prodnctr beneficiou, o de hechos ocumdos dentro dei limite de la mtsma. sin tmer en cucnta naaonahdad. domicilio o residência dei titular o
dc las partes que mtarvenggn en las operadones, ni cl lugar de celchradón de los contratos.

Art 7“.- Los intereaa de debenturea se canridann integramcnlc de fiicnte argentina cuando la entidad emisora este constituída o radicada en la Repúbbca,
con procirázicia dcl lugar cn que ateu ubicados los biena que garanticcn ei prestamo. o cl pais cn que sc ha cfcctuado la erranôn.

http://www.dae.com.ar/leg/gan/ganleyOO.html
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(Ver .An. 87]

•tividad ganancias netas de facnte argentina iguales al VEINTE POR CIENTO

 

► (0 I^lo_seeuji_LeyJ!J.Í’&J
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Lo dispuesto en este artículo será de aplicación aun cn aqucllos casos cn los que no se verifiquen los supuestos de vinculación cstablccidos cn cl articulo
aycgado a continuacion dei articulo 15 antes citado.

Sm embargo, cuando el precio de venta al comprador dei país sea superior al precio mayorista vigente cn cl higar de crigcn más, cn su caso, loa gastos dc
transporte y seguro hasta la REPUBLICA ARGENTINA se considerara, salvo praeba cn contrano. que la diferencia constituyc ganancia neta de facnte
argentina para el exportador dei exterior.

b) Ijls ganancias que obtioien loa exportadores dcl extranjero por la simplc introducción de sus produetos cn la REPUBLICA ARGENTINA son de facnte
extranjera.

Se entiende también por exportación la rennsaón al exterior de bienes producidos, manufacturados. tratados o comprados cn el pais, realizada por medio de
representantes. agentes de compras u otros mtermedianos independientes de personas o entidades dcl extranjero. que actucn en el curso ordinário de sus
negocios.

Los agentes o representantes cn la República. de las companías mencionadas cn este articulo, serán solidariamente icsponsables con cilas dei pago dd
mçncsto.

Asnnsmo. la ADM1NISTRACION FEDERAL DE INGRESOS PÚBLICOS, entidad autárquica cn el âmbito dei MINISTÉRIO DE ECONOMIA Y OBRAS
Y SER VÍCIOS PÚBLICOS, podrá también cstableccr cl valor atribuiblc a los produetos objeto de la transacción. tomando el precio mayonsla vigente cn ei
lugar de destino. No obstante, cuando d prccio real de la importación facre menor se tomará, cn todos loa casos, este último.

Annnsmo. la ADM1NISTRAC1ON FEDERAL DE INGRESOS PIHBLICOS. entidad autárquica cn el âmbitodcl MINISTÉRIO DE ECONOMIA Y OBRAS
Y SER VÍCIOS PLTSLICOS, podrá también cstableccr cl valor atnbuible a los produetos objeto de la transacción. tomando el precio mayonsla vigente cn el
lugar de ongen. No obstante, cuando cl precio real de la exportación lucre maycr se considerará, cn todos los casos, este último.

Facúlüue .1 PODER EJECUTIVO ■ fij«r cra cricter graoal pcrcrataja infericra *1 establecido cn el pànrib anterior curado U «piicadón de aqoH
pidicre dar higar a resultados no acordes con la realidad.

En cl caso de companías no constituídas en d país que se ocupem cn d negocio de contenedcres para d Lampcrtc cn la República o desde dia a países
1 . ... \ . .- • • • ___ __ J- c____•______ ___ -___ ’___ 1 \rcrxTT-c onD r»rextranjeros, se presume, sm admitir praeba en contrano, que obtienen por esa acl  

(20%) de los ingresos brutos originados por tal conccpto.

la ganancia neta se cstablecera deducicndo dcl precio dc venta cl costo dc tales bienes. los gaslos de transporte y seguros hasta cl lugar de destino, la
cumisiun y gastos dc venta y los gostos mcumdos cn la REPUBLICA ARGENTINA cn cuanto scan neccsanos para obtener la ganancia gravada.

Las ganancias obtenidas por companías constituídas o radicadas
considcran integramente dc facnte argentina, con ]

Las presundones mencionadas en los párrafos precedentes no se aphcanin cuando se trate de empresas constituídas ca países con los cuales. en virmd de
convênios o tratados intemacionales, se hnbicsc establecido o se establezca la cxención impositiva.

 i cn d paú que se ocupan de los negocios a que se refieren los párrafos precedentes, se
prescmdencia de los lugares entre los cualcs desarrollan su actividad.

Alt. 9o.- Sc presume, tin admitir prurba en contrario, qur las companías no constituídas en el país que se ocupou cn el negocio dc transporte entre la Republica
y países extranjero». obtienen por esa actividad ganancias netas de facnte argentina, iguales al DIEZ POR CIENTO (10%) dei importe bruto de los ílctes por
pasajes y cargas cocrespondioites a esos transportes.

En los casos cn que, dc acuado con las dísposiciones anteriores, corresponda aplicar d precio mayorista vigente cn el higar de ongen o destino, scgún el caso.
y este no facra de público y noterio conocímiento o que existan dadas sobre si corresponde a igual o análoga mcrcadcria que la importada o exportada, u otra
razon que dificulte la comparacion, se tomara como base para el cálculo dc los prccios y de las ganancias de facnte argentina, las disposcioucs previstas en el
□nicuL<Ll_5_dc .çst.aJ/«X

Asumsmo. sc presume, sin admitir praeba en contrario, que el DIEZ POR CIENTO (10%) de las sumas pagadas po
pais a armadores cxtraxqcros por fl ria mento» a ticnxpo o por viaje, constituyen ganancias netas dc facnte argentina.

Cuando no sc tije cl precio o el poetado sca infcnor al precio dc venta mayonsta vigente cn cl lugar dc destino, corresponderá, salvo praeba en contrario.
tomar este último, a los cfcctos dc determinar cl valor dc los produetos exportados.

Art. 10.- Se jramne que lu agencias de noticias nncmacicnalea que. mediante nna retntatión. laa proporaona a pencoaa o entidades retidoile» cn el paia,
obtienen por esa actividad ganaaciaa netaa de fiicnte argentina iguala al DIEZ POR CIENTO (10%) de U retriboción bruta, tengan o no agracia o aocuraal ra
la República.

j) l^as ganancias provenientes dc la exportación dc bienes produodos. manufacturadoa. tratados o comprados cn cl pais, son totalmaile dc facnte argentina.

http://www.dae.com.ar/leg/gan/ganleyOO.html
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(Estas nxxiificacioncs cslán incoporadas ai texto de la lcy dei unpucslo|

TITULO III

Impnrsfo a Ias ganancias

ARTICULO 4* - Modificaae la Lcy de Impucsto a las Ganancia*. texto ordenado en 1997 y sus modificacioncs. de la rigmenle forma:

a) bicorporase a contaiuación dcl articulo 7°, cl siguicnte:

b) Sustrtúycac el artículo 8°, por el sigmcntc:

Artículo 8o: La determinam ón de las ganancia* que denvan de la exportación c impcrtación de bienes se regira por loa siguicntes princípios:

a) Las ganancia» provenientes de la exportación de bienes producidos, mazmfactnradoa, tratados o condados cn el país.

U ganancia gravada.

c) Sustitúyese el artículo 14, por cl sigmente:

11/04/2000http://www.dae.com.ar/res4/125063-3.html

Sin embargo, cuando los diferentes componentes de uno de los mencionados instrumentos o un conjunto de ellos que se encuentren vinculados, mdiquen que ei
instrumento o cl conjunto de instrumentos no expresan la real mtencion ccononnca de las partes, la detcnnmación de la ubicación de la fuente se efectuará de
acuado con los princípios apficablcs a la na rural cza de la fuente produetora que corresponda considerar de acuado con el pnncrpio de la realidad econômica,
cn cuyo caso se aplicaran los tratamicnlos previstos por esta lcy para los resultados originados por la nnsma.

soo totalmente de fuente argentina.

como celebradas entre partes indcpmdirntea, la*

Articulo 14: Lu «ucurrala y demá» otablecimimta otablra dc emprratu, peraoo» o enfadada dd exrimjer^^aan tfectar ra
cn forma separada de sus casas matnccs y restantes sucursales y demá* establecmnentos estaolcs o unai (. j
rectificacioncs necesarias para determinar su resultado impositivo de fuaiie argentina.

Lo dispeesto cn este artículo será de apHcación aun en aquellos casos cn los que no se verifique vinculación econômica.

Articulo...: Se ccnsiderarán ganancia* de fuente argentina los resultados ongmados por dcrcchos y obligaciooca emergentes de instrumentos y/o contratos
doivados. cuando cl riesgo asuraido se cncucntrc localizado cn cl Icmtono de la República Argentina, localización que debe consideraras configurada si la
pxrtc que obtiene dichos resultados cs un residente cn cl pais o un cstablecumcnto cstablc comprcndido cn el inciso b) dcl articulo 69.

En los cuos en que, de acuado con Ira dáporicicma ratencro. carapcod. aplicar el precio maycrirta vigente eu d lugar de engen o deatnx, regún d cuo,
y éste no fúcra de público y notorio ccnocimiento o que existan dada* sobre si oxiesponde a igual o análoga mercadena que importada o exportada, u
razón que dificulte la comparación, se tomara como base para cl cálculo de los precios y de las ganancia* de fuente argentina. disposicioncs previstas cn
artículo 15 de esta lcy.

La ganancia neta se establecerá deduciendo dcl precio de venta cl costo de tales bienes, los gastos de transporte y seguros hasta cl lugar de destino, la
connsón y gasto» de venta y los gastos incurridos en la República Argentina, cn cuanlo scan Dcccsarios para obtcacr la ganancia gravada.

Sc aifaendc también per arportación la rcrmrión al exterier de bienes producidos, manufacturado». tratados o comprados en el pais, realizada por medio de
fihalcs. sncuraalca. representantes, agentes de compras u otros intermediários de páscoas o entidades dcl exUaujero,

Cuando no *e cumplimenie lo cstablccido cn el pánafo anterior para considerar a las respectiva* operamonc*
Pre>tacionea se tratarán con arrcglo a los princípios que regulan cl aporte y 1a utilidad.

A falta de coitabilidad suficiaitc o cuando la rrran» no rcflejc cxratammle h ganancia neta de foenle «ryentm^ h Admimstración Federal de
Público», entutad autárquica en el âmbito dei Ministério de Economia y Obras y Servidor Público», podra conndznr qne loa mio dd pms y dcl exteocr .
<F>e se refiere d pázrafo anterior fermun una inridad econômica, y determinar la ganancia neta sujeta al gravamen.

b) I ", ganancias que obtienen loa exportadores dei extiaujero por la sunple introducctón de sus produetos en la República Argentina son de fuente extraxqraa.
Sm embargo, cuando d precio de venta al comprador dd pais sea superior al precio maycnsU vigente en d lugar de origen mas. <n « caso, loa gastos de
transporte y seguro hasta la RcpiúbHca Argentina se considerara, salvo pruri» en contrario, que la diferencia coosbtuye ganancia nela de fuente argentmpara
el exportador dei exterior. Asumsmo. la Admimstración Federal de Ingraos Públicos, entidad autárquica en d âmbito dd Mimsteno de Economia y Obras y
Semeio» Público», podra tanriiên establecex d valor atribuible a lo» produclo» objeto de la transacción. tomando d precio mayonsta vigente en d lugar de
destino. No obstante, cuando d precio real de la importaciõn fúcre menor se tomará, en todos los casos, este último.

Los ado. jurídico» edetr^ir» entre un. empraa local de capital extnmjero y U persona finca o juridica^donncüiad..en d erierior que directa o
tndrrectamente la controle tseran considerados, a todo, los efectos. como edrirade» entre parte» independienlea cuando sus presracronra y condiciona »e
•justai * Ias práctica* xxxxmdes dei mercado entre entes independienlea.

As.mi.nvy la Administración Federal de Ingresos Públicos, entidad autarquia en el âmbito dd Ministério de Economia y Obras y Servtcios Públicos, podra
también catabloccr d valor atribuible a los produetos objeto dc la transacción, tomando d precio mayonsta vigente en d lugar de origen. No obstante, coando
el precio real de la cxportaaón fúere mayor se considerará, en todos los casos, este último.

Cuando no se fije el precio o cl pactado sea inferior al precio de venta mayonsta vigente en el lugar de destino, corresponderá, salvo prueba en ccnUano,
tomar erte último, a los efectos de determmar el valor de los produetos exportados.
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d) Susutuyesc el articulo 15. por cl ngincntc:

A tal cfccto, ei porccntaje de ntiHdwd bruta resultará de relacionar la utihdad bruta con ias ventas netas;

11/04/2000

d) Partición de utilidades : La utiEdad de operación obtenida per partes relacionadas, se atribuirá cn la proporción que hubiera sido asignada con o entre
partes mdependientes. conforme a lo siguiente:

c) Residual de participación de utilidades : La utilidad de operación obtenida por partes relacionadas, se atribuirá cn la proporción que hubiera sido asignada
con o entre partes independientes conforme a lo siguiente:

c) Costo adicionado : Deberá multipEcarae cl costo de los bienes o servidos o cualqiricr otra opoación por d resultado de sumar a la unidad el porccntaje de
utihdad bruta que hubiera sido pactada con o entre partes indeperab entes en opcraciones comparables. A tal cfccto, cl porccntaje de utilidad bruta resultará de
relacionar la utilidad bruta con el costo de ventas;

1. La utilidad de operación global se determinará mediante la
mvohicradas cn la opoación.

b) Precio de reventa : Sc determinará el precio de adquisición de un bien. de la prestación de un servido o de la contraprestadón de cualquio otra opoación
entre partes relacionadas, multiplicando el precio de reventa, o de la prestación dei servicio o de la operación de que se trate, fijado con o entre partes
independientes en opcraciones comparables por el resultado de disnnnmr de la unidad, el porccntaje de utilidad bruta que hubien sido pactado con o entre
partes mdependientes cn opcraciones comparables.

a) Precio comparable no controhdo : Se considerará el prccio o cl monto de las contraprestadones que se hubicran pactado con o entre partes independientes
en opcraciones comparables;

A los cfccto* de constatar si los precios de transferencia de aquellos actoa jurídicos celebrados entre una empresa local de capital extranjero y la peraom firira
o jurídica domiciliada cn el ex tenor que directa o indirectamente la controle, responden a las prácticas normales dei mercado entre partes independiailea, la
atada Adnnmstración Federal deberá exigir la prescutaaón de dcclaraaones juradas cspccialcs que cootcngan información dctallada snmxmstrando loa da tos
y los rcspaldos proba tonos que considere pertinentes.

Para la determmadón de si los predos de transferencia responden a las practicas normales de mercado, entre parles independientes se aplicará el que resulte
mas apropiado para cl tipo de opcraciones que se trate de los métodos que se indican a ccniumadon, o los que con igual fmabdad cstablczca al respecto la
rcglamcutación, no siendo de spbcación para estos casos la restnccion establedda cn el articulo 101 de la ley 11.683, texto ordenado en 1998, respecto de
mformaaón referida a terccros que haya resultado necesaria para merituar los factores de comparabilidad de las opcraciones que fije el regia mm fn, cuando ia
nnsma deba oponezae como prueba cn causas que se traxmtan en sede judicial o administrativa:

2. La utilidad de operación global se asi guará de la siguiente mancra:

una de las personas relacionadassunn de la utilidad de operación obtenida por cada

Salvo prucha cn contrano. se presume que cuando cn las opcraciones a que sc rcíicrc cl pórrafo anterior mtervienen entidades o personas constituídas,
radicadas o domiciliadas en jurisdicciones de baja imposiaon fiscaL los prcaos y montos de las nnsmas no ban rido poetados conforme a los que hubieran
utilizado parles independientes cn opcraciones comparables.

2. La utilidad de operación global se asignará a cada una de las personas relacionadas considerando elementos tales como activos, cestos y gastos de cada una
dc las personas relacionada^ con respecto a las opcraciones entre dichas partes relacionadas.

ii) La utilidad residual, que sc obtendrá dismmuyendo la utiEdad mmnm a que se refiere cl apartado 1, de la utilidad de operación global, se distribuirá entre
partes relaráraiadas mvolucradas en la operación tonamdo cn cucnta. entre otros elementos, los bienes mtangibles utilizados por cada una de cilas, m la

proporción en que hubien sido distribuída con o entre partes independientes cn opcraciones comparables.

1. La utiEdad dc operación global se determinará mediante la suma de la utilidad de operación obtcmda por cada una dc las personas relacionadas
invohicradas en la operación.

Articulo 15: Cuando por la clasc de opcraciones o por las modalidades de orgamzación dc las empresas. no puedan estableccne con exactitud las ganancias de
fuente argentina, la Admmratracion Federal de higrcsos Públicos, enudad aularqmca en el âmbito dcl Mimsteno de Economia y Obras y Servimos Públicos.
podrá determinar la ganancia neta sujeta al gravamen a traves dc promodios. índices o cocfiacnles que a tal fm cstablczca a base de resultados obtondos por
empresas independientes dedicadas a actividadcs dc iguales o similares características.

A los efcctos dc este articulo sc entendera por empresa local dc capital extranjero a aquella que revista tal caracter dc acucrdo con lo dispuesto en cl inciso 3
dcl articulo 2° dc la I-cy dc Invcnioncs Extranjcras (texto ordenado cn 1993) •

l^s empresas local cs dc capital extranjero que rcahccn operacioncs con las sociedades, personas o grupos de personas del exterior que participai, directa o
indirectamente. cn su capitaL controi o drrccción. o con otras empresas o establecumoilos del extranjero. en cuyo capital participai, dxrecta o indirectamaite,
aqucllas sociedades. pos<nas o grupos dc personas. o la propia empesa locaL estaran obbgadas, a los efectos dc esta ley, a determmar sus ingresos
acumulablcs y deduccioncs autorizadas, considerando para csas opcraciones los prccios y montos de contrapratacioncs que hubicran utüizado entre partes
independí entea cn opcraciones comparables.

D Margea neto de la traww<fk>n : En aqucllas transacciooes entre partes relacionadas, se determinara la utihdad dc operación que hubteran obtenido
Cu4*csas comparables o partes indcpoMhaites cn opcraciones comparables, con base cn factores dc rentabibdad que toman ai cucnta vanablca tales como

ventas, costos, gastos o üujoa de cfectivo.

http://www.dae.com.ar/res4/I25063-3.html

i) La utiEdad mínima que corresporada cn su caso, a cada una dc las partes relacionadas mediante la aphcación de cualquicra de los métodos a que se refieseu
los incisos a\ b), c), d) y f) dc este articulo, sc determinará sin tomar cn cucnta la utiEzación dc bienes mtangibles;
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d. 1) Incorpórasc a contmuación dei articulo 15 el siguiente:

e) Inccrpóransc a continuación dcl último pãrrafo dei articulo 19. loa siguientes:

f) Incorpórasc como segundo párrafo dei inciso f), dcl artículo 20, el siguiente:

g) Incorpórasc a continuación dcl inciso h), dcl primer pânafo dei artículo 20, el siguiente:

h) Sustítúyese el inciso t), dei pnmer pãrrafo dei artículo 20, por el siguiente:

i) Incorpórasc como inciso y) al artículo 20 el siguiente:

j) ElimTna.se. el último párrafo dcl artículo 20;

k) Fijase en el tremia y cinco por cicnto (35%), la tasa cstablecida cn el artículo 37;

1) Incorpórasc como inciso j), dcl artículo 45, el siguiente:

j) Loa resultados origmadoR por derechos y obligaciones emergentes de instrumentos y/o contratos derivados.

m) Sustítúyese el artículo 46 por cl siguiente:

n) Incorpórasc a contínnación dei inciso d), dcl primer pãrrafo dcl artículo 49, el riguieatc:
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Jam procodumcntos m que sc reficrc cl presente artículo cn rclación a los precios de transferencia. scran igualmcntc de aplicación rcspccto de las operacioocs
que rcabccn empresas nacionalcs cn cl exterior.

Artículo ... : A los fines dúrpucslos cn los artículos 8°. 14 y 15. la vinculación econômica entre una empresa domiciliada cn el pais y otra cn cl exterior se
deicrmxnanu entre otras pautas, en funcion dei ongcn y participación de sus capital cs; en la dirección efectiva dei negocio: dei reparto de utilidades: dei
controL de la existência de influencias cn el urden comercial ünancicro o de toma de dccisiuncs. patnmonio inadecuado para el giro econômico: actívidad de
unportancia solo cn rclación a otra empresa: dependência adnmustratíva y funcionai

Asimísmo. las perdidas gcncradas por derechos y obligaciones emergentes de instrumentos y/o contratos derivados, a cxcepción de las opcraciones de
cobertura, sólo podrán compcnsarsc con ganancias netas originadas por este tipo de derechos, cn el ano fiscal cn cl que sc cxpcnmcntaron las perdidas o cn los
cinco (5) anos fiscalcs mmcdiatos sagui entes.

A los fine» de lo dispueslo en el párrafo anterior, um transacción o contrato de produetos derivados se considerara como "opcración de cobertura" ri tiene por
objeto reducir cl cfccto de las futuras fluctuacioocs cn precios o tasas de maçado, sobre los resultados de la o las actívidades econômicas ptmcipalcs.

t) Los intcrescs originados por créditos obtcmdos en el exterior por los fiscos nacional, provincialcs, nraricipales o 1* Crndxd Autônoma de Buenos Aires y por
el Banco Central de la República Argentina.

La cxención a que se reficre ei primer pãrrafo no será de aplicación cn cl caso de fúndacioncs que desanollen actívidades industrialcs y/o comcrcialcs.

...Las derivadas de fidacomisos
tíducianicbenctíciario sm un

m los que el fiduciantc poses h calidad de beneficiário, excepto cn los casos de fidacomisos financia» o cuando el
sujeto comprcndido cn ei título V.

13 Poder Ejcculivo cstableccrã cada uno dc los supuestos cn que corresponda considerar configurada la vinculación econômica mencionada en el párrafo
anlcnur y dictara la regia menta ción pertinente a los fines dc la aplicaciun de los artículos mencionados cn cl párrafo antenor.

Se entendera <jue las opcraciones o las empresas son comparablca. cuando no existan diferencias entre estas que afectcn sigmficatívamente el precio o monto
de la contraprestaciun o el rnargcn dc utüidad a que haccn referencia los métodos establccidos antenormente y. cuando existan dichas diferencias, estas se
eliminen mediante ajustes razonablcs.

...Los intcrescs dc prestamos que las personas tísicas y las sucerioncs indivisas, domiciliadas o, en su caso, radicadas en cl pais, otorguen a los sujetos
comprendidos en el artículo 49, excluídas las instítuciones sujetas al régxmen legal de entidades tínancicras.

Artículo 46: Los dividendos, as como las distribuciones en accicna provarientes de revalúos o ajustes conlables. no será incorporados por sus beneficiários
en la dctcnnmación de su pmmma neta. Igual tratamento tendrá las utüieUdes que los sujetos comprcrádos en loa apartados 2, 3, 6 y 7 dei rnoso a) dcl
articulo 69, distribuyan a sus socios o integrantes.

y) Las ganancias derivadas de la dâposición de resíduos, y en general todo ripo de actívidades vinculadas al saneamiento y preservación dei medio
ambiente, -incluído el asesoramiento- obtenãias por las entblades y organismos comprendidos en el artículo Ia de la ley 22.016 a condiciõn de su
reiuversión en dichas finalidades.

Arimismo. cuando un craqunio dc transacciona con instrumentos y/o contratos derivados, sea equivalente a otra transacción u opoación financiera con tm
tratamiento establccido m esta ley, a tal conjunto se 1c aplicaran las normas de las transacciones u opcraciones de las que resulte equivalente.

ElimTna.se
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n) Sustituycac cl articulo 64 por cl sguicntc-

u) Sustitúycsc cl articulo 69, por cl siguicnlc:

Articulo 69: Los sociedades de capital, por sus ganancias netas impooiblcs. quedan sujetas a las siguicntcs tasas:

a) Al tremia y cinco per cicnto (35%):

1. Ijis sociedades anônimas y las sociedades en comandita por accioncs. cn la parle que corresponda a los socios comandítarios. constituídas en cl pais.

3. las asocíacirres civil cs y fúndaciones constituídas en cl país en cuanto no corresponda por esta ley otro tratamento impoaitivo.

4. I a* sociedades dc economia nnxta, por la parle de las utilidades no exentas dcl impucato.

b) Al tremia y cinco por cicnto (3 5%):

p) Incorpórase a cotitinuación dei articulo 69, cl siguiente:

hasta que se haga efectivo d
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2. 1 as sociedades dc responsa bilidad limitada- las sociedades cn comandita simplc y la parte correspondí ente a los socios comanditados de las sociedades en
comandita por accioncs, cn todos los casos cuando se trate de sociedades constituídas cn cl país.

A los efcctos dc la dctcnmnación dc la nnsma se dcducirán -con las lumtacioncs cstablccidas en esta ley* todos los gastos necesanos para obtención dcl
bmdicio. a condición dc que no hubicacn sido ya considerados cn la hquidación dc cate gravamen.

Articulo 64: Ix» dividendos, asá como las distribuciuncs cn accioncs provenientes dc revahios o ajustes conlablcs no sentn computablcs por sus beneficiários
para la dcfcnmnaciun dc su ganancia neta.

Los sujetos mencionados cn los apartados precedentes quedan compreodida en este inciso desde la fecha dei seta fandacional o de celebración dei respectivo
contrato, según corresponda.

taxbbién los indicados cn d inciso b) dei
icren las gananoas dctenxmwdai cn base a la
dicho pago o distribuaón, debenn rctaier

No atin comprendidas en este inciso las sociedades constituídas en d pais, sin perjuicio de la apticación de las disponcioncs dd artículo 14, sus correiativos

y concordantca.

7. Loa foodos comuDca dc ínvcrsión constituídos cn cl pais, no comprendidoa en cl primer panafo dcl articulo 1® dc la ley 24.083 y sus modificacionca.

Igual tratamento Icndrún las utilidades que los sujetos comprendidoa en loa apartados 2. 3. 6 y 7 dcl inciso a) dei articulo 69. distnhaiyan a sus socios o
integrantes.

Las dispomeionea de cate artículo no serán dc apticación a loa fidcicomisos frnancicroa cuyoa certificados dc partiopacion acau
cn loa casos y cotxiicioDca que al rcspecto estabiezea la regLamtniaciÓD.

A efecta de lo previsto cn los apartados 6 y 7 de ate inciso, lu persooas físicas o jurídicas que asuman la calidad de Gduciarios y las sociedades gerenta de
loa fendos comrma dc meraon. respectivamente, quedan compraxtidas cn el inciso e), dei articulo 16, de la ley 11.683, texto adotado en 1978 y «n
modificacionca.

Artículo...: Cuando loa sujetos con^raxtidos cn loa apartados 1, 2, 3, 6 y 7 dcl inciso a) dcl articulo 69, an como
núsmo articulo, cfectúen pagos dc dividendos o, cn su caso, chstiüaiysn ntitiriadca, cn dmero o cn cspccie, que sup
apticación dc las normas gcaeralca dc esta ley, acumuladas al cierrc da ejerciao mmemato aniener a ia
con caracter dc pago único y definitivo, d trexnta y cinco por cicnto (35%) sobre cl referido excedente.

A efreta de lo dispoalo en d pirrafo antoicr. U ganancia . «xredeor en cada ejodcio arrâ h que resulte de detraer . h gan^oadrtremm^en baae . U
apticación dc laa nrxmaa gencrala de ata ley, d inqxiato pagado por d o la perioda fiscala de crigen de la ganancia que se distnbaye o la parte
jroporcicoal corespcndicsite y sumarie los dividenda o utihdada prvvanenla de otras soaedada de capital no congwtada ai la determmacion de dicba
ganancia cn el o los mismos períodos fiscal ca

La establecimienta comercinla. industriales. agropecuários, mincra o de cualquier otro tipo, organizados en forma de emptesa estable, pertoiecieata a
asociacionca, sociedade* o emprem-*, cualquicra sca su naturalcza, constituídas cn cl extranjero o a personas fiscos residentes cn extenor.

5. I as entidades y organismos a que sc reficrc cl articulo 1® dc la ley 22.016, no comprendidoa en los apartados precedentes, cn cuanto no coocsponda otro
tratamento impou ti vo cn vxrtnd dc lo cstablccido por cl artículo 6® dc dícha ley.

6. Los fidcicomisos coustítuidos cn cl pais conforme a las disposicioncs dc la ley 24.441. cxcepto aqucllos en los que cl fiduciante posca la calidad dc
beneficiário. La cxccpaón dispuesta en cl presente pánafo no será dc apticación cn los casos dc fidcicomisos finmcicros o cuando cl fiduciantcbcnefidario
sca un sujeto comprcndido cn cl título V.

Si m tratam de dividenda o utiliUda re e^ecie, el ingreso de U retamián indiad» datado por «1 rojeto que raÜD h diitriboción o d .gcrtle
Pagador, m parjmáo de n dereebo a exigir d reintegro per parte de la beoeüdaria y de difair h entrega de Ia biena basta que se haga dectivo d
régimen.
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q) Eijasc cn cl tremia y emeo per cicnto (35%). la tasa cstablecida en cl mciso c). dei pnmer páxrafo dei artículo 70 y cn cl pnmer páxrafo dei articulo 71.

r) Incorporanse a contxnuación dcl último páxrafo dcl artículo 77. los nguicnla:

s) kxxxpóransc a contnmación dei último páxrafo, dcl inciso a), dd articulo 81, loa siguienta:

t) Eümmasc el inciso f), dd primrr páxrafo dd articulo 87;

u) Sustitúycse cl tcrccr páxrafo dd inciso j), dd pnmer páxrafo dd articulo 87, por el sigmente:

v) íncorpórase como inciso m), dd articulo 88, d sigmente:

w) Sustitúycse la escala dd artículo 90, por la sigmente:
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Cuando se produzea la sifuación prevista en cl páxrafo anterior. d excedente de loa intereacs no dcdncidos podia impularse a loa cj et vícios sigmenlea, tomando
cn cumta para cada uno de cllos loa limites mencionados preccdrnlemcntc.

(□ requisito previsto cn d páxrafo antenor no será de aplicación cuando la o las empresas contmuadoras coticcn sus accioncs en mercados autorrcguladoa
bursatdcs. dcbicndo manlcncr csa colización por un lapso no mfenor a doa (2) anoa contados desde la fecha dc la rcorgamzación.

Las limitadoDn a que se refienen loa pármfos anteriores no senín de aplicación cuando se trate de reorganizado nes producidas en ei marco de un
proceso concursal y/o la reorganxzación ia autorice la Administración Federal de Ingresos Públicos, como forma de asegunar la continoidad de ia
cxplotaclón empresaria.

En d caso dc los sujetos comprendidos cn cl articulo 49. cxchndas las entidades regidas por la ley 21.526, los intereacs dc deudas -con exccpción dc loa
correspondíentea a prestamos otorgados por persooas fírica* o sucesiones mdivisas dormcihadas o, cn su caso, radicadas cn d país, dc loa comprendãdca cn d
punlo 2 dd inciso c) dcl articulo 93 y dei cuarenta por ciento (40%) de loa restante*-, do scrán dednciblcs cn d balance xmpositxvo al que corresponda au
imputación. en la proporción corrcspoodicntc al mayor dc loa excedentes que rcsultcn dc las sxgmcntes timxtacioncs y sempre que estos se doa cn forma
conjunta:

m) Las retribocioia per la cxplotadón de uniras y pa tenta pertenedenta a sqeta dei exterior, en loa monta qne cxcedan la lirmla que al lapecto fije la
rcglamcnlación.

Para que la reorganiza ción tenga los cfcctos impo® b voa previstos cn este artículo, cl o los titulares dc la o las empresas anteccsoras deberán mantener durante
un lapso no mfenor a doa (2) anoa contados desde la fecha dc la reorganización. un importe dc participación no menor al que debian posecr a csa fecha cn d
capital dc la o las empresas contmuadoras. dc acuado a lo que. para cada caso, csublczca la reglamcntaciòn.

No obstante lo dispuesto cn loa paxrafoa anteriores, los quebramos impo® ti vos acumulados no prcscnptos y las franquicias impositivas pendientes dc
utilizaaon. ungxnadas cn d acogumcnto a regimenes especial cs de promoaon. a que ac rcficren, rcspccti vamenlc, loa incisos 1) y 5) dcl articulo 78 sólo scrán
trasladahles a la o las empresas contmuadoras. cuando los titulara dc la o las empresas anteccsoras acreditai haber mamando durante un lapso no inferior a
dos (2) anos antenures a la fecha dc la reorgamzación o. cn su caso, desde su constitución si dicha circunstancia abarcarc un período menor, por lo menos cl
ochcnta por cicnlo (80%) dc su particxpación cn cl capital de csas empresas, exccpto cuando estas últimas coticcn sus accioncs cn mercados autocregulados
bursátiles.

a) El monto total dcl parivo que gencra intereacs -con exccpción dc los importa cocrespondicnta a los prestamos otorgados por personas físicas o nccuones
mdivisas y beneficiários dd exterior excluídos dc la lixmtación- al cierre dcl ejcrcicio, no debe ser superior a dos veccs y media (2,5) al monto dd patnmcmo
neto a esa muros fecha;

La rcgbuncntaaón podri dctexnráisr la inajáicabílidad dc las K mi toei ma previstas cn la da (2) pánafa animares en la sopoata en qne ei tipo dc
achvTdad dd sujeto lo justifique.

b) El monto total de los interev* -con exccpción dc los correspondiaita de los prestamos otorgados por penonas físicas o mccaiones mdivisas y txjxficignos
dd exterior, excluídos de la hxnitación-, no debe superar d emeuenta por cicnto (50%) dc la gananda neta sujeta a inqxiesto dd período, detenmnada con
anteriondad a la detracción de los nnsmos.

Las sumas que superai d limite indicado tendrin paia d beneficiário d tnitamiento de no compctabla paia la determinación dd giavamcn, siempre que d
balance impoaitivo de la aodcdad onqjc impoesto dctcnmnado cn d ejerciao per d cual se pagaa las retzüxicicoa.

Asmnsmo. cuando la sujeta a que se refierc d tercei1 pâzrafo de este inciso, paguen interesa de deudas -inchada la ctaivsjxsidientes a obhgaciona
negociada emitidas ccnfonne a las disposicicna de la ley 23.576- cuya beneficiaria scan tambión srçetos conjraxüda en dicha nemna, debenm practicar
sobre la nnsma. en la fama, plazo y condiciona qne al respecto estabiezea la Administración Federal de íngresa Pública, enúdad autáiqma en d ámbtto
dei Ministério de Economia y Obras y Servicia Públicos, una retencion dd treinta y cinco por ciento (35%), la que tendia para la útulares de dicha renta d
caxáctcr dc pago a cucnia dcl in^nesto de esta ley.
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x) Fijasc en cl tremia y cmco por cicnto (35%). la tasa cztablecida cn los pórrafoe pruncro y lercero dei artículo 91 y en el artículo 92;

y) Sustitúycsc cl pnmcr põrrafo dcl artículo 91 por el riguicntc:

z) Eliminasc el punlo 3. dei inciso a), dcl pnmcr páxrafo dei artículo 93;

a') Sustitúycsc el inciso c), dei primer páxrafo dcl artículo 93, por d siguicnte;

c) En cl caso dc intereses pagados por créditos dc cualquicr ongcn o naturalcza, obtczndos eu d cxtranjero:

sujcto comprcndido en d artículo 49. excluídas las entidades regidas por la Icy 21.526,

b’) Incorpórase a contmnación dd inciso c) dcl primer páxrafo dd artículo 93, d sguienlc:

...El cuarenta y tres por cicnto (43%) dc los intereses originados en los siguientes depostos, efectuados cn las entidades regidas por la Icy 21.526.

1. Caja dc ahorro.

2. Cuentas cspccialcs dc ahorro.

c’) Sustitúycsc d inciso a), dd artículo 97, por d siguicnte:

d ) Incorpórase a conrirmacinn dd artículo 118, d siguienie:
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Ir

1. El cuarenta y tres por cicnto (43 %) cuando cl tomador dcl préslamo sca una entidad regida por Ia Icy 21.526 o sc trate dc opcraciones dc financiación dc
importacioncs dc bienes nmebles amortízables -cxcepto aulomóvilcs- otorgadas por los proveedores.

Públicos, entidad autárquica cn cl âmbito dd Ministério de Economia y Otns y Scrvicios Públicos, con caracter dc pago único y definitivo, d tremia y cinco
por acnto (35%) dc tales bcneficios.

Cuando sc paguen benefícios netos de cualquicr categoria a sociedades. empresas o cualquicr otro beneficiário dd exterior -con cxccpción de los dividendos,
las utilidades dc los sujetos a que se reficren los apartados 2, 3, 6 y 7, dcl inciso a) dd artículo 69 y las utilidades de los cstablccumentos comprmdidos cn d
inciso b) dc dicho articulo- corresponde que quien los pague retenga c xngresc a la Admxmstración Federal dc Ingresos

Pagaran

Mas el %

33

35

i

3. A plazo fijo.

Ganancia neta imporubie acumulada

dc $__________ [|___________a $
~õ7il

_______ I0.000.-|j
_______20.000.-ij

30.000.-||

60.000.-jl
90 000.-II ______

120.000.-1|
200.000 -1|

■i

■í
10.000->,
20.000.-ij"
30.000.-||~

60.000.-|['

90.000.-jj
l20.000.-ir

200.000.-ij~

cn adclantclj

sobr» cl cicedentc dc 5 I

O.-i
______________ 10.000.-Í
_____________ 20.000.-j

_____________ 30.000.-

60.000,-1

90.000.-l

____________ 120.000.-I

 200.000.-j

*) No les xzxn de apbcaaón las cxc&ciancs cstablcckiss en los incisos k) y v) dd articulo 20.

0,-lf
600.-1[

1.600.-|p
3.000.-lf
8.400,-i|~

15.300.-lj~
23.700.-jf
50. IQO.-jf

2. El dento por cicnto (100%) cuando d tomador dd préslamo sea un i .
una persona fisica o una succsión indivisa y d acreedor no reúna la ccodidón y requisito indicados en d segundo páxrafo dd apartado anterior.

Idêntico tratamiento se aplicará cuazxio los intereses correspondan a booos de deuda presenladcs para su registro cn países con los exales exista convênio dc
rcciprocidad para protección de inversienes, sempre que su registración cn la Rcpíblica Argentina confcaine a las dispomciones dc 1a Icy 23.576 y sus
modificatcnas. se rcalice dentro de los dos (2) anos posteriores a su emirión.

En el caso dc las entidade* financiaras regida* por la Icy 21.526 axlicionalmmtc no les scrén dc aplicadón las exendones cstablecidas cn los mdsos h) y q)
dd artículo 20.

También será dc aplicadón la presundón establedda cn este apartado cuando cl tomador dcl préstamo sca alguno dc los restantes sujetos coiiçrcndidos cn d
artículo 49. una persooa fisica o una succsión indivisa, en estos casos, sicnçrc que el acreedor sea una entidad bancaria o financicn radicada cn países en loa
que sus bancos ccntralcs u arganismoa equivalentes hayan adoptado los cstándares intcmadoualcs dc supcrvisión bancaria cstablccidos por d Comitê dc
Bancos dc Basilca.

4. Los depósitos dc terceros u otías formas dc captadón dc foudos dd público conforme lo determine d Banco Central de la República Argentina en vixtod dc
lo que eaubiecc la Icgulación respectiva.
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e*) Incurporase como título DC ei sigiucutc texto:

TITULO IX

Ganancbu de fueute cxrranjcna obtenidas por residente* eu ei país

Capitulo I

Rnbdcncta

Residentes

Artículo 119: A cfcctos dc lo dispuesto oi cl segundo párrafo dcl artículo 1*, sc considcran residentes cn el país:

d) Las sqctos comprendidos cn el inciso a) dei artículo 69;

a los fines de La atribudón al fiduciante beneficiário, de resultados c impoesto inglesado, cuando asi proccdiera.

Perdida de la condición de residente

11/04/2000

a) Ias personas dc existência visiblc dc nacionalidad argentina, nativas o naturalizadas. cxccpto las que hayan podido La condición de residentes de acuado
con lo dispucsto ai el artículo 120;

Artículo 122: Cuando la pódid. de U condición dc residente se produzea antes qoe las posonas se ansenlen dd paia, laa nsarsaa deberán acreditar ante la

http://www.dae.com.ar/res4/125063-3.html

b) Las personas dc existência visiblc dc nacionalidad extranjera que hayan obtenido su residência permanente cn cl pais o que, sin haberia obtenido, hayan
permanecido cn el xmsmo con autoriza ei onea temperarias otorgadas de acuerdo con las dispouciones vigente* en matéria de nngraaonca, dutanJc un período
de doce (12) meses, supuesto en el que las ausências temporanas que se ajusten a los plazos y condiciones que al respecto establezca la reglamenlación, no
intcnumpnán la contínuidad dc la permanência.

No obstanle lo dispnesto en el párrafo precedente, las personas qoe no hubicnm obtenido la residência permanente en ei paia, y cuya estadia cn el mismo
obedezea a causas que no impliquen una mimeión de permanência habitual, podran acreditar las razoues que la motivarão en el plazo. forma y condiciones
que establezca la reglamenlación;

e) Las sociedades y empresas o cxplotacioncs umpcrsonalcs. constituídas o ubicadas cn el pais, inchadas en el inciso b) y ca el último paxrafo dei artículo 49,
al solo cfecto dc la atnbución dc sus resultados impou ti v^t a los duenos o socios que revistan la condición dc residentes en el pais, dc acuerdo con lo
disjxxsto cn los incisos precedentes;

Articulo 120: Uu personas de existência visible que revistan la condición de residentes en el pais, la periaán cuando adquiam la condición dc residentes
permanentes en un Estado extremou, scgún las dispoaiciones que rijan en el nnnno cn matéria dc núgracionra o cuando, no habreodose producido cm
adquirición cm ™trri«idi»d permanezean cn fora» coitinuada cn el exterier durante un período dc doce (12) meses, caso en d que lasipromass temporaka
eu el país que sc ajusten a los plazos y condiciones que al respecto establezca la regiamentación no inlcnumpiran la ocutinuidad dc la permanência.

D Los fideicocmsos regidos por la Icy 24.441 y los foodos conunes de invorión comprcndidos en cl segundo pónafo dcl artículo T dc la Icy 24.083 y n
modificalona. a efectos dcl cumplimiento de las obligacicnes impuestas al fidnciano y a las sociedades gerentes, respectívamente. en su caracter dc
administradores de patrimônio ajeno y, en el caso dc fideicomisos no financierus regidos por la pnmera dc las leyes majcianudav

Artículo ...: A cfcctos dc lo dispucsto cn el artículo incorporado a continuacion dei articulo 69. las ganancias gravadas a considerar seran las determmadas a
partir dei pnmcr qercicio fiscal finalizado con poslenondad a la entrada cn vigência de dicha norma y los dividendos o utilidades que sc imputaran contra la
tmsim- seran los pagados o distnbuidos con postenondad al agotanncnto dc las ganancias contables acumuladas al cicrre dcl ejercicio inmcdiato antenor a la
rrlcnda vigência.

En los casos comprcndidos cn el inciso b) dei pónafo anterior, la adquisición de la condición de residente causará efecto a partir de la nnciacion dei mea
inmediato subsiguiente a aqucl cn el que se hubiera obtenido la resuicncia permanente cn cl pais o cn cl que sc hnbiera cuxnplido cl plazo estab p*i» que
se configure la adqmsición dc la condición de residente.

Articulo 121: No obstante lo dispoeato en el artículo anterior. no padoán la condición de rendentes por h permanência «nnm-da en d exterior laa
prrxnas de existência visiblc residaitcs cn el pais que acnicn en el exterior como nqroenlantes ohcialci dd Estado nacicoal o en cumpHmenlo de fc
encomendadas por d misnio o por las províncias, municipalidades o la Ciudad Autônoma de Buenos Aires.

En d sqpncrtodcprrmmynda contbmad, mrlexteriwal que screfiae d párrafo anterior, las pessooas que se encuentren ausentes dd pais por cansa, que no
unpHquen la mtención dc permaneça, cn d extranjero dc manexa habituaL pcdràn acreditar dicha circunstancia eu d plazo. forma y condiciones qoe
establezca la reglamentaciÓD.

c) I as succsiones indivisas cn las que el causante. a la fecha de su falleciniicnto, revistiera la condición de residente en el país dc acuerdo con lo disfxiesto oi
los meisos anteriores;

La pórüda dc la condición de reridente causara rfecto a partir dd prima dia dd me. nunediato nibriyáaite a aqod en d que se hnbiexa adquirido Ia
rcudencra penramenlc en un Enado extranjov o sc hnlaera cunçbdo d período que ddomina la perdida de U condidon de residente en d pais, segun
corresponda.
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Doble residência

a) Coando mnntcngnn su vivienda permanente cn la República Argentina;

d) Si durante cl período al que se rcficre el inciso

No residentes que están presentes en el país en forma permanente

Articulo 126: No revisten la condición de residentes en el pais:

a) Loa establecixnientoa estahles comprcndido» en el inciso b) dei articulo 69;

b) En el supuesto de que mantengan viviendas permanentes en el pais y en el Estado que les otorgó la residência permanente o que los considera residoites a
loa efectos tributários, si su centro de intereses vi tales se ubica en el tem tono nacional;

Articulo 123: Las posenas de existência visible que hubicran perdido la condición de residente, revcslirán desde d dia en que cause efecto eaa perdida, el
caneta de bcncficianos dcl cxtenor rcspccto de las ganancias de fuente argentma que obtengan a partir de esc dia inclusive, quedando sujetas a las
disposicioncs dcl titulo V. a cuyo efecto deberan comumcar esc cambio de residência o. en su caso, la perdida de la condición de residente en cl pais, a loa
correspondí oi les agentes dc rctcnción. 1-as rctcncioncs que pudicran haberse omitido con antoiondad a la comumcación dei cambio de residência, deberán
prncticarsc al realizar futuros pagos y en caso de no sa posible. tal circunstancia debera comum rarx*.* 1> Adnmnstracióu Federal de higrcsos Públicos,
enbdad autárquica oi el âmbito dei Mmistcno de Economia y Obras y Servi cios Públicos.

El cuxnplinuento dc las obligacioocs establecidas en los párrafo» precedentes, no liberará a las personas comprendidas en los mismos de su responsabilidad por
las diferencias dc unpicstos que pudicran dctcrnnnanc por penodo» anteriores a aquei en el que cause efecto la perdida de la condición dc residente o por la
üacciõn dcl ano fiscal transcumda hasta que opere dicho efecto.

Articulo 125: En los casos en que las personas de existência visible. que habiendo obtenido la residência pomanente en un Estado extranjero o habiendo
perdido la condición de residentes en la República Argentina fucran considerados residentes por otro pais a los efectos tribulanos, contxnúcn residiendo de
hccho en el temtcrío nacional o reingresen al mismo a fin de permanecer cn éL se considerará que tales personas son residentes en el pais:

Asmnsmo. rcspccto de lo cstablccido cn el articulo 123. delennmaxá la forma, plazo y condiciones cn las que deberán efectuarse las conxmicaciones de
cambio de residência a los agentes de rctención y, cuando corresponda, la concamcnle a la impoaibilidad de pracúcar retencioncs omitidas en oportumdad de
futuros pagoa

c) permanccicran igual ti empo cn el país y cn el Estado extranjero que les otorgó la residência o los considera residentes a los efectos tributário», cuando scan
dc nacioualidad argentma.

Articulo 124: La Admimstración Federal de Ingrcsos Públicos, cntidad autárquica cn d âmbito dcl Ministério de Economia y Obras y Scrvicios Públicos
dctommara la forma, plazo y condiciones cn las que deberán efectuarse las acrcditaciones dispuestas cn el articulo 122 y, cn su caso, las cnnwmirrirrvn a las
que sc ruüae sn segundo párrafo.

b) Loa nnembra dc misiona diplonáticu y consolara de países extranjeroa en la República Argentina y sa pascnal técnico y admmutrativo dc nacicralidad
cttranjera que al tieaço de au ccntratación no revisúenm la craidiaon de radaitra ca el pais dc acuado oca lo disparato en d ma» b) dei axticalo 119. a»
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En cambio. si la perdida dc la condición dc residente se produjera despues que las personas se ausenten dcl pais, la acreditación concermcntc a ca» perdida y a
las causas que la dctermmaron. asi como la relativa al cumplimicnio de las obbgaciones a que sc rcíicrc el párrafo antena. considerando cn este supuesto la
fraccion dei penodo fiscal transcumda desde su inicio hasta la finahzación dcl mes siguicnte a aquei en el que sc prudujo la perdida de aqueila condición,
deberan efectuarse ante cl consulado argentino dcl pais cn el que dichas personas se cncucntrcn al producirse esa perdida, acreditación que debera sa
coaamicada por d referido consulado a 1a Admxnistraciou Federal dc Ingrcsos PúbUcoa, entidad autárquica cn el âmbito dei Mmistcno de Economia y Obras
y Scmcioa Públicos.

zXdmnnstración Federal dc Ingreaoa Públicos, oitidad autarquica cn d âmbito dcl Mimsteno de Economia y Obras y Saviaos Públicos, la adquinción dc la
condición dc residente cn un pais extrantero y cl cumplumcnio de las obligacioncs correspondientcs a las gxramcias dc fuente argentma y extranjera obterudas
cn la fracciun dcl penodo fiscal transcumda desde mi imcio y la linahzacion dei mes sgmente a aquei en el que se hubiera adquindo la residência cn el
cxtenor, as como por las ganancias dc csas fuentes impnablcs a los penodos iiscalcs no prcscnptos que determine cl atado organismo.

c) De no poda detenmnarse la ubicación dcl centro dc intereses vitales, si habitan cn forma habitual cn la Republica Argentma. condición que sc considerara
cunçlida si paxxsneciaan ai cila durante más tien^o que en el Estado cxtrazgcro que les otorgó la residência permanenle o que loa considera residente» a los
efectos trilxilanoa, durante d período que a tal efecto fije la reglamentación;

Si la poacna a la que ac le dispensase d tratamioiio indicado pocedentemaüc, hnbiese sido objeto a partir de la fecha inicial comprcndida cn d mdmo, de
las rclcncicnes previstas cn d título V, tales rrimcicnf» podxán computasse como pago a cucnta cn la propormún que no cxcedan d impoesto atrifanhle a las
ganaurim de fuente ai geri tina que las origjnnron, determinadas dc acucrdo con d regimen aplicablc a los icsid entes oi d pais. La parte dc las retencicnes que
no resultcn computablca, no podrá imputarse al impuesto originado per otras ganancias m podra trasladaisc a penodos posteriores o sa objeto dc oompaisadóii
con otros gravámenes, transferencia a tcrccros o devohxãón.

Cuando por aplicación dc lo dispuesto m d párrafo anteria. deba considcraisc residente cn d pais a una peraona de cxistcncia visible. se 1c dispensará d
tralanncnto cstablccido oi d segundo párrafo dd articulo Io desde d momento cn que causó efecto la podida de csa condidón o, cn su caso, desde d prima
dia dcl mes impedia to aiguiente al dc su reingreso al pais.

Cuando las posonas a las qne se atribuya la condición de rendfflta en el pais de senado con las disposiciones de este articulo, manteagan sa condunon de
rendaile. en un Estado eatnarjcxo y se opera cambio, cn sn ntaaaán qne denotai qne han trasladado en forma definitiva su reàdencia a eae Estado, deberán
acredita dicha ciramstancia y sa caisecuencia ante la Admntistradún Federal de Ingres» Púbhcoa, entidad amárqmca en d árrááto dei Mmistaio de
Economia y Obras y Sovidoa Públicos.
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Capitulo II

Duposidones gene rales

Fuente

Gananch neta y ganancia neta injeta a fanpuesto

11/04/2000http://www.dae.com.ar/res4/125063-3.html

Xo obstante lo dispuesto cn este artículo, rcspccto de sus ganancias de fuente argentina loa sujetoa comprcndidos en ei párrafo anterior sc regirán por las
dispôsciunes dc esta ley y su reglamcntacion que rcsultcn apbcablcs a loa residentes cn cl pais.

c) Las personas dc existência viriblc dc nacionalidad extranjera. que ingresen al país con aulonzacicnes temporárias otorgadas dc acucrdo con las normas
vigentes oi malcna dc nugracionca. con la finalidad dc cursar cn el pais estúdios secundanos. lercianos. umvcnitanos o de posgrado. cn establecimientos
oticialcs o reconocidoa ofioalmentc. o la dc realizar trabajos dc mvestigación recibicndo como um ca rctnlxicion becas o asignacioncs sumlarea. ca tanto
manicngan la autonzaciõn temporana otorgada a tales cfeclos.

d) l>as personas dc existência visiblc dc nacionalidad extranjen cuya presencia cn cl pais resulte determinada por razones de índole laborai debidamente
acreditadas. que requicnm su permanência cn la República Argentina por un período que no supere los cinco (5) anos, asi como los familiares que no revistan
la condiciõn dc residentes cn cl pois que los acomponcn;

cl Ixw representantes y agentes que actucn cn Organismos bilcmacicxialcs dc los que ia Nacion sca pane y desarrollcn sus actívidades en cl pais, cuando scan
dc nacionalidad extranjera y nu deban cunsidcrarsc residentes cn cl pais segun lo cstablccido cn ei inciso b) dei articulo 119 al miciar dichas actívidades. asi
como los iármliarcs que no revistan la cundiciun dc residentes cn cl pais que los acompanau

cumo los familiares que no poocan csa condición que los acompanau

Artículo 127: Son ganancias de fuente extranjera las roínprendidas cn el artículo 2°, qne provengan de bienes situados, colocados o utilizados
rrnnrrrm ca mm te cn d exterior, de la rcalización cn cl erhanjrro dc cualquicr acto o actividad susceptiblc dc producir un beneficio o de hechoa ocorridos
facra dd tem tono nacional, excepto loa tipificado» cxprcsammte como de fuente argentina y las originadas por la venta cn el exterior de bienes exportados cn
forma definitiva dd pais para ser enajenadoa m d extranjero, que coostituyen ganancias dc la última fuente mencionada.

Artículo 130: Los actos jurídico» edebrados per residente» cn d país o per sus establcomienioc cstables instalados cn d exterior, con una sociedad constituída
cn d extranjero a la que los f inrm* controlcn directa o TndiTrctamente, se ccnsideraran a todos los cfectos como celebrados cnlxe partes independicnlea,
cuando sus contraprestaciones y condiciones se ajusten a las practicas Dormales dd mercado entre entes independientes.

A los fines de este artículo, constituycn sociedades controladas constituídas en d exterior, aqudlas cn las cuales peraonas de existência visíble o ideal
residentes en d país o, cn sn caso, sneesiones indivisos que rcvislan la misma condidón. scan propietarios. directa o indirectanvntc, dc más dd cmmenta y
uno per ciento (51 %) dc su capital o cuaUen, directa o mdirtctonenlc, cai la cantidad dc votos neccmos para prevalecer oi las aaambleas dc acoomstas o
rtuuioncs dc aocáoa.

Los establecimi oitos comprcndidos «*n d párrafo anterior sou los organizados cn forma de empresa cstablc para d dcsaxrollo de actívidades comer dalea,
indnstria les agropecuanas, cxtractivas o dc cualquicr tipo, que originen para sus titulares residentes cn la Republica Argentina ganancias dc la toxura
categoria. La dcfimción precedente mcluyc a las construcdcnes. reccnstrucciones. repsracioncs y montajes cuya ejecución cn d extenor demande un lapso
supenor a seis (6) meses, asi como los lotees con fine* dc urbonización y la cdificación y cnajcnación dc imnncblcs bajo regnnenes similares al cstablccido por
la ley 13.512, realizados cn poises extranjeros.

Artículo 128: I ax ganancias atribuiblcs a extableei mi entra cstables instalados cn d extenor de titulares residentes cn d país, ccustituycn para estos últimos
ganancias de fuente extranjera, excepto cuando las xmsmas, segun las disposicioncs de esta ley, deban consideraisc dc fuente argentina, en cuyo caso los
estableeumentos cstables que las obtengan continuarán revistiendo d caracter dc beneficiários dd extenor y sujetos al tratamiento que este texto legal
cstablecc para los nnsmos.

Si la contabüidad separada no reflejara adecuadamcnte el resultado impositivo de fuente eatranjera de un eatablecimiento estable, la Administractón Federal
dc Ingresai Publicou, catidad autárquica cn el án*ito dei Mnnstcrio dc Economia y Obras y ScrvicioB Públicos, podra dctcrmmario sobre la base dc las
restantes registra eionr. contablca dei titular residente cn el pais o cn fúnctón de otroa tndxcca que resultar adeaiadoa.

Artículo 129: A fin de determinar el resultado impositivo de fuente extranjera de los establecirmentos cstables a los que se refiae el articulo anterior, deberan
cfcctuarse registracioncs contables en forwwi separada de las de sus titulares residentes cn cl pais y de las dc otros establccúmailos cstables cn cl exterior de los
mismos titulares, realizando loa ajustes nccesorios para establecer dicho resultado.

A los cfectos dispuestos en el páxrafo prrrvdmtr las transaccicnes realizadas entre el titular dei pais y su estableeimiento estabic cn cl extenor, o por este
último con otroa establecimientos cstables dei irnsmo titular instalados cn terccros países, se consideraran efectuadoa entre partes mdcpcndicníes,
entendíóxioac que aqudlas transacciones dan lugar a contrapresiaaones que deben ajustanc a las que hnbieran convemdo terceros que, revistiendo el caracter
indicado, llcvan a cabo entre si iguales o similares transacciones en las nnsmas o similares condiciones. Cuando las contraprestaciones no sc ajustai a las que
hnbieran coervenido partes independíentes las diferencia* en cxceso y cn dcfecto que sc regisUenlupccto de las que hnbienm pactado csas partes,
respectivamoitc, oi las a cargo dd titular residente o m las a cargo dd cstablcdmicnlo cstablc con d que realizo la transacaón. sc induirán en las ganancias
de fuente argentina dd titular residente. En d caso dc que las diferencias indicadas se registrai cn transacciones realizadas entre estableamientoa dc un
nnsmo titular instalados cn diferentes países cxtnugovs. los bcncficioa que comportai las nnsmas sc incluirm en las ganancias de ftiente cxtnngcra dd
establecimiaito cstablc que imbicra dejado dc oblencrias a raiz de las contraprestaciones fijadaa

Si no sc dioa cumplimicnlo al requisito estaWecido jrecedcnianaiic para que loa actos jurídicos se considerai cddxadoa entre partes mdependienXea, las
diferencias oi exceso y en ddccto que, respectivamente, se registren en las coniraprestadones a cargo de las pasonas controlanics y cn las dc sus
establecimientos cstables instalados cn d extenor, o cn las a cargo de la sodedad controlada, rcspccto dc las que hnbieran correspondido scgún las prâcticas
normalcs dc mercado entre oites indcpmdioites, se inchriran. scgún proceda, cn las ganancias de fuente argentina dc loa residentes cn d país controlantc o en
las dc fuente extranjera atribuiblcs a sus cstablecxmientos cstables nwtalados cn d exterior.
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Tratándosc dc ganancias dc fucnte cxtranjcra no atribuiblcs a los referidos establccimicntos, la ganancia neta sc determinará cn moneda argentina.

Imputación dc ganancias y gastos

efectuadas por titulares reaidaxies m d pais cxmytrndidoa cn loa

Compensación de qnebnmtos con ganancias

anoa, d qucrâanto que aún reste no podrâ ser objeto de canpomcian alguna.
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Para determinar la ganancia neta sujeta a impucslo dc fucnte cxtranjcra. Ias personas fincas y rocenoncs uidivisas residentes cn cl paia restarân de la ganancia
neta definida cn cl poirafo antenor. Ias deduccioncs comprcndidas cn loa incisos a) y b) dd articulo 23, en h medida que cxcedan a la ganancia neta dc fucnte
argentina correspondícnlc al nnsmo ano fiscal

A esc efccto. salvo cn los casos cspccialmcnle previstos cn este titulo. Ias ganancias y deduccioncs se convcrtirân considerando las fechas y tipos de cambio
que determine la reglamcntacion. dc acuado con las normas de convonon dispucstas para las ganancias dc fucnte cxtranjcra comprcndidas cn la tercera
cal cg ona o con las dc imputación que rcsultcn aplicablcs.

Articulo 133: La imputación dc ganancias y gastos comprendidos cn este título, sc efectuarâ dc acuado con las disposicioues conicnidas cn el articulo 18 que
les rcsultcn aplicablca. con las adecuacioocs que sc cstableccn a coutinuación:

Articulo 131: I-a detcxmmaciõn dc la ganancia neta dc fucnte cxtranjcra se etectuara dc acuado con lo dupueato cn el articulo 17 y las restantes disposiciones
contcmdas cn los títulos II y LEL en tanto su alcance pcnxnta relacionarias con las ganancias de csa fucnte. con las nxxlificacioocs y adecuaciones previstas cn
este titulo. I-a reglamcntacion catableccra las dispomcioncs legalcs que no resultan dc apbcacion para dctcmunar la mencionada ganancia neta.

Transcorrido el última dc esos

Articulo 132: El resultado impotútivo de fucnte cxtranjcra dc loa establecimientoa cstablcs definidos cn el articulo 128. se determinará en la moneda dd pais
cn el que sc cncucntrcn instalados. aplicando. cn su caso, las regias de convemõn que para los rmsrnos se cstableccn en este titulo. Sus titulares residentes cn cl
pus. convcrtirán esos resultados a moneda argentina, considerando cl tipo de cambio previsto cn el pmna párrafo dcl articulo 158 correspondí ente al dia de
ciare dcl qcrcicio anual dcl establccumaito. computando el tipo dc cambio comprador o vendedor, scgún que el resultado impou h vo expresara un beneficio
o una perdida. rcspecUvamcntc.

b) Las ganancias atribuiblcs a los establccimicntos .cstablcs indicados en el inciso anterior ac urçutarân dc acuado a lo estableeido cn cl artículo 18, scgún k>
dispuesto cn cl cuarto párrafo dcl inciso a) de su segundo párrafo y cn su cuarto panafo;

a) dc «te artículo, coando talo erogacicoai configurai gaaanciaa de fixnle «rgenta. atriboibl» a lo. último», ui como , kl que rfectúen rràdaüc en d
pais y revistan cl nnsmo caracter para soei brindes constituídas cn cl exterior qoc dichoa residentes ecoirol en directa o

Articulo 134: Para ertaHeccr la ganancia neta dc fucnte extranjera. se compensarãn los resultados obterúdos dentro de cada una y entre las distintas
categorias, ccnsidenmdo a tal efccto loa resultados provenientes de todas las fixntra ubicadas cn el y los jrovemenies dc lo. cstablocmaento.
cstablcs indicados cn d artículo 128.

c) Las ganancias de los residentes cn cl pois inchados eu los incisos d), c) y í) dei articulo 119, no atritxnblcs a loa catableomcnlos cstablcs citados
preccdait emente, sc imputarão al ano fiscal cn la forma establecida cn d articulo 18. oi fúnción dc lo dispiesto, scgún corresponda, cn los ires (3) pt inícios
pázrafos dcl inciso a) dc su segundo párrafo, conndoándosc ganancias dcl ejcrcicio anual las que rcsultcn nnputables al nnsmo scgún lo estableeido cn dicho
inciso y cn cl cuarto párrafo dcl referido artículo.

a) Los resultados impositivos dc los establccimicntos cstablcs definidos cn el articulo 128 se imputarân al ejcrcicio anual de sus titulares residentes cn cl país
compraididos en los incisos d) y e) dcl artículo 119, cn el que finabce d conespandicatc qaxjcio azmal dc los pmncroa o, coando sus titulares scan personas
fincas o yinrwi onra mdivisas residentes, al ano fiscal cn que se produzea dicho hecho;

0 Lo. beneficio. derivado. dcl cun^finnoito de lo. requrrito. dc pbme. dc •eguro dc retrro privwio «hnmutrad» por enUrUdes corunnrrdw oi d extaror o
por «Ublccirmorto. crublra instalado, cn el extrarrjero de entidada rcmdcaics en d pms MgeUs al control de la Supourtrodatoa dc Seguro, dc la Ntunon.
dependí ente de la Subsecretária de Bancos y Seguros de la Secretaria de Política Econômica dei Mirnstcno de Econorma Obras y Servidos Publicar, asr
como los rescates por retiro al asegurado de esos planes, se impitarán al ano fiscal ai d qoc sc pociban.

g) La imputación prevista en el último párrafo dd articulo 18, sc aplicará a las crogacioncs
incisos d) y c) dd articulo 119 dc los estableeimienios cstablcs a que sc reficrc d inciso

d) Las ganancias oblaúdas per ramdoitcs cn cl pais cn su carâcta dc socios dc sociedades constituídas o ubicadas cn d extoior. se imputam al ejcrcicio
anual dc tales residentes cn d que finalice d ejcrcicio dc la sociedad o d ano fiscal en que tenga lugar esc hecho, si d caracta de jocio coarspondiera a una
posona física o succsión mdivisa residente cn d país;

No obstante Io dispuerto precedentcmoite, las ganancias que tributen cn d exterior por via de rctcnción en la fucnte con caráctcr de pago único y definitivo cn
d momento de su acreditación o pago, podrân rmpotarar, considerando esc momento, sicu^ae que no provengan de operaciones realizadas por los titulares
residentes en d pais dc establtyi nu entes cstablcs corngrodidos cn el inciso a) precedente con dichoa establccimicntos o sc trate dc benefícios remesadoe o
acreditados por los últimos a los pnmezos. Cuando sc adopte esta opción, h nnsma debaá aplicarae a todas las ganancias sujetas a la modalidad dc pago que
la autoriza y deboa mantoicrae como mínimo, durante un penodo que abarque cinco (5) ejacicioB atinales;

c) Los hcucraios oblenidos por residailcs cn d pais cn su carâcta dc directarea síndicos o miembros dc consqos dc vigflancia o dc órganos direcúvoe
mmlares dc sociedades oenstituidas cn d exterior, sc impulaxán al ano fiscal ca d que se pacíban;
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ExencioDes

Salidas do documentadas

Capítulo m

Gana nr ms de la primem categoria

Articulo 139: Se cncucntran inchúdas rn d inciso

Capítulo IV

Gananclaa de la segunda categoria
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0 dei artículo 41, loa innnebles situados en d exterior que sus propietarios residentes eu d pais destine» ■ vivienda permanente, manteniéndolas habilitadas
para brindar] cs alojaxmcxito en todo ti empo y dc mancra continuada.

Salvo cn cl caso dc loa experimentados por los aludidos estableeumentos cstablcs. a loa fines de la deducción loa quebramos se actualizarán dc acuado coo lo
dispucslo cn cl último pairaib dcl artículo 19.

Articulo 137: Las cxencioncs otorgadas por cl articulo 20 que, de acuado con cl alcance dispucslo cn cada caso puedan resultar aplicablcs a las ganancias dc
fúente extnmjoa, regxrán rcspecto de las rmsxms con las sgmentes cxclusoncs y adecuacionea:

Articulo 135: No obstante lo dispucslo cn cl artículo antenor. los residentes cn el país con^rendidoa cn los incisos d), e)y f) dcl articulo 119 y los
csubiecumcntos cstablcs a que sc relicrc cl articulo 128. solo podnm insular los quebramos de fuoite extranjera provenientes de la enajcnación dc accioncs,
cuotas o participociones social cs - incluídas las cuotas partes dc los fondos comuncs dc invemón o entidades dc otra dcnominación que cumplan iguales
tunciuncs* contra las utilidades netas dc la nnxma fúente que provengan dc igual tipo dc opcracioncs.

Si dc la refenda compaxsacion. o despues de la deduccion. previstas cn los parrafos anlaiorcs. surgicra una ganancia neta, se unpularan contra la nnxma las
perdidas dc fuoite argentina -cn su caso, dcbidamoilc actuabzadas- que rrsulien dcduciblcs de acuado con cl segundo parrafo dcl citado articulo 19. cuya
impuiacion a la ganancia nela dc fucnlc argoitma dcl nnsmo ano fiscal no hubicsc resultado ponblc.

Los quebrantos de fúente argoitma provem entes dc la enajcnación dc accioncs, cuotas o participaciones socialcs -inchadas las cuotas portes de los fondos
comuncs dc mvcmón-. no podnm imputarsc contra ganancias netas dc fúente extranjera provenientes dc la enajcnación dcl nnsmo tipo dc bienes m ser objeto
dc la dcduccion dispuesta cn cl tcrccr parrafo dcl artículo 134.

Articulo 136: A los fines dc la compcnsación prevista cn los artículos anteriores, no se considcrarán perdidas los importes que autoriza a deducir cl segundo
parrafo dcl artículo 131.

Cuando la impulación prevista prcccdcntcmcnlc no pudicra cfectuarse cn el nnsmo qcrcicio cn el que se experimento el quebranto. o éste no pudiera
compensarse totalmcntc. cl importe no compensado podia dedueme dc las ganancias que se obtaigan a raiz dcl nnsmo tipo dc opcracioncs cn los cinco (5)
anos inmcdiatos sigurcnlcs.

c) La cxchmõn dispuesta en d último parrafo dd inciso v) rcspecto de las actnaüzaaona que cocstituyen pmancias dc fuente extranjera, cotu^cude a las
diferencias dc cambio a las que este titulo atribuyc la nnxma fúente.

a) Las cxencioncs dispuestas por los incisos h) y q) no serán aplicablcs cuando los depósitos y opcracioncs de mediacíón cn transaccioncs fmanmcras que
rcspcctivamcntc contcmplan. scan realizaria* cn o por estableeumentos cstablcs instalados cn cl extenor dc las insbtuaone* residentes cn cl pais a las que se
refiotn dichos mmsos:

b) Sc considcraran compreraüdos en las exclusíones dispuestas cn los incisos i), último parrafo y n), los benefícios y resca tes, netos de aportes, derivados de
planes dc seguro dc retiro privados admnnstrados por entidade* constituídas cn ei extenor o por estableeumentos cstablcs instalados cn el cxtxaujero de
mstitucioncs residentes en cl país sarjetas al ccntrol de la Superintendência dc Segui os dc la Nación, dependí  ente dc la Subsecretária de Bancos y Seguros dc
la Secretaria de Política Econômica dcl Ministério de Economia y Obras y Sovicios Públicos;

Artículo 138: Cuando se configure la situación prevista en el articulo 37 rcspecto de erogacioocs que se vinculeu coo la obtención de ganancias de faente
extranjera. se aplicará el tratannento previsto cn dicha nonm. salvo cuando se demoestre fchacientemente la existência de indícios suficientes para prearmnr
que tuczm destinadas a la adquisición de bienes o que no ongmaren gauancias nnpomblcs en manca dcl beneficiário.

En los casos en que la demostración efectuada dé lugar a las presuncicnes indicadas en el parrafo anterior, no se exigira el mgreso contemplado en el artículo
citado en el tmsnxx am qoc se admita la deducción dc las erogacioncs, aalvo en el uqxiesto de adquisíción de bienes, caso cn el que recibirãn el tratarmoilo
que este título les dispensa según la naturalcza dc los bienes a los que se destmaron.

Articulo 140: Constitnyen gmancias dc foente ratranjera inchúdas en el articulo 45. las enunciadas en el nnsmo que gencren fuoites ubicadas en el exterior -
exchúda la con^rcndida cn el inciso i)-, con los agregados que se dctallan seguidamente:

A efectos de la rplicación dc los incisos f) y g) dcl articulo citado en el pánafo anterior, respecto dc immcblcs atuados fbera dei texntono nactonaf se
presume, sm adrmtir prueba en centrado, que el valer locativo o arrendamento presunto atribuible a los miamos, no es infencr al alquiler o arrendamento qoe
obtendria el pmpá etário ai alquilasc o arrendase el bien o la parte dd mismo que ocupa o cede gratuitamente o a un jreao no determinado.
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equivalentes.

d) I>cb rcscatcs netos de aportes, ongmados cn el daxstimicnto de los planes de seguro de retiro privados indicados cn el inciso anterior

e) 1-as utilidades distribuídas por los fondos comuna de mvcrnón o figuras equivalentes que cumplan la nnsma función constituídas cn el exterior.

A los fines de este articulo, loa aportes efectuados cn moneda extranjera ac convertirán a moneda argentina a la fecha de su p®go.

au[o

Articulo 143: Rcspccto de los benefidos y racates contemplados per los incisos c) y d) dcl articulo 140, h gauanda ac csUbkcoi eu h fonm dbpooi. en d
articulo 102, «in aplicar las aetna 1 i7acrinnr» que el rm^mo contempla.

Articulo 141: Los dividendos cn dmero o en cspccic -rnchudas acciones liberada»- distribuídos por las sociedades a que se reficre el inciso a) dei articulo
anterior, quedan mtegramente sujetos al impueslo cualcaquicra scan los fondos empresanos con los que se efectúe el pago. No se ccnsidcran sujetos al
ünpucsto los dividendos cn acciones provenientes de rcvalúos o ajustes contablo, no ongmados en utilidades Hqurias y realizadas.

A los fine» cstablccidos cn el párrafo anterior, las acciones liberadas se compularim por su valor nommal y los restantes dividendos cn cspccic por su valor
comente cn la plaza cn la que sc cncucntrcn situados los bicões al momento dc la puesta a dísposidón de los dividendos.

f) Sc ccnsidcran mchudas cn cl meiso b) las ganancias gcncradas por la locación de bienes exportados deade d pais a raiz de un contrato de locación con
opción de compra celebrado con un locatano dcl cxtenor.

j) Iam dividendos distribuídos por sociedades por acciones constituídas cn cl cxtenor, sm que resulte apbcablc a su rcspecto lo dispuesto cn cl pmner párrafo
Jci articulo 46.

A los fines dc este inciso, sc considerarán ganancias todas las distnlxicioncs que realice el fideicormso o figura equivalente, salvo pnieba en contrario que
drnaiestrc fehacicnieniailc que los rmsmos no obtuvicron bencficios y no poscen utilidades acunailadas gcncradas en penodos anteriores al último cumplido.
incluídas cn ambos casos las ganancias dc capital y otros amquecumentoa. Si el contnbuycnte probase en la forma scrialada que la distnbución excede los
benefícios antes indicados, solo sc considcTura ganancia la proporcion dc la distnbución que corresponda a estos últimos;

c) Los bencficios netos dc aportea. provem entes dcl cumplumcnto dc planes dc seguro dc retiro privados administrados por entidades constituídas en cl
extenur o por cstablccrimentos establcs ms talados cn cl extranjero dc entidades residentes cn cl pais sujetas al ccntrol de la Superintendência dc Seguros dc la
Nación. dc pcndicntc dc la Subsecretária dc Bancos y Seguros dc la Secretaria dc Política Econômica dcl Mimstcno dc Economia y Obras y Servimos
Públicos;

Artículo 144: Cuando se apliqumcapátalammcncdaatraigcra atuada a dotcrior a laobtcncióudcraitas vitalícias, lamrámcs se cscnvertirán a
moneda argentina a la fecha de pago dc las mismas.

Articulo 142: En el caso de rescate total o parcial dc acciones, sc considerará dividendo dc distriboción a la diferencia que sc registre entre ei importe dei
rescate y el cesto computable dc las acciones. Tralándose de acciones liberadas distribuídas antes dc la vigência dc este titulo o dc aqueilas cuya distriboción
no sc encucntxa sujeta al impuesto de acucrdo con lo establecido cn la parte final dei primer párrafo dcl articulo precedente, sc considerará que su costo
computablc es igual a ccro (0) y que cl importe total dcl rescate constituye dividendo sometido a imposición.

El costo computablc dc cada acción sc obtendrá considerando como mzmczador cl importe atribuído al rubro patrimônio neto en el balance comcicial dei
último cj odeio cerrado per la entidad ennsora. inmediafo anterior al dei rescate, deducídas las utilidades liquidas y realizadas que lo intcgiau y las rerervas
que tengan ongen en utilidades que cumplan la mima» condiriôn, y como denominador las acciones en ciitxilación.

Cuando las acciones que sc rescatan pertenezean a residentes cn ei pais coxnprendidos cn loa meisa d), c) y f) dcl articulo 119 o a los establccnniaztos
establcs definidos cn el articulo 128 y éstos las hubicran adqmrido a otros accicmstas, sc entenderá que el rescate implica una cnajenaaón dc csas acaones.
Para determinar el resultado dc csa operadón. se considerará como precio dc venta el costo computablc que corresponda dc acucrdo con lo dispuesto en el
segundo párrafo y como costo dc adquisición el que sc oblenga mediante la apbcación dei articulo 152 y, cn caso dc corresponder, dei articulo 154. Si cl
resultado fiwra una perdida, la mi rira» podrá compcnsane ccn cl importe dcl dividendo provancnle dcl rescate que la origina y cn el caso de quedar un
remanmtr. dc pérdida no compensada, será apbcablc a la misma los tratamíentoa previstos en cl articulo 135.

A los fines dispoestos cn los páxrafos anteriores, el importe dcl rescate y el dei costo con^xilable de las acciones, se convcrtirán a la moneda que proceda segàn
lo dispuesto cn ei articulo 132. considerando respeotivamentr. la fecha cn que se cfectuó el rescate y la dcl ciarc dcl ejcrcicio tomado como base para la
dctcrminación dcl costo con^oiable, salvo cuando el rescate o el costo compulable, o ambos, se cncucntrcn expresados cn la misma moneda que considera
dicho articulo a cfectos de la converaión.

El tratamíenlo establecido preccdentcmcntc, procedera sicmprc que se acredite cl aphcsdo cn
■piieacíón, asi como los indáccs o coeficientes que contanplan a esc cfecto díchos países.

Articulo 145: A loa finea yxevislos en el articulo 48, cuando deba enteoderae que los créditos originados per ha darias a las que ei mimo se refiere carfigram
U colocaráón o utüizacion ecaiómica de capatala cn unpaís cxtraiqcro, d tipo de inierrá a considerar do podrá sermfcncr al mayor fijadopor las
mstitudonea bancarias de dicho pais para operaaooa dd nnsmo tipo, al coal, cn ® caso, deberan sumarae las actnabramonra o reajustes pactadcc
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Cuando los países de constitución de las entidades que administran los planes de seguro de retiro privados o m los que se cncucntrCTmstalados 
establecimienios establcs de entidades sugetas al ccntrol dc la Superintendência dc Seguros de la Nación, depariicutc de la Subaecrctaria de Bancos y Seguro*
de la Secretaria dc Política Ecaknmca dcl Mmistcno de Economia y Obras y Servidos Púbhoos, que cfectoen csa administración, adnntan la actuatiraaon
dc los aperta realizrrios a los fina de k dctcxminadón de los impuestos análogos que aplicou, tales aportes, convertidos a h moneda dc dicho* psráes a la
fecha de su pago, se actualizarán oi función de la variación experimentada por los indica de precios que los nnsmos considerai a ese cfecto. o de los
coeficiata que cstablezcan cn fimción dc las vanadooo, desde la fecha anta mdicada hasta la de su percepaon. La diferencia dc valor que se oblenga
como consecuencia dc csa actualizadón, convertida a moneda argentina a la última fecha mdicada, se restará de la gananda cstabledda cn la forma dispiesta
a cl primer párrafo de este articulo.

b) I-as ganancias provenientes dei cxtenor obtenidas cn el caracter de bcneficiano de un fideicormso o figuras jurídicas

http://www.dae.com.ar/res4/125063-3.html


Página da W 13 de 19

Capitulo V

Reatas comprendidas

a) Ias atnlxnblcs a loa cstablccimicntos cstablcs definidos cn cl articulo 128:

las que rcsulten atribuíblcs a esos residentes cn su caracter de sodos de sociedades constituídas o ubicadas cn cl extranjero.

Atribución de resultados

11/04/2000

Articulo 148: Los titulares residentes oi cl pais de los cstablccimicntcs cstablcs definidos cn cl articulo 128. se asiguarán los resultados impositivos de fuente
extnrnjcra de los núsmoa. aun cuando los beneficiei» no les hubteran sido remesados m acreditados cn sus cucntaa.

Cuando proceda el cómputo de Ias compcnsacíoncs contempladas por cl segundo pãrrafo dd articulo 49 a raiz de actívidadcs incluídas cn el nusmo
deaarrolladas cn el exterior, se considerará ganancia de la tocera categoria a la totalidad de las mi*™» sin pcrjuicio de la dedncdón de los gastos neccaorios
reembolsados a traves de ella o cfcctnados para obtenerias, sempre que se cncucntren respaldados per documcntaeión fchacicntc.

Articulo 147: A fin de determinar cl resultado imposítivo de los rs rableorni entoa cstablcs definidos cn cl artículo 128, deberán cxchnrsc las ganâncias de
fuente argentina atnbuiblcs a los mismos, así como los cestos, gastos y otras deduccioucs relacionadas con su obtoxúón.

d) Las utilidades distribuídas por los fondos comuncs de invonón o entidades con otra dcnoinmación que cumplan la zmsxna fimeión, constituídos cn el
extenor.

También constitnyen ganancias de fuente extranjera de la tocera categoria, las atribuíblcs a estableeimientos cstablcs definidos cn cl artículo 128. cuyos
titulares scan personas físicas o succsácnes mdivisas residentes cn cl pais, así como

Las obtaudas cn el caráctcr de beneficiários de fidcicomisos o figuras jurídicas equivalentes constituídas en cl extranjero. incluída la parte que no responda a
los benefícios considerados cn cl mciso b), segundo pãrrafo dd articulo 140 o que exceda de los nnsmos, salvo cuando revistou cl caráctcr de fiducunte o
figura equivalente;

Articulo 149: Loa soei os residente* en ri país de soeirdade» constituídas cn cl exterior, se atribaxran la píoporeión que les cotrcspcoda cn el resultado
mpoffltivo de la sociedad, determinado dê acuado con las dispomdones de las Icycs de loa impuestos análogos que ríjan cn los países de ccnstitucicn o
ubicacion de las referidas sociedades, aún cuando los beneficio» do les huincran sido distribuídos o acreditados cn sus mentas particulares.

Articulo 150: El resultado impoaitivo de fuente cxtnmjcra de las sociedades, empresas o explotadanes umpersooalcs comprendidas en d inciso b) y último
P^*fo dei articulo 49, se tratará cn la forma prevista cn cl artículo 50.

Si los países de ccostitución o ubicación de las aludidas sociedades do apòcaran inçucslos análogos al de esta Icy, que otijan la detaminación dei resultado
impontivo al que se reficre el pãrrafo anterior, la atribución indicada cn d mismo se referira al resultado contable de la sociedad.

c) Las originadas por d ejouicio de la opción de compra cn d caso de bienes exportados desde d país a raiz de contratos de locación con opción de compra
edebrados con locatanos dei exterior,

Artículo 146: Ias ganancias de fuente extranjera obtenidas por los rcsponsablcs a los que se reficre cl inciso a) dd artículo 49. las derivadas de las sociedades
y empresas o cxplotacicncs umpcrsonalcs comprendidas cn cl mciso b) y cn d último pãrrafo dei mismo artículo y aquellas por las que rcsultm rcsponsablcs
los sujelos comprendidas cn cl inciso f) dei artículo 119, incluycn. cuando así ccrrcspõraia.

A cfcctos de esas exchoioncs. se considerará garwnria Tida la grrcmria neta presumida por d artículo 93 -o aquellas disposicioDCS a las que alude su último
pãrrafo- y como cosí os. gastos y dcduccicucs. la proporei ón de los ingresoa no inchada cn la muna procedí rmento que se aplicará sun cuando las ganancias
de fuente argentina scan ganancias exentas.

H tntcimcnio dúpooto {nccdcntanoatc, no se aplicara rapecto de lo» qudmnlo» de fbmlc extranjera provem tule» de U cnojauciõn de icácna y cootu o
P^rtidpacianes soãalcs -incluídas las moras parte de los farde* caaxmes de invcxsián o entidades con otra dcnocninaciÓQ que cumplan iguales fnnricnrs-, los

sexãn compensados por la wcirdarí, empresa o expiotadõn umpcooml cn la forma estableada ai d articulo 135.

La asignación dispuesta cn cl pãrrafo anterior no regirá respccto de los quebrantos de fuente cxtianjcra atríbmbles a dichos establccinúoitos y originados por la
cnajoiación de accioDca. cuotas o particrpac-ime» sociales -inciuidas las cuotas porte de los fondos comuncs de invcraión o mstituaones que cumplan la misma
fúnción- los que, cxpiesados en la moneda d ri pais cn d que se cncucntran insta ladm, soán compensados cn la fuma dispuesta cn d artículo 135.

Articulo 151: La existência de bienes de cambio -cxccpto innneblcs- de los establccinncntos cstablcs definidos cn d artículo 128 y de los adquiridos o
elaborados fúera dd território nacional por residentes cn d pais, para su venta cn d cxtraiqcro, ae comçxitaran. según la naturalcza de los mismos, ntibrondo
los métodos cstablcodos ax d artículo 52, sin ccnsidaar, cn su caso, las actualizoaones previstas respccto de los nnsmos y aplicando: las restantes

http://www.dae.com.ar/res4/125063-3.html

L* participa ei ón dctcnnixiada según lo dispuesto cn este artículo, se incrementará cn d monto de los retiros que por cualquicr ccnccpto se Imbicran dectuado a
ojenia de utilidades cn d qodeio fiscal o, cn su caso, coniable de la sociedad al que corresponda dicha partidpaciàn.

b) Ias que les rcsultcn atribuiblcs cn su carâcta de accionistas o socios de sociedades constituídas cn cl extenor, sin que sca aplicablc cn relación con los
dividendos lo cstablccido cn d prrmcr pãrrafo dei artículo 64.
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dispomciunes de dicho articulo con las adecuaciones y agregados que se mdican a ccntínuación:

a) El valor de la hacicnda de los cstablccimicntos de cria se determinara aplicando el melodo eatablecido cn ei inciso d), apartado 2. dei citado articulo 52;

c) El valor dc las existências dc productos de nu nas. cantoras y bienes análogos se valuarán de acuado con lo cstablecido cn cl inciso b) dcl artículo 52.

Dhpmklnncs ■ favor dc lv reviva
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bl tratannmto catabkvádo cn coto aitímlo. dcbcrá re^wkiavre cvn ia acmhtscafa tchocxsiáe dc k* apbiwkw cn kw paiara catauvciva kw yvaaXhtm. mm

cvmn orai U relativa a ia |s\xxxia*ua dc loa uuiicca dc javoca o ecxáiacnlra utihradcx

Tralandosc dc inmucblcs y obras en constmcción que revistan cl carácler dc bienes dc cambio, cl valor dc las existências se determinará aplicando las normas
dcl artículo 55. sm computar las actualizacioncs que el muno contempla.

Artículo 152: Cuando sc enajenen bienes que forman porte dcl activo fijo dc los cstablecümcntos cstablcs definidos cn el artículo 128. o hubieran sido
adqumdos, elaborados o construídos cn el extenor por residentes cn el pais, para afectarios a la producción dc ganancias de fuente extranjera. el costo
computablc. de acuado con la naturalcza de los bienes enajenadoa, se dctcnumara de acuerdo con las disposicioncs dc los artículos 58. 59. 60. 61, 63 y 65,
sm considerar las actualizacioncs que los rnismos puedan contemplar.

Tratándose de títulos públicos, benos u otros títulos valores emitidos por Estados extranjeros, sus subdivisiones potítícas o entidades oficiales o nnxtas de
dichos Estados y subdivurcnea. asá como por sociedades o entidades constituídas en el extcncr. d costo nnpositrvo considerado por d articulo 63 será d costo
dc adquisición.

En los casos cn que auloriccn la dismnmción dei costo cn el importe dc amortizacioncs. las mismas será las determinadas según las ddsposicicnes dc este
título. Cuando se enajaten accionea provem entea dc rrvalúos o ajustes conlablca o recitadas como dividendo antes de la vigência dc este título y emitidas por
la soacdad que cfcctuó la distnbuciÕKL, no se computara costo alguno.

Si laparia alodidoa cn d prima- parrxfo no atablean cn ss legiriacimr» inçuata «nâlogad dc ata ky. pero aduàtcn la actnaliadõnde valore, a k»
efcctoa dc la aplicación dc loa tributos global ca aotrv cl patrimônio neto o aohre la tenenoa o porenón de bicnca. loa indica qoe ac utihocn cn forma general a
caoa fina podrán acr crwwwirraria para actualincr loa costa de la biena mdicada cn cl fximer psnafo de ate articula.

b) FJ valer dc las existências dc las cxplotacioncs fores tal cs se cslablccoá considerando el costo dc producción. Cuando los países cn los que sc cncuentren
instalados los cstablccumcntos permanentes que rcalizan la cxplotacion. cn sus impucstos analogos al gravamen dc esta ley. admitan las actualizacioncs dc
dicho costo o apliquen ajustes de caracter global o integral para contemplar los cfcctos que producc la mfiacion cn cl resultado impositivo. cl refendo costo se
actuabzara tomando cn cucnta las distintas invernones que lo coniorman. desde la fecha de rcalizaaón dc las imsmas hasta la de cicrre dcl cjcrcicio. cn
functon dc la vanaciõn experimentada por los índices dc precios considerados cn dichas medidas entre aquellas fechas o por aplicación dc los coeficientes
elaborados por esos países tomando cn cucnta aquclla vanaciõn. aplicablcs durante cl Lapso indicado. ira actuahzación que considera este mciso. procederá
ncmjrc que sc acreditai los tratanuoilos adaptados oi los países dc instalación de los cstablecimicnlos y los índices o coeficientes que los mumos utilizan a
cfcctos dc su aplicación;

Artículo 153: Cuando se cnajenoi cn el exterior coaas mnebles allí remi tidas por residentes cn cl pais, bojo d regiinm de exportación para consumo, para
aplicarias a la producción de rcnlas de fuente extrarqaa, el costo compotahle estará dado por el valor impositivo atnbuible al residente cn d pois al nxmo dd
cjcracio cn que cfcctuó la remisión o, si la adquisicián o finalización dc la dabonción, íahncación o construcción hubiera tcmdo lugar con posterioadad a la
imciación dei ejczcicio. d costo establecido según las disposicioncs de los artículos sphcablcs que regulan la dctenninación dd costo comçsxXablc a cfcctos de
la detcrmmaciõn dc las gzmancias dc fuente argentina, incrcmaitados. dc corresponda, cn los gastos dc transporte y segui oi hasta d pais al que se hnbioxn
mm tido y dismmuidos cn las amortízaciones determinadas según las disposiciooes de este título que resulten comçxilables a raiz de la afcctación dd bien a la
producción dc ganancias de fuente extnmjcra.

A cfcctos dc las actuatizadoocs ywevistas cn los pánafos precedentes, s los cestos o invOTones actualizablca deben compráac cn moneda argentina, se
convertírá a la moneda dd pais oi d que sc hubicacn encontrado situados, colocados o utíHzados cconômicamcnic los bienes. al tipo de cambio voakdor qoe
considera d artículo 158, ccrxcapcodiente a la fedia a que se rcficrc la delcnnmaaón dc dichos costos o a la de rcakzaaõn de las mixrncDe*.

La diferencia dc valor cstablecida a raiz dc la acmalización sc suroará a los costos atrihnhks a los bienes, cusndo proceda la apbcaciõn de Io establecido oi
d pánufo anterior, h diferencia dc valer expranda cn rnaxda cxtraxqcra sc convotíra a moneda argentma. apbcsraio d tipo dc cambio contemplado cn d
násmo coKrafxvMlicntc a la fecha dc finalización dd periodo aharusdo jxx la acfualiraciõn.

Tralándoso do lácnea rcopccto do los cualcs la drtcmunación dd costo cirufaitable minute la de anxrtüaciaDcs, estas se oakxdaran d
<pc resulte dc adiei nau* a sua cvstoa las difaxnctas dc valor javivait entes dc las aetualizacaonc» autcnnalax

El mismo critcrio se aplicará cuando sc cnajoicn bienes que cncontrándoae utilizados o colocados c^xaiõmi ca mente cn d pais, fu
eemómi ca mente cn d exterior orar d misim propósito, con ias salvcdadcs impoestas por la naturalcza de los bienes enajosados.

Igual tratamiento corresponderá cuando los referidos poises apbqucn alguna de las medidas mdicadas rcspocto de las somas invertidas oi la elaboramon.
construcción o íabricación de bienes mucbles amortizablcs o cn cocstrocciones o mqoras cfectuadas sobre mnneblea cn cuyo caso la actnalizaaõn se
cfcctuará desde la fecha cn que se realizaron las invcraiooes hasta la fecha de detcrmmacióu dd costo de los primeros bienes citados y de las constrnccicDes o
mejoras cfectuadas sobre inmucblcs o, en este último supuesto. hasta la de cnajcnación si sc tratara de obras o mejoras cn curso a esa fecha.

Artículo 154: Cuando los poises en los que estãn situados los bienes a los que se reficren los artículos 152 y 153. cuya naturalcza rupenda a la de los
comçxcndidos cn los artículos 58, 59, 60, 61 y 63, o aqudlos ai los que esten instalados los cstablcdmiaitos cstablcs definidos en d artículo 128 dc cuyo
activo formai parte dichos bienes. admitan cn sus legislacioccs relativas a los impocstos análogos al dc esta ley, la actuahzación de sus costos a fin dc
determinar la garumera bruta proveniente dc su cnajcnación o adoplcn ajustes dc carácta global o integral qoe esusen d mismo cfecto. los costas
contemplados cn los dos (2) artículos citados en poma término, podrán actnahzzrae deade la fecha cn que, de acuerdo con los mismos. deben deter uumrsc.
hasta La dc cnajcnación. en fúndón de la vanaciõn experiromlada cn dicho penodo por los mdices de [Medos o coeficiaites elaborados m fúncón dc coa
vanacióu que aqudlas medidas considcren. aun caiando cn los ajustes antes aludidos sc adopten otros procedimicnios para dctcrmiDar d valor atrüxnble a
todos o algunos de los bienes incluídos en este póxrafa
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Emprr&as de conatrucción

Minas, caoteras y bosques

Respecto dc los bosques natundes, no rcgirá lo dispoesto ca d articulo 76.

Conversión

Capítulo VI
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Articulo 156: En cl caso dc establccimicntos establcs dcfmidos cn cl articulo 128 que rcaliccn las opcracioncs contempladas en cl articulo 74. a los efectos de
Ia declaración dei resultado bruto se apbcaran las disposicioncs ccntcxudas cn d último articulo atado, con cxccpción de ias meladas ca d tercer párrafo dcl
inciso a) dc su pruner porrafo y en su Icrcer porrafo. Cuando las referidas opcracioncs sean realizadas cn cl exterior por empeias constructoras rcaidaites ca d
pais, sm que su rcalizacion configure ia conshtuaón de un eslablccinncnto cstable comprcndido cn ia dcfmición indicada cn d párrafo precedente, d
resultado bruto se declarara en ia forma cstablccida cn el cuarto párrafo dei citado articulo 74.

Este articulo no se aplicará a las entregas que efcctúen a sus socios las sociedades comprcndidas en cl apartado 2 dei inciso a) dei articulo 69 m a las que loa
referidos cslableciimcnloa cstables rcaliccn a sus titulares residentes cn el pais, asi como a las dispoaiaoncs a cuyo respecto sca de aplicacion el articulo 130.

Articulo 157: En cl caso dc minas. cantcras y bosques natural cs ubicadoa cn d exterior, senm de aplicación las disposicioncs contenidas cn d articulo 75.
Cuando a raiz de loa prmcrpioa jurídicos relahvoa a la propiedad dd subaudo, no resulte de aplicaaóu d prnzxr párrafo de dicho artículo, la Aduunistiación
Federal dc ingresoa Públicos, entidad autárquica cn d âmbito dd Níimstcno de Economia y Obras y Scmcioa Públicos, autonzarâ otros sistemas deatmadoa a
considerar d agotaxmento de la substancia produetiva, fundados en d valor atriteible a la nãsma antes dc miciarae la explotadõn.

Igual presunaõn rcgirá respecto dc las disposicioncs cn favor dc terceros que, no respondiendo a opcracioncs efectuadas cn su interés. efectúcn los
eaiablecmncnloa caiablca definidos cn ei articulo 128 dc fondoa o biencs que formai parte de su activo, en cuyo caso el interés considerado como referencia
para cstablcccr la ganancia presunta, será cl mayor fijado al cfccto mdicado cn cl párrafo precedente por las uutituaoncs bancanas dc los países cn los que sc
encucntrcn instalados.

zVhculo 155: Cuando loa residentes incluídos cn d inciso d) dei articulo 119. dispongan a favor de terceros de fondoa afectados a la generación dc ganancias
de fúente extranjera o pxovcmcnics dc las mismas o dc bicnes situados, colocados o utilizados economicamente en ei exterior. sm que tales disposicioncs
tuspondan a opcracioncs realizadas oi m leres dc la empresa, sc prcsunnra. sm admitir prueba cn contrario. una ganancia de fúente extranjera gravada
equivalente a un interés con capitahzación anual no inferior al mayor fijado para créditos comercia les por las mstituaoncs dcl pais cn cl que sc cncontraban
lua fundos o cn cl que los In enes cstahun situados, colocados o utilizados ccononacamcnlc.

Lu difmncias dc cambio provou oitca de 1«« operadeoa que carndam lo» pázrafo» precedaúa o dc crédito» cn menedra dátintas « h dd pais cn d qoe
raián mital.Hr» mmrmHr» pm. fnvmréari», establrrédra m L. fera» úriicad* cn d legando párrafo dd articulo anlencr, «aán compitad». « fin de
delam» d resultado impoaitivo de lo» csUblecnmentoa atabla. Igual cómpclo procedera respecto de lu difamciu de cambio que se produzem a raiz dc
1* introducción al país antes aludido dc las divisas originsdss per aqucüas opczacicces o créditos o de ra dispoatción cn cualqma* fixiu* cn d ectencr. En
uingún caso sc computarem las diferencias dc cambio provou aitea dc opcsacicncs o crédito» concertados cn moncria srgaitina.

Cuando las opcracioncs oonqxeraiidu cn d párrafo anterior, o lo» créditos originados para financiarias, den lugar a diferencias de cambio, las nnrm»»,
cstablccidas por rcvaluación armai dc saldos ixupagos o por diferencia entre la última vriuarúósi y d impa te dei pago total o parcial dc los saldo», se
cotrpatarân a fin dc determinar d resultado impoaitivo de fúente crtmxjcra.

Toda operación pagaden en monedaa distintas aladelpaisenelquese enenentre instalado d establccimicnto, será conlabOizsda al cambio efectivamenle
pagado, si se trata dc opcraaones al contado, o al cotrcspcrafiaite al dia de entrada, cn d caso dc congsas, o dc sabda, cn d dc ventas, criando se trate dc
opcracioncs de crédito.

Articulo 159: Tratándoac dc los establecimienlos eatables congrodido» en d articulo 128, se convertrran a 1» mooeda dd pais en d que se encucntrcn
instalados las opezaciones conqxrtablcs para detcrmmar d resultado impoaitivo que se encucntrcn ezpraadas en otras monedas. aplicando d tipo de cambio
comprador o vendedor, scgún corrcspcaida. conforme a la cotización de las msatuaoacs bancarias dc »qud pais al derre dd dia en d que se concretcn las
operacioncs.

Articulo 158: Salvo respecto dc las ganancias atribuiblcs a cstablccimientos cstables definido» cn d articulo 128, las opcraciones cn moneda dc otroa pai ara
computablcs para determinar las yftn.ru-,a. dc fúente curtiaujqa dc residentes en d pais, sc convertnán a moneda argentma al tipo de cambio comprador o
vendedor, scgún corresponda, conforme a la cotización dcl Banco de la Nación Argentina ri cierre dd dia en d que sc concretcn las opcracioncs y dc acne.do
coo las disposicioncs que, en matéria de câmbios, rijan cn esa oportumdad.

A cae fin. se proanmc. sin admitir prueba en contrario, que las utilidades remesadas reanltan impotablea a loa beneficio» obrando, por d establecimiento en sn
ultimo qercicio cerrado antes dc renntirias o, si tal ixqwtacióa no resultará poaible o diera lugar a un exceao dc utilidades mimadas, que d uuporte no
inusitado ea atriboible al imncdiato anterior o a lo» inrneriiato» antenorca, considerando en prnnrr térmmo a aqnd o aqudlo» cuyo aerrc reraillc mas pvsiino
al envio dc las remcaas.

Cuando los atablecirmentoa a loa que sc refiere este articulo remesaran utilidades a sus titulares residentes en d pais, inchtido» en loa incisos d) y e) dd
articulo 119, ralos, para ratablecer su resultado impoaitivo dc fúente atrarqera corrcspoodienle ri ejercicio en d que se produzes la respectiva recepoon,
computaran Lu diferencias dc cambio que resulte» dc comparar d importe de Ias utilidades ram tidas, convertidas al tipo de cambio comprador previsto en d
prá» párrafo dd articulo sntericr relativo ri dia de reccpcián de las utilidades, con la proporción que proceda dd resultado impoaitivo dd estahlccimiento
cstable al que aqudlas utilidades crarcsporrian, convertido a la misma moneda de acuado con lo di^nesto cn d articulo 132.

Si las divisas qoe para el residente en el pais origmaron las operacionra y créditos a que se refiere d párrafo anterior, son ingresados ri toritorio nacional o
dispucslas cn cualquier forma cn cl exterior por los zmsmos, las diferencias dc cambio que ongmen escs hcchos se mclunán cn sus ganancias de fúente
extranjera.
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Ganancbu de h* cuart* categoria

Capitulo VII

De Ias deduccioDes

a) Respecto dcl artículo 81, sc dcbcrá considerar que:

b) Respecto dei artículo 82, se dcbcrá considerar que:

1. La reglamentación establecaã la incidência que m el costo dei biai tendrán las dcduccioncs efectuadas de acuado coa loa incisos c) y d).

2. Loa gastos contemplados m el inciso c) wlo podrán computane cuando se cncuentrai dchidamcnte

documentados.

c) Respecto dcl artículo 86, se dcbcrá considerar que:

d) Respecto dei artículo 87, se dcbcrá considerar que:

1. No serán aplicables las dcduccioncs autorizadas por los incisos c), sm que las garvmcias de fúcnte extranjera rcsultcn computables paia cslableccr el limite
que establcce su prxmer parrafo, e) y g), segundo pãnafo.

Las dcduccioncs admitidas se restaram de las ganancias de fúenle extranjera producidas por la fúcnte que las origina. Las penonas tísicas o succmooea xndivuas
residentes cn el país, así como los residentes mchndos cn los incisos d), c) y f) dei artículo 119, computarão las dcduccioncs ongmadas en ei extenor y en el
pais, oi este último caso, considerando la proporciõn que pudicra cocrcsporaicr, salvo, cn su caso, las que rcsultcn atribuiblcs a los establecimientos establcs
definidos cn cl articulo 128.

Artículo 162: Para dctcrmmar la ganancia neta de fúcnte extranjera. sc cfcctuaxán las dcduccioncs admitidas cn el título HL con las restncciones.
adccuaaoncs y modificaciones dispucstas cn este capitulo y cn la forma que cstablcccn los panai os sigmcnles.

La reglamentación estableeerá la forma cn la que se defcrnnnará. cn fúnción de las ganancias brutas, la proporciõn dedncible en el caso de deduccionrs
relacionadas con la obtendón de gmwmria* de fúcnte argentina y de fúcnte extranjera y de fúcnte cxltaujcra gravadas y no gravadas, mchxídas las exentas para
esta Icy y, cn cl caso dc personas de existência visiblc y sucesiones mdivisas. aquella cn la que se compnaxún las dcduccioncs tmputablcs a ganancias de
fúente extranjera producídas por distintas fúentcs.

Artículo 163: Respecto dc las ganancia* de fúenle extranjera. las dcduccioncs autorizadas por los artículos 81, 82, 86 y 87, sc aplicarem con las sxguientcs
adccuacioncs y *m considerar las actualizacioncs que las mixxnas puedan conten^ilar.

Articulo 160: Se encucntnm comprendidos en cl artículo 79. los benefirios netos dc los aportes cfectuados por cl asegurndo. que deriven dc planes dc seguro
dc retiro privados administrados por entidades constituídas cn cl extenor o por establecimientos establcs instalados cn el rxtranjero de entidades residentes cn
cl pois sujetas al control de la Supenntcndcncia dc Seguros dc la Nacion. dcpcndicntc dc la Subsccrctana de Bancos y Seguros de la Secretaria de Política
l-cononuca dcl Minutcno dc Economia y Obras y Servi cios Pubticca. cn cuanto Icngan su ongcn cn cl trahajo persorud, dcbicrdo dctcrnnnarse la ganancia cn
la forma dispuesta cn cl artículo 143.

3. Se carodom inchridos oi d prima pánafo dd inciso g), los dcscuaitos obligstorios efcctuadar ai d «tenor por splicaaán de los regimaics dc segundsd
social de países extranjeros.

Artículo 161: Cuando proceda el computo dc las compoisaciones a que se rcficre cl último parra fo dd artículo 79. se considerarán ganancias a la fotalidad de
las nnsrans. nn pcrjuicio dc la dcduccion dc los gastos reembolsados a través dc cilas, que sc cncucntrcn dcbidamente documentados y sempre que se acredite
cn forma fehacicnlc que aquellas compensacienes, o 1a parte pertinente dc las mismas. han sido pcrcibidas cn conccpto de reembolso de dichos gastos.

Para estableccr cl resultado impoaátívo de los eatablecimicnlos establcs a los que ae rcficre d porrafo anterior, se restarán dc las ganâncias atribuiblcs a los
msmoa. los gastos neceasnos por cllos cfectnadoa. las amortizaciones de los bienes que componcn su activo, afectados a la prodncción de csas gana noas y los
castigos adxmtídos relacionados con las opcraciones que reahzan y con su pcrsonaL

2. En los casos mcuadrados a. d inciso «) dc sa jxnna párafo. se «pücanin las disposicicna de los artículos 152. 153 y 154. cn tanto cuando resultar
compradrdos en el inciso b) dd nnxmo pànafo. se tostam oi cuenla las dispoddooa de los artículos 164 y 165, catadoando, m ambos stqucstoa, las que
contapondan a la naturalcza dc los bienes.

2. Sc considentain inchridos oi el inciso d), las contribuciones y descucntos para fcodos de jubOacioncs. petiriones. retiros o sdmdios dc Estados cxtauqaos.
sus subdivisiones políticas, organismos mtcmacionales dc los que la Nadón sea porte y, riempre que scan obriga tonos, los destinados a instituciooca de
segundad social dc poises extianjoos.

1. Para la detominación de las ganancias de fonte extranjaa no stribmbles a los establecimientos estables deferidos en d articulo 128. se computaran. en la
medida y proporaón que resultar aplicables. las dcducciooes ertableerdas en este artículo rin considerar las aetoalizacioMa que pidioan conleropta;
achadas las previsienea y resexvas coroprendidas, respeenvamente, en los incisos b) y f), en este ultimo caso cuando las mdenxnraaooes a que ae refiere

Nittp.7/www.dae.com.ar/res4/125063-3.html 11/04/2000

1. Los beneGciarios residentes en d país de regalias de fecnte extranjera provenientes de 1» transferencia definitiva o temporal de bienes -exchridos los
establecintiauos estables definidos oi d articulo 128-, se regnan por las disposicione. de esle artículo, con aclurión de lo dispuesto en sn segundo panalo.
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Deducciones no admitidas

tantn resultcn aplicables a su respecto. Ias disposidanes dei artículo 88.

b) a inciso d) incluyc la impoesta análogos «1 gravamen de esta ley aplicada en el atencr a las gsnanoas de frente extranjera;

Capitulo VIU

De b determmacLón dei impuesto

Articulo 167: H impooto atríbuible a la ganancia neta de frente cxtranjoa se establecaá en la forma dispoesta en ate articula

11/04/2000http://www.dae.com.ar/res4/125063-3.html

Las dispôscienes de este articulo sólo podrán apticarse cuando se acreditai en forma fehacicnie loa tra tormentos adoptadoa ” f países cxUaujcxü* que eu él se
contcTTylan asi como los índices de precios o coeficiente» que tales tratannentos cousãdcran.

En los casos en que los bienes no formen porte dei activo de los establecimienlos estables mendooados en el parrafo procedoiie. a efectos de efectuar la
actualización que el mismo contempla, las cuotas de amortización actuahzables se convertirán a la moneda dei pais en ei que se encneiitieu stuados,
colocados o utilizados «cmórvnra nwntr. los bienes, al tipo de cambio vendedor establcddo en ei pnmer parrafo dei articulo

158 correspondí ente a la fecha en que finaliza el período de actualización, en tanto que las actnatizadas se convertirán a moneda argentina al mismo tipo de
cambio correspondicnte a la fecha antes indicada

•) El inciso b) incluyc a los intensa dc cap tales invertida por sus titulares residenta <n d pais a fin de instalar los establecumentos estables definida en d
articulo 128;

Tralãndose dc bienes nmeblcs amortizables importados desde tcrcoos países a aquel en el que se cncuentran situado*, cuando su precio de adquisición sca
superior al prrcio ma y crista vigente en el lugar de ongen. más los gastos dc transporte y seguro hasta cl último país, resultará apbcablc lo dispueato en ei terccr
parrafo dcl articulo 84. asi como la norma contenda en su cuarlo parrafo. cuando se hubienm pagado o acreditado comisiones a entidades dei rmsmo conjunto
econounco. intermediarias en la opcración dc compra, cuakpuaa sen cl pais donde estén ubicadas o constituídas.

deban kt pagadas dc acucrdo
supuesios cuando las rmsmas

con las dispoenciones labcralcs vigentes en países extranjeroa. asi como las dcducciones inchadas en loa incisos g) y h). en estos
correspoodan a pcxsonas que dcsanvllan su acuvidad en cl extranjero.

Artículo 166: Reapecto de las ganancias de fuente extranjera regirán. en

Artículo 165: Cuando loa países en los que se cncuentran situado*. colocados o utilizado* economicamente los bienes a que se refiere cl artículo precedente o.
aqucllos en los que se cncuentran instalados los establecumentos estables definidos en cl articulo 128. en sus leycs dc los nnpucslos análogos al gravamoi de
esta ley. autonccn la actualización dc las amortizacioncs respectivas o adopten otras medidas de cocrccción monctana que causcn igual cfccto. las cuotas dc
amortizacion cstablccidas según lo dispões to eu cl artículo aludido, podrán actuaÜzanc en ftxnción de la vanación dc los índices dc precios considerados por
dichos países para realizar la actualización o en las otras medidas indicadas o apticando los coeficientes que a tales fines elaboran considerando dicha
vanación. durante el período transcorrido desde la fecha de adquisición o finaliza ción dc la claboracíón, íabricación o construccióo, hasta aquefia que
conlcmplan los rcfoidos artículos para su dctermmacioo.

2. A efeclos dc la detcxmxnacióu dc los resultados inpositivos de los establecumentos estables definidos en el artículo 128. se computarán. con la lúmtacióu
dispucsta en el terccr parrafo dcl articulo 162. las dcducciones autorizadas por este artículo, con exclusión de h establecida en su inciso j), en tanto que la
incluída en cl inciso d) se cntoidaá referida a las reservas que debon constituir ubbga tona mente dc acucrdo con las normas vigentes en la matena en los
juiscs en los que sc cncuentran instalados. a la vez que la dcduccivn de los gastos, contnlxiciones, gjatificacioacs. aguinaldos y otras rctnbucioncs
cxtraordinanas a los que sc ruficrc cl inciso g), sólo procedera cuando beneficiai a todo cl pcxsonal dcl cslablecumcnlo.

b) Loa residenta coa^rcndidoa a> los incisa d) y f) dd articulo 119, alataán el inçoerto carapendiarte • » pmancta neta dc frente crtiaiqa»
®phcando la tasa cstablccida en cl inciso a) dei articulo 69.

Articulo 164: luis amortizacioncs autorizadas por cl inciso f) dcl articulo 81 y las amortizacioncs por desgaste a que se refiere ei inciso 0 dcl articulo 82,
relativas a bienes afectadoa a la obtcnción dc ganancias dc fuente extranjera. sc delcmnnaran en la forma dispoesta en los dos (2) pnmcros porrafos dd
articulo 83 y en el inciso 1) dcl pruncr parrafo dcl articulo 84. srn contemplar la actualización que cl nnsroo contempla, dc acucrdo con la naturaleza de los
bienes amortizablcs.

Para los casos contemplados «n el terccr pérrafo dcl articulo 154, los mdiccs dc prccios utilizados a los cfectos dc los trítxilo* globalcs sobre cl patzimomo neto
o posesón o tencncia de bioica. pndrán utilizarse para actualizar las cuotas dc amortizadón a que se refiere este articulo, considerando el poiodo indicado en
cl pnmer parrafo.

Del frçaeato .tribeible . la. ganancia dc faotle atnagani raolta por apbacá dc 1» noa»» «ctaàdu a la mcua «) y b) prtadaila, ae dotoáB.
d pnmer tcrminQ, d credito por xmpuestos análogos regulado en d capitulo DC

c) Regirin ropecto de la atablccizmaita atabla definida a el articulo 128. la» Emitaciona reglamataria» . la» que ahide el inciso e), en reUción con
las remunera r-innf. . cargo de la nnama onginada» por asesanuniailo técnico, fnwnctqo o de otta índole estado cl exlmor.

No obstante lo establecido ai el pérrafo precedente, el alcance de la incisa de dicho articulo que a ccntinuación sc considoan sc establccerã tomando en
cuenta las sigmentes disposicãcucs:

«) Luperana» fidea» y oocoicna indiviaa» residenta en el paia detaminarán el gtavsmen «rrapcndienle a >o ganmaa neta sujeta a inqnesto de frente
«rgentina y el que corrapcraia al importe que resulte de omnar a la nn»n» la ganancia neta de frente extrarg era, aphcando la cacala ccnlcnida arei articulo
90. La diferencia que surja de restar el prúncro dei segundo, será el inqnesto atrihnible a la» ganancias de frente extranjera;
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1'apitulo IX

Credito por impurstos análogos rfectivaiDcnte pagados en el exterior

Las disposxcicKica adicional cs que apliqucn los países cn los que se

se CDcumtnm

resultado». El mgreso dei inçoesto as determinado se atribuira «1
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Si el unpuesto determinado de acuerdo coo lo dispuesto en el párrafo anterior fuera superior • dicho credito, ate último se ratei dei primero « fin de
cstablecer el nnp» testo análogo cfectivamentc pagado a deduerr.

11/04/2000

Articulo 168: Del impueato de ata ley correspondicnte a Lu ganancus de fuenle extrantera, lo» rendenta en el pai» comprrndida cn el articulo 119
deduetrân. hasta el limite determinado por el monto de cse iropuato. un credito por lo» gravamena nacunala analoga clcctivamcnle pagado» cn los paisa
cn loa que se obtuviercn tala gxnancias. calculado segun lo atablccido en ale capitulo.

Articulo 173: Curarioproced. b apticaciõn de Io dispoesio «nlo. última .«rafa dela «^«>171 yj
que ias utilidade, roncadas o distribuídas resultan tmputabaal qqciao mmetoto * aquri^ i níaóo K a lo(1 qcracIOB mmerita to.
imputación no resultara poraHe o prodnjera un cxceso de utihdada ir meadas o dutntmdas, ei
anterior», oensidcnmdoenprimcz tézmmo la nris ccroana . «jnd «a d que tuvo lugar b remo, o dutribuoon.

Qucdan comprrndida cn las previsiona dei párrafo antena los tnbulos análoga efectivamente pagada por una sociedad radicada cn d extenor. cuyo
acciorasta sc» un sujeto residente cn el pais, ya sca que su purticipación accionana SC mamfiate en forma directa o mdtrectamaite a trava de sociedada
mvascras de acuado a lo que ri cíccto atablczca la respectiva reglamentación.

El rmpomto análogo computabie efectivaroentc pagado cn d pais de mstalación se convatiri en Ia forma mdicada en d artículo 170 alvo en d caso dc lo.
«^^^^Z^artcrüoconten^quese^vertiiinri tipo dc ombio nriiodo en d
ejamdo dd «tablexmmaUo ri que correspondam El mgreso dd saldo s pagar que surja de b decbracion junriaproaitada end pmmte~
imputara ri afio fiscri cn d que debe inchmsc el resultado dei otablecnmcnlo. sempre que dicho mgreso sc prndujera anta dd vencumento fijado pura la

prcscntación de la dcclaración jurada dc sus titulares residentes.

Articulo 172: En el caso de los socios residentes cn el pais de las sociedades a las qoe se , * t; -neesdoa ocr aqudlas
constituídas o ubicadas impcooi sus resultados impositivos, tales residentes 0004*1 taisn K» 

U.^k.rfooov.™,,OÍKOo, l««.blrámwm„OOO,r^= « lo, 

. las rentas dc fuente cxtnmjera. convertida ri tipo de cambio“ .l^í^^^X^^Woamiaila atabla hnbiesen pagado sobre bs
para ccnvcrtnios a la moneda dei nnsxno. Igual trataxmenio sc dispensara a los nnçxiestos og que  » ttwmyIa™ gmmctas cuando catas no se cnciXn sujetas . nnpursto en d referido pras de mstalación, caso cn d que tala gravamena se crarvertmm . meneda
argentina al mismo tipo de cambio ccocspondicnte al dia de dore dei qcraao anual de los estableanncnios.

Las di^dena adidcmrie. que «plupoi la prisa «n la que se cncumtren instalada la atablecumcnta atabla vxre utitidsda remeadss o reredrtadss

» ms titulara, sc tratarem de acuado con lo dispxicsto en d último pérrafo dd articulo 170.

Citando «judia posa sólo gravai ntüktada drstnbmdas per bs aderbda camderab» en ate «rtíalo,!«
se atribuiran ri ano fiscri en d que se produzea su pago. Igual enterio procedera rcspecto de lo» ..'i*v-«ta oga que
distribccicncs, aun cimndo adoptoi respecto dc las sooedada d tratamicnlo considerado cn praafo

Articulo 169: Sc conndcran impucata análoga ri de ata ley, la que inqxsigan las ganancias comprendidas en el artículo 2*. en tanto graven b renla neta o
scuadcn dcducciona que pamitan la recupaación dc la cata y gasta ngmfiativa compitabla para dctammarb. Qucdan conqxuididas cn b espremón
impuala analoga. bs retaiciooa que, con caracla dc pago umeo y defimtivo, mlcgren la sistemas dc dicho. tributa y recaigsn tanto en caheza dei
acciomsta residente oi el pais comprendido cn cl articulo 119, como as: tambicn la que soporlcn bs sociedada invasoras ai aqudla casa indicada cn el
articulo 168 m fine.

Artículo 171: La reridaila cn d pais titulara dc Ia atabiccimicnta atabla definida cn d artículo 128, compitaran la ingsicsta análoga^
rfcctívamaiic pagada pa dicha atablecnmenia sobre d resultado inpoaitívo de la nusma. que aqudla hayan mcimdo en ms gmiandas de ftienle
atramaa. Cuairio d resultado imperativo de la aludida ataHerinnento^ determmado cn d pais dc mstabaou mediante b aphcacion de bs normas
vigcnta en eUa induya pmancias tipificadas por esta ley como de focnle argentina, la unpuata análoga pagada en tal pris. deberén.gjustarae excfayendo
b parte de la tmsma que correspcatan a esas gammcias. A tal fin, se aplicara ri inçooto pagado, mcremaitado cn d crédito que se hrincra otorgadopord
iupooto tributado cn b Republica Argentma. b proporeión que resulte dc rebdonar bs gmanmas brutas dc ftiente argentina consideradas praa deteremmr
■qud resultado con d total d,* bs gansncias brutas congaitadas ri mismo cfecto.

Articulo 170: lx>s impuata a la que se rcfiae el articulo antenor se reputan efectivamoite pagada coando hayan sido ingresraia a la Gsca dc la paisa
extranjaa que la aplican y sc cncucntrcn respaldada por la respectiva comprobanlex comprendido. cn SU caso, d mgreso dc la antícipa y retenaona
que, cnrcbciôn con csa gravamenes. sc apbquen con caracter dcpago■ cucnta dc la nusma hasta d importe dd ingnestodeterminado.

Si la paisa donde se hallan instalada la atabiccimicnta atabla gravarem bs ganracias atribmbla a la mismo», obtemdas en tereero. prise» y otorgaran
credito pa la impuesta cfectivamente pagada cn tala paisa, d impuato compensado por dicha credita no se computara pa cstablecer d nnpiato
pagado cn los pnmeros.

Salvo cuaixio cn este capitulo ae dispouga cxpraamente un tratamento diftmto, loa nnpjoíoa análogoa se couvatirân a mooeda argentina al tipo de cambio
comprada, conforme a b cotizacioa dd Banco de b Nación Argentma. al ciare dei dia en que se produza su efectivo pago, de acuerdo con bs nonos y
disposicicna que en malcna de cambia njan en su oportumdad, conçulándoe para determinar el crédito dd ano fiscri en d que tenga lugar esc pago.
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obtaudas cn dicho pais y gravablcs a los cíectoa de esta icy. con cl lotai de las ganancus brutas incluídas cn la refenda declaracion

Transcuxrido el último de esos anos, el saldo no dcducido no podrá ser objeto de conpensacáón alguna.

Capitulo X

Doposiciones transitórias

(Volyrr_al_indice]
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líllo sin pcrjvucno dd computo que proceda rcspccto dc los impucslos análogos pagados cn tcrccros países cn los que sc obtuviesen las rentas gravadas por
dicho pais extranjerv.

Asumsmo. a efecto. dc ertablewr j. froporeión a U que se refirae el repmdo pánafo de arte articulo, el «pitai aportado sc converta* . moneda «rgentma . U

fecha cn que conucoccn a causar cfectos las disposiciones dc este título

Si el puis cxtnmjeru grava ganancias oblaudas fúera dc su lemtono. cl unpucslo compensado por los créditos que dicho pais otergue por impiestoa sumlarcs
pegados cn cl cxlcnor. no sc considerara a clcctos dc cstablcccr su unpucslo analogo.

Articulo 177: Ijls sociedades y empresa* o cxplotacioncs umposonalcs a las que sc rcficrc cl articulo 150, atnbuirán cn la medida que corresponda a sus
socios o d uai os. los unpucstos analogos cfechvamcntc pagados cn cl cxlcnor a raiz dc la obfcnción dc ganancias dc fúoitc extranjera. mchxidos los pagados
por sus cstablecixmcntos cstablcs instalados cn el exterior, por su resultado unpositivo dc la nnsma fúcntc.

Articulo 175: Cuando los residentes cn cl pais paguen diferencias dc unpucstos análogos ongmadas por los países que los apbcaron. que rmpliquen un
mcrrrocnio dc créditos computados cn anos liscalcs anteriores a aqucl cn cl que sc cioctuo cl pago de las mismas. tales diferencias sc unpxitaran al ano fiscal
cn que sc paguen.

Articulo 182: La pratmción ertabledda en el articulo 173, no induye . las utünUde. distribuídas o ranc-du «tribuibles a qaãcio. condo, con

anicrioridad a que causai decto las disposiciones dc este título.

zVúculo 176: En los casos cn que países extranjeros rcccnozcan. por las vias previstas cn sus Icgislaciones. cxccsos dc pagos dc impicstos análogos ingresados
por rendaites ai cl pais o por sus eslablecnmcntos cstablcs definidos cn d articulo 128 y esc reconocmncnlo supong» una dismxnucion dc los créditos por
unpucstos análogos computados por dichos residentes cn anos liscalcs antenores o al que resulte aplicable cn el ano fiscal cn cl que tuvo lugar, tales cxccsos.
convertidos a moneda argentina al tipo de cambio considerado al nnsmo fm en relación con los impuealoa a loa que reduccn. se restarán dei crédito
correspondí ente al ano fiscal oi cl que sc prudujo aqucl reconocumcnto. Ello sm pajmcio dc que ia afcctación dc los cxccsos reconocidos al pago dc los
ux^ucsios analogos dc los respectivos paiscx convertidos a moneda argentina al nnsmo tipo dc cambio, sc computai para cstablcccr d impucsto análogo a
cuyo ingreso sc uupitc.

Artículo 180: En el caso dc rcddcates en el pais que paciban de Estado. extnmjam, de subdivisianes politaas. dc de segundad somai
constatadas ai cl extaita o dc «rpm™, mlranciaula de loa que 1> Nación » pule, jubilaciones, perra enes. rentas o subsdio. que tcnpm su angen en el
trabajo personal y, antes de que causcn efecto las dispotataones de este titulo, hubtoan realizado, total o parcialmctac, los aportes a loa fondo, destinados a n
pago, via contnbucioncs o descucntos, podrán deducir el setenta por cieuto (70%) de los importes pu^ibidos, hasta recuperar el monto aportado con
anterioridad a los aludidos cfectos.

Cuando antes dc que operai los efectos a que sc rcfioc cl pmrafo anterior, hubieran pcrcibido prwmcia* compreodidas en este
mismo autoriza sólo sc cfectuará hasta recuperar la proporaón dei monto aportado que corresponda a las ganancias que sc pcrci despoes
indicado preccdmtexnrntr._ la que sc determinará cn la forma que al rcspccto establczca la reglamoitaciõn.

Alo. efectos dei cálculo de la dcducdrâi. el captai apertado o, eu sn caso, la propcrtaón dedutable, se converta* a moneda «gentin. . la fecha de pago de la

ganancuL.

Articulo 179: Los rcridoitcs ai d pais baicficiarios oi otros países dc medidas especialcs o promocionalcs que inçliqnen la recuperación total o porcial dd
ixx^juesto análogo cfcctivamczilc pagado, deberán rcducir cl crédito que este genera o hubicsc generado, cn la medida dc aqucila recupoación.

Articulo 178: Si los impuestos análogos computablcs no pudieran compoisarae cn cl ano fiscal al que rcsultan luiputables por exceda el uupacslo de esta Icy
correspcndioitc a la ganam* nela dc fúaitc extranjera imputablc a esc mismo ano, d importe no compensado pedra dcducxrac dd ixxpuesto atribuible a las
gananmas netas dc aqudla fúcntc obtcmdas cn los emeo (5) anos fiscalcs inmcdiatos sigmcnlcs al anlcaormoilc aludido

dupoodenes de este titulo.

http://www.dae.com.ar/res4/125063-3.html


10.2 - Anexo 2 - Lei do Imposto sobre o Valor Agregado



i ac

TITULO i

Ohjcto, sujcto y nacimknto dcl becbo Lmponible

Objeto

Articulo 1* * ► • I»Establéccsc cn todo cl tcmtono dc la Nación un impuesto que se aplicará sobre:

c) Las importacienes definitivas dc cosas naicblcs;

ArL 2* - A los fines dc esta Icy se considera venta:

nxlcpcndencia dc las cfectivas entregas teodrán cl tratamento

c) las operadones dc los oomirimistas, consignatarios u otros que vcodan o comprai cn nombre propio pero por cucola dc tcrcuia

través dc terceroa sobre imxneblc propio;

11/04/2000

d) Las prestaciones comprendidas cn cl inciso e) dcl articulo .;r, realizadas cn el exterior cuya utilización o cxplotación efectrva se llcvc a cabo cn cl pais,
cuando los presta tan os scan sujetos dei impuesto por otros hcchos impomblcs y revistan ia calidad de responsablea inscnptos.

En los casos previstos cn cl inciso c) dcl articulo 5”, no se considcran realizadas cn cl território dc la Nación aqucllas prcsUcioncs cfcctuadas cn cl pais cuya
utilización o cxplotacion cfcctiva se llcvc a cabo cn cl exterior.

b) las obras, locacioncs y prestacioncs dc servi cios incluídas cn cl anicu!.' 5 realizadas cn cl território dc la Nación. En cl caso dc Ias tclccomunicacioncs
mlcmactonalcs se las entendera realizadas cn cl pais cn la medida cn que su retnbucion sca atribuiblc a la empresa ubicada cn cl.

LEY DEL IMPUESTO AL VALOR AGREGADO
T. O. 1997 (D. 280/97)

rá apertedc matara. y» sea que la mrama suponga 1» obícodón dei produeto fetal o araplemeulc ccmtituy» «a etapa ® n claboraaón,
construcciôn, fabricación o puesta cn condiciones de utilización.

a) I^as ventas dc cosas mucblcs situadas o colocadas cn el tcmtono dcl pais cfcctuadas por los sujetos indicados en los incisos a), b), d), c) y f) dcl articulo
con las prcvununcs scrudadas oi el tcrccr párrafo dc dicho articulo:

b) las obras cfcctuadas directamcnte o a

Tratándosc dc transferencias reguladas a través dc medidores, las cuotas fijas exigíbles con
previsto para las ventas.

») loo trabajo. realizado. directamente o ■ travé. de tarou. «obre inmeble ajeno. mteodiéndcue como tala lu carrtruaioucs de cualqma n^oalezn. U.
imtalacioue. civücu, comereralm e mdmtrralo, la. reparaciona y loa trabaja dc ntautanunento y ccraerv.aou. La uotalaaon de vrvratda. pre&hnc-taa -
«qmpara a trabajos de corratrucción;

c) la elaboración. corutrucción o fabricación de una com mncblc -aun cuando adquiaa d caricter de inmoeHe por accesõn- por encargode un tocou. con o

d) la obtcnción de bienea de la natnraleza por encargo de un tercem;
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Igual tratarmento que el dispocato cn el párrafo anterior acra aplicablc a los caso, dc tranrferencia. en favor de docendiorte» feijos, meto., etc., y/o cónyugea)
cuando tanto d o los ccdcntcs como d o los cesionarios scan sujetos responsablea inscnptos cn d impiesto.

b) la doafcctación de cosa, mneblea de la actividad gravada con dotino a tuo o consumo particular dei o loa titulara de la misma;

U vrata por incorporadón de biara de propia producción. a que se refiae el prima párrafo de ate mcuo en su parte final. se considerara configurada
sempre que se mcoqxra a las protaciones o locacicnes atenta. o no gravadas, cosas muebla oblenidas por qmen realiza la prestacion o locacron mediante
un proccso de elaboración. fabricación o transfomncion, aun cuando aos pmeeso. se cfectucn en el lugar donde se realiza la protacion o locacion y estas ae
Deveu a cabo cn forma snmltánea;

No sc ccMdcrarân vmtas las transferencias que se realiceu como consecuenoa dc reorgamzacicnes dc sociedades a fcodos dc comercio y en general cmjraas
y ccplot&ciGQcs dc cualquicr Daturalcza. comprcndidas cn cl articulo 77 dc la Icy dc raqxicsto a las gsrumoat, texto ordenado cq 1977 y sus modificacionca.
En estos supocsloa. loa saldos dc impuestos existentes cn las empresas reorganizadas, serãn computaHes cn la o las cnbdadcs continuadoras.

a) Ioda transferencia a titulo oneroso, entre pczscnas de existência visíble o ideal, succsiones mdivisas o entidades dc cualquicr mdolc, que iw^xate la
transxmsxón dcl dominio dc cosas mucblcs (venta, pernmta. dación cn pago, adjudicacion por disohición de sociedades, aportes sociales, ventas y subastas
judiciales y cualquicr otro acto que conduzca al mismo fin, cxccpto la cxpropiación), mrhridas la incücpocación dc dicboa bienes, de propia producaón, d los
casos dc locadones y prcsiacioncs dc scrvicioa exentas o no gravadas y la cnajcnación dc aquélloa, que sendo susccptíbles dc toier mdividuaHdad propia, se
cucucntrcn adhcxidos al suclo al momento de su transferencia, cn tanto tmgan para cl rcsponsable d caracter dc bienes de cambio.

Lo drepuoto eu etó fixao no «râ de «piracon en lo. en que U obbgMÚÕn dd loradcr » h jrratacióu de un «vicio oo grarrado que K ocncrem »
través dc la entrega dc una cosa rnocble que simplenxntc consiitaya d soporte malcnal de dicha prertadõn. El decreto reglamcnimo crtablcccrá las
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r) Ixí locsciuncs y presta cioncs de servieios que se indican a contuiuación. cn cuanto no cstuncran incluídas cn los incisos precedentes:

2. Efcctuadas por holelcs. hostenas. pensiones. hospedajes. motclcs. campamcnlos. aport-hotelcs y sumlara.

3. Efcctuadas por posadas. hotel cs o alujamicnlos por hora.

4 > • 1 • Efcctuadas por quiencs presten servieios de tclccomunicacionca. cxccpto los que preste Encotcsa y los de las agencias noticiosas

5. Efcctuadas por quiencs provean gas o electricidad cxccpto el semeio de alumbrado público.

6. Efcctuadas por qxucnes presten los servieios de provisión de agua comente, cloacalcs y de desagúe, incluídos ei dcaagotc y limpicza de pozos cicgos.

7. De cosas mucblcs.

8. De conservación y almaccnaje cn câmaras refrigeraderas o frigoríficas.

9 De rcparación. manlennmenlo y limpieza de bienes nmebles.

10. De decora ei ón de viviendas y de todo otro mrnucblc (comerciales, industriales, de servicio, etc.).

11. Destinada * a preparar. cocrdmar o administrar los trabajos sobre iznxneblcs ajenos contemplados m el inciso a).

12. Efcctuadas por casas de banos, masajes y similares.

13. Efcctuadas por piscinas de nalación y gimnaxioa.

14. De boxes cn studs.

15. Efcctuadas por pcluquerías, salones de belleza y similares.

17. Efcctuadas por tmtorerias y lavanderias.

18. De mnmcbles para conferências, rrunáones, frestas y similares.

y pcluqueria de anxmalcs.

Se encuentnm inchadas cn d presente apartado entre otras:

a) Las que confrguren servieios comprcudidos cn las actividades cccnónncas dei scctcr pimano.

b) Los servieios de turismo, incluída la actividad de las agencias de turismo.

c) Loa servieios de computaoón incluído el software cuakpriera sea la forma o modahdad de centra tación.

d) Los servieios de almacenaje.

c) Los servidos de cxplotacãón de ferias y exposiciones y locadón de capados cn las munas.
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I. Efcctuadas por bares, restaurantes, cantinas, salones de té. confitcrias y cn general por quiencs presten servieios de rrfrigcnos. comidas o bebidas cn localcs
•prvpios o ajenos-. o lucra de cllos.

19. De pensionado, enirenamiento. asco

21. Las restantes locadones y prestacionea, siempre que se realiccn sm reladón de dependência y a título oneroso, coo
que les resulte aplicablc o que corresponda al contrato que las ongma.

comprendidas cn el articulo 7, inciso h) apartado 10.

í^uedan cxccptuadas las efcctuadas cn lugares de trabajo. cstablodimcnlos samlanos cxcnlos o establccunicntos de ensenanza -oficiales o privados
rcconocidos por el Estado- cn tanto scan de uso exclusivo para el pcnonal. pacientes o acompariantcs. o cn su caso, para el alumnado. no sicndo de aplicacion.
cn estos casos, las disposiciones dei inciso aj Jcl articulei 2 referidas a la mcorporacion de bienes mucblcs de propia produccion.

16. Efcctuadas per playas de estacionamento o garajes y similares. Se exceptúa d cstacionamcnlo en la via pública (parqmmrtroa y tarjetas de
eslacionamicnto) cuando la explolaaôn sea efectuada por d Estado, las Províncias o Municipalidades, o per los snjetos contendidos en los incisos e), 1), g) o
m) dei articulo 20 de la ley de impuesto a las ganancias, texto ordenado cn 1986 y sus modiíicacioncs.
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0 I ajs scmcius Iccracos y prufcraunalcs (dc prufcsiuncs ura vem lanas o nu), artes. ofícios y cualquier tipo de trabajo.

i) La ccsion temporal dei uso o gocc dc cosas mucblcs. excluídas las refondas a accicnes o títulos valores.

j) La publicidad.

k) I j producción y distribución dc películas cinematográficas y para video, cxcepto lo dispuesto cn cl articulo Z^incjso.h^jiparudo 1|.

Sujeto

Art. 4* - Sen sujei os pasivos dd impuesto quiener

b) rcaliccQ m nombre propio, poro por cucnta dc terccros, ventas o compras;

c) importcn deGnitívamente cosas mucblcs a su nombre, por su cucnta o por cucnta dc taca ca;

e) prestai servidos gravados:

f) scan locadoras, cn cl caso dc locadooes gravadas.

g) ► • 1) Scan prcstatarioe cn los casos previstos cn cl inctso.d i dei articulo,.!?.

[Ver Dto. 194981

Nacfankmo dei brebo imponible

Art. 5* - EI hccho imponible se perfeodona:
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1) ' I • Las opcracioncs dc seguros, excluídos los seguros dc retiro privado, los seguros dc vida de cualquier tipo y los contratos dc aiíliación a las
zXscguradoras dc Riesgos dei Trabajo y. cn su caso, sus reasegurus y rctroccsioncs.

a) hagan babituahdad en la venta dc cosas mucbles, realicoi aclos de comercio accidcntalcs coa las prismas o sean herederos o legatanos dc rcsponsables
inscnptoa, m este último caso cuando euajenrn bicões que cn cabcza dei causanle hubioan sido objeto dd gravamen;

a) ► (1 > en el caso de ventas -inclusive de bi enes redstrablcs-, cn el memento de la entrega dei bien, cnusión de la factura respectiva, o acto cqurvaknte, ei
que fuerc anterior, cxcepto cn los siguientes aupuestos:

Asinnsmo loa rcsponsables inscriptos que cfcctúcn ventas, locaciones y/o prcslaciones gravadas
pago dc impuesto que corresponda a estos últimos, dc conformidad con 1

Cuaraio se trata dc locaciones o prcstacioncs gravadas, quedan comprendidos los servicios conexos o relacionados con ellos y las transferencias o ccsicncs dd
uso o gocc dc dcrcchos dc la propicdad intclcctuaL mdustnal o comercial, coo cxclusiõn dc los dcrcchos de autor dc escritores y naiscos.

' i con rcsponsables no inscriptoa, wn rcsponsables directo» dei
to dispuesto por cl Título V, cn su articulo 30.

uagina da W

g) Los servi cios prestados dc organiza ción. gestoria y administra cion a círculos dc ahurro para fines determinados.

Adquirido d caracter dc sujeto pasivo dd impuesto cn los casos de los incisos a), b), d), c) y f), saán objeto dd gravamen todas las vaitasdc cca»« mnfhJ«
relacionadas con la actividad dctcxmmanlc dc su coodidón de taL con prcscmdenda dd carâcta que rcvistcn las nnsmas para la actívidad y dc la proparaon
dc su afeclación a las opcraciones gravadas cuando éstas se realicrn simultaneamente con otras cxenlas o do gravadas, indmdas las mstalaaones que srcndo
susccptiblcs de tener iodividnalidad propia se hayan transformado en inmoeblcs por accesión al momento de su enajenacióc.

Msutadrán la condición dc sujeto. prvnvon qdaies hayan sido declarados en qdebra o concurso civil, en virtud de repatarae cmnphdos los reqrnnto. de lo.
mciso. jxecedentea con reladõn a las ventas y snhruUs judioale. y a los demis hccbos inçonible. que se rfretuen o se goeren en ocuron o con motrvo àç
los procesoBrespéctivo^ Eflo sin pojddo drJo drspocJocn el inciso c) dei articulo 16 e incúob) dd srtículo 18 de la ley 11683, tacto csdeirado en 1978 y

sus modificaciooes.

Quedan mchridos en las disposidones de este articulo quienca, revisticodo la calidad de uniones transitórias de enqroas, agrupamentos de cdabraadón
ernprcsana. consoraos, asooaciones sin existenoa legal comopersenas jnridicas. agnqnmenlos no societários o cualquier otro ente individual o coleelivo se
encuentren compraididos en alguna de las situacicocs previstas en d párrafo anlcnor. El Poder Ejecutivo reglamcntara Ia no mclunon en esta disposunon de
los trabsjos profesicnales realizados ocasicoalmcnte en connin y situadones sumlsres que existan <n matéria de prestadcces de servimos.

d) scan empresas constructoras que realícen las obras a que se reficre el inciso bj Jcl articulo 3J. cualquiera sca la fui<üa jurídica que hayan adcplado para
organizarse. incluídas las empresas umpersonalcs. A los fines dc este inciso, se entenderá que rcvistcn cl caracter dc empresas construdoras las que,
directamente o a traves de terccros, efectúen las referidas obras con d propósito de obtencr un lucro con su cjecudón o con la posterior venta, total o pardal
dd imrxidile;

h) la» servicios prestados por agentes auxiliares de comercio y los de intermcdiacion (incluídos los inmobilianos) no comprendidos cn el inciso c) dei articulo
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5. Las comprtndidas cn d inciso c).

mucble.

cxpropiación, supucsto cn cl cual no se configurará cl hccho

f) En cl caso dc importaci onraf m d momcalo cn que esta sca definitiva.
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2) que sc trate dc Ia pruvision dc agua regulada por medidor a consumidores final cs. en domicílios destinados cxclusiv amente a viví cn da. cn cuyo caso cl
hccho imponiblc sc pcrícccionara cn el momento cn que sc pruduzea Ia perccpcion total o parcial dei prccio

b) En cl caso dc prestaciones dc scrvicioa y dc locacioncs dc obras y scrvicioa. cn cl momento cn que sc termina ia cjecución o prcslación o cn d de la
perccpcion total o parcial dd prccio, d que fucra antenor, cxccpto:

1) que sc trate dc la provunón dc agua -salvo lo previsto cn cl pmto sguicnlo. dc energia elcctnca o dc gas reguladas per medidor. cn cuyo caso cl hccho
nnpomble sc perieccionara cn cl momento <n que sc produzea cl vcncumcnlo dei plazo fijado para cl pago dei precio o cn cl de su pcrcepción total o parcial.
cl que fucrc antenor

En loa casos cn que la comercialización dc produetos pnmanos provenientes de la agricultura y ganadería: avicultura; piscicultura y apiculfura. incluída la
obtencion dc buevos frescos, nnd natural y cera virgcn dc abeja. silvicultura y extracción de madera: cara y pesca y achvidadcs cxtrachvas de mmerales y
petrolco crudo y gas. se rcalicc mediante opcracioncs cn las que la fijación dei prccio tenga lugar con postenondad a la entrega dei produeto. cl hccho
unpomblc sc pcrícccionara cn cl momento cn que sc proceda a la dctcnmnación dc dicho precio.

Cuando los produetos pnmarioa indicados cn cl párrafo anterior sc comcmaliccn mediante opcracioncs dc canjc por otros bienes, locacioncs o scrvicioa
gravados, que se rccibcn con antenondad a la entrega dc los pnmcroa. los hechos impombles corrcspondicntes a ambas partes se perfcccionaran cn el momento
ai que sc produzea dicha entrega. Idêntico enteno sc aplicara cuando la rctnbuaón a cargo dei produetor pnmano consista cn iolajc dc carne.

En el supuesto dc bienes dc propia producciún incorporados a traves dc locacioncs y prestaciones dc servidos exentas o no gravadas, la entrega dei bien sc
considerara configurada cn cl momento dc su incorpora ciou.

c) En d caso dc trabajos sobre innmcbles dc tcrceroa, cn d momento dc la accptadón dd certificado dc obra, pai ciai o total
parcial dei precio o cn el dc la facturación, d que fucra antenor.

o en d de la pcrcepción total o

g) En d caso dc locación dc cosas

d) ► CD En los casos dc locación de cosas y amendos dc circuitos o sistemas de tclecomuracacioncs, en el momento dedevengarae el pago o cn el dc m
pcrcepción, el que fucra anterior. Igual enteno resulta aplicaMe respecto de las locacioncs. scrvicioa y prestaciones comprendidos en el apartado -1 deljnc.s<>
cJL<lsL?rtÍculo.^ que ongmen contraprestacioncs que deban calculara: cn fúnción a montas o unidades dc ventas, produccion, cxplotamon o índices snmlares,
cuando ongmen pagos periódicos que correspondan a los lapsos en que sc fraccione la duración total dei uso o gocc de la cosa mucble.

Cuando la redidad ccoiómiai indique que las opcracioncs de locación de inmueblcs con opción a compra configurar desde d momento dc n ccocratacK» 1»
venta de las obras a que se refiercote mciso. el hccho nnpomble se comadcrara perfeccionado en el momento en que se otorguc 1. tcnencta dei mmueblc,
debiendo entenderae, a los cfectoa previstos cn el articulo 10, que el prccio de la locacicn integra el dc la tiansfuenua dei bica.

2. 11) que se trate dc scrvicioa cloacalcs, dc dcsagücs o dc pruvision dc agua comente, regulados por tasas o tarifas fijadas con independência dc su efedrva
prcslación o dc la intensidad dc la misna, cn cuyo caso cl hccho nnpomble sc perfcccionará. si sc tratara dc prcstacioncs cfcctuadas a consumidores finalcs. cn
domicilies destinados exclosvamcnte a vivicnda, cn cl momento cn que se produzea la pcrcepción total o parcial dei prccio y si se tratara dc prestaciones a
otn» sujetoo o domicílios, cn cl momento cn que sc produzea cl vcucnmcnto dei plazo fijado para *1 pago o cn cl dc su pcrcepción total o parcial, ei que fucrc
anterior.

7. Que se trate de colocaciones o jrataciooes financieras. en cuyo esso el hecho nnporible se perfeccioosrâ m d mommto en que se produzea d vencimimto
dd plazo fijado para el pago de su rradimiento o en d de su perccpcion total o parcial, d que fiteic antenor.

e) En d caso dc oixas reaüzadas dircetamoUe o a traves de tercow adre inmucble prepio, « d momento dc la tnmsfercno. . titulo onrcwo dd rmmeWe.
cmendiàidose qne ésta time higar al atendesse ia Centura tradanva de donunio o al eniregarse la pcaesiõn. sr este acto torra antenor. Cuando se trate de
ventas jndicudes per snbasta pública, la transferauna se ccnsidasri tfrctuada en d momato en que se firme d auto de afrobacion dd remate.

3 ► < 1) que se trate de scrvicios de tclecomunicaciones regulados por tasas o tarifas fijadas con independência de su efectiva prestación o de la intcnsidad de
la rnisma o en fimeión dc unidades de medida preestablccidas. en cuyo caso el hecho tmpomble se perfcccionará en el momento en que se produzea el
vencimiento dei plazo fijado para su pago o en el de su perccpcion total o parcial, el que fucrc antenor.

6. Qne se trate de operaciones de seguros o resseguros, en cuyo caso el hecho inçcmble se perfecciooara con la ermsión de la póliza o. (asa caso, la
snsarpción dd respectivo contrato. En los contratos de resseguro no proporcional, con la suscripaón dd contrato y con caris uno de los «justes de pciu* que
se devengnen con postenondad. En los contratos de resseguro propcraonal d hecho nnpomble se pcrfecacoatá en cada una de las ceai cuca que mformen las

1. Qoe las mismas sc cfcctuaran sobre bienes, en cuyo caso el hccho nnpomble sc perfcccionará cn cl momento de la entrega dc tales bienes o acto
equrvalmtt, coofigurándosc este último con la mera cxmsión dc la íactura.

4 Que sc trate dc casos cn los que. la contraprestación deba fijarac judiciaimenlc o deba perobirac a traves de cajas fotenscs. o colégios o couse^os
profesonalcs, ca cuyo cav» cl hccho impomble se perfeccianara con la pcrcepción, total o parcial dcl prccio, o cn d momoilo ca que el ^acatadcr o locador
haya emitido íactura, el que sca antenor.

Lo dtspucsto preccdcnlcmcnle no será de aplicación cuando la traxHfcrcnaa sc origine cn una
nnponiblc a que se rcficrc cl inciso b) dcl articulo 3°.
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| Biencs imicblcs dc uso duraHc. dcstmados a consumidores finalcs o a scr utilizados cn actividades exentas o no gravadas.

2 Operaciuncs no oompoialidas

In cl supucslo dc no cumphrse loa requisitos cstablccidos cn loa puntos procedentes. se aplicarán las dispuucionca dei mciso d) de este articulo.

h) ► ' I» En el

► (1) Icxlo «cuun I cy 25.065

► 12) I exto sc£un I ey .25.. 239
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Sin pcrjuicio dc Io dispucato cn los meisos precedentes, cuando se neciban senas o anücrpos que congclcn precios. el hccho uupomble se pcrfeccionará,
nspecto dei importe rccibido. cn el momento cn que tales senas o anticipos se hagan cfcctivos.

cn el punto que antecede, sicmprc que su plazo dc duración no exceda dc un Icrcio de la vida útil dei respectivo bicn.

| caso de las prcstacioncs a que se reitere el inciM»_d)LJJ .iniadoJJ, cn el momento cn el que se termina la prestacion o cn el dei pago total o
parcial dei prccio. el que fucrc antenor, cxccpto que se trate dc colocacioncs o prcstacioncs financicras. cn cuyo caso el hccho impomble se pcrfcccionara dc
acucrdo a Io dispucslo cn el punto 7. dei inciso b). dc este articulo.

En todos los supoeslos comprmdidos cn las normas dei articulo 5* citadas cn el párrafo anterior, el hccho imponiblc se pcrfeccionará cn tanto medie la cfcctiva
cxufcncia dc los biencs y estos haysn sido puestos a disposición dei comprador.

ArL 6* - En los casos previstos cn el inciso ;i) y cn el apartado I dei inciso h; dei articulo antenor, se consideraran como actos equivalentes a la entrega del
bicn o cmtsion dc la factura respectiva, a las situacioncs previstas cn los apartados 1, 3, 4 y 5 dei articulo 463 dei Código dc Comercio.
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LEY 25.063

[Estas modificacioncs cslan incorporadas al texto dc la ley de unpuesto)

TITULO I

Impuesto ai valor agregado

ARTICULO 1® • Modificase la Ley dc Impuesto al Valor Agregado, texto ordenado cn 1998 y su modifica toria. dc la ngxnente forma:

a) Sushtúycsc el articulo 1®. por cl siguiente:

Articulo 1®: Establcccsc cn todo cl lemtorio dc la Nación un impucslo que sc aplicará sobre:

c) Las importaciones definitivas de cosas mueblcs;

a. 1) Sustitúyese el ponto 4, dei inciso c), dei primer pánafo dei artículo 3®, por cl siguiente:

4. Efectuadas por quienes prestem scrvicios de tclecomnnicacioucs, cxccpto loa que preste Encotcsa y los de las agencias noticiosas.

b) Incorpórasc como apartado I). dei punto 21, dcl inciso e), dcl primer paxrafo dcl articulo 3®, el siguiente:

c) Inccrpórase como inciso g), dcl primer pánafo dcl artículo 4®, cl siguiente:

g) Sean prestatanos cn los casos previstos en el inciso d) dei articulo 1®.

c. 1) Sustitúyese cl primer pánafo dei inciso a) dei articulo 5* por cl siguiente:

c.2) Sustitúyense los pontos 2. y 3. dcl inciso b) dei artículo 5® por los sígmcntes:

c.3) EHmmaae en el incho d) dei primo-pánafo dcl articulo 5’. la expreaión "excluído. 1« xxvicio. de tdevmon por cabJc".
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b) Las obras, locacionca y prestacioncs dc scrvicios incluídas cn cl artículo 3®, realizadas cn cl tenitorio dc la Nación. En cl caso de las tclecomunicacioncs
internacional cs sc las entenderá realizadas cn cl pais cn la medida cn que su rctribución sca atnbmble a la empresa ubicada cn él

En los casos previstos cn cl inciso c) dcl articulo 3®. no se considcnn realizadas cn cl tcxntorio dc la Nación aquellas prestaciones efectuadas cn cl pais cuya
utilizacion o cxplotación efectiva ac llcvc a cabo cn el exterior,

d) Incorpórasc como inciso h), dcl primer pánafo dei articulo 5®, d siguiente:
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l Lu operacíoncs de seguros, excluídos los seguros de retiro pnvado, los seguros de vida de cualqoier tipo y los contratos de afiKadón a las Aseguradoras de
Riragosdei Trabajo y, ai ao caso, susreuegurosy retrocesiooes.

a) a el caso de ventas -inclusive de biaies registrables-, en el motrento de la entrega dei biai, emreón de la factura respectiva, o acto eqmvaloüe. el qoe

fúere anterior, cxccpto cn loa siguientes supuestos:

a) Ias ventas dc cosas mueblcs situadas o colocadas cn cl tenitorio dcl pais efectuadas por los sujetos indicados oi los incisos a), b), d), e) y f) dcl artículo 4®.
con las prevuQOucs saudadas cn cl tcrecr ponafo de dicho articulo;

Pagina cia W

d) 1 as preartarnones comprendidaa cn cl inciso e) dcl artículo 3®, realizada* cn cl exterior cuya utüización o ocploiación rfectiva sc Deve a cabo cn cl paú,
cuando los presta tari os scan sujetos dcl impuesto por otros hechos imponiblcs y revistan la calidad dc responsablcs inuiptoa.

2) que « tate de 1. providón de agu. regulada por medider . cerounridtroa findea, en domicilia, derómdo. exdtavamaxte . vivienda, en cuyo «ao d
hccho impcmblc sc perfcccianaxá cn cl momento cn que sc produzea la pcrocpción total o paroal dcl premo.

3. que re tate de «vicio, de tdecotamkroKnc. regulado, por tara, o tarifa. fij^ «n indep^denri. de m efeetiva premeión o de Umto»hhd
nnsm. o a funeión dc utahde. de medid. preesublecidta, m cayo c«o el hecho mpomble se perfecciotara en el mamado en que re produzo el
vcncinncnio dei plazo fijado para su P^K0 o cn d de su pcrocpción total o parcial, cl que fúere aníenor.

2. que sc trate dc scrvicios cloacalcs, dc desagücs o dc provisión dc agua corricnte, regulados por fcsas^o SimIc*, cn

otros njetos o donncihos, cn el momento en que se produzea el vmcnmento dd plazo fijado para m p.go o en d de s pmepcon total o paraal. d qoe
antenor.

cl que fúere anterior.
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d. 1) Sustitúycsc cl inciso a) dcl primcr párrafo dd articulo 7* por el rigincntc:

c) Sustitúycsc d inciso f) dcl primcr párrafo dd articulo 7* por d sigmcntc:

c. 1) Sustitúycsc d inciso g), dd primcr párrafo dd articulo 7*, per d sigmente.

c.2) Sustitúycsc d primcr párrafo dd ponto 1. dd inciso h) dei artículo T, per d sigmente:

e3) EEmmasc d ponto 2. dd inciso h), dd primer párrafo dd artículo T*.

e.4) Sustitúycsc d último párrafo dd punto 7), dd inciso h), dd primcr pauafo dd articulo 7*, por loa sigmenles:

e.4 bis) Sustitúycsc d punto 11. dd inciso h) dd articulo T por d sigmcntc:

eodnbtdas en salas cinematográficas.

e.5) Sustitúycsc d punto 26, dd inciso h), dcl primer párrafo dd articulo 7°, por d sigmente:

e.5 bb) Incorpórase como apartado 27. dei inebo h) dd artículo 7*, el sigirbníe:

c6) Inccrpóraae a ccmtrnnadón dd artículo 7*. d sigmente:

1. Ias realizadas por el Estado nacional las províncias y municipalidades, por mstituciones pertencei entes a los miamos o integrados por dos o más de dlos,
exchndoa las entidades y organismos a que se refiere el articulo Io de ia ley 22.016.

h) En d caso de las prcstaciooes a que se rcíicre d inciso d), dd articulo 1*. en el momento cn d que se termina la prcslación o en el dd pago total o parcial
dd prccio. d que lucre antenor. cxccpto que se trate de colocactunes o prcstacioucs financieras. en cuyo caso d hecho impomble se pcrleccionara de acucrdo
a lo dispucsto cn d punto 7. dcl inciso b), de este articulo.

a) Litros, folie!os e impresos similares, incluso en fascicuios u hqjas sueltas. que constituyan una obra completa o parle de una obra: diários, revistas y
pubbcaciuncs periódicas. En todos los casos b exención corresponderá cualquiera sca d ao porte o medio utilizado para au difusión.

El lérnnno "libros” utilizado en este inciso no induye a los que resultcn comprendidoa en la partida 48.20 de la Nomenclatura dd Consejo de Cooperación
Aduaucra.

Gozaran de igual exmción las preataciones que brindai o contratai las cooperativas, las entidades nmtnales y los sistemas de medicina prepaga. cuando
ccrreapoudan a scxvicios derivados por las obras sociales.

Icyea nacional e. ~gcnerales_ cspecxalca o tntwú<- decretos o cualqmcr otia ncama de mfenor jcxarqma, que mcluyan taxativa o genetícaxoenfe
«U ley, «ceptohs otergadas m virtnd de regnnenes de promocián axnónúca, tanto scctonalcs como rcgiooale. y a las Aseguradoras de Fondo, de
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11. La producción y distríboción de películas destinadas a ser

27. U, estaciones de radlodtfmlón sononi previstas en la ley 22.285 que, conforme lo. parâmetros técnico. fQado. por la autoridad de apHnción,
tengau autoriradas enmione. con mm potência mârim. de brnta 5 KW. Quedan consprendid» mimn» »1. exeneson aqueü® estmnones de
radiodffmión sonora que ae encuentren alcamadas por la resolnción 1805/64 de b Secretaria de Comimicactones.

l.a cxcnciõn no comprendc a los ingrcsos athbuibles a los bienes gravados que se comercialiccn conjunta o complementaria mente con los bienes exentos. en
tanto tengan un prccio diferenciado de la venta o prestación prmcrpol y no constituyan un elemento sin el cual esta última no podria realizarse. Sc entenderá
que los referidos bienes ticnen un prccio diferenciado cuando posean un valor propio de comercialización. aun cuando el nusmo integre el prccio de las
upcracioncs que complcmenlan. incrementando los importes habitual a de ncgociacióu de las normas.

26. Loa trabajo. de transfonrautión, mratifimdôn, rcparadón, Tramtcninncnto y ccnsexvación de aeronavea, ms partes y componentes, cmtempladx cn
indso g) y de embarcadoic^ ricrxKMe que scan destinadas al uso cxdxmvo de actívidades comerciales o utüizsdas en b defensa y segundaíL como an
tarnbién de las demás aeronaves destinadas a otras actívidadcs, sioupe que se encuentrai matriculadas cn el «tenor, los que tendran, en todo, los ca«M, cl

tratamento dei artículo 43.

f) El agua ordinaria naturaL el pan común. h leche fluida o cn polvo, entera o dcscremada sin aditivos, cuando el comprador sea un consumidor GnaL el
Estado nacional, las províncias, rnumcrpalidades o la Ciodad Autonoma de Buenos Aires u orgamsmo. ccutraüzsdos o descentralizado, de su dependência,
comedores escolares o universitários, obras sociales o entidades comprtndidas cn los incisos e), f), g) y m) dei artículo 20 de la Ley de hnpaicsio a las
Ganancias texto ordenado cn 1997 y sus modifica rim es, y las especialidades medicinalcs para uso humano cuando se trate de su reventa por droguerías,
farmacias u otros esubleei mi entoa autorizados por el organismo competente, en tanto dichas especialidades hayan tributado el impuesto en la primem venta
efectuada cn el país por cl importador, fabricante o por los rapectívos locatanoa en el caso de la fabricación por eucargo.

g) Aeronave, concebidas para el transporte de pasajero. y/o cargas deafnwda* a esas actívidades, como así también las utilizadas cn la defena, y seguridad, cn
este último caso mchúdas sus partes y componentes. Las cmbarcacioues y arteíaclos na vales, inchadas sus potes y couçonentes, cuando el adquirenle sca d
Estado nacional u organismos centralizados o descentralizados de su dependência.

L» exención dispuesta precedeatemente no scra dc aplicación en la medida en que los bencCciario» de la prcslación scan adherentes voluntários a dichas obras
socialea. sujetoa a un regimen siimlar a los sistemas de mediana prepaga, en cuyo caso será de aplicaaón d tratamento dispocsto para estas nltnnaa.
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f) Incorpórasc como inciso f), dcl pnmer pãzrafo. dei articulo 8°. el siguicnte:

g) Sustitúyesc cl último pãzrafo dcl artículo 12. por el siguienlc:

h) toccrpórasc a continuación dcl articulo 26. el siguicnte:

i) Susútúyoc el artículo 27. por el siguicnte:

En el caso de rixqxxtacioaes definitivas, el impuesto se liquidará y abonará junta mente con la liquidación y pago de loa dercchos de impcrtacíón.

j) Sustitúyese el artículo 28, por el siguicnte:

Articulo 28: La alícuota dei impuesto será dei vemthmo por ciento (21 %).

1. Animal es vivos de la cspecie bovina, incluídos los convênios de capitaliza ción de hamenda cuando corresponda liquidar d gravamm.

4. Las flores natunüea;

b) Lu ngdentea dras, locacionea y jrestarieaie» de servioio» vmcubdu . 1» obtencióu de lo. bieno comfrodido. ea.lo» ponto. 1.3 y 4 dd inciso a).
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En todos los casos, cl cónqxito dcl crédito fiscal será procedente cuando la compra o importación definitiva de bienea. locacionca y prestacionea de servidos,
gravadas, hubiercn perfeccionado. respecto dei vendedor, importador, locador o prestador de servidos. los respectivos hechos impombles de acuerdo a lo
prrvuio cn los artículos 5° y 6o, cxccpto cuando dicho crédito provcoga de las prestacionea a que se reficrc cl inciso d), dcl articulo 1*. cn cuyo caso su
computo procederá cn cl período fiscal inmcdiato siguicnte a aquel cn cl que se pcrfeccionó el hccho impomblc que lo origina.

•lubilacioncs y Pensiones y Aseguradoras de Ricsgos dei Trabsjo. Tendrán el tratamento previsto para los sistemas de medicina prcpsga. las cuotas de
asociacioncs o entidades de cualquicr tipo entre cuyas prcstaciunes se mcluyan servicios de asistencia medica y/o paramédica cn la proporeión atnbuíble a
dichos servimos.

2. Carnes y despejos comcstiblcs de animalcs de la especie bovina, frescos, itfhgerados o congelados, que
t®a verdadera coodón o elaboración que los constituya cn un preparado dei produeto.

Artículo 27: El impuesto resultante por aplicadón de los artículos 11 a 24 se liquidará y abonará por mes calendário sobre la base de declaradón jurada
cfcctuada cn formulário oficial

Articulo...: En cl caso de las prestadones a que se reficrc cl inciso d), dcl articulo 1*. la alícuota se aplicará sobre cl prceio neto de la operadón que resulte de
la fsetura o documento equivalente extendido por cl prestador dcl extenor, sendo dc aplicación cn estas circunstancias las disposicioncs previstas oi cl pnmer
psxrafodd articulo 10.

Estarán alcanzados por una alícuota equivalente al cincucnta por ciento (50%) de la estaHedda cn cl pnmer psnafo.

Cuando se trate dc responsa bl cs cuyas opcraciones correspondas exclusvamcntc a la actividad agropecuaria, los miamos podrán optar por practícar la
liqmdaaón en forma meosual y d pago por cjcracio comercial si se llevan anoiaciones y se practican balances comcrcialcs axmalcs y por ano calendário
cuando no se den las citadas circunstancias. Adopiado cl procedimiento dispuesto cn este pánafo. d mismo no podia ser variado hasta despies de tranaenrrides
tres (3) ejercidos fiacalcs, incluído aqud cn que se hubícrc hrcho la opción, cuyo ejcrddo y dcsutnmcnto deberá ser comncado a la Admxmstración Federal
dc Ingresos Públicos en cl plazo. forma y condiciones que dicho organismo cstablezca. Los contribuycntcs que realicen la opción dc pago anual estarán
cxocpmados dd pago dcl anticipo.

no hayan sido sometidos a proccsos que impbqoen

Facúltasc al Poder Ejecutivo para rcducir hasta cn un veintiemeo por ciento (25%) las abcuotas cstableddas cn los parrafos antenores.

En los casos y en la fera» que dispcmga la citada Administración Federal dc Ingresos Públicos, entidad autárquica cn d âmbito dd Ministério de Economia y
Obras y Servidos Públicos, la pcrccpdón dd impuesto lambí én podrá realizarse mediante la retendón o percepaón cn la fúente.

Asumsmo. los responsablcs maeriptoa deberán preseniar ante la Adtiaiiistiación Federal dc Ingresos Púbhcoa. cnbdad auláiquíca cn d âmbito dd Mtnirtrrio
de Economia y Obras y Scrvicios Público*, una rfoçbtracíón jurada anual informativa cn el fornnlario oficiaL efectuada por cj cr cicio comercial o, on su caso,
ano calendário, cuando llevcn anotadmea y practiquen balances comcrcialcs annales, o no sc den tales drvunstancias, lupccdvamente.

0 Ijm prestacioncs a que se reficrc el inciso d), dcl articulo 1*. cuando el prestatario sca el Estado nacional, las províncias, las municipalidades o la Cindad
Aulonoma dc Buenos Aires, sus respectivas repartidoues y enfes centralizados o descentralizados.

Ert» aEcocta k incrancntani al per cioiio (27%) paia laa venta» de ga», energia eléctrica y agua» regulada» por medidor y demas preatacionea
cCTUfrendidaa cn loa puntoa 4, 5 y 6, dei inciso e) dcl articulo 3°, coando la venta o prestaaón se efectúe fitera de dormcüioB destinados exchaivamenle a
vivienda o casa de recreo o v^nmeo o en n caso, torenoa baldias y d comprador o usmtno »ea un s^eto categorizado en eate impoeato como reapomable
inscripto o como reapoosable o mscripto o ae trate de sujetoa que optarcn por d Régimen Simplificado pata pequeno» ccntritaiycntcs.

a) La» venta», las locacionca dd inciso d) dd artículo 3* y la» inçortadonea definitivas de los siguientes bienea:

3. Frutas, legmnlra y hertaliras, firacaa, refrigeradas o congeladas, que no hayan sido sometidas a proccsoa que impbqtxn uoa verdadoa cocdón o
elaboración que los constituy* cn un preparado dd produeto.
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l. labore. culturalc. (preparactón. rotulación. etc., dei suelo).

2. Srctnbr. y/o plsnlacrón.

3. Aplrcacrón de agroquumcos y/o fertrlizanlcs.

4. Coaccha:

la ley

k) Sintttúye» el artículo 39, por ei siguiente:

El nrnnw critério » apBcará con «ujeto. cnyas operacione. » encuentran exentas o no alertadas por el impuerto.

k.1) EHztana» el artículo 49.

I) Sustitúye» el artículo 50, de la siguiente forma:

Articulo ... : Los rcsponsablcs insaiptos que cfcctivamclUe abcoadas por ei citado gravamax

m) Incorpora» al Título IX, Dbpoalcionea Tranettoriaa, a contínuaclón dei artículo 54 el «Iguiente articulo:
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g) Los ingrvsoe obteiüdoe por b venta de es p seios publicitários en ios lupuestos de editores de diários, revistas y pubttcaciones periódicas, cuya
actividad econômica se encuadre en ia definición prevista en el artículo 83, inciso b) de b iey 24.467, conforme io establezca b regbmenfación. La
reducción aicanza también a los ingresos que obtengan todos ios sujetos intervinienles en tal proceso comerciai, sóio por diebos conceptos y en tanto
provengan dei mbmo.

d) Los mtercscs y comuicnes dc prestamos otorgados por las entidades regidas por h ley 21.526, coando los tomadores revistas h cahdad de responasbles
inscnptos cn d impuesto y las prcstacioncs ímancicns compreodidas en el mcuo d) dei artículo 1*. cuando cotrcspondan a prestamos otorgados por entidades
bancanas radicadas cn poises en los que sus bancos ccntrales u organismos equivalentes hayan adoptado los cslándares mtcmacionales de supcrvuíón bancana
establccidos por el Comitê de Bancos de Basdea.

c) Ixjs hechos unpornblcs previstos cn el inciso a) dcl articulo 3a destinados a vivienda. excluídos los realizados sobre construcciones preexistentes que no
ccnsütuyan obras cn curso y los hcchos impomblcs previstos cn el mcuo b) dcl articulo 3® destinados a vivienda;

D Los ingresos obtextidos por la prodncción, realiración y distriboción dc programas, películas y/o grabaciones dc cualquier tipo, cualqmera sea el soporte,
medio o forma utilizado para su transnnsión. destmadas a ser enntidas por emisoras dc radiodifusión y acrvicios complementados comprcodidos cn la ley
22.285.

SI de diebo computo surgiera un raldo . favor dei reaponrabte tareripto dfcbo excedente tendrá el tratamiento prevteto eu el primer pirrafo dei artículo
24.

c) Ixm ingresoa -cxccpto por publícidad- vinculados a h prcslación dei semeio, oblcmdos por las empresas de acrvicios complementados previstas en
22 285.

Tratando» de las operactonea a que w refiere el primer pirrafo de este articulo, wlo se podrán considerar operacione. con consumidores finale.
aquelbs que reúnan bs condiciones que al respecto fije b rrgbmentaciÓB.

1  j sean sqjetcs dd gravamm establecido por el articulo 75 dela ley 22.285 y sns modificaciones, podrá computar
cano pago . curaria dcl mqare.ro .1 valer agregado el errar pa errarto (100%) de las sumas rfectivamraUe sbomda. per ei citado gravamar.

La dbcrimimción dei impuesto prevista en este artículo no será de aplicación en «que Uai operacione» en las que los instrumentos autorizados a utilizar
como comprobanle dei pago de bs mamas no io pennitsin.

Articulo 39: Cuando un responsabte inscripto reaHce ventas, locactones o prestaciones de servicios gravadas a consumidores finales, deberá discriminar
cn b factura o documento equivalente el gravamen qtse recae sobre b operación, de acnerdo con k> estsblecido en el artículo 37, debiendo constar en
dicha documentación, en forma preimpresa, b referida cabdad dei adquirente, iocatario o prestatario.

Sta perjrdcio de io di.pue.to precedente mente el fanpuerto .1 valor agregado contraído en b. «IquMclone. de papel prenn y jmpele.-ratmmdouo ao-
concebido. para fa impre^ó. de librr», folleto. e impre». .tarifar», tacta» en boja, .«eh», y de d faria y pabBcacioue. periodfca^taprrao^ fadm»
Uratrado^ que no resukaren compntables en el propio impuesto al valor .gregttao, considerando en su conjunto el ejereicto economico de fa adqu-ieton,
podni «r aplicado para cancelar obügaciones flscales en el Impuesto a fas gananefas y en el Impuesto a fa gananefa mínima presunta y sus
correapondiente. anticipo. que correspondas .1 mfamo ejercicio econômico de fa. .dquisiciot», no pudiendo dar origen a saldo, a favor dei
contribuyente que » traaladen a ejereicto. sucesivos.

Articulo  : Tribntarân la aücnota equivalente al 50% de fa ertableckfa en el primer pirrafo dei artículo 28 to. rervicto. de a.frtencfa lamtarfa médica y
paramédica a que se refiere el primer pirrafo dei punto 7, dei bebo h), dei artícob 7*, que brinden o coníraten bs cooperativas, bs entidades

Articulo 50: El impuesto al valor agregado contenido en las adquisictones de bienea, locaciones y prestacione. que realicen tos editores de llbroa, folleto.
e tarpre». similares y de diários, revóm. y pubfaractoiM. periódirau a que » refere el tacno .) dei artículo V, podni rer computado ímegransente por
los respectivo, aujetoa, contra to. débitos fecales resultantes de sus operacioncs gravada, dei mismo período fecal
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y |m ablrmu de medktna prrpaga. que

n) Inccrporasc como segundo articulo a contmuación dei articulo 54. cl ogmcntc:

[Vnhrr al Indicv]
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Articulo...: En loa casoa cn que cl Poder Ejccutivo haya hccho uso de la facultad dc reducción dc alicuolas que preveía el Icrccr pánrafo dcl articulo 28.
ngcnlc hasta cl 27 dc nsrzo dc 1997, pedra proceder al incrcmcnio de las alicuolas redundas. hasta cl limite dc la establecida con caracter general cn dicho
articulo.

no multcn exentos conforme a Io dhporsto cn dicha norma.
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I-EJLZ50M

TITULO V

Impuesto ■ h ganancia mínima presunta

ARTICULO 6* - Apruébaac como impicsto a la ganancia imnuna presunta, cl siguicntc texto:

Capítulo 1

Dbposicioncs gmendea

Ilccbo imponibk. Vigência dei tributo

Sujetoa

Artículo 2*: Sen nqetos pasivos dei impuesto:

b) Las asocíacioncs cívíles y fimdacíones domiciliadas cn cl país, desde la fecha a que se reficre el inciso a) precedente;

d) Las entidade» y organismos a qoc se reíiere el artículo 1 * de la ley 22.016, no conçraxHdoa en loa incisos pacccdentes;

e) Las persiaias físicas y sucesíoncs indívísas, titulares de innaicbles rondes, cn rcl&cián a dichos innmeblcs;

g) Los fondos comuncs de invcrxión constituídos cn cl país no conçrendidos cn cl ptimer párrafo dd articulo 1* dc la ley 24.083 y ns modificaciones;

Están inchndos cn este inciso, entre otroc

Una sucursal

Una empresa o cxplotacióu umperoonal

Una base fija para la prcstación dc servidos técnicos, científicos o prafesionalcs por parle de personas de aistenda visible.

Una sede de dirección o dc adnamstración.
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a) Las sociedades domiciliadas cn cl país. Fn su caso estos sujetos pasivos revcstiián tal caracter desde la fecha dd acta fimdadonal o de la cddndon dd
respectivo contrato;

Cuando se dcxrcn ejcrcicios irregulares, cl impuesto a ingresar se determinará sobre los ac ti vos resultantes al cicrre de dichos ejcrcicios, cn proporción al
penodo dc duraciõn de los irnsmos.

En tales casos los contribuyentes deberán determinar e ingresar un impuesto proporcional al tiempo que reste para completar d período total de vigência
previsto cn d primer párrafo. A tal fin se efectuara la pertinente hquidación compl enxotaria sobre los actrvos resultantes al cicrre dd cjercicio imnediato
sguienie.

Artículo 1 *: Establcccsc un impuesto a la ganancia mínima presunta «plicablc cn todo el território dc la Nación. que se determinará sobre la base de los
■ctivos. valuados dc acuado con las disposicioncs dc la presente ley, que regxrâ por el térnnno de diez (10) ejcrcicios onnales.

f) Loa Cddcomisoí constituídos en d paia conforme ■ lai diaponacna dc h ley 24.441, acepto loa fidcicomiaos financiam previno» en los articulo» 19 y 20
dcdicha ley;

Una agencia o una

h) Los otablccinuentoa alabla domiciliados o, cn su caso, ubicadcs en cl pais, para d o m virtud dd dramoUo de actividadcs comerdales. mdustaales.
agrícolas, ganadoaa, foratales, ramais o cualaqmaa otras. ccn finca de opcculaaón o lucro. de producaon de biene. o de fralacion de servimos, que
palmezcan a posonas de etistencia visible o ideal domiciliadas en d cttenor, o a patrimônios de afcctacion. explotaciona o empresas umposocalea
ubicados cn d exterior o a snceriones indivisas alh radicadas.

Son establecimieatos esiablea a los fines de esta ley, los higaies figos de negodos en los males tma petaona dc etistoicia visibie o idod. una «sc^rión indivim,
un patnmano de afectadõn o una ccplotamón o empresa umposcnal desarrofie, total o parciaimeule, sn actividad y los mnmcbles urbanos afectadoa a la
obtcnciãn de rcnia.

c) Las empresas o cxplotacioncs unipcrsooalcs ubicadas cn d país, pcrtcneciaitcs a personas domiciliadas cn cl mismo. Están coo^prendidas ai este inciso
tanto las empresas o cxplotacionea unáposonalcs que dcsazrollcn actividades dc cxtraeciÓD; prodncción o comerciahzaaón dc bienea con fines de
cspeculación o lucro, ccwm aquéllas de pn-xianón dc servieioa ccn igual finalidad, scan éstos técnicos, científicos o profcsionalcs;
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Una oficina.

Um ftbrica.

Un üdlcr.

Un iumueble rand, aun cuando no se cxplote.

I 'na mina, cantcra u otro lugar de extracción de recursos naturalcs.

Una qccucion de obra avü, trabajos de ccnstrucción o de manlajc.

Tampoco se considcraran establccimicntas cstablcs los sujetos pasivos que estnvicran comprendidas cn loa mcisosaj o bj dei presente artículo.

Exe aciones

Artículo 3*: Están cxcníos dei ixnpceslo:

dei Fnego, Antártida e Islas dei Atlântico Sur, ca las condiciones previstas per la ley 19.640;
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a) Los bienes situados cn la província de Tiara

No se considerará eslableeimiento estable la realización de ncgocios cn cl pais por medio de corredores, comisionistas o cualquicr otro intermediário que
goccn de una situacion mdependiente, sicmpre que éstos actúen cn el curso habitual de sus propios negocies.

d) Loa biaxs beneficiado» per una cxcnaóix deí nnpualo, adjetiva n objetiva, eu virtud de leyta nadooales o convem» mtanacionaka «probadoa, ca loa
términos y condiciones que éstos establezcan;

En el caso de umones transitórias de empresas comprendidas cn este inciso el responssble sustituto será d representante a que alude d articulo 379 de la Ley
de Sociedades Comercialcs.

El uso de instalacioncs con fines de alma cena jc. cxhibición o entrega de mercadorias por la persena, patrimônio de afectación. empresa o cxplotación
umpcrsonal o succsiun mdivisa. a quienes estas pcrtencccn y el manlcrunucnto de exisloicias de dichas mcrcadcrias coo tales finca.

EI mantcrnmicnto de un hxgnr üjo de ncgocios para adquirir mcrcaderías o reunir mformacioncs para la persena. patrimomo de afectación. empresa o
cxplotación umpcrsonal o sucesaón mdivisa. asi como lambí cn ccn ünes de publicidad. summistro de mformación. mvestigacianes técnicas o científicas o
actividadcs similares, que tengan caracter prepara tono o auxiliar para la persena. patrimomo de afectación. empresa o cxplotación tmiprjynil o suceaion
indivisa.

A los cfcctos previstos cn los incisos I), cxccpto fidcicormsos fmancicros. y gj precedentes, las personas físicas o jun dicas que asuman Ia calidad de fiduciarios
y las sociedades gerentes de fondos comuncs de inversón. respectivamente, se cncuentran comprendidas en las disposicioncs dcl articulo 16, inciso e), de la
ley 11.683. texto ordenado en 1978 y sus modifjcacioncs.

b) Los bienes pertencei entes a los sujetos alcanzados por el régimen de inversones para la actividad min era. instituídos por la ley 24.196, que se bailai
afcctados al dessxroüo de las actividades comprcxjdidas cn el mencionado regimai;

En su caso, las posonas de exislencia visible o ideal domiciliadas cn el pais, las empresas o explotaciones umpersocxales ubicadas en ei pais o las sucesioncs
alh radicadas que tengan el ccndonnmo. poaesióu, uso, goce, disposición, depósito, tencncia, custodia, administración o guarda de bienes que constitnyun
eslableemnmlos cstablcs de acuerdo ccn las disposiciooes de este meiso, deberán actuar como responsables sustitulos dei gravamen. según las norma a que al
respccio cstablczca la Administración Federal de Ingrcsos Públicos, cntidad autárquica en el ámbrto dei Ministério de Economia y Obras y Servicioa Púhbcos.

h) Loa bienes pertcncocntes a institucioncs reconocidas como exortas por la mencionada Administración Federal de ingreaos Públicos, cn virtud de k>
di^xicato por el jnçjsQ r) dcl articulo 20 de la Ley dc impuesto a las Ganapcias» texto ordenado cn 1997 y sua modificacwnca;

c) Los bienes pertencei entes a entidades reconocidas como exentas por la Administración Federal dc Ingrcsos Públicos, entidad autarquica cn el âmbito dcl
Mimsterio dc Economia y Obras y Servicios Públicos, cn virtud dc lo dispuesto cn los incisos d), ej, Q, g) y mj de l apticu(o 20 dç.l<LÃ<S:y de Impuçstp a ias
Ganancias, texto ordenado cn 1997 y sus modificacioncs:

f) Loa bienes entregsArw por fíduciantcs, sujetos pasivos dcl impoesto, a los fiducianos dc fidcicomisos que revistan igual calidad frente al gravamen de
acucrdo con lo cstabtecido por el inciso f) dei articulo 2° y, en el caso dc fidcicomsos financicros, los certificados dc participación y los títulos repraentalivoa
dc deuda, cn la proporciõn atribuiblc al valor dc las accroncs u otras participacioucs cn cl capital dc entidades sujetas al impucMo que integrai cl activo dcl
fondo fidnriwrin’

c) Las acciones y demás participaciooes cn ei capital de otras oitidadcs sujetas al iu^joesto, xuduidas las empresas y cxplotacioDcs umpersonalea, y loa aportes
y anUcrpos cfcctuadoa a enenia dc futuras integracicncs de capital, cuando existan coii^rcensos dc aportes dcbidamoile documoitados o nrcvocablca dc
suscnpción dc acacnex. cai cxcepción dc aqucHos que devenguen inlereses o actnahraciones cn condiciona similares a las que podieran pactarse entre partes
indcpoidientes, temendo cn cucnta las prácticas Dormalcs dcl mercado;

g) Las cuotas partes dc fondos comuncs de invosión comprcndidos en cl inçisn^d^mçulo^ y las cuotas partes y cuotas partes dc rcnta dc otras fondos
comuncs dc inveraon, cn la proporciõn atribuiblc al valor dc las acciones u otras paitrcipaciones cn cl capital dc entidades sijetas al impucMo que iutcgrcu d
tetivo dd fondo;
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Capítulo II

Base imponible dei gravamen

Valuación de bienes situados en el pab

Articulo 4*: Los bienes gravados dcl activo en el pais deberan valuane de acuado con las sguientes normas:

a) Biaics mueblcs amortizables, incluso rcproductcrcs amortizables:

b) Los inmueblcs, excluídos loa que revistan el caracter de bienes de cambio:

4. Mcjoras: su valor se determinará de acucrdo con lo dispuesto en los apartados_2 y para las obras construídas o en construcción, según corresponda.

' I • i) Los bienes pcrtcnecientcs a sujetos a que se refiere el iiicim. tli ilt I articulo 2 cuando esten a fedidos a finalidades soa ales o a Ia disposición de
resíduos y en general a todo tipo de actividades vinculadas al saneamiento y preservaaon dei medio ambiente, incluído el asesorarniento; 4

2. Bienes elaborados, fabricado* o construídos: al costo de elaboración. fabricación o construcción se le aplicará el índice de actualización mencionado en el
articulo 14, referido a la fecha de finalizacion de la elaboración, fabncación o construcción que mdica la tabla elaborada por la cilada Drrccaón General
Impo® ti va con arrcglo a las normas previstas en dicho articulo.

Í2) En cl caso dc los inmocbles nnlcs, el valor determinado de acucrdo con loa apartados anteriorea « reducirá en el importe que remilte de aplicar el
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Ias cxcncicncs to tales o parcial cs referidas a títulos, letras, bonos y demás titulou valores, cstablccidas o que sc establczcan en el futuro por leycs especial <3.
no lendran efcclo para loa contnbuyentcs dei presente gravamen.

1. Bienes adquiridos: al costo de adquisición o valor a la fecha de ingreso al patrimônio -exchiidas. en su caso, diferencias de cambio- se le aplicará ei índice
de actualización mencionado en el articulo 14, referido a la fecha de adquisición o de ingreso al patnroonio, que indica la tabla elaborada oportunamente por
la Dirccción General Impostiva, cntonccs dependiente de la ex Secretaria de Ingrcsos Públicos dei Ministério de Economia y Obras y Servicios Públicos, con
arrcglo a las normas previstas en dicho articulo.

j) Ixm bienes dcl activo gravado cn cl pois cuyo valor cn wxijunlo. determinado de acuado con las normas dc esta ley, sca igual o infoior a pesos doecioitos
md (S 2ÜÜ.UOO). Cuando exislan activou gravados cn cl cxtoicr dicha suma sc incrementara cn cl importe que resulte dc aplicarie a la nnsxm ci porcoilajc que
represente cl activo gravado dcl extenor. rcspccto dcl activo gravado lotaL

Cuando cl valor dc los bienes supere la mencionada suma o la que sc calcule dc acuado con lo dispuesto preccdentcmcnle. según corresponda, quedará sujeto
al gravamoi la totalidad dcl activo gravado dcl sujeto pasivodcl tributo.

3. Bienes cn curso de elaboración, fabncación o construcción: al valor dc cada una dc las sumas invertidas se 1c aplicará cl índice de actualización
mencionado cn cl articulo 14, referido a la fecha de cada inversíón. que indica la tabla elaborada por ia mencionada Dirccción General Impositrva con arrcglo
a las normas previstas cn dicho articulo. En los casos dc los bienes mencionados cn los apartados _1 y 2 precedentes, sc detracrâ dei valor determinado de
acucrdo con sus disposiciones, cl importe que resulte de aplicar los coeficientes dc amortización ordinana que cofrespondan. dc conformidad con las
disposicioncs dc la Ley de Impuesto a las Ganancias, texto ordenado cn 1997 y sus modificaciones. correspondí entes a los anos de vida útil Uanscur  ridos
desde la fecha de adquisición, de ingreso al patnmonio o de finalizacion de la elaboración, fabncación o construcción, hasta el ejcrcicio, inclusive, por cl cual
se hqmda el gravamen:

1. Inmucbles adquiridos: al costo de adquisición o valor a la fecha de mgrcso al patrimomo sc le aplicara el índice de actualización mencionado cn el articulo
14 referido a la fecha de adquisición o de ingreso al patrimônio, que indica la tabla elaborada por la citada Dirccción General Impostiva con arrcglo a las
normas previstas cn dicho artículo.

Dicho costo de elaboración. fabncación o construcción. sc determinara actualizando. mediante la aplicacíón de los índices ccuiandos en la referida tabla,
cada una dc las sumas mvcrt das desde- la fecha dc invcrsíón hasta la fecha de finalizacion de la elaboración. fabricacíón o construcción.

A los efectos dc la aplicación de lo düpocrto cn ei pánafo «ntoitr, cn d ca» de mnuebla «iqunidoa. la proporeión dei valer actaaüzado atnbníbie al
odifiao, osutraccicocs omejcaaa. ae«tablecoi tadendom cooita larelaaónenatenteenireel vakrdedicboaconoqrt® yddela nora. aegnnciavaháo
c*al vigaitc , u fccÍM de adqmadón. En n ddecto. d «ninbnyaue debera pntqreoar la parte dd valor dc coaio atnbmhle a cada mo de loa mneepte.
mencionados.

2. Inmucbles construídos: al valor dei terreno, determinado de acucrdo con lo dispuesto cn el apartado antenor, se le adicionara el cosío de construcción. al
que sc aplicará el índice de actualización mencionado en el articulo l-l referido a la fecha de finalizacion de la construcción. que indica la tabla elaborada por
la mencionada Dirccción General Imposiúva con arrcglo a las normas previstas en dicho articulo. Dicho costo dc construcción se determinara actualizando,
mediante la aphcación dc los índices contando» cn la referida tabla, cada una dc las sarnas invertidas desde la fecha de invorión hasta la fecha dc
fina li Ta ci ón dc la ccnstruccióxL

Cuando sc trate dc inmucbles con edifícios, construcciones o mejoras, al valor atribuible a k» mrimas, determinado de acuerdo con kxi apartad^_L 2 y 4
precedentes, se le detracrâ el importe que resulte dc aplicar a dicho valor los coeficientes de amortización ordinana que hubicra concspondido practicar de
acucrdo con las disporicione* dc la Lcv de impucsto a las Ganancias» texto ordenado cn 1997 y sus modificaciones.

3. Obras cn construcción: al valor dei terreno determinado dc acucrdo con lo dispuesto en el apartadoj., sc le adicionara cl importe que resulte de actnahzar
cada una de las sumas invertida, mediante dicho índice, desde la fecha dc invcrsíón, dc acucrdo con la tabla elaborada por la citada Dirccción General
Imposifiva con arrcglo a las normas previstas cn cl articulo .14,
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1997 y sus modificaciones;

Los créditos dcbcrán ser depurados de acucrdo con los índices de incobrabilidid previstos para ei impuesto a las ganancias;

Los créditos dcbcrán ser depurados scgún se mdica en ei inciso precedente.
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En el caso de construcciones. edifícios o mcjoras cuyo valor esté comprendido en el costo de adquisición o construcción o, cn su caso, valor de ingreao al
patrunomo. y que por cualquio* causa no cxistíeran a la fecha de ciare dei cjcrcicio, sc admitirá la deduccióu de los importes correspoodientcs scgún
jusüprocio efcctuado por el ccatnbuycntc.

En los casos de cesión de la nuda propicdad de un imnneblc por contrato oneroso con reserva dei usufrueto, se ccnsidoará titulares por mitades a los xxodos
propxetanos y a los usufiuctuarios;

Los mnmebles mscnptos a Dombre d d Estado Nacional Argentino que las entidades y organismos comçrcndidos en d articulo 1* de la ley 22.016 tengan
afectados a su uso exclusivo, deberan valuarse de acucrdo con las dispoaicioncs de este inciso.

En los casos de usufnictos constituídos por contrato gratuito, contemplados cn d articulo 2814 dd Código Civil, d usufruetuario debera computar como
activo, a los fines de este impuesto, d valor total dd innxieble. determinado de acucrdo con las normas de este inciso.

Sc entenderá que los inmuebles forram parte dei activo, a condidón de que a la fecha de ciare dd cjcrcicio sc (caga su poocsión o se haya efcctuado au
cscnturaciun.

Los an ti cipós, retencioncs y pagos a menta de gravámcnca. incluso los correspoodientcs al impuesto de esta ley, sc comjxxtarân sólo cn la medida cn. que
excedan cl monto dei respectivo tributo, determinado por d cjcrcicio fiscal que se liquida.

d) Los depósitos y créditos cn moneda ^tranjers y las existências de la mi«ma* de acucrdo con d último valor de cotización, tipo comprador dei Banco de la
Nación Argcnhnat a la fecha de ciare dei cjcrcicio, incluycndo d importe de los mlcrcscs que se hnbicran devengado a dicha fecha.

c) Los bienes de cambio: de acucrdo con las disposicioncs de la Ley dei Impuesto a las Ganancias, texto ordenado cn

f) Los títulos públicos y deznás títulos valores -inchados los emitidos cn moneda cxUanjera- e
coticen cn bolsas o mercados: al último valor de cotización a la fecha de ciare dd cjacicia.

VFJNT1CINCO POR C IENTO (25%) sobre el valor fiscal asgnado a la tiara libre de mqoras * lo* fuies dd pago dei impuesto mmobiliano provmcraL o cn
PESOS DOSC IEN1 OS Nlll^ (S 200.000.-). cl que resulte mavor. Sc entendera que los inmuebles revisicn cl caracter dc rural ca. cuando asi Io disponran las
leves ca lastrai cs local cs. 4

Dd total dc créditos podrá dcsccntarsc cl imprate dc los que sc nwntoigxn cn gcstíón judicial contra d Estado (tender (nacional, provincial xrasncipsl o dc la
Ciudad Autônoma de Buenos Aires), en los que no sc haya producido transa ccióu judicial o extrajudicial;

las minas, cantcras. bosques na rural cs. plantaaoncs pauma (frutalcs. vides, bosques dc sombra, ctc.) y otros bienes similares, sc computará al costo de
adquisición. de implantacion o dc ingrcso al palnmonio mas. cn su caso, los gastos cfectuados para obtener la conccsión. actualizado dc acucrdo con io
dispucsto cn los ap.trlnJqs 3kl pnmcr p irralejy cMv scgún corresponda. Cuando tales bienes sufran un desgaste o agotamicnto. scra procedente cl
computo dc los cargos o dc las amortizaciones correspondí entes. En las cxplotacioncs forcstalcs la madera ya cortada o cn pie sc computara por su valor dc
custo.

g) Los certificados de partícipación y los títulos reçroaitatívos de (tenda, cn cl caso dc fidaconnsoa financieres, que se cotíocn ai bobas o mercados: al
último valor dc cotización o al último valor dc mercado a la fecha dc ciare dd cjcrcicio.

Las cuotas partes dc rata dc fcodos comunas de invorión, de no existir valor dc mercado: a m costo, incrementado, dc oorresponder, con los infere» que sc
hnbicnm devengado a la fecha indicada o. cn su caso, ai d imperte dc las utíhdadea dd fondo que sc hnbicran devengado cn favor dc loa titulares dc dichas
cuotas partes y que no ley hnbicran sido distribuídas a la fecha dc ciare dd cjcrcicio por d que sc drs^uiiua d impocsio.

El valor cstablccido para los inmuebles scgún las normas contcmdas cn los np.inadws I a 4 ikl pnmcr p.irralo <k- c-Mu inciso, debera unicamente incluir cl
atnbuiblc a aqucllos edifícios, construcciones o mcjoras que hayan sido tomados en considcración para determinar la aludida base unponible. Aqucllos no
tomados cn cucnta para dicha dctcnmnacion. deberan computarsc al valor cstablccido scgún los mencionados apartados.

El valor a computar para cada uno dc los inmuebles.. dc los que cl cuntnbuyentc sca titular, dctammado dc acucrdo con los parrafos prceedentesi no podra ser
inicnor al dc la bu.se unpumblc -vigente a la tccha dc ciare dd qcrciciü que sc liquida- cstablecida a los cfcclos dei pago dc los impucstos inmobilianos o
tnbulus «mnlarcs. Este valor se tomara asumsmo cn los casos ai que do resulte pusiblc determinar cl costo dc adquisición o cl valor a la fecha dc mgreso al
patrunomo. Si sc trata dc inmuebles nxralcs cl importe aludido sc rcducira conforme a lo previsto cn d pórrafo antenor.

M Las cuotas partes de fondoa conxmcs dc mvcrsón: al último valor dc mercado a la fecha de ciare dd cjodeio.

c) Los depósitos y créditos ai moncria ar gr» tina y las creias dc la mi «ma* por su valor a la fecha dc ciare dc cada cjcrcicio, d que mchiixa d importe dc
las actualizacioDcs legal cs. pactadas o fijadas jixiiciahrente dcvoigadas hasta cl 10 de abril dc 1991, y d de los inicrescs que sc hnbicran dcvoigado a la
fecha de ciare dd cjcrcicio.

L« que no sc coticen cn boisa se vaharán per sa coslo, mcranentida de ecraponder. cn d importe dc lu sctuatizrcioncí devengadu huta d 1* de ahrü de
1991 y d dc los intaescs y difrrrncis. dc cambio que se hobiena devengado a la fecha dc dcuc dd cjercido,

Los que no ae coticen en bolsas o mercados sc vahmn per sn costa incrementada de corresponder, con los inlcnaes qoe se hobienn devotando a la fedw
indicada a cn su casa en d imperte de las utihdada dd fado fiducutno que se hnbicnm devengado a íavor dc ms titulares y qoe no lea hnbicran sido
distrilstidas a la fedia de dczrc dd cjcrcicio per d qoe se der.. mina d impuesto;
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Variaciones de activos

Dividendos y utifidades

que, de conformidad al articulo sagui ente, no drrâm

BIenes situados con caracter permanente en ei exterior

Articulo 8*: Se coosiderarân como bienes situados con carâctcr permanente en el exterior.

a) Los bienes mnmcblcs situados fúera dei território dei pais;

b) Los dcrochos realcs constituídos sobre bienes situados en el exterior.

c) Las naves y aeronaves de matricula extranjera;

d) Los automotores patentados o registrados en el exterior,

de los saldos acnxdcra de todas las cuentas antes scnaladas, en d dia en que dicha «na haya

h) Los debenturea erra ti doa por entidades o sociedades domiciliadas en d exterior;
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La rcglamcntación establcccrá cl proccdimicnto para determinar Ia valuaciõn dc los bienes comprcndidos en los incisos gj y hi cuando el activo de los
fidctcomisos o de los fondos comunes de invcrsion. rcspcctrvamente. se cncucntrc integrado por accioncs u otras participacioncs en el capital dc entidades
sujetas al pago dd impueslo.

De los valores determinados dc acuerdo con Io dispuetio en el parrafo precedente se dctracran. en su caso, los importes que hubieran sido dcducidos. conforme
a las pertinentes dispoaicioncs dc la 1 .cy dc Jmpucslo a las Ganancias. texto ordenado en 1997 y sus modificacioner.

i) Ixh bienes in material cs (1 laves, marcas. patentes, dcrechos dc conceson v otros activo» similares): por el costo dc adquisición u obtcncion. o valor a la fecha
dc ingreso al patnmonio. a los que se aplicara el índice de actuahzacion mencionado en el .rlituu» U. refendo a la fecha de adquivcion. invcmon o dc
ingreso al patnmonio. que indica la labia elaborada por la citada Dircccion General Impositiva con arregjo a las normas previstas en dicho articulo.

j) Ix» d cm as bienes: por su costo dc adquisición. construccion o valor a la fecha de ingreso al patrimônio, actualizado por la aplicación dei índice mencionado
cn el .ittKulo |4. referido a la fecha dc adquisición. construccion o dc ingreso al patnmonio. que indica la labia elaborada por la mencionada Dircccion
General Impositiva con arrcglo a las normas previstas cn dicho articulo;

Articulo 5*: Cuando las variaciones dc achvos operadas durante el cjcrcicio hicicran presumir un propósito de cvasión dcl tributo, la Administración Federal
de Ingrcsos Públicos, cnhdad autárquica cn el âmbito dei Mimstcrio de Economia y Obras y Scrvicios Públicos, podrâ disponcr que, a los cfectos de la
dctcrmmacãón dei activo gravado, dichas varíacianes ac proporcionai en fúnaón dei hempo transcorrido desde que sc operai estos hechos hasta ei fin dei
q era cio. modificando cl activo cstablccido conforme a las normas de esta ley. En su caso, de prcsunnr tal propósito en atenocn a la proxnxndad de las
vanacicncs operadas respecto dc la fecha de ciore dei cjcrcicio respectivo, la citada Admmistración Federal dc Ingresos Públicos, cnhdad autárquica cn ei
âmbito dei Ministério de Economia y Obras y Scmcios Públicos, podrâ, asmnsmo, disponcr la mchmón cn d activo gravado a dicho ciore, dd valor total de
los bienes dimmados dei numo para cancelar dcodas o sushtuidos por otros achvos cxcnlos dei gnrvaxncn.

k) Las participacioncs cn uniones transitórias de empresas, agrupannentos de colaboración empresaria, consorcios, asociaciones sm existência legal como
peraonas jurídicas, agrupamentos no societários o cualquicr ente individual o colectivo, deberân valuarae temendo en cucnta la parte promdxvisa que cada
participe poses cn los achvos destinados a dichos tines, valuados estos últimos dc acuado con las disposiciones de este articulo.

Articulo 7*: A los cfectos de este inpucsto sc entenderá que están situados eu cl pois los bienes
cousidcrarse como situados con carâctcr permanente cn cl exterior.

A tales cfectos, sc enteaderâ por saldo mínimo a la suma

Articulo 6’: A los fines dc la liquidación dcl gravamen. no scrân computablcs los dividendos, en efechvo o cn espccie. excluídas acaanes Hbciadas,
pcrcibidos o no a la fecha dc cierre dcl cjcrcicio. cocrcspondientes a qcrcicios comcrcialcs dc la sociedad emisora que hayan cerrado durante cl transcurso dcl
qcrcicio por cl cual sc liquida cl tributo, cualquiera fúera cl ejacicio ai cl que se hayan gcncrado las utilidades.

f) Loa título, y acdoira entítídos por entídada dcl cxtowr y b. cnotu o pntícfp.cicncs wcUlo, inchtídu lu anfrou uuiperaamla, y otro. título, nkra
iqsLsaitativos dd capital armial o equivalente de entiri arira constitui das o ubicadas en cl cx tenor;

Tampoco scrân compotablcs las ntilidades acreditadas o pcrcibidas por las psrhcipaciones en cl capital dc otros stqetos pasivos dcl impicsto, coocspondiculca
a qcrciaoa comereiales dc los mismos cerrados durante cl transcurso dei qcrcicio por d cual se hquida el trilnto, salvo que framen pule dcl valor dc dichas
participanonea al cicxrc dc cale último.

g) Lo. dopóàto. cn nutítudeno bucuiu dei extoior. Cwmdo tale, depóàto. h.y«i taúdo origm en remem, efeetmdu « contadora* «mo
nutíouio peznMDcntc cn cl «Icncr el mldo urimuio que «rojen tas cnenta. rapectívu duraite lo. >05 (6) mem» mmeduto. miencre. . ta fech.
dd cierre dd cjcrcicio.

e) Lo. biene. uneblc. y lo. ranovienlo tatunlo. focni dei tenitorio dd ptax Re^eeto de lo. retirado, o tranrfexido. dei prâ. «e «ntadcraú que « menentrai
Orícter penmnentc en d extaior, cuando hayan pmamecido dH por un tapw ignd o ntpcnor . xu (6) ma cn f«n» centínmd. «n nucnoextad . ta

fech. de cierre dd ejerddo;

http://www.dae.com.ar/res4/125063-5.html
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fucrc cl conccpto que loa origine.

VahacioDrs de los b ienes situados con caráctcr permanente en el exterior

Rubros no considerados como activos

Articulo 10: A los efcctos de U líquidación dei presente gravamen no se consãderan como activos los saldos pendientes de mtcgración de loa acciomstas.

DisposicioDes espcchles

Entidades financie ras, companías de seguros y consignatarios de hacienda, frutos y prodoctos dei pais

B ienes no computables

Articulo 12: A los efcctos de la líquidación dei gravamen no scrán computa blcs:

Tasa

1997 y sus modificacioncs.

http://www.dae.com.ar/res4/125063-5.html 11/04/2000

Annnsmo. sc cunsidcrarãn como activos los saldos deudores dcl dueno o socio. cualquicra

b) El valor de las inveraiones en la construcción de nucvos edifícios o racjoras, comprcndidos en el inciso b)d el artjçulo 4.t en el ejercicio cn que se cfectúcn
Iss invcraioues totalcs o, en su caso, parcial es, y en el siguicnte.

En d caso de los consigna tarios de hacienda. frutos y produetos dei pais el porceutaje referido cn el psuafo anterior, sólo será de aplicación a los activos
afectados. en forma exclusiva, a la actividad de consignación.

En Iodos lus casos ias empresas locaics de capital extranjero considcraran como activo los saldos deudores de la cucnta de la casa matnz. dcl duerio. de la
coülud. dc la concuraal y dc la perauna física o jurídica que directa o indircctamcntc la controla.

a) Ix>s bienes a que se rcfícrcn los incisos ai, h), cj, D, g.1, h), 11, | j y k i Jd articulo á ’, por aplicación de dichas normas, cxccpto cn Io relatrvo a la
adualizacion dc valores, cl computo de diferencias dc cambio y a las que loman como referencia los impuestos inmobiliarios o tributos similares vigentes en el
pais. No obstante, si las vahiacioncs resultantes fucran infcnorcs al valor de plaza dc los bienes, debera lomarac este último;

b) Los ercditos. depositos y existências dc moneda extranjera. incluídos los mtereses y ajustes devengados hasta la fecha de cierre dei ejercicio: al valor a eaa
fecha.

Articulo 9*: Ix» bicnes gravados dcl activo situados con caracter permanente en ei exterior deberán valuarse de acuerdo con las siguientes normas:

a) El valor cocrespondicntc a los bienes nmebles amortizablea, de primer uso, cxccpto automotores, cn d ejercicio de adquisidón o de invexsión y cn ei
águtente;

Faculta» al Poder Ejecutivo a incorporar un tratam! ento ri mi lar. cn los porccntualcs qoc considere adccuados. para las empresas dc leasing compreodidas cn
la ley 24.441 y las companías de seguros de vida.

i) lx» créditos cuyos deudores se dutmcdicn en cl extranjero. cxccpto los garantizados con derechos real cs constituídos sobre biencs situados cn cl pais.
(uando lus créditos respundan a saldos de prvcio por la transi crcncia a titulo oneroso de bienes ntuadea en el pau al momento de la enajcnacion o scan
ccnsccucncia dc actividadcs dcsairvlladas cn cl pais, se entendera que sc «ncucntran con caracter permanente cn cl cxtenor, cuando hayan pcnmnecido allí
mas dc seis (6) meses computados desde la fecha cn que sc hubicrcn hccho exigiblcs hasta la fecha dc cierre dcl qcrcicio

Articulo 11: Las entidades regidas por la Ley de Entidades Financicras y las companías de seguro sometidas al ccntrol de la Superintendência de Seguros de
la Nación. dependiente de la Subsecretária dc Bancos y Seguros de la Secretaria de Política Econômica dei Mimstcno dc Economia y Obras y Servicios
Públicos, conridcrarán como base imponiblc dcl gravamen el vem te por cicnto (20%) dcl valor dc sus activos gravados de acuerdo con los artículos
precedentes. Por su parte, los consignatanos dc hacienda. frutos y produetos dei pais considcraran como base impomblc dcl gravamen d cuarenta por cicnto
(40 %) dc los activos gravados conforme a las normas de esta ley.

Para la converaón a moneda nacional de los importes en moneda extranjera de las vahiaciones respectivas se aplicará cl valor de cotización. tipo comprador
dcl Banco de la Nación Argcntma. de la moneda extranjera dc que se trate a la fecha de ciczrc dcl qcracio.

Articulo 13: H inçoorto ■ mgrerar surgira de h aplicación de la alienoía dei uno por ciento (1%) sobre la base inçoníble dei gravamen determinado de
acuerdo con las dispodeiones de la preacnte ley.

Elinçoento a las ganancias determinado para el múmo qorcicio üacal por el cnal ae Hqmda d presente gravamen, podra cotxçularse como pago a comia dcl
úr^xiesto dc esta ley.

En cl ca» dc sujetos parivos de este gravamen que no Io fueren dcl impuesío a las ganancias. cl computo como pago a cucnta P^vistocn este artículo.
resütara dc aplicar la alícuota cstablccida cn cl inciso a) dei articulo 09 dc la L<?y de ImpucslQ a lasX».ananc_ia£ texto ordenado cn 1
vigente a la fecha dei cierre dcl ejercicio que se Liquida, sobre la utilidad imposiüva a atribuir a los participes.

A los fines previstos cn cl púrrafo procedente sc entenderá por empresa locai dc capital extranjero a aquclla que revista tal carácter dc acuerdo con lo dispuesto
cn cl mciso 3) dcl articulo 2o dc la Ixy dc Inveraiones Extranjcras (l.o. cn 1993).

http://www.dae.com.ar/res4/125063-5.html
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Actualmción de importes

Capítulo III

Otnu daposiciunes

► (1) < )bscrvado por PEN. pero confirmado por la insistência dcl Poder Legislativo.

► (2) Texto s/Lev 25.123

[Volver ai índice]
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/Vtículo 16: Las disposicioncs dei articulo 12 alcanzaran a ias tnversiones realizadas a partir dcl inicio dcl primer cjercicio inmcdiato anterior a la vigência
dcl gravamen.

Articulo 15: Cuando los cuntríHiycntcs dc este impucslo scan titulares de bienes gravados situados coo caracter permanente cn ei cxtcncr. por los cuales se
hubicran pagado tnbutos de características sumlarcs al presente que cousidertn como base impomblc cl patrimônio o ei activo cq forma global de acuado coo
lo que ai ropccto establezca la rvglamentacion. podrán computar como pago a cucnta los importes abonados por dichos tributos hasta el incremento de la
obbgaaôn riscai ongmado por ia mcorporaaón de los citados bienes dd cxlcnor.

Artículo 17: Facúltasc a la Administración Federal de Ingrcsoa Públicos, cnddad autárquica cn d âmbito dd Ministério de Economia y Obras y Servidos
Públicos, a cstablcccr antidpos dcl presente gravamen y a determinar la base de cálculo para los cocrespondicnlcs ai primer ejexdcio de su entrada czi
vigência.

Sl por el contrano. como consecuaima de resultar insuficiente d impucslo a las ganancias computable como pago a cucnta dcl presente gravamen. procedí era
cn un determinado ejercicio el xngrcso dcl impucslo dc esta Icy. sc admitira, sicmprc que se venrique cn cualcaquicra dc los cuatro (4) qercicios mmcdiatos
siguientes un cxcedoite dcl impucslo a las ganancias no ahsortndo. computar como pago a cucnta de este último gravamen. cn cl qcrcicio cn que tal hecho
ocuxra. cl impucslo a la gonanma rmruma presunta dcctivamcntc ingrcsado y hasta su concurrcncia con cl importe a que ascicnda dicho excedente.

Si dcl computo previsto cn los porra! oa antenores surpere un excedente no ahsorbido. cl imsmo no gcncrara saldo a favor dcl contnbuyoite cn este impucslo.
tu scra susccptiblc dc dcvolución o uumpcnsación aiguna.

Artículo 18: Para los casos no previstos cn los artículos precedentes y cn su reglamcntación. sc aplicarán suplctonaracntc las disposicioncs dc la Ley.de
Impucslo a las Ganancias, texto ordenado cn 1997 y sus modificaciones, y de su decreto reglamcntario.

Articulo 19: El gravamen establecido por cl articulo I' se regirá por las disposicioncs dc la lev 11.683, texto ordenado cn 1978 y sus modifícacionea, y por las
establccidas cn cl decreto 618 de fecha 10 dc julio dc 1997. y su aplicación. pcrccpción y íiscalización estará a cargo dc la Administración Federal de
Ingrcsos Públicos, cntidad autárquica cn cl âmbito dcl Ministério de Economia y Obras y Semeias Públicos.

Articulo 14: /X los cfcctos dc la actualización prevista cn los in«j%*\ .»i. m, : • y j JJ .irtiuilo 4 será dc aplicación la tabla elaborada oportunamente por la
Dircccion General Impositiva. cn tone cs dcpcndicntc dc la cx Sccrctana dc Ingrcsos Públicos dcl Ministério dc Economia y Obras y Scrvicios Públicos, sobre
b base dc los dalus relativos a la vanación dcl índice dc prvcius al por mayur mvcl gcncraL dc acucnio coo lo establecido por cl articulo 39 de la ley 24.073.

http://www.dae.com.ar/res4/125063-5.html
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l.çy 24 977

REGIMEN SIMPLIFICADO PARA PEQUENOS CONTRIBUYENTES

SiDciotisda: juniu 3 de 1998.

Promulgada Julio 2 de 1998

B.O. 6/7/98

El Senado y Câmara dc Diputados. dc la nación Argentina reunidos cn Congreso, ele. smcionan con fucrza de Ixy.

Artículo 1* - /Vpruebase como rcgimcn simplificado para pequenos contribuyentes, cl texto que corre como Anexo a Ia presente Icy.

Art. 2* - Sustitúycsc cl articulo 2‘> de l.i Icy de nnpucsto .il valor agregado (Lo. 1997 y modif ), por el siguientc:

ArL 4* - Comumqucse al Poder Ejccutivo.

Decreto 762/98

Bs. As., 2/7/98

B.O. 6/7/98

VISTO el Proyecto de Ley registrada bajo el N» 24.977, sancimado per el HONORABLE CONGRESO DE LA NACION el 3 de jumode 1998, y

CONSIDERANDO:

iprucòa el Régimea Simplificado para Pequrâoa Contribuyenta. el que se incluye como Anexo a dicho proyecto.

Que cl párrafo indicado faeccdentemente. per su rcdacrión. poede dar lugar a inlcqrettaanes contradic traias con las normas indicadas cn primer tenmno, por

11/04/2000

Art. 3* - Las disposicianes de Ia presente ley entrarán en vigência cl dia de su publicadón cn cl Boletin Oficial y surtxrán cfectos para la Admmistración
Federal dc ingrcsos Públicos, cntidad autarquica cn cl âmbito dcl Ministério de Economia y Obras y Semcios Públicos, desde esc dia. Para loa demás sujetos
destinatários surtiram cfectos desde ei primer dia dcl mes siguientc a la publicación de las normas de implemmtación que deberâ dictar la nombrada
Admxnistracion Federal de Ingrcsos Públicos dentro de un plazo máximo de 120 (ciento vemte) dias corridos.

Que el Titulo V dei Anexo dcl proyecto dc Ley registrado bajo el N* 24.97/trata cobre el "Régirocn Especial de loa Recursos de la Seguridad Social para
Pcquenos Contribuy enteo.

hhttp://www. dae.com. ar/leg/rs/rs00.html

Las sujetos que dcsaxroUen una o varias actividades diferenciadas que gencrcn transaedones gravadas y otras que originai exclusivamenie opcracioncs do
gravadas o exentas. a cfectos de lo dispuesto cn cl primer párrafo sólo deben ccoridov las opcracioncs gravadas, exentas y no gravadas vinculadas a la o las
actividades aludidas cn pnmer término. Igual critério debe ser aplicado por las succsiones mdivisas que asuman la ccndiciõu de responsablcs durante d lapso
que medie entre cl falleciimcnto dei causante y cl dictado de la dcclxratona de herederos o de la declaración dc validez dd testammto que cumpia la rnisms
fnvilidad

Que por d citado Proyecto de Ley se aj

ArL 29 - Ix» responsablcs comprendidos cn los incisos a) y c) dd articulo 4“, que scan penonas físicas o succsiones indivisas -cn su calidad de ccntinuadoras
dc las actividades dc las personas indicadas-. que no tengan opcioncs dc induirac cn d régimcn simplificado para pequenos contribuyentes -por alguna de las
causalcs previstas cn d xmsmo. podran optar por inscnbirae como responsablcs, o cn su caso solicitar la cancclación de la inscnpción. asuxmcndo la calidad de
responsablcs no mscnptoa. cuando cn cl ano calcndario inmodialo antenor al periodo fiscal de que se trata, haysn realizado opcracioncs gravadas, exentas y no
gravadas por un monto que no supere al de los ingrcsos brutos considerados para definir la última categoria dd referido régimcn, estableeido por cl articulo 1*
dc la Icy que aprueba la apUcamón dcl xmsmo.

Que en el referido «nexo se prevê el ajenadramieato de los pequenos conlriboyente» eu distintos categorias en fúnción de lo cual se dctecnmara d monto dei

Que la catcgorización de los pequenos contribuyentes, de acuerdo con lo estableeido por cl primer párrafo dei articulo 6° y el articulo T dei Anexo dei
Proyecto de Ley se efectúa temendo en consideracron los Ingres» brutos, la superfície afcctada a la actividad, la energia eléctrica consumida anualmestc y el
pftcio umtano máximo dc venta.

Quc la pauta de catcgorización indicada cn cl segundo párrafo dcl articulo 7o dcl Anexo sc aplica, cxclusrvaincutc, cuando cl rcsponsablc no supere, cn la
c*l«goria inmcdiata superior, ninguna de las magnitudcs físicas ni cl prccio unitário máximo dc venta.

Que de conformidad coo la tabla de catcgorización prevista en el primer párrafo dei articulo 7°, el cncuadramiento se efectúa teniendo en considcración todos
los parâmetros indicados era la referida tabla, por lo que se considera correctamente categorizado el rcsponsable cuyos mgresos brutos, magratudes físicas o
prccio umtano máximo de ventas no supere ninguno de los valores tomados-como parametros para su categoria.
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Que la presente medida no allcn ei espia tu ni la unidad dei Proyccto de Lcy sancionado por el Honorable Congreso de la Nación.

Por ello.

Articulo 1* - Observase el segundo párrafo dei articulo 7" dei z\ncxo dei Proyccto de Lcy registrada bajo el N" 24.977.

Art. 4* - Dése cuoita al HONORABLE CONGRESO DE LA NACION.

ANEXO

f h
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EL PRESIDENTE DE LA NACION ARGENTINA EN ACUERDO GENERAL DE MINISTROS
DECRETA-

Art 3* - Con la salvedad establecida en loa artículos antcnores. cúmplase, pronailgasc y téngase por lcy de la Nación d Proyccto de Lcy registrado bajo d N
24.977.

Que cn virtud dc lo manifestado, sc estima procedente observar cn d último parrafo dd articulo 48 la frase que dicc "pero debera efectuar las contnbucioncs y
aportes dc los trabajadores que tenga cn cxceso. segun las disposicioncs de las Icycs 19.032, 23.660, 24.241, 24.714 y d titulo IV dc la lcy 24.013".

tQuc dcl analisis dd articulo mencionado sc dcducc que la totalidad dcl aporte pcrsonal fijo que cl empleador debera Ingresar por el trabajador comprcndido
ccn la lev scra destinado unicamente al sistema prcvisional. conccpto que sc reafirma con la unica cxccpcion expresada en cl pnmcr parra to dcl articulo 48,
eque aclara que cl empleador debera ingresar la cuota con destino a la Administradora dc Riesgos dcl Trabajo.

Que. asimismo. cl plexo normativo vigente, cuva aplicación suplctona prevê el articulo..55 dcl Anexo dcl Proyccto de Lcy y la tradición de la seguridad social
no pueden admitir que los trabajadores carczcan tanto dc los dcrcchos a la cobertura dc salud como dc las prestacioncs socialcs. sm contribuir solidariamente
al frnancianxicnto dcl sistema.

ÇQue. por último disponc que n los limites que establcce fucran superados por la cantidad dc pcrsonal insento en cl Régimen Simplificado. ello no modifica ni
wu catcginzación tnlxilarla. 'peru debera efectuar las contnlxicioncs y aportes dc lua trabajadores que tenga cn exccso. segun las disposicioncs dc las Lcyes
MNraa 19.032. 23.660..24.241. 24.714 y cl Titulo IV dc la Lcy N° 24.(113".

LQur. adernas, establcce que cl contnlxiyaitc insento cn cl Rcgimoi Simplificado sólo podra alue lar a este tipo dc aporte prcvununal una cantidad determinada
dilc trahijadurvs cn rvlacion dc dependência, dc acuado con la ca t cg una a la que pcflcnccc.

<J..)uc cl .iiticui»» 4.x dei citado Titulo dcl Anexo dcl Provccto dc Ixv dispunc que cl empleador acomdo al régimen dc la lev debera maresar el aporte pcrsonal
frijo dcl trabajador comprcndido cn la misma. de PESOS TREINTA Y IRES (S 33) que retendra dc xu rcmuneracion. Asimismo. debera ingresar la cuota con
J d atino a las Aseguradoras dc Riesgos dcl Trabajo. conlormu lo dispucsto por la Ixy N" 24.557 y su normativa rvglamcniana.

UQue dado que cl ultimo parralo dcl articulo 48. cn cuanto prcscnbc que si sc superaran los limites dc canlidad dc pcrsonal inscrito cn cl Régimen
’ Simplificado, cl contnbuycntc debera cfcctuar las contnbucioncs y aportes dc los trabajadores que tenga cn exccso. segun las disposicioncs dc las Lcycs Nros.
119 032. 23.660. 24.241.24.714 y cl Titulo IV dc la lcy 24.013. sc entiende. contrano sensu. que por los empleados que no superasen cl limite dc cantidad no
d dcboian cfcctuarsc las contnbucioncs y apertes que cstableccn dichas Icycs. gozando los mismos igual mm te dc los benefícios dcl sistema dc segundad social
i cunlurmc cl articulo 50 dc la rnism. lcy.

Art. 5* - Comuníquese, pnhHqnese-. dése a la Dirección Nacional dei Registro Oficial y a archivese. - MENEM. - Jorge A Rodriguez - Roque B. Femández. -
Anlotno E Gonzalcz. - Albczlo J. Mazza. - Susana B. Deabe. - Gwdo Di Telia. - Raul E GramUo Ocampo. - Jorge Donánguez. - Cario» V. CoracE

< Que la aplicación lisa y liana dc lo dispucâo cn cl mencionado articulo 48 implica un severo dcsfinanciamicnto. entre otros, dc las Obras Socialcs v dcl
. Régimen dc Asignacioncs Familiares, toda vez que sc les tmponc la obligatoriedad dc bnndar prestacioncs a los trabajadores dependientes dc los sujetos
Incluídos cn cl Proyccto de Lcy sm que sc hayan previsto ni los aportes ni las contnbucioncs correspondí  entes para financiar dichas prestacioncs.

ArL 2" - Observase cn cl ultimo párrafo dcl articulo 4X dcl Anexo dei Proyccto dc Lcy registrado bajo cl N° 24.977 la frase que dicc: "pero debera efectuar
las contnbucioncs y aportes dc los trabajadores que tenga cn exccso. scgún ias disposiciones dc las Icycs 19.032, 23.660, 24.241. 24.714 y el título TV dc la
lcy 24.013"

Que el PODER EJECUTTVO NACIONAL sc encuentra facultado para dictar cl presente en virtud de lo dispuesto por el artículo 80 dc la Constitoción
Nacional.

http://www.dae.com.ar/leg/rs/rsOO.html
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ANEXO LEY 24.977

(Con h modifmcMo» de Lu leye» 25.067 y 25.239)

REGLMEN SIMPLIFICADO PARA PEQUENOS CONTR1BUYENTES

TITULO I

Dbposfcíoncs preliminar»

TITULO n

Definición de pequeno contríbuyenle

► '. Li Asimismo scran considerados sujetos dc este regimen las personas físicas integrantes de cooperativas de trabajo.

[Ver DR.Vt. 1. Art. 5. 14]

TITULO m

Regimen simplificado (RS)

Capitulo!

Impuestos comp rendidos

b) El Itnpucsto al Valor Agregarln corrcspcndioite a las operadones de la empresa o explotaaái umpersonaL

Capitulo 
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z/Vrtículo 1* - .Se establcce un régunen tributário integrado y simplificado, relativo a los unpucstos a las ganancias y al valor agregado y al sistema prevuiouaL
l destinado a los pequenos contnbuyenlcs.

. Art. 2* - A los fines dc lo dispuesto en este regimen, se considera pequeno contribuycntc a las personas fisicas que ejerccn oficios o soo titulares de empresas o
• cxplotacioncs umpcrscnalcs y a Las succsioncs mdi visas cn su caracter dc cootmuadoras dc los nnsmoa que habitado obtenido en el ano calendário mmediato
intcnor al período fiscal de que se trata, ingresos brutos inferiores o iguales a CIENTO CUARENTA Y CUATRO MEL PESOS (3 144.000.-), no superai cn
cl mismo penodo los parâmetros máximo» referidos a las magnitudes físicas y cl preao unitário dc opczacioncs. que ac establezcan para su categodzaaón a los
cfcctoa dd pago integrado dc impuestos que les corresponda realizar.

Tambicn con sujcción a lo dispuesto cn cl Capitulo XIV dei Titulo 111 scrán considerados pequenos contnbuycntes quienes ejerzan profesiones. incluídas
aquellas para las que sc requicrc título universitário y/o habilitación profcsionaf, pero sólo podran incorporarse al régunen simplificado cuando cl monto de sus
ingresos brutos anualcs no supere cl limite dc treinta y seis mil pesos (S 36.000.-) esta blcc ido para la Categona II y no este comprcndido cn las demãs causalcs
dc cxclusión previstas cn cl articulo 17.

Art. 3* - A cfcctos dc lo dispuesto en cl articulo anterior, sc cmsidera ingreso bruto obtenido cn sus actividadea. al producido dc las ventas, obras, locaaooes o
prestaciones conrespcndientes a opcracicaics realizadas por cuenta propia o ajena, exchndas aquellas que sc hubieran cancelado, y neto de dcscuenioa
efectuados de acucrdo con las costumbres dc plaza_

Art. 5’ - Los ingresos que deban efcctuarsc como ccnsecuaicia de la inscripción ffl el régunen simplificado (RS), sustituyen el pago de los ngmenta
unfocstos:

En tanto sus ingresos no superrn cl monto a que se reficre cl párrafo anterior y con sujcción a lo dispuesto cn cl Capitulo XIV dd Título III scrán iguahnenle
considerados pequenos contnbuycntes ias personas fisicas integrantes dc las sociedades civiles (Tit. VU, Sccción III dei Libro II dei Código Civil), dc
sociedades dc hccho y comeraales irregulares (Capítulo L Sccción IV, dc la Icy dc sociedades comeraales 19550 y sus modificatonas) o de las sociedades
comeraales tipificadas cn cl Capitulo EL Seccioocs L, II y UI dc la citada Icy dc sociedades comeraales.

La«itución dispuesto cn cato inciso no comprcndc cl impocato que de acuadoa locaUblecidoen el urt.culp ,30 de |aJegcle irçpuestq al va|Qr agregado
(texto ordenado cn 1997 y su modrficatona), deben liquidar a los responsablcs comprcndidos cn cl Regimen Simplificado (RS), los rcsponsablcs inscnptoa que
realicen las ventas o prestaciones mdicadas en el segundo parralo dei articulo 28 de la misna norma legal.

Art. 4* - Los sujetos que encuadren en la condición de pequeno contribuvente. de acuerdo a lo establecido en el artículo 2’ dei presente regimen, podran optar
por inscnbirec en el Regimen Simplificado para Pequenos Contribuyentes (RS), debiendo tributar el impuesto integrado que se establece en el presente
regimen.

•) El Impuesto a las Garumcias dcl titular de la empresa o cxplotación unipcrsonal, por las reatas derivadas dc la núxxM.
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Impuesto mrmiul ■ inglesar. Categoruis

[VerDR Art. 1<>|

ir

v .1

jL

en

A las fines dispuestoa em este articulo se establece que:

b) El precio umtario será de aplicación úmeamente en relación a loa bienes destinados a su venta.

iso a) a la Administración Federal, se aplicará también respecto de los parâmetros precio máximo unitário de venta y

[Ver DR Ari. 10.1L 12]

Canòdad mínima de empleados

2

4

5

6
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Facultase al Poder Ejecutivo, por el lapso de veinticuatro (24) meses, a modificar en un cincuenta por ciento (50%), en más o en menos, los parâmetros para
determinar las categorias, previstos en este articulo.

► H! c) La facultad otorgada por el inciso
energia cléctnca consumida.

► A los efcctos de determinar ia categorizaciòn de los contnbuventes de acucrdo con la escala precedente, deberà considerarse en primer término ei
monto de los mgresos brutos y si se superase alguna de las magnitudes físicas o el precio unitano correspondtente a dichos mgresos, deberan ubicarse
la categoria mmediata supenor. o resultaràn excluídos dei règmen. en caso de exceder los limites establecidos para la última categoria. Párrafo
observado por ei PJE.

Alt. 7* - .Sc cstablccon ocho (8) catcgonas de contribuycntcs. dc acucrdo a los mgresos brutos anualcs. a las xnagmtudcs físicas y al precio umtano dc las
ventas, obras, locaciuncs o presta munes dc servimos, que sc indican a cctHmuaciun:

Coando el nível dc ingresos brutos o la energia eléctrica consumida, acumulados en el ano calendário impedia to anterior. la superfície afectada a la actxvidad
o el precio umtario dc las opera ei cm m superen o scan inferiores a los limites cstablccidos para su categoria, el contrilxiyente quedará eocuadtado en la
categoria que 1c corresponda a partir dcl 1 dc mero dei ano caleudarío sguiente al dc producido los hcchos mdiçados.

Categoria

Categoria IV:

Categoria V:

Categoria VL

Categoria VII:

CATEGORlAJi

0
1
n
m
ív

\i
vn

SUPERFÍCIE /XFECTADA a la
ACTTVIDAD

__________hasta 20 m2
__________hasta 30 m2

hasta 45 m2
hasta 60 m2
hasta 85 m2

hasta 110 m2

hasta 150 m2
hasta 200 m2

][
I
I
][
I

1[
í[

][
][

ENERGIA ELECTR1CA CONSUMIDA
ANUALMENTE
hasta 2.000 kw
hasta 3.300 kw
hasta 5.000 Icw

__________ hasta 6.700 kw___________
hasta 10,000 kw
hasta 13.000 kw

hasta 16.500 kw
hasta 20.000 kw

PRECIO
UNIT/XRIO
hasta $ 10(7
hasta $ 150
hasta S 220
hasta S 300
hasta S 430
hasta S 580
hasta $ 720
hasta S 870

--------- 1

__ I

ír

lí
ir
X

JL

El presente unpirsto debera ser ingrcsado hasta el mes cn que sc perfecciooe la renuncia al régunen o. en su caso, hasta el ccsc defimtivo de actividadca. no
quedando exceptuados dc la obligacion loa penodos correspondí mies a suspcnsianea lemporanas dc operacicncs. cualesquicra scan las causas que las hubicran
engmado.

a) El parâmetro dc superfície afectada a la actividad sc aplicara cn zenas urbanas o suburbanas de Ias crudades o poblaciones ccn más dc 40.000 habitantes.
De la Admmistración Federal podrá. m el futuro, declarar!o dc aplicación dc conccntracianes urbanas de menor poblaciõn y/o para determinadas zonas
repooca o dcscchar su consideraciõn o sustituirio por referencias al valor locativo de los localcs utíhzadotr

► (I) Art. 7-bis - Los pequeno» contribuyoita que, per aplicación de lo« parâmetro» establecido» cn d artículo anterior, queden eacuadrados en las categorias
qne cn ade 1 ante se indican, para adhcrir al rcguncn simplificado deberan contar con la cantidad numma de empleados en relación dc dependência registrados
que para cada caso sc dctalla:

INGRESOS
BRUTOS

hasta S IZÕÕÕ

hasta S 24 000 í[

hasta S 36.000
hasta S 48.000
hasta S 72.000

hasta S 96.000
hasta S 120.000
hasta S 144.000

Pagina üa w

Art. 6* - l.os pequenos contnbuycmtcs mscnptos cn el Rcgimcn Simplificado (RS) deberan ingresar mcnsualmcnte. por la opcncioncs derivadas dc su oficio.
enqrrsa o cxplolacicn umpenonal un impuesio integrado, sustitutivo de loa impuesio» a las ganancias y al valor agregado que resultará de la categoria dorxic
queden cncuadrados cn iuncion a loa mgresos brutoa. a las tmgiutudcs fincas y al precio umtano dc operamones asignadas a las nnsmu.

las opera ei ono derivadas dcl oficio, empresa o cxplotación umpenonal de loa pequenos contnbuyenlci mscnptos cn el régunen simplificado (RS), sc
cncuentran cxcnlas dcl impucsto a las gananctas y dcl impucsto al valor agregado, exccpto. cn cl segundo de los tnbulos mencionados, respecto dc la sttuacion
prevista cn cl ultimo parralb dcl inciso b). dcl aitieuio 5 dcl presente rcgimen.
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Art 9a • El impuesto mlcgrado que por cada categoria deberâ ingrcsarsc mmqnlmmir a ei sguicntc:

(Ver DR Art. 9]

► (1) Texto segun I c\ 25.239

11/04/2000http://www.dae.com.ar/leg/rs/rs01.html

IJ rccatcgun/jcion o cxcluàún dei rcgimcn cstablccido prcccdcntcmcntc. se aplicará con indcpcndcncia de Ias sanciones que pudicran corresponder por
aplicacion dei .uikuío 44 de l.i kj I I <»X.> texto ordenado cn 1978 y sus modirtcacioncs. y de lis previstas en el .irtKulo 2- dei presente regimen.

L
r

IMPORTE MENSUAL
S33

8 39

S75
$ 118

8 194

S284

8 373
8 464

CATEGORIA
0 ~

1

n
m
rv
v
vi
vn

][
][
1[

zVL tr • Coando la Adminislracion Federal de Ingres*» Públicos, cntidad aularquica cn el âmbito dei Ministério de Economia y Obras y Servi et os Públicos.
cn virtud de Ias facultados que Ic otorga el < apitulo \ I dei I nulo I de l.i k\ I h»X '\ texto ordenado cn 1978 v sus modtfícaciones. venfique que Ias
upcracioncs de los cuntnbuvcntcs inscnptos cn el Rcgjmen Simplificado (RS) no se cncucntran respaldadas por Ias respectivas facturas o documentos
cquivaloitcs correspondíentes a las compras, obras, locaciuncs o prrstacioncs aplicadas a la activulad. o pur la cnunón de sus respectivas facturas o
duuumcnlos equivalentes. se presumira, sm adrratir pruchu cn contrario, que los nnsnxxi tiencn ingrcsos brut(B anuales superiores a los declarados cn
upcrtumdad de su catcgonzación. Io que dará lugar a que el citado Organismo los cncuadrc de oficio ai la categoria mmediata supenor. no pudiendo
rccaicgonzantc cn alguna catcguna inferior ni renunciar al rcgimcn durante los doce (12) meses calcndanos posteriores al de producido el cambio. Si dichos
contnbuventes se cncontrarcn incluídos cn la ultima catcguna. se debera aplicar el proccdimicnto de cxclusion indicado cn el inciso dei articulo 22, no
pudiendo rcuigrcsar al regimcn hasta despues de transcumdos 3 (tres) anos calcndanos posteriores al de la cxclusion.
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Capitulo III

Inicio de acrividades

(VcrI)R_.\rt 14]

[Ver DR Art. 14]

fVcrDR Art. 141

Capitulo IV

Fecha y forma de pago

Capítulo V

Dcclaración jurada. Categorizadora y Recategoriradora

Capítulo VI

Opción ai régimen simplificado (RS)

Cuando hubiexm tnmscurridos 12 (doce) o más meses dei inicio de actividades considcrarán loa ingresos brutos y la energia eléctrica consumida acumulada de
loa últimos de loa 12 (doce) meses anteriores a la mscnpción.

► (lj En cl caso de inicio de actividades 1» sujetos podran adhenr al régimen stmplificado con efccto a partir dei mea de adheston, inclusive. <

ittp://www.dae.com.ar/leg/rs/rs02.html 11/04/2000

La obligación tributaria mensual no podrá ser objeto de fracaonanncnto. El mencionado Organismo cstablecerá diversos plazos de pago temendo cn
cormdcración la zona geográfica y/o la actividad ccononnca.

Art. 11 * Cuando la mscnpción al régunen simplificado (RS) se produzea con posteriondad al inicio de actividadca. pero antes dc transcurridos 12 (doce)
meses, cl contribuycntc deberá proceder a anualizar cl máximo dc los ingresos brutos obtemdos y la mayor energia electnca consumida cn alguno de loa 12
(doce) meses precedentes al acto dc mscnpción. valores que conjuntamcntc con la superfície afcctaxla a la actividad y cl prccio umtano dc sus operacioucs.
dclcnnmaran la categoria cn que resultará encuadrado.

Tnmscumdos 4 (cuatro) meses, deberá proceder a anualizar cl máximo dc los ingresos brutos obtenidos y la mayor energia electnca consumida cn cuakpnm
de los meses comprcndidos cn dicho penodo. a cfcctos dc confirmar su calcgonzación o determinar su recafegonzaciun o exclusión dcl régunen. dc acucrdo
con las cifras obtem das. dcbicndo. cn su caso, ingresar cl importe mensual corrcspondicntc a su nucva categoria a partir dei mes siguicntc al dc producido ei
cambio.

,VL 10 - En cl caso dc iniciación dc actividadca. cl pequeno contnbuycntc que opte por inscnbusc cn cl régunen simplificado (RS), deberá cncuadrarsc en la
caleguna que 1c corresponda dc conlonmdad a la magnitud fisica retenda a la superfície que tenga afcctada a la actividad y al prccio umtano dc sus
upcracioncs. l>c no contar con tales referencias sc categorizará imcialmcntc mediante una estimacmn razonablc.

Art. 14 - Los pequenos contnbuventes que opten por el régimen simplificado (RS), deberén presentar al momento dc ejereer la opción, en los ^puestos
previstos en el C‘apiiulo III dei presente régimen. o cuando se produzea alguns dc las circunstancias que dctcnmnen su rccatcgonzacion de acucrdo a lo
previsto cn el articulo 7“ dei presente régimen. una dcclaración jurada dctcrmmattva dc su condtción frente al rcguncn. enja forma. plazo y «nufrciones que
establezca la Admirustración Federal de Ingresos Públicos, entidad autárquica cn el âmbito dcl Ministério de Economia y Obras y Semcios Públicos.

ral^Sm^ato sigmenlc. safr^uc sc^mfique alguna de faXssales

dc cxclusión establccidas en el articulo 20 dei presente régimen.

Art. 13 - El pago dei impuesto integrado a cargo de loa pequenos contriboyentes inscriptos en el régimen snrçlificado (RS), serâ efecréado mrrrmahnente en
la forma, plazo y condiciones que establezca la Admnustración Federal de Ingresos Públicos, entidad auuuqmca en d âmbito dd Mnnsteno de Economia y
Obras y Servicios Públicos.

Art. 15 - La opción .1 régimen simplificado (RS) se perfeccionará mediante 1. mscnpción dc los s^etos que reúnanlas condicione. c=s^Jbl«:i<L~ en> el articulo
L’ dd presente régnnen, en el Registro de Pequenos Contnbuycntes que a tal efedo habilitará la Admimstrac.on Federal de Ingresos Públicos, entidad
autarquica en el âmbito dei Ministério de Economia y Obras y Servimos Públicos, cn la forma y condiciona que el nusmo establezca.

Art. 12 - En caso dc que no hubieran transcurrido 4 (cuatro) meses entre la iniciación dc las actividadca y la inscripción oi d regimm. sc aphcará d
proccdimicnto dcl articulo 10 dcl presente rcgimen. dcbiéndose confirmar la catcgonzación. ajustar la unsma. o egresar dd regimen. al ciente dd cuarto mes
desde la iniciación Si d lapso entre la iniciación y la mscnpción cs mayor que d aludido, sin haber alcanzado los 12 (doce) meses, sc aphcará d
procedunicnlo dc anualizar d máximo dc los ingresos brutos o la mayor energia déctnca consumida en alguno de los meses precedentes al ado dc mscripción.
valores que conjun ta mm te con la superücic afee b» da a la actividad y cl prccio umtano de sus operaciones, deter minarán la categoria cn que rcsiltara
encuadrado.
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Capitulo VII

Rcdudcm

Capítulo VIII

Exclusionrs

zVt 17 - Quedan excluídos dei réguncn simplificado (RS) loa contntwycntcs que:

(Ver DR Art. I9|

(Ver DR .Vt 5. .\rt. 20]

c) Tuvieran mas de una unidad de explotación que resulte comprendida cn cl réguncn.

d) Adquieran bicnes o realiccn gastos injustificados por un valor incompatible con los mgresos declarados.

c) Hayan perdido su calidad de sujetos dcl presente régimen.

► (hf) No cumplan

► ' 1 )La condicion dc pequeno contribuycntc no es incompatible con el desempeno de actividadcs cn relación de dependência. <

[Ver DR Aru6, U, 22]

(Ver DR Art. 21, 22]

Capítulo IX

Facfuración y rrgistración
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a) Sus mgresos brutos o energia eléctrica consumida, acumulados cn los últimos 12 (doce) meses, o cn su caso. la superfície afcctada a la actividad o el precio
umtxno dc las opcracionca. superen los linntes estableeidos para la ultima categoria.

Art. 16 - 1 x« cuntnbuycntes inscnptos cn el régimen simplificado (RS) podrân renunciar al irnsmo Dicha renuncia produetrá efcctos a partir dei pruner dia
dcl mes siguicnle. no pudiendo cl cuntnbuyenlc optar nucvamonlc por ci rvguncn hasta dcspies dc transcumdos 3 (tres) anos calendanos posteriores al dc
efectuada la renuncia.

Art. 18 - Facúltasc al Poder Ejecutivo Nacional para incluir o excluir actividadcs dcl praente régimen simplificado (RS) por cl tenmno de un ano a partir de
la fecha de jxiblicación dc la presente ley.

b) ► ' 11 Dcsarrollcn las actividadcs profcsionalcs -incluídas aqucllas para las que se requiere título unrvcrsitano y/o habilitación profesional- cuando sus
mgresos brutos anualcs superen los treinta y seis nul (S36.000).

Mimstado de Economia y Obras y Servicios Públicos.

1 j renuncia unpbcani que los contrilxiycntcs debon dar cunplumcnto a sus obligaciones impositivas. per los respectivos regunenes gcncralcs. Con relación al
impucsto al valor agregado quedarán comprcndidos. cualquicra sca el monto dc sus uigresos anualcs. cn la caiegona dc responsablcs mscnptos.

► (1) Texto scgún Ley 25.239

C<n reapedo al impuesto al valor agregado, sua adqnisiciona no gtnaan. en ningún caao. crédito fiscal y sus ventas, locadcccs o pestaciones no geseran.
dânto fiscal para si mismoa m crédito fiscal rcspecto de sus adqurrcnlcs. locatanos o prestatanos.

Art. 20 - Loa cortribuyente. dei régimen sunplificado (RS), no podran discriminar d impuoto dc «te régimen en hs fiicturas o documentos equivalente, que
einitan.

con cl requisito exigido por el artículo agregado a conlinuacion dcl articulo 7r.
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Capitulo X

Exhibkión de bi ídentlfkación y dei comprobaote de p»fo

a) Placa indicativa dc su cuodiciõn dc pequeno contriHiycntc y dc la categoria ai la cual se encuentra inscnpto cn el Régimen Simplificado (RS).

dei Régunen Simplificado (RS).

[Ver DK.€krtI_2•. 26J

Capítulo XI

.Normas de proeedimknto aplkabka. Medida precauioria y sanciones

rtspcndienfe al último mes.

(VcrPR Art. 26]
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h) Contra Ias rcsoiucioncs que sc diden
repctición dei impuesto dc este régimen.

L Sus operacioncs no sc cncuentran respaj
prcstaciones aplicadas a la actrvidad.

a) I^a clausura preventiva prevista cn cl inciso f) dcl articulo.41, será aplicablc a los pequenos contribuycntcs inscriptos cn cl Rcgnncn Simplificado (RS),
cuando se den Ias ca usai es previstas cn cl mismo o Ias incorporadas cn cl inciso siguicnte dcl presente articulo. No obstante, cn estos casos, ei penodo a
considerar para dctcrmmar la remcidcncia dc la mfraccion contemplado cn la referida norma sezá dc 2 (dos) anos y no sc requenra la concurrencia dc la
existência dc grave pezjincio prevista cn la nnsma.

0

ildnrtm per lar respectivas facturaa 0 documcntoa equivalentes cocrespoodieata a Us compras, obras, locaciooes o

e) No resultaran de aplicación al presente régimen las disposiciones contempladas en el articulgJZ, exccpto la relativa al articulo4i contenida cn el último
parrafo dc dieba norma

b) Comprobontc dc pago pertencei ente al último mes

g) Cuando la ley 11683, texto ordenado en 1978 y sus modificatonas, indica la fecha de vencimento general para la presentacion dc dcclaraaones juradas, se
deberá entender en el Régimen Simplificado (RS), que alude a la fecha cn la cual acacció alguna dc las circunstancias a que se refiere cl .-iniculq 17 dcl
presente régimen, en la cual debió categorizai» o recategorizar» el contnbuyente, presentando la pertinente declaracion jurada. como as> tambicn al
vcncinncato dcl plazo fijado para cl ingreso dcl impuesto mensuaL

Art. 22 - Iam pequenos contribuycntcs inscriptos cn d Régimen Simplificado (RS), por las operacioncs derivadas dc su oficio, empresa o cxplotación
uniposcuaL quedaran sujclos a las disposiciones de la ley 11683 texto ordenado cn 1978 y sus modificacioncs, temendo cn cucnla las ngxncntcs
particularidades respccto dc las normas dc dicha ley, que cn cada caso ac dctallan a contmuaciõn.

Art. 21 - Iam contnbuycnlcs incluídos cn cl Régunen Simplificado (RS), deberan cxhibir cn sus cstablecumcnlos. cn lugar visible al público, los siguientes
elementos:

í) A los fines dc la cxchmón dc los coutribuyrailcs dcl presente régxmm cuando ocumcsc alguna de las circunstancias indicadas cn ei Capitulo VLli dei mismo,
o a los cfcctos dc su catcgorización o recatcgorización dc oficio determinando la deuda resultante, será dc aplicación e proccdrmicnto suraano previsto cn os
artículos 72 y siguientes y sus correspondí entes disposiciones reglamcntanas.

IL No cxhíbiere en cl lugar visiblc que determine la reglamentación. la placa indicativa dc su coodición dc pequeno contritwyenle eu la que conste la
categoria en 1a cual sc cncuentra inscnpto y la constância dc pago dcl Régimen Simplificado (RS) coerespoodieufc al último mes.

cn virtud dc las disposiciona dcl inciso f) precedente. las que impongan sanciona o las que se dicten en reclamos p«
scra procedente la intcrposición de las vias impugnativas previstas en cl apicu|o 7$.

c) Scran sancionados conforme a lo previsto cn el articulo 45. los pequenos contnbuycnlcs inscriptos en el Régimen Simplificado (RS), que mediante la falta
dc presentacion dc la dcclaración jurada dc catcgorización o recalcgonzación o por ser incxacta la 0escutada, omiticran el pago dei impuesto.

Si dmtro dd mismo período fiscal reiterara la onásión descripta en el psrrafo anlcríor, la multa alli prevista se iraraneniara ai un CEN POR CENTO (100
*/•) por cada mo myirmim to.

d) Scran sancionados con ia multa prevista cn cl artículo 46, los pequenos contribuycntcs inscriptos cn cl Régimen Simplificado (RS). que mediante
dcclaracíoncs enganosas u ocultacioncs maliciosas perjudicascn al Fisco cn virtud dc haber formulado deciaracioncs juradas categorizadoras o
recatcgonzadoras que no se conespondan con la rralidad,

b) Las sanciones cstablccidas en cl artículo 44, scrán aplicables a los pequenos contribuycntcs inscriptos en cl Régimen Simplificado (RS), cuando incurran en
los hechos u omisiones previstos cn cl mismo. o cn alguno dc los indicados a continuacion:

► (I) Art. 22-bis - La falta de pago de dos (2) cuotas mensuales dd inçoesto integrado, consecutivas o no. correspcndicnles a un mismo ejercido agnaL sai
sancionada con una multa equivalente al CIEN POR CIENTO (100 %) dc la cuota que 1c correspondícra mgrcsar, conforme la calcgona que tenga angnada cn
dicho rcgnnax.

http://www.dae
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Evacuada la vista correspondí ente, d juez administrativo sc pronunciará cn cl termino de CINCO (5) dias.

I j rcàolucion administrativa scra apclablc. al solo cfccto d evolutivo, por recurso de reconsidcraciõn.

Capítulo XH

Normas referida» al impuesto al valor agregado

las que cl enajenante

11/04/2000l>ttp://www. dae. com. ar/leg/rs/rsO3 .html

No sc admitira como justificación salvo prueba cn contrario, que las inexactitudcs verificadas cn cl penodo tomado como base de la fiscaliza ei ón puedan
obedecer a causas imputablcs a períodos anteriores.

/Xsumsmo y respccto dei primor incumplimiento. por única vez dentro dei nnsmo penodo fiscal cn que éste sc produjera. la infracción no sc considerará como
un antecedente cn contra dei responsablc.

En tales supuestoa. dc no pagarse las cuotas omitidas o la multa corrcspondicntc. debera suslancianc cl pertmente sumario, obrando como cabcza dei nnsmo la
notificacion opurtunamente practicada.

ArL 23 - El acaccimicnto dc cualquiera de las causai cs indicadas cn el Jiticuiu 17 dei presente régimen producirá, sin ncccsidad de intervención alguna por
parte dc la /Xdministracion Federal de Ingresos Públicos, entidad autarquica cn cl âmbito dei Mimsleno dc Economia y Obras y Scrvicio» Públicos, la
cxclusion automática dei presente régimen desde cl momento en que tal hccho ocuna. per lo que los contribuyentes deberán dar cumplimicnlo a sus
obligacicncs imposiúvas. scgún los regimcnes gcncralcs respectivos, dcbicndo comunicar cn forma inmediata dicha circunstancia al citado Organismo.

cn lo» Mercado» dc Ccreales a Termino en

íJ proccdinncnlo dc apbcaciõn dc esta multa sc iniciara c<m una notificacion emitida por d sistema dc computanon dc dato», dc coniormidad con ias
prmsiuncs dei articulo 12 dc la I x*y N* 11.683. texto ordenado cn 1998 y su mudificacion y cn loa Icnmnos dei articulo 70 dc la nwnna ley. acordándone a
tales clccloa un plazo dc DIEZ (10) dias cn onien a que cl rcsponsablc qerza su dcrccho dc dcícnsa.

b) Los pequenos contribuyentes que habiendo renunciado o resultado excluídos dei Regimen Simplificado (RS), adquicran la calidad de rcsponsablc»
inscnptos. scrán pasiblcs dei tratamiento previsto en el articulo J6 por cl impuesto que les hubicra sdo facturado como consccuencia dc hccho»iimpomblcs
anteriores a la fecha cn que produzes cfcctos su cambio de condiciõn frente al tributo, cxccpto respccto cl ongmado cn as opcraciones  Cn C. .
segundo párrafo dei articulo 28, cn cuyo caso será dc aplicación lo dispuesto cn los dos priracro» jditafo» dc* articu&.^2» ccniPul
auiorizado. ri 1. inscripción hubiera rido solicitada dentro dc los ténrnnos que fije la Admnnstracion Federal dc Ingresos Pubbcw. enbdad auUrqutca cn cl

tmbilo dd Ministério dc Economia y Obras y Servidos Públicos.

3OÍ de aplicación cn los casos de ventas o prestacioncs indicadas cn el segundo
los pequenos contribuyentes mscnptos cn cl Régimen Simplificado (RS).

a) La responsabilidad cstablccida en el ultimo párrafo dul artículo_-C, también
párrafo dei artículo 28, que los responsables inseriptos realiccn con 1 a ,

c) Quedan cxccptuadas dei régimen estableeido cn cl articulo 19 dei presente régimen. las opcraciones registradas
Ias que cl enajenante soa un pequeno contnbuyente inscripto cn cl Régimen Simplificado (RS).

Alt. 25 - Hasta que la Admrmstración Federal de In preso* Públicos. entidad autárquica cn cl âmbito dd Mmistério de Economia y Obras y Servido» Públicos,
proceda a impugnar los pagou realizado» cocrespondienles al período mencionado cn cl articulo anterior y practiquc la pertmente recatcgorizaciõn o, en sx
caso, cxdusión, sc presumirá, sin admitir prueba cn contrario, la cxactitud de loa pagos realizados por cl resto de los penodo» antenores no prescnptos
coraespondiente* al presente régimen y el cumplimiento dc las obligacioncs fiscalcs dei Impuesto a las Ganancias y dei Impuesto al Valor Agregado, referidas
a los períodos no prescnpto» anteriores a la inscnpción dei pequeno contritraycnle cn el Régimen Simplificado (RS).

Ari. 28 - H gravamen errado por el preste régunm « regrai por lar diaporicioom de la ley 11683. texto ordenado ml978 y modificacioma. en U
medida que no se opongrn al nnsmo. y su aplicación. pcrcepción y fiscalización estará a cargo de h Adnumstracion Federal de Ingresos Pubhcos. entidad
autárquica cn cl âmbito dei Ministério de Economia y Obras y Servicios Públicos.

Art 27 - Los pequenos contribuyentes inscripto» cn d Régimen Simplificado (RS), por las opcraciones derivadas de sn oficio, empresa o c^lolación
umperaonaL quedan excepfnados de actuar como agentes dc retcncion o dc pcrcepción de inqneslos nacionalcs y no poedeu ser sujetos pasüxcs es
rcgímeues m resultar inchxidos cn sistemas dc pagos a cucnta.

d) Las opcraciones dc quienes vendan cn nombre propio bienes dc tcrccros. a que sc reficrc cl aHiçulQ-ZQ. °° gencrarán crédito fiscal para cl comisianio o
consgnalario cuando cl comitentc sca un pequeno contribuycnlc inscnpto cn cl Regimen Simplificado (RS).

<Vt 26 - Si de la uupugnación indicada ai el articulo anterior resultam un saldo de impuesto a favor dd Fisco, la Admmutramón Federal de Ingresos
Públicoa entidad autánpnca en el imbito dei Ministério de Economia y Obras y Servieiw Públicos, procedrra a exteadex la fiscalización a los penodos no
prrscnptos. determinando la materia impomble y liquidando el inçoesto estableeido per d jxescute regimen o. en su caso, d Impicsto a las Gansneias y el
Impuesto al Valor Agregado que pudicran corresponder, por cada uno dc cllos.

ArL 24 - Para los pequenos ccntnbuyentcs inscripto» en cl Regimen Simplificado (RS), la fiscalización de la Adnnmstración Federal dc Ingresos Públicos.
entidad autárquica cn d âmbito dd Ministério dc Economia y Obras y Scrvicios Públicos, respccto dc las opcraaancs denvadas dc su oficio, empresa o
cxplotación umpersonaL sc limitará a los últimos 12 (doce) meses calcndanos ínmedutos antenores a aquei cn que la muma sc cfcctúe.

modificatoria, que ai cada caso sc dctallan a contúmación.*

Si dentro dei plazo indicado cn cl párrafo antenor cl rcsponsablc ingrcsa cl importe dc las cuotas onutidas. las multas previstas cn cl pnmcro y segundo párrafo
sc rcduciran dc plano dcrccho a la mitad.
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► (I) Texto scgun l.ey 25.2.'*>
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j) I«as disposicioncs dcl articulo 3X no scron dc aplicación para Ias operadores que sc rcaliccn con los pequenos contnbuyentes inscnptos cn cl Rcgjmcn
Simplificado (RS), cxccpto cuando sc trate dc ventas o prcstacioncs comprcndidas cn cl segundo parraio dcl articulo 28.

h)! -a condicion dc consumidores final cs estableeida cn cl articulo 33 para los rcsponsablcs no inscnptos. lambí cn será de aplicación para los pequenos
conlnbuyentes inscnptos cn cl Rcgimcn Simplificado (RS).

e) 1-j alicuola estableeida cn cl segundo parraio dcl articulo .S. tambicn scra dc aplicación cuando cl comprador o usuano sca un pequeno conlnbuycnte
inscripio cn ei Rcgxmoi Simpliiicudo (RS).

i) I«a oblieacion estableeida cn cl pnmcr parrafo dcl articulo 34. lambicn scra de aplicación para Ias cnajcnacioncs dc los pequenos contnbuyentes inscnptos
cn cl Rcgjmcn Simplificado (RS), no respaldadas por Ias respectivas facturas dc compra o documentos equivalentes.

cn cl seeundo parrafo dcl articulo

g) Ix» rcsponsablcs inscnptos que opten por adquinr Ia calidad dc pequenas contnbuyentes inscnptos cn cl Régimen Simplificado (RS), deberan practicar Ia
liquidacion prevista cn cl cuarto parraio dcl articulo 32. cxccpto cn Io referido al impucsto determinado dc conformidad con Io dispucsto cn el articulo 39.

f) Idcntico tratamicnto al previsto cn cl pnmcr parraio dcl .irtiiulo debera aplicarsc a Ias ventas o prcstacioncs indicadas
que los rc^xmsablcs inscnptos rcaliccn con los pequenos contnbuyentes inscnptos cn cl Rcgjmcn Simplificado (RS).

dae.com
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Capítulo XUI

Nortmu rrfrridaa al Impueato a bu ffanancbu

[Ver R<; 226)

Capitulo XIV

Dfaposiciom Especialn Aplicables a ha Socitdadri Comprtndidai y a k» Profnionaln

A) D1SPOSICIONES ESPECIALES PARA SOCIEDADES Y SUS INTEGRANTES:

1.1. El ingreso truto total dc la sociedad debe ballarse por debajo dcl limite eatablecido.

4. El aporte para la seguridad social cstablccido cn el articulo 51 deberã ingrcsaise indcpendientcmcntc por cada

B) DISPOSICIONES ESPECIALES RELATIVAS A LOS PROFESIONALEAS:

[Ver DR_A£t_í, 22]

TITULO rv

Régimen Simplificado pam pequenoa contribuyenles agropecuários

Capitulo I
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2. La sustitución dc aportes previstas en el artículo 51 sólo se aplicará cuando sc trate dc profcsionalcs que -adernas y simultaneamente- aportan a un sistema
prcvisional cn condición dc trabajadores en rclación de dependência.

2. El impuesto a las ganancias y al valor agregado que sc susütuye es cl cooespondiente al sujeto sociedad y -en d caso dei impuesto a las ganancias- d que
les corresponde a los socios individualmente por su parhcipQción en la sociedad.

1. Cuando sc trata dc sociedades comprendidas, además de cumplirse con loa requisitos exigidos a las penouas fincas sc deberán remir nnailtánramente los
siguientes:

iones dc produetos naturalcs de las cxplotacioncs

uno de los socios integrantes de la sociedad.

1.2. La totalidad dc los integrantes -individualmente considerados- deben reunir las condiciones para ingresar al Rcgimcn Simplificado (RS) mcluycndo la
condición dc no formar parte dc otra sociedad o dc tencr otra actividad. cxcepto lo dispuesio cn el ultimo parrafo dcl articulo 17.

3. No scra de aplicación para las sociedades la Categoria "0" de las escalas dei articulo 7'1, o dei 37, cn su caso. El pago dcl impuesto integrado estará a cargo
dc la sociedad. El monto a mgresar será cl correspondí ente a la categoria que Ic corresponda -segun el monto de ms ingresos brutos y demás parâmetros- con
más un mcrcmcnto dcl 20% (vcmtc por cienio) por cada uno de los socios integrantes de la sociedad.

A los fines dc las limitaciones cstablcctdas cn cl parrafo antenor no sc computará valor dc las adquisicii
agropccuanas a que reiicrc cl articulo *4.

1. Los profcsionalcs comprendidos cn cl tercer parrafo dcl articulo 2°, cn cuanto a su condición de trabajadores autônomos, quedan sometidos al rcgimcn
general dc previaión social y -salvo lo previsto cn cl punto siguiente- no les será de aplicación lo dispuesto en el arti çulo 5|.

3. Facúltasc a la Admimstración Federal de Ingresos Públicos para elaborar listados de las distintas actividades prafesiooales. a estahlccer distmooocs entre
las que, por imperativos legales, requicrcn matnculación pofesional para su qerciao (abogadox contadora, médicos. odontólogos. escribanos. etc.) y las que
no neccsitan dc esc requisito (artistas, compositores, intérpretes, deportistas, esentorea, etc.), así como para estableccr categorias nu ninas pua detexraxnadas
actividadcs, relacionar las categorias cm la antigücdad en el ejcrcicio dc la profesión o con otros parâmetros que, razonabiemenie, puedan sostoierae
indicativos dc loa niveles dc ingreso.

ArL 31 - Lo dispuesio cn cl presente Rcgimcn Simplificado (RS) será dc aplicación a los Pequenos Contnbuycntes que scan sociedades, a sus socioa
integrantes y a los profcsionalcs -que rcsultcn comprcndidos en cl nusmo de conformidad con lo cstablccido cn los parrafos segundo y tcrccro dcl art, 2C- con
las modificaaoncs que resultan dc las siguientes:

ArL 30 - Iajs adquircntca. locatanos o presta tanos de los sujetos comprcndidos en el presente régimen. sólo podrân computar cn su liquidación dcl far^xiesto a
las (rânancias. las opcracioncs realizadas con un nnimo sujeto provredor hasta un total dcl uno por cienio (1 %) y para el conjunto dc los sujetos prwecdora
hasta un total dcl cinco por cicnto (5%). cn ambos casos sobre cl total de las compras, locacioncs o prestacioncs correspondícnles al nnsmo qcracio fiscal. En
ningun caso podni impitarac a los penodos siguientes cl rcmancnlc que pudicra resultar dc dichas lúmlaaoncs.

5. Si la sociedad resultam cxcluida dcl régimen por aplicación de lo dispuesto en el articul.ijL^ sus consecuencias alcanzan igualmente a sus socios integrantes.
La renuncia al régimen realizada por la sociedad, a que se rcfierc el articulo_l<’, no afecta ei dcrecho individual de sus integxantes dc una futura incorporacion
al régimen

http://www.dae.com.ar/leg/rs/rs04.html
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/Kmhito de apliraciou

Capítulo II

Concepto de pequeno contribuyetóc agropecuário. Requisitos de ingreso al régimen

Capítulo III

Explotación agropccuaria. Concepto

Capítulo IV

Exclua ión

ArL 35 - El régimca especial contemplado en este Capitulo, no podra exleodcne a las siguientes actividades:

d) La comcrcialización de loa produetos primários producidos en locales fijos situados fúcra dcl estableeimiento rural de origen.

[Ver DR Art. 6]

Capítulo V

Categorización

Art. 37 - En el presente régimen se estableccn 8 (ocho) categorias de contribayentes, de acuado a los sigmenies ingresos brutos anuales.

11/04/2000http://www.dae.com.ar/leg/rs/rs04.html

b) La comercializa ei ón de los produetos obtemdos mezclados o incorporados a otros bienes adquindos a taca os. aunque tengan naturaleza similar o parecida,
salvo aquellos que tengan por objeto la mera conservación dei produeto natural

c) La comercia li za ci ón de los produetos obtenid na junto con otro bienes adquiridos a terceros aunque scan de naturaleza diversa y no sea factiblc la mezcla o
incorpora cion.

Art 34 - A los fines de este Capitulo se considera explotación agropccuana a la destinada a obtener produetos natural es, ya scan vegetales de cultivo o
crcramoito espontâneo, y ammales de cualquicr cspcac, mediante nacumento, cria, engorde y desazrollo de loa nnsmos y sus correspoudicnlcs producciones.

Art. 33 - Sc considera pequeno contribuycntc a los sujetos indicados cn cl .intento dc! presente rcgjmen. en la medida que no superen los ingresos brutos
cslablccidos cn dicha norma. Ias magnitudcs físicas cstablccidas para las cxplotaciuncs que tengan producciones dc una sola espccic, y el valor máximo
presunto dc facturación (VMPF) cstablccido pura la última cal cg una tn las cxplotaciuncs con diveradad dc cultivos y ammales.

► 11 Facultasc a ia ADMIN1STRACION FEDERAL DE INGRESOS PÚBLICOS. a excluir la aplicación dcl valor máximo presunto de facturación (VMPF)
cuando las circunstancias Io hagan aconscjablc.

a) Las de transformación. daboración o manufactura de produetos natural a obtandoa cn las cxplotacioncs acogidas a este regimen especial salvo que scan
para consumo propio. No se consideram compraudidas en este inciso a las citadas actividades cuando el ingreso bruto que se obtenga por la cotoacia li ración
de los bienes represente un monto inferior al vcmtc por cienlo (20%) dei ingreso bruto total

c) La posesión por el titular de comércios, instalaciones o tailera ajenos a la explotación primaria acogida al regimen. asi como tambien la prestación de
cuaiqmcr scrvicio.

UPagina da w

Art. 36 - Los pequenos ccntrihuymtes inscriptos cn el Régimen Simplificado (RS) agropecuano deben mgresar el impuesto que resulte dc la categoria donde
queden cncuadrados cn fhnraón dc los ingresos brutos, las magmtudcs fincas y los valores máximos presuntos dc facturación.

Art. 32 - El Regimen Simplificado c integrado relativo a los impucstos previstos cn esta Icy. soa dc apbcaaón con las salvcdadcs indicadas cn cl presente
Titulo, para los titulares dc pequenas cxplotaciuncs agrvpccuanas

La realización dc aleuna de estas actividades citadas implicará la desafcctación dcl contribuycntc dcl Regimen Simplificado (RS) agropecuano y su inclussón
cn el Regimen Simplificado dcl ritulo.HI. Lo previsto cn los incisos a), b), c) y d) dcl presente articulo no considerará doblc actividad a los fines dei articu£o
r.

http://www.dae.com.ar/leg/rs/rs04.html
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<Vt. 38 - El impucsto integrado sustitutivo dei Impucsto al Valor Agregado y el Impucsto a las Ganancias que dcberá mgresarac sera el sigmcnte:

IMPORTE MENSUALJL

La localización será tcnida en considcración para determinar el valor de las magmtudes físicas.

Loa valores máximos presuntos de facturación (VMPF) sou iguales que loa estableeidos para loa mgresos brutos de las respectivas categorias.

11/04/2000

Art. 39 - En las prodnccioncs de una sola -animal o vegetal- se considerará como magmtud física para d seclor agneda la superfície cultivada -de
acucrdo a cada espccic dc producción vegetal-, y para el sector ganadero las cabczas de ammales -de acucrdo a cada espccic de ganado-.

Q pequeno contribnyenlc sólo dcberá conservar loa documentos indicado».

1 http://www. dae. com. ar/leg/rs/rs04. html
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Art 45 - La Admárirtarión Federal dc Ingresoa Públicos, enúdad autárquica <n d âmbito dd Ministério de Economia y Obras y Servicioa dcbai
Codificar las magmtudes físicas y el valor presunto de facturación por unidad (VPFU), cuando las circunstancias productivas o ccononncas o exeu
ncccsano.

Art 42 - A las pequenas producción cs hortícolas con diversidad dc cspccics. se les aplicará cl proccdimicnto indicado cn la primera parte dc! artjçulojndd
presente rcgimcn. Con reiaciõn a los cultivos, se tendrá en considcración un valor especifico por hcctárea cultiva -v or presunto c onporinn
(VPFU)- que determinará la reglamentación, atendiendo a las particulares características de esta producción. En cuanto a existência se
aplicará el valor presunto de facturación. por unidad (VPFU) oocrcspondiaiic ■ cada cspecie

Con relación » las cxplolacicna ocn divcnddad de actividsdes prodnctivss. se tendrá en cocndrracián. adanás de los mgresos bralos. quelasmm dei vakr
de las unidades empieadas -valer remmnto de facturación per unidad (VPFU)Ó correspondíaila a las supaCcim cultivadas snnales y las respectiyaa cabezas
de ammales cn existência, no supera los valera máximos pramtca de facturación anual (VPFA) indicados para cada categoria -en el snpuesto dd respectivo
cncuadraimento- o de la última categoria -en el supuesto de exclusón dei rcgimcn-.

En estos casca. para drtommar el valer máximo presunto de facturación (VMPF) a los efectos de la categorización o exchtdón de los pequenos produetora
agropecuários, en ei supoesto dc cultivos, se conriderarân las superfícies afectadas a cada espccic cn d ano calendário imnediato antoior p&xa 1*
categorización o rccategcnzacáón. mientras que se consàdcrarán los últimos doce (12) meses para la cxchnión.

Art. 43 - Facúltasc a la Adnúnistración Fedoal dc Ingreaos Públicos, cníidad autárquica en d âmbito dd Ministério dc Economia y (Xns y Scrviac»
Públicos, a determinar y cuantificar las magmtudes fisicas conuspoodicntes a las prodocaones dc una sola espeae y a atabieccr d valor presumo
facturación por unidad (VPFU) para determinar la categorización en los supieslos de exploCaaoncs con diversidad e cspeacs vegetales y/o ca.

Art. 46 - Los contabuycntea inchridos cn las Categorias 0 y I que no efectuoi ventas . consumidores finalra, detxran mmear m^cwcxm
rcsjxxmbla dd impuesio al valor agregado que adquioan sus produetos, quienes debenm amür un comprobanlc dc compras clecmadas.

Art. 40 - Cuando una explotación tuviera diversidad de urtividMdm produetivas, a los efectos de la categorización de los pcquoios contrilaiyLutes, se
considerará además dc los mgresrw brutos, el valor máximo presunto dc facturación anual (VMPF) que resultara de la suma dc los importes cxaicapcndientra a
las superfícies cultivadas y/o las respectivas cabczas dc ammales. dc acuado al valor presunto dc facturación por nmdad (VPFU) que determine la
reglamentación.

Art 44 - Fncúlüue a U Adnúniriradón Federal de Ingresoa Públicos, entidad autáirpúca ffl el ántóto dei Ministério de Economia y Otras y Servimos
Públicos, para dctcrmixiar y mim ti ficar las magmtudes físicas ccrrcspondicnlcs a cxplotaciones con produccioocs veg cs y cs que tengrn
características atípicas.

Art. 41 - En las exploUcicnes de una sola espccic -animü o vegetal- si los responsables superarcn los mgresos brutos y/o las magmtudes fisicas de cada
categoria, pasaran a la categoria superior. Si superasen los indicados para la última categoria quedarán excluídos dei presente regimen.
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Capitulo VI

SltuackiDrs Excepcionales

► (I) Texto scgun I 25.23')

1 .K
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Art. 47 * Cuando los cuntnbuycntcs sujetos al presente rêgimai se cncucntrcn ubicados en determinadas zonas o regiones afectadas por catástrofes narurales
que unphqucn severos danos a la cxplotacion. cl impucslo a mgresar se rvducira en un cincucnta por cicnlo (50%) en caso de haberse declarado la emergência
ipvpccuarm. y en un setenta y cinco por ciento (75%) en caso de dcclaracion de desastre, apbcandosc para dichos contnbuycntes las disposicioncs dei
articulo 10 de la Ixy 22.913.

Cuarxlo en un mismo período anual se acumularan mgresos por ventas que corresponden a dos ciclos produetivos anuales o se liquidaran stocks de prodncción
p<r ra zunes excepcional cs. la Adrmmstracion Federal de Ingrcsos Públicos, a sulicitud dei mtcrrsado. podrá considerar métodos de promediaciõn de mgresos a
kit tines de una catcgonzacion de rvcalcgunzaciun que se ajuste a la real dimcnsion de la cxplotacion.
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titulo v

Regimen especial de los rvcurws de h Seguridad Social para pequenos contrihuyentcs

a) CuntnhMnun patronal dc Pesos cuarcnta y cinco (S 45). con destino ad Réguncn Prcvisional Público dcl Sistema Integrado de Jubilaciona y Pensiones.

b) Cuntnbuciun putronai dc Pesos cinco (S 5). con destino al Regimen dcl Sistema Nacional dei Seguro dc Salud.

rVcrDto. 774 981

Art. 49 - (Derogado por la Lev 25.239)

a) La Presta ei ón Básica Universal, prevista cn articulo 17 de la Lcy N* 24.241 y sus modificacioncs.

drstrno al Régxmrxi dcl Sistema Nacional dei Seguro dc Salud.

a) La Prestación Básica Universal, prevista cn articulo 17 dc la Lcy N° 24.241 y sus modificacionea.

11/04/2000

c) Cobertura Médico Asistcncial por parte dcl Instituto Nacional dc Servieios Sociales para Jubilados y Pensionados.
sus modificacioncs. al adquirir la condición dc jubiiado o pensionado.

El cmpleador no podrã afectar al presente regimen a los trabajadores que tuvicra registrados con anteriorídad en el Sistema Unico de la Seguridad Social.
salvo que asumicra a su propia costa el pago de las asignaciones familiares a Ias que tuvicrc derecho el trabajador.

ArL 50 - ► <2) Las prcstacioncs dei Sistema Unico de la Segundad Social correspondicntes a los trabajadores afectados al Regimen Simplificado, por los
penodos cn que se les hubteran cfectuado los aportes y contnbucioncs de confonradad con lo dispuesto por ei articulo 48, scrán las siguientes:

c) Aporte pcrsonal dcl trabajador dcpcmdicntc dc Pesos tremia ($ 30). que rclcndrá de su rcmuncracion, con destmo al Regimen dcl Sistema Nacional dd
Seguro de Salud

c) Aporte adicional de Pesos vexntc ($ 20), a elección dei contríboyente. al Régimen dei Sistema Nadcnal dei Seguro de Sdnd. per la ineopcración de m
grupo familiar primário".

0

cn los términos dc la Lcy N* 19.032 y

b) Aporte de Pesos vexntc ($ 20) con

a) Cootribución de Pesos treinta y cinco ($ 35). «n destmo al Réguncn Previsiocal Público dcl Sistema Integrado de Jubiteciooes y Pensiones.

') La prestación que corresponda dei Régnnen dc Capitalimdcn o la Prestación Adicional per Permanência deiI Sistema Integrado de Jnbilaciare. y
Pensiones, em caso dc que d pequeno contríbuyenle decida rcahzar el aperte voluntário previsto en el inciso d) dei arti o

http://www. dae. com. ar/leg/rs/rs05 .html

Art. 52 - ► (2)Las prestaciones dei Sistema Unico de la Seguridad Social correspondí entes a los pequenos contribuyentes adhcridos al Regimen Simplificado.
por los períodos cn que hubicran efectuado las cotizacioncs dc confonnidad con lo dispuesto por el articulo antenor scran las 9guientes:

c) La prestación que corresponda dei Régimen de Capitalización o la Prestación Adicional por Permanência dei Sistema Integrado de fubilacicnes y
Ponmaocs. en caso dc que el trabajador decida realizar el.aporte vohmlano previsto en el inciso d) dei articulo 48.

b) El retiro por invalidez o pcnsión por fallccimicnto. previstos cn d articulo 17 de la Lcy N° 24.241 y sus modificacioncs. d que se calculara sobre la base de
aplicar los porcentajes previstos en los incisos a) o b), según corresponda, dd articulo 97 dc la Lcy N* 24.241 y sus modificacioncs, sobre d importe de la
Prestación Básica Um versai. prevista en articulo 17 de la Lcy V* 24.241 y sus modificacioncs.

d) A dcccion dcl trabajador dependiente. y sin que revista caracter obbgalorío. la suma que éste determine. con destino al Régunen de Capitalización o al
Regimen dc Reparto dcl Sistema Integrado dc Jubilacioncs y Pensiones. k que no podrã ser inferior a Pesos treinta y tres ($ 33)".

Art. 51 - ► < 2j El pequeno contribuyentc acogido al regimen dc esta lcy. debera ingrcsar las siguientes cotizaciones pcraonales fijas:

ArL 48 - ’ ■ El cmpleador acogido al regimen dc esta lcy debera ingrcsar los siguientes aportes y contnbucioncs fijos dc sus trabajadores dcpcndicntcs:

d) El Programa Médico Obligatorio a cargo dcl Sistema Nacional dd Seguro dc Salud. [revisto por d articulo 28 dc la Lcy 23.661 y sus modificacionea.

d) A decdón dd contribuycntc, y sin que revista caracter obligatorio. la suma que «te determine. con dotino d Règirnm dc Capitdización o al Régmren dc
Reparto dei Sistema Integrado de Jubilaciones y Pensiones, la que no podra scr mferior . Pesos treinta y tres (S 33) dei S^ema Integrado dc Jubiteciooes y

Pensiones.

M H retiro por invalidez o pensión por Mecúmenlo. previstos cn d articulo 17 dela Lcy N" 24.241 ymsmodificadonca, d qocaecalailara sobre labaaedc
•plirar los peroentajes previste» los inciso .) o b), segun correspcreU dd articulo 97 de te Ley N“ 24.241 y ms modrficactooca. sobre d rnçorte de te
^tsución Básica l bríverbal, prevista cn articulo 17 dc la Lcy N“ 24.241 y sus modificadcnca
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Alt 53 - (Dcrogadu por Ia l.cj 25.2.'*>)

[Ver Dto.774.oX|

TITULO VI

Otru dápoaicnnes

Alt 59 - ► 1 I j El producido dcl gravamcn resultante de los artículos 9“ y .'X dei presente régúncn. se destinará:

Esta distribución toidra vigência hasta d 31 de diciembre de 1999 y no ratará precedente a los fines de la coparticipación federal de impoestos.

► (1) Texto Scgún Lcy 25067

► (2) Texto scgún Ley 25.239

11/04/2000http://www.dae.com.ar/leg/rs/rs05.html

Art. 57 - La Admmistración Federal de frigroma Públicos. entidad autárquica a el âmbito dei Ministério de Economia y Obras y Servicioa Públicos. podra
verifirwr por intermédio de jubílados. pensionados y rstixi jantes sin rdación de dependência, el cumpLinnento de las obligaaanes de los contrüxiyvutcs
inscnplos en el presente Régunen Simplificado (RS).

ArL 55 - Para las situacioncs no previstas cn el presente Título, scrán dc aplicación suplctoria las disposiciones dc las lcycs 19.032. 23 660. 24.241 y 24.714.
sus modificaionas y compicmcn lanas. asi como los decretos y rcsolucioncs que la rcglanxntcn. sempre que no se opongan m scan incompatiblca a las
disposuaoncs dc la presente lcy.

Art 56 - Ante la incorporación dc beneficiários por aplicación dc la presente ley el Estado Nacional debera garantizar y aportar los fondas neccsanos para
monlena el nível de financiarmcnto dei sistema integrado dc jubilaciones y pensiones ai los lêramos de la ley 24.241 y sus adecuadas prestacionea.

f) Cobertura Medico /Isistcncial por parte dcl Inxtituto Nacional dc Scrvicios Soei ales para Jubílados y Pensionados. cn los términos dc la I>cy N* 19.032 y sus
modificacionca. al adquirir la condición dc jubilado o pensionado.

r) El Programa Médico Obligatono a cargo dcl Sistema Nacional dcl Seguro dc Sahxl. previsto por el articulo 28 dc la I>cy 23.661 y sus modificaciooc*. para
el grupo taimbar pnmano dcl contnbuyoite. cn cl caso dc que este qerza la opcion dei inciso d) dcl articulo 51.

a) El 70% (setenta por cicnto) al financia mien to dc las proenlaciones administradas por la Admmistración Nacional de la Seguridad Social, organismo
dependiente de la Secretaria dc Segundad Social dd Ministério de Trabajo y dc Scgundad Social.

Art. 58 - Facúllase a la Admmistración Federal dc Ingrcsos Públicos, entidad autaxquiea cn cl âmbito dcl Ministério de Economia y Obras y Servidos
Públicos. a suscnbrr convênios con las províncias, con la Ciudad Autônoma dc Buenos Aires y municípios dc toda la Rcpiblica Argcntma, previa autonzadón
dc la província a la cual pertenece. a los fines dc la aplicación. pcrccpción y fiscalización dei Regimen Simplificado (RS) para Pequenos Contribuyaitea, en
cuyo caso podra establecer una compensa ción por la gestión que rcahcen la que se abonará por detracción dc las sumas recaudadas.

b) El 30% (tremia por cicnto) a las junsdicciona provmciales en forma diana y automática, de acuado a la distribución secundaria previsU en la lcy 23548 y
sus modifica leoas, inchxyoido a la Provmma dc Tiara dd Fuego, Antártida e Islas dd Atlântico Sur dc acuado a la noras ccorapondicnie.

/VL 54 - Facúllasc al Poder Ejccutivo Nacional, a inixlificar los montas indicados cn cl presente Titulo, cuando las circunstancias lo hiacrcn aconsejable.

d) El Prvgramu Medico Obligaluno a cargo dcl Sistema .NacuxiaJ dcl Seguro dc Salud. previsto por d articulo 28 dc la Lcy 23.661 y sus nxxiificacioncx. para
d coutnHiycnlc.

http://www.dae.com.ar/leg/rs/rs05.html
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TITULO n

IMPIT.STO SOBRE LOS INGRESOS BRITOS

CAPITULO I

DEL HECHO CMPO.NTBLE

Cotjcepto

Intcrpretación

Conjunto econômico

Habitualidad

El ejcrcicio cn forma dísccntmira o variable dc actividadcs gravadas. no hace perder al sqjclo pasivo dei gravamen su calidad de contnhwyentc.

Habitualidad. Presunciones

ArL 113 - Sc presume la habitualidad en el desaxrollo de las siguienles actividadcs:

l Intermediación ejercida percibiendo comisioncs. bomficacicsies. porccntajes u otras rctríbicioncs análogas.

2. Fraccionanriaito y venta dc nmmebles (loteos). compravaita y locación de ixmmcbles.

3. Explotaciones agropecuárias, mineras, forestalcs e ic ti colas.

4. Comercialización en esta jurisdicción de produetos o mercadorias que entran cn eüa por cualqmcr medio de transporte.

5. Operaciones de préstamo dc dmrrn, mn o sin garantia.

6. Organización y explotación de exposiciones. ferias y espectáculos artísticos.

Inexistência

ArL 114 - No constituycn el hecho impomblc a que ac reficre este impuesto:

1. El trabajo penonal ejecutado en relación de dependência, con remuneraaón fija o variable.

2. El desempeno dc cargos públicos.

3- La pcrccpción dc jubilaciones u otras posrvidades en general

11/04/2000
Actividadcs no mencionadas exprexamente. Su tratamkuto

Nittp://www. dae. com.ar/leg/prov/cfZcf99-21 .html

ArL 112 - La habitualidad está determinada por la índole de las actividades que dan lugar al hecho imponible, el objeto de la empresa, profesiòn o locación y
los usos y costuxnbrus dc la vida econômica

ArL 111 - Sc consideran alcanzadas por el gravamen las transaccioncs efectuadas entre entidades juridicamente independientes aunque integren un nnsxno
coqjunlo econonnco.

ArL 109 - Por el cjcrcicio habitual y a titulo oneroso en la Ciudad de Buenos Aires dei comercio, industria, profesiòn. oficio, negocio, locaciones de bienes.
<ibras y scrvicios o dc cualqmcr otra actividad a titulo oneroso, cualqmera sea el resultado obtemdo y la naturaleza dei sujclo que la preste, mchndas las
cixpcrativas< y el lugar donde sc realiza (zonas portuanas. cspacios ferrovianos. aeródromos y aeropuerlos. tenmnalcs de transporte, edifícios y lugares dd
dutmmo publico y pnvado. y todo otro dc sumlar naturaleza). sc pagara un unpucsio de acucrdo con las normas que sc csiablcccn cn el presente Capitulo.

ArL 110 - Para la dctenninación dcl hecho imporuble. debe atenderse a la naturaleza especifica dc la actividad desanollada. con prescindencia -en caso de
discrepância- de la caliíicación que merezea a los fines de policia mnmcipal o de cualquier otra mdole, o a loa fines dei encuadramiento en otras normas
nacionales, provmcialcs o nanncipales, ajenas a la finalidad dc este Código.

('apitai Federal
CODKJO FISCAL

El ejercicio habitual dc la actividad gravada debe ser entendido como el desarrollo -en el ejcrcicio fiscal- de hechos. actos u opcraciones dc la naturaleza dc
las alcanzadas por el impu^sto, con prescindencia dc su cantidad o monto cuando las mismas se efcctúan por qmenes haccn profesiòn dc tales actividadcs.
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este Código o cn la ley tanfana estan igualmentc gravados: en este supuesio deben tributar

CAPITULO II

DE LAS EXENCIONES

Enunciación

Art. 116* Estan exentos dei pugo de este gravamen:

Igual tratamento tiene la dútribución y venta de los impresos citados.

Están comprcndidos en esta cxcnción los represos provenientes de la locación de espacios publicitários en tales médios (avisos, edictos. solicitadas, dc.). (11)

5. Los mgresos derivados de la represcntación de diários, periódicos y revistas dei interior dei país.

8. Los ingresos derivados de los intcrcscs y/o actualización de depósitos en caja de ahorro. a plazo fijo y en cucnta corrí ente.

9. Los mgresos obtemdos por el ejercicio de profcsioucs Kberalcs universitárias, no «ganirado en forma de empresa.

1 o. Los mgresos ccsrcspcndicates al propietario por el alqmler de hasta doa unidades de vivienda y sempre que no se supõe el importe que fije la ley tarifisri*.

b) Ventas efectuadas por soccsioncs.

c) Ventas de única vivienda efectuadas por el propietario.

d) Ventas de inmueblcs afectadas a la actividad como bienes de uso.

0 Transferencia de boletos de compra venta en general, cxccpto aqoellas rm li radas con habitualidad o por una aociedad o empresa.

h;ittp://www.dae.com.ar/leg/prov/cf/cf99-21.html 11/04/2000

4. Los mgresos obtemdos por los estableeimientos educacionalcs privados incorporados a los planes dc ensenanza oficial y reconocidos como tales por las
respectivas jurisdiedunes.

3. Los mgresos provenientes de la cdición de librou. diários, periódicos y revistas, cn todo su proceso de creación. ya sea que la actividad la realice el propto
editor o lerccros por cuenta dc este.

Ias actividad cs dcsarrolladas por los agentes dc bolsa y por todo tipo de intermediários en relación con tales operacionea no sc encuentran alcanzadaa por la
presente cxcnción.

115- Tida actividad o ramo no mencionados expresaraente cn
ven ia alicuoia general.

') Venta de lotea pextoxxietola a «ubdiviriote» dc no má» de 5 unidade» excepto que «e trate de loteo, efectuado. per m* maedad o empra».

») Venta» efectuadas despoá de loe doa anoa de su eacrituración en loa ingresos correspondientes al euajaxnte, excepto aquellas realizadas por una empresa
° sociedad y por quienes haccn profesión de la venta de innmeblcs.

11. Los ingresos proveniente» de las ventas de innmebles en los sigmentes casos:

6. Los mgresos de los socios o acciomstas de cooperativas de trabajo. provenientes de los scrvicios prestados cn las nrismas. Esta cxcnción no alcanza a los
mgresos provenientes dc prcslacianes o locacicnes dc obras o dc scrvicios por cucnta de tcrccros, aun cuxndo dichos lerccros scan socios o acciomstas o tcngxn
invonones que no mtegran el capitai societário.

Los mgresos provenientes de toda operación sobre obligjicioncs ncgociablcs emitidas de confonmdad a lo dispuesto por la ley nacional 23576. la pcrcepción
dc mlcrescs y actualizamoncs devengadas y cl valor dc venta cn caso dc transferencia.

2. IxM mgresos provenientes de toda opcración sobre títulos, letras, booos, obtigacioncs y demás papeles emitidos y que se enatan en el futuro por la Nación.
bs Províncias, las Municipalidades y la Ciudad dc Buenos Aires como asi lambí cn las rentas producidas por los nnsmos o los ajustes dc estabilización o
correocion mune lana. Toda opcración sobre accioncs y la pcrcepción dc dividendos y revalúos.

11 x» mgresos obtemdos por las bolsas dc comercio aulonzadas a cotizar títulos valores, bolsa de ccrcalcs y los mercados dc valores y mercados dc ccxcales
que tuncionan cn su a rebito.

7. Lob mgresos provenientes de las operacioncs realizadas por las fúndaciones. las asociaciones, entidades o comisioncs de beneficência, dc bica pubbeo,
asislcncia socud. dc educación c instmcción. cientificais artísticas, cultural cs y dcportivas -todas estas sm fines de lucro- sioupte que los mgresos obtemdos
scan destinados cxchisivamcnte al objeto previsto cn sus estatutos sociales. acta dc consdtución o documento similar y cn nmgún caso sc distríbuyan duteta o
mdirectamcntc entre los socios. En estos casos sc debe contar con pcrsoncria jurídica o cl reconocumcnto o autorización por aulcridad competente segou
corresponda.

http://www.dae.com.ar/leg/prov/cf/cf99-21.html
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14 1 mgresoa obtcrudoa por la cxplotación dc aulomóvilcs dc alqudcr con taxímetros. de hasta ires unidades.

17. Iáh mgresos obtcrudos cn cunccpto dc hononmos dc integrantes dc direclonos. de consqos de vigilância y dc otros órganos de sumlar naturaleza.

18 Ia» mgresos obtcmdos por la actividad dc cnnsón dc radiodifusión y dc tclcvisión.

22. Los mgresos provenientes cxchisivamcntc dei dcsanollo dc las siguientes actividades:

a) Producción pnmaria y xmneza.

la ley

Las cxenciouca dispoestas cn este artículo deben

http://www.dae.com.ar/leg/prov/cf7cf99-21.html

21. Los mgresos dc artesanos feri antes comprendídos cn la ord maura 46075 y los dcpcndientes de la Comisión Nacional dc Muscos y Lugares Históricos
radicados cn la Fena dei Pa tio dei Cabildo, provenientes de las ventas de sus propios produetos artcsanalea.

20. Los mgresos que percíbcn las persouas físicas por el desempeno dc actividades culturales y/o artísticas. De esta excnción quedan cxpresamaite excluídas
las actividades dc intermcdiacion, producción. orgamzación, rcprcscnlación y demas figuras sumlarcs dc qiucncs rcalizxn las mamfestaciones culturalca.

16. Ixjs mgresos provenientes dc las connsioncs pcrcibidas por los consorcios o cooperativas dc exportación (ley nacional 23101. decreto nacional 174/85)
cirrcspondicntcs a exportacioncs realizadas por cucnta y orden de sus asociados o componentes.

15 Ixw mgresos provenientes dc las ventas cfcctuadas a los consorcios o cooperativas de exportación (ley nacional 23101. decreto nacional 174/85) por las
entidades integrantes dc los nnsxnos.

13. L« mgresos obtcmdos por la locacion dc las vivicndas acogidasal rêgimcndc las leyes nacional cs 21771 y 23091. nnentras les sea de apficación la
cxcnciou dei unpucsio a las ganancias.

12. lx« mgresos obtcmdos por las exportacioncs. cntcndiéndosc como tales a las actividades consistentes en la venta de produetos. mercadcnas y scrvicios coo
destmo durelo al extenor dei pais cfcctuadas jxx el propio exportador o por lercerus per cucnta y orden de este, con suteción a los mecanismos aplicados por
la Adnnnutracion Federal dc ingresos Públicos. Esta cxcncion no alcanza a las actividades conexas dc transporte, eshngaje, cstibajc, deposto y toda otra de
crmlar na turaleza.

Esta excnción no alcanza a las actividades hidrocarburíferas y sus servidos complementxnos, as
DL Capitulo IV, dc la ley nacional 23966 [to. por D. (PEN) 518/98).

19. Los ingresos obtcmdos por el desempeno dc actividades didácticas o pedagógicas realizadas cn forma individual y directa por penonas físicas, no
organizadas como empresa, cuyo titulo habditante esté oficialmente recoooodo.

c) Los ingresos prwarimtes dc la constmcción en esta junsdicción de mnneblra destinados a viviendas nmíkmihares y/o nxdtxfimnhara no superiores a la
categoria C, determinada conforme a las especifica ri y dcsczipcioces de los artículos 7° y 8° de la ley tarifaria, cualquicra sea rcsponsable
coustrucción.

xr «beiradas cn la Direcacn Gaml y para aceda « su rocaxxmmaito no debe existir drod* liqmds y

11/04/2000

coax> a los supuestos previstos cn el articulo 22 dei Título

Pm gozar de h otcnmón cs requisito que se hayan "registrado" los planos de obras unevas ante el organismo técnico conpelenie dei Gobtono de la Cindad
de Buenos Aires y efectnada la comumeación pertinente a la Direedõn General, en la forma, y coodiacncs que se -"Is

23. Los mgresos de los profeaianalea que actúan cn el prnceso de creadóo desaiptos cn los tnràsoa 3) y 18) y que se encoentran comprcndidos cn
nacional 12908, no organizados en forrr» de enqxrea, en tanto no superai la fàcturadón que detamma la ley tariíana.

b) Producción indnstriaL úmeamente para el caso cn que la actividad industrial se dcsarrolle cxchmvamentc cn cstablccimiaitos radicados en el tanteno
dc la Ciudad dc Buenos Aires, cn tanto cucntan con la debida autorizaciõn y respeclo de los ingresos jauvanentes dc la venta dc bienes obtcmdos en los
procesos proehichvos desatrollados m dichos cstablccumentos.

Se ennendeper actividad industrial aquella qne logra la transformación física, quinaca ofisicoqtriimca. en su forma o escncia. dc matenasprimaso
nntenales en nuevos produetos, a través de un proccso tnducido. mediante la splicación de técnicas de prodncaón uniforme, la utüizacion de maqumanas o
equipou, la repctición de opezacicxies o procesos unitários, llevsda a cabo en un estableenmento industrial habilitado al efccto.

Se considera consumidor final a las persenas físicas o jurídicas que hagsn uso 0 consumo de bienes adquiridos, ya sea cn beneficio propio. o de su grupo
social o familiar, cn tanto dicho uso o consumo no implique una utdizacion posterior directa o mdirecta. almacmaimcnlo o afectación a procesos de
producción. transformación, comczcialización o prestaaon o locación de servimos a terceroa Esta disposición tendra vigenoa retroactiva al 1 de encro de
1998.

d) Provimón dc facilidades satebtales y las prmtacicnes para el derarroUo de las mim», en el mareo dd Sistema de Sstebte Nacional Mulóprcpósrlo. La
'ogoida de la presente cxcnciózi se aplica ccn caracter retroactivo a partir dd 1 de mayo dc 1993.

Las cxmciaics previstas cn loa apartados a) y b) dei yresoite inciso no alcanzan a los mgresos obtenidos por las ventas cfectnadas a consumidores finalcs
que henen el mismo tratanneoio que el sectcr de comercialización nnncnsta.

24. Los mgresos obtenidos per las sociedades de garantia reciproca en razón y per el cjercicío de m actividad psmcipaL esdectr. el otargamiento de ^jUisa
conferme lo define ei artículo 33 dc la ley nacional 24467. Dicha exencra no comçronde loa resultados povemenlea dei rendumento financiao ongmado «
la colocación dc loa fondoa dc ricago prevista cn el articulo 46, inciso 5), de la misma.

http://www.dae.com.ar/leg/prov/cf7cf99-21.html


4 de 7

eupble rtspecto dei tnbuio.

Llmitación de cxeocionrs

CAPITULO in

DE LA DETERMINACION DEL GRAVAMEN

Detcrminación dei gravamen

Confenido de b d ccbración jurada

Rcctificación de b decbmción Jurada

Revisióii de b dccbración jurada. Respomabílidad poriu eontenido

Computo en declaración jurada de conceptos o importes improcedentes

Verificación de b decbración Jurada. Detenninación admmfetrativa

Determinación admLnbtrativa. Competência

11/04/2000

Si b rcctificación resulta en definitiva improcedente, o no se efcctúa su couuncación. b Dirección General piedc reclamar los importes mdebidamenie
cocnpcnsados con más los xntereses. recargoa. maltas y actualizaciones que conespondan.

Eagma aa w

Art. 118 - Ij dctcrmmación dc las obligaciones tributanas sc cfcctúa sobre b base dc dcclaracioncs juradas presaitadas ante b Dirección General cn b forra
y tictnpu que h nnsma eslablczca. salvo cuando cx presa mente sc indique otro procedimento.

Art 119 - I j declaración jurada debe contcner todos los elementos y da toa necesarios que pennitan conocer el hecho impomble y el monto dc b obligación
tríbitana. debiéndose adernas sumnristrar toda b informacion complementaria que al cfccto se recabe.

124 - La vcrificación y fiscahzación dc las dcclaracicncs juradas y bs liquidaciooa formuladas por los inspectora y demás cmplodos de b Direcdón
-^rcnoal no constitnyai delcrrnmación administrativa, h que cs de competência exclusiva dei Diroctor General

ttp://www.dae.com.ar/leg/prov/cf7cf99-21.htnü

Los agentes dc relcnción o dc percepción sólo pnerirn compensar bs <nrnn< ingresadas retemdas o percibidas de los ccntribuycnte&, cou b previa autorizacicn
• de b Dirección General

Z Art. 122 - Cuando en la declaración juraria se computen contra d impueslo declarado conceptos o importes improcedentes, tales como retendones, pagos a
ecuenta, acreditación dc saldas a favor, o cl saldo a favor dc b Dirección General sc cancele o sc dificra impropiammtc (certificados y cheques falsos, etc.) no
Fprocederá para su impugnadón cl pocedimiaito de b delcnmnaaón dc oficio, sino que basta b mtuuaaon fehaacnte dc pago dc los conceptos
mncocrectamcnic computado^ o dc b diferencia que sc genere cn el resultado dc dicha declaración jurada.

la Dirección General puede haccr extensiva esta obligación a terceros que de cualquier modo ínlervengan en bs opcraciooes o transareiciey dc loa
contnbuycntcs y demás responsablcs que están vinculados a los hcchos gravados por bs normas fisralr*

«Art. 121 - La declaración jnrada está sujeta a h vcrificación administrativa y sin pojuicio dcl gravamen que en definitiva detcauúnc b Dirección General,
1 hacc responsablc al dcclarante por cl que dc cifa resulta.

Hculuie • l* Dirección (.icneral a dictar norma, reglamcniana, tcndicnla >1 recunocumoilo y prorroga dc Lu (menciono. Lu que al lodo, la, casa, caducam
4 ius 3 anus dc haber sdo rcconocidas.

1H deebrante es Lambí cn respcnsablc en cuanto a b veracidad de los datos que condene su declaración. sin que b prcscntación de otra posterior haga
c desaparecer dicha responda biKriari

,Art-123- La Dirección Gcnoalpncde verificar las declaracicnes juradas a fia de conçrobar ra exactitod. Si el contribcyente o responsablc no ha jraeatado
'ás declaración jurada o la nnsma resulta ineaacta per exnx o lalsedad en loa da toa que ccnhoc, o porque el corunboycute o responsablc ha aplicado
=aróncamenlc las normi tribolarias, ccnoctdo cllo, la Dirección Gcaaal debe dcterminar de oficio la obligación tributaria sobre base aexta o presunta.

Art 117 - En mnlena dei unpucsto sobre los mgresos bruto, noseran de apbcactón las liberalidades dispuestas por el presente C.’ódigo en los casos de
ewncioncs dc caracter subjetivo, cuando se desonrollcn actividades a las que la ley tanlana ii|a altcuolas superiores a la lasa general □ se encuentren
tumprendidas cn los artículos 142. I 43 y 144 dcl presente.

Cuando b compensación sc cfectúc respecto dc obligaciones cuyos vencí mientoa sc hnbicrcn operado cou anlcrioridad al pago o ingreso que da origeu al saldo
a favor, debezan hqmdarac las actualizacioncs c mtcrescs correspondicntcs al bpso que medie entre aqucl vencimiento y dicho pago, los que sc consideraria
cancelados hasta su concurraicia con ei saldo a favor. De resultar un remancnle a favor dcl Fisco h diferencia sufiirâ actualizacioncs c intoeses scgún cl
regnnen vigeatc.

Art. 120 - Los ccutribuyenlcs o responsablcs que rectifican dccfaraaones juradas y Io comumcan a b Dirección General en b forma cn que sc regfamenlc
piedcn compensar cl saldo acrccdor resultante dc la rcctificación con b dcoda emergente de obligaciones correspondicntes al mismo tributo, requzriendo
previamente b coulonmdad dc fa Dirección General.

http://www.dae.com.ar/leg/prov/cf7cf99-21.htn%25c3%25bc
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Contrihuycntes o rcspotnahbs con quiebm drcrrtad»

Ea loa CMíoa dc quicbra o concurso cl Gobicmo dc b Ciudad dc Buenos Aires vcnficara directa rnoilc cn losjwcios respectivos ios croditos fiscal cs.

Fundamentos y medidas en b dctcrminación dc oficio

Detenninación sobre base cierta

Documentación respaldatoria

Detenninación sobre base presunta

Sistemas para b detenninación sobre base presunta

11/04/2000http://www.dae.com.ar/leg/prov/cf7cf99-21.html

Alo. efeeto. de establecer cl valer de las mostencia. se ura el método de valuamón enpleado por d contrihoyoite para 1» detamn-dón dei unpoealo . la.

gananciax

Art 128 - Toda. las registracicnes contables debea estar respaldada. por lo. comprotantes correspondientes, y sólo de 1» fe que esto. mereceu, rarge d valor
probatono de aqucllas.

Art. 126 - Iji dclcxmmación de oficio sc realizara, cn forma directa, por conocumeato cicrto dc h matena impomblc, o oi forma mdirccta. si loa elementos
cuiocidos solo pcmntcn presumir la existência y magmtud dc aquclb.

Art. 125 - No cs dc aplicación cl proccdumcnlo administrativo dc dctcnmnación dc oficio de la obbgación tributaria, cuando al contribuycntc o rcaponsablc
1c cs decretada la quichra u el concurso, salvo que judicialmenlc sc decida la cooUnuacion definitiva dc la empresa y por hecho®. acciones u onnnonea
poslcnurcs a csa dccisun.

1. Los qne remrltan de aplicar el coeficiente obtenido según se nriica eu d pirrafo stgdenle. sobre d monto que «tj. deh dücrencia de
dc cambro comprobedo par h Dirección General u otre. organismo. rtoaudadores ofidries, ma. d 10% (drez por oaito) en ooncepto de renta drtpueta. o
consumida.

Art 130 - Sin perpticio de lo estableerdo en d articulo antena-re game, ndvo prodn en contrario, que represenlau mgresos parado. ontitidar

Art. 127 - La detenninación sobre base cierta corresponde cuando el contribuyente o responsablc sumimstra a la Dirección General todos los elementos
proboicnos de las operamones o situaciones que constituycn hcchos unpxxnblcs. salvo que dichos elementos fuesen fundadamente impignadoa. o cuando este
Código o b ley taníana estableccn los hcchos o circunstancias que b Dirección General debe tener cn cucnta a los fines de b dctermmación impositiva.

ILudifamciu de mpoa existente entre la matéria d «»1

dcun ejereicio fiscal, cn la forixm cn que sc dctalla ca d párraíb anterior, d promcdioremiilantcfaiedc.plicanc* cualquraa de lo. meses no coruraladadd

nnxmo qercicio.

Art. 129 Cuando no se rammistran los elementos que posibilitan la dctcrminación sobre base cierta. la Dirección General puede cfectuar b dctcrminación
sobre base presunta, cmndrrairio los hcchos y circunstancias que por sn vinculación o ccnexión con el hecho nnpomble y bs normas fiscaks perantan ináoca
en cl caso particular su existência. la base de imposición y el monto dei gravamen, jxadicndo aphcarse además loa promedioa. coeficientes y de más mdices
genoalcs que fije el Poder Ejccutivo.

En loa casos dc conthbuycnlcs que sc cncucntrcn cn concurso preventivo, la dctcrminación dc b deuda sc cfcctuará conforme al procedimicnto establecido cn
d presente Código pero sc abreviarán los plazz» a fin dc facihtar b vcnficación ante cl sindico. Sc otorgani vista al contnbuycnte para presentar descargo,
ufrcccr y producir prueba por cl plazo dc 5 (cinco) dias. La producciun dc ia loUlidad dc la pnicba ha dc cumplirsc cn cl termino imprurrogablc dc 15
tquincc) dias. Contestada la vista o transcumdo cl plazo conespondicntc. sc dictara ia resolucion a que hacc referencia ei inciso Ix.i Jcl articulo l<>7 en el
pia/o dc 10 (diez) dias, cl cual debera abrcviarsc si con anlcnondad vence cl plazo para vcnficar la deuda ante cl sindico. Una vez determinada la deuda se
emitira copia certificada dc la misma y dc todos los antecedentes, para la vcnficación ante cl sindico. Resultará de aplicación la via rccursiva prevista cn cl
articulo 100. En caso dc mmincncia dc la prcscnpcion. deberan abrcviarsc los términos salvo renuncia expresa de la prescnpcion.

se praun^ «o .dmitirprueb. cn contrario, que b. diferemei. dermtara inçatible «mmd. como » nxtic. preecdretenMXlq J último qrauicré
ÍUCÜ corado mmediato antoicr ■ la vcnficación de Ua diferencuu de invcnUrio de menaderuu.

El coeficiente mencionado se obtiene de dividir el total de la. vmtu grawd» corrapondiealra ri q<reirio fixri corado xnmedrato ^teria . tapei
vaüira ta difocnera de el vrior de la. moadoia. en «ratenci. ri finri dei ejoooo atado preoedoUemrete. regutrad» por el coulritayarte
o que surjan de la información gnc sc sumxnistra a b Dirección General o a otros gamamos recaudadorcs cs.

Patra efectirar la detenninación de oficio sobre base prounta podran servir como indicio, entre otiw: d apitai invertido en la eiplotacion. las flnctuaaooes
p.tnmatiales. el volrrmcn de Ias transaemenes o ventas de otras penedos fiscalea, d monto de la. compra^ la exritmoa de mercadenai la e»sta>cia de
matéria, prema, las ntilid.de. los gastos generalcs. los sneldos y salanos, el alqmlo dc mnatcbles afectado. ri negocio, mdmrtna o cxplotacion y r-.w«
habilación, d nivd de vida dei ccntribnyaite. d rendimento normal de negocioa cxplotacione» o empreso mmlara dedicada, ri msmo ramo; y
curiesqmera otros demento, de inicio que obrcn en podo de la Dirección General o que deberan poporcionarie d contnbnyente o respomablc, camaras de
comercio o industria, bancos, asociacrones grermriea entidades pública, o privada lo. agente, de recandacion o cnriqmo otra peraona que pose.
infcnmción útil al respecto relacionada con d ccntribnyente y que resulte vinculada con la verificación y detenmnacion de lo. hecho. mqxmbtes.

http://www.dae.com.ar/leg/prov/cf7cf99-21.html
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Efectos de bi detcrmioMción de oficio

vez firme, sólo puedc ser modificada en contra dcl contribuycnte cn loa síguicnles

Resohariones. Requisitos

Las delcnnmaciones de oficio pueden ser parcialcs sicxnpre que en la rtsolución se dcje constância de eUo y se drfirum los aspectos que contcmplan.

NotificacioDes

Pagos a cuenta

CAPITULO IV

DE LA BASE EVfPONIBLE

^ltp7/www.dae.com.ar/leg/prov/cf7cf99-21 .html 11/04/2000

Si la detcrmmación de oficio resulta mferior a la realidad queda subsistente la obligadón dei contribuycnte de así denunciado y sadsfacer el gravamen
corrcspondicnlc ai excedente, bojo pena de las sanciones previstas por este Código.

Largo de iniciada la ejecnción fiscal cl Gobiomo de la Ciudad de Buenos de Aires no está obligado a considerar las nxlamacioncs dei contribuycnte confira cl
“Verte requerido, sino por via de repctición y prévio pago de las costas y gastos dei juicio.

Art. 131 - Ia dctcnnmación dc oficio sobre base cicrta o presunto va. una
casos:

Art. 133 - Las notificaciones a los contriboyentes o responsablcs por asunlos inhcrcntcs a la determinación nnpositiva de oficio, aplicación de actuaHzación de
deudas. intercses o multas. pueden hacerse por cualquicra de los médios previstos por cl presente Código cxcepto mediante carta sxmplc o certificada con o szn
aviso dc retomo.

2. Cuando surjan nuevos elementos de juucio o se comproebc la existência de error, onúsión o dolo cn la cxiubición o cousideración de los que sirvieron de
bisc a la dctermmaciõn antenor.

A efectos dc la determinacion dc los mgresos dc los penodos no prcscnptos. cuando no cxisticran ingrcsos declarados cn cl ejcrcicio wmctido a control.
pueden aplicarac sobre los mgresos determinados para cl mismo los promcdios coeficientes y demas mdiccs gcneralcs fijados por cl I 2°.

r »no regulanzan su situación. podrá requerirae judicialmente el pago, a cuenta dcl gravamen que cn definitiva les corresponde abonar,
de una suma equivalente al gravamen declarado o determinado en el período fiscal o anhcipo más próxima, según cxxicapanda por cada una de las

3 H incremento que resulta dela «pbcacion sobre los mgresos declarados en los nercici» mmediato, no prescnptos. dcl porcentaje derivado de relacionar
ias diferencias de mgresos cstablccuias como se indica cn d inciso 2 k con ia micna impumblc declarada cn el qcreicio

Art. 132 - Las resolucioues que dieta la Dirección General como consccucncia dc los procedimentos de dctcnnmación de oficio o dc aplicación de sanciones
deben ser fundadas y especificar el monto total cuyo pago, conforme a las mi unas, ha de cfcctuar d contnbayenle o respousablc. Dicho monto total debe
delallarse por cada uno de loa conceptos que lo mtegran (gravamen. micra. actualización. multa por mcumplimenlo de los deberes formales. nxdta por
evasón. multa por dcfiraudaaón), dcjándose constância cuando corresponda que los importes dc que se trata se cncucntran sujetos al régimen de actualizacián
de las deudas tributarias.

I. Cuando cn la resolución respectiva se hubicra dejado expresa constância dei caracter parcial de la dctcnnmación dc oficio practicada y definidos los
aspectos que han sido objdo de la rnuma. cn cuyo caso solo son susceptíbles de modificación aqudlos no considerados cxprcsamcntc cn la dctcnnmación
antenor.

Art. 134 - En los casos dc con tribuy entes que no presenten declaraciones juradas por uno o más penodos fiscal es o anticipos. la Dirección General los
croplazará para que dentro dcl término dc 15 (qumee) dias presenten las declaraaones juradas e ingicsm el inçucsto conespondienie

Tntándosc dc ccntribuycntcs no inscriptos, podrá requerirae como pago a cuenta una suma equivalente al duplo dei importe fijado para cada acúvidad por la
ley tarifaria.

Existiendo doa periodos o anticipos equidistantes se ha de tomar d que arroje mayor gravamen. En mngún caso d importe as determinado podra ser mferior al
qoc a tal efecto fije la Icy tarifaria para las distintas actividades.

Cuando no exista gravamen declarado o determinado que poeda servir de base para d cálculo de la suma a requerir como pago a comia, se reclamará cn tal
conc*pto d importe que, para la actividad dcl contribuycnte, estadezea la ley tarifaria.

4 En cl caso dc penodos cn los que no se hubicrcn declarado mgresos. los que resultcn dc aplicar los coeficientes, promcdios v demas mdiccs gencrales
fijados por cl .iHivuh» I 2‘» sobre los mgresos declarados por el contnbuventc cn olros penodos. sicmprc que no sca posiblc la dcterminacion en base a las
presuncioncs cslablccidas cn los incisos anteriores.

Cuando cn alguno dc loa penodos no prescnptos. cxccpto cl tomado como base, no cxisúeran mgresos declarados, la matma irnporublc dc los mumos se
«ahlccr cn iuncion dc la determinada pura cl qcreicio controlado, apbcandosc los coeficientes, premedios y demas mdiccs gcnoalcs fijados por cl articulo

Si dentro dc dicho plazo

obhgacianes omitidas

http://www.dae.com.ar/leg/prov/cf7cf99-21
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Principio general

Injjnrso bruto. Cuoccpfo

Contribuyentes sin obiigación de confeccionar estados contabies

Devengamienio. Pmuociones

Art. 138 - Los mgreros brutos sc nrqputan al período fiscal cn que ae dcvcngm;

Se tnbcndc que los mgresos se han devengado. salvo las excepciones previstas cn cl presente Código:

1 - En cl caso de venta de bienes mnmcblea. desde el momento de la firma dei boleto, de la posesión o escnturación. ei que fuere anterior.

2. En el caso de venta de otxos bienes. desde cl momento de la fàcturación o de la entrega dei bien o «cio equivalente, el que fuere anienor.

5. En el caso de interesea. desde el momento en que se genezan y en proporcióu al tienipo transcorrido basta cada penodo de pago dei imgnczto.

6. En el caso de recupero total o parcial de créditos deducidos con anterioridad como incobrables. en d momento cn que se verifica el recupero.

7. En los demas casos, desde el momento cn que se garoa d dcxtcho a la ocntraprestación.

A los fines de lo dispnesto precedaitemente. se presume que d datebo • la percepción se devenga con jresdndencia de la capTrihdsd dd nnsmo.

(Anterior! (índice) (Siguicnt.e)

^ttp://www.dae.(X)m.ar/leg/prov/cf7cf99-21.htinl 11/04/2000

3. En los casos de trabajoa sobre imzmeblcs de terceros, desde el momento de la accptacióu dd certificado de obra, parcial o total o de la percepción total o
parcial dd procio o dc la facturación. cl que fucrc antenor.

Art. 137 - En los casos dc responsablcs que no henen obligacion legal de confeccionar estados contabies. cl gravamen se determina sobre d total de los
ingrcsos pcrcibidos durante cl pcrwdo fiscal.

FPagina da w

8 En d caso dd contrato de leasmg celebrado de acuado con las disposrciones dd articulo 28 de la ley nacional 24441. por los cânones, desde d momento
en que se generan. y en proporción al tiempo transcuzxido hasta d vencimento dc cada penedo dc pago dd inçaicsto. Por d pago dd valor residual desde d
njomcnto en que cl tomador cjcrce la opción dc compra, cn las condiciones fijadas en el contrato.

4. En el caso dc prestacioncs dc sezvicios y dc locacioncs de obras y servicios -cxcepto las comprcndidas cn el inciso anterior- desde el momento cn que se
factura o termina total o parcialmente la ejecución o prestacián pactada. el que fuere antenor, salvo que las ntisinas se efectuaren sobre bienes o mediante m
ratrega, ca cuyo caso cl gravamen se devengara desde cl momento de la entrega dc tales bienes.

Art. 136 - Es ingrcso bruto el valor o monto total -en dmero. cn cspccies o cn servicios- devengado por el qcrcicio dc la actividad gravada: quedando
incluídos entre otros los siguioitcs conccplos: venta dc bienes. prestaaoncs dc servicios. locacioncs. regalias, intenso. actualizanoncs y toda otra retnbución
por h colocación dc un capitaL

Art. 135 - El gravamen sc dcicnmna sobre la base dc los ingrcsos brutos devengados durante el penodo fiscaL por el cjereicio de la actividad gravada, salvo
cxjrcsa dispotución cn contrano.

9 . En d caso de proviaón dc energia eléctrica, agua o gas o prestaciones dc servidos doacales de desagões o de tdecoaanncaeicoea. deade d momento en
<pe se prodnzca cl voscimiailo dd plazo fijado para su pago o desde su percepción lotai o pardal. d que fuoa antenor.

( uando el precro sc pacta en cspecics el ingrao está consumido por la valuación dc la cosa entregada, la locación. el interés o el servido prestado, aplicando
lua prccioa. h lasa de micra, d valor locauvo. etc., oficiales o comentes cn plaza. a la fecha de gencrarsc d dcvengsmienlo.
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DE 1.0.'» COyrRIBI-YENTES CO.MPRENDIDOS ES EI. CONVÊNIOMlLTILAfERAl.

Contrihuyentn comprcodido*

Atribución dc ingresos a b Ciudad de Buenos Aires

De nu pncticarsc balances comennalcs. debe aicncnc a los ingresos y gastos dclcnmnados ai cl ano calcndano mmediato anterior.

Facultado dei Puder Ejecutivo

[Antenor] [Índice]

11/04/2000http://www.dae.com.ar/leg/prov/cf7cf99-22.html

«Vr. 179 - Facóltasc al Poder Ejecutivo para cstablcccr sistemas especules para la dctcnnmación. liquidación o ingreso dei gravamen corrcspondiente a estos
obligados. a efcctos dc udccuarlos a los que se convengan con otras junsdiccioncs dentro dei âmbito dei Convemo Multüaleral mencionado.

-Wt 178 - Iu porte a tribuiblc a la Cludad dc Buenos Aires se determina cn base a los ingresos y gastos que surgen dei último hnLince cerrado cn cl ano
.simdano innxrdialo antenor, apbcandosc ius coeficientes asi obtemdos a los ingresos devengados por ei penodo iiscal cn curso, proccdirndose a b
Jquidaciun c ingreso dei tnbulo con mrvgiu a ias prvvisiuncs dei presente íitulo.

Wi. 177 - f liando ia actiwdad se cicree por un mtsmo contnhuycntc a traves dc dos o nus jurisdicctoncs. vm de apbcacion bs normas contcrudas cn cl
\nvcruo Mullikilcral dei 184<^77

No dstanlc lo estableeido cn los pumiTos anteriores, cuandu la aclividad tenga un tratamiailu dc base impomblc regulada por los regimenes cspcciales de
CuQvauo MultilatcraL se atendra cm la atribución dc ingresos. a lo normado cn cl regimen cotrcspoodicntc dei citado Convemo.

http://www.dae.com.ar/leg/prov/cf7cf99-22.html
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rratBÍrn*DCto« con confinuidad econômica

c eannis aclivndudcs y se conserva ia inscnpcion

Evidencian continuidad econômica

11 1 j fusiun dc empresas u organizacioncs -incluídas umpcrsonales- a traves de una tcrecra que se forma o por absorción de una dc cilas.

. 2 venta o transiercncia dc una entidad a otra que. a pesar de ser juridicamente indcpcndicnlc. constituye un nnsn» conjunto ccononnco.

3 El nunlannncnlo dc la mayor porte dei capital cn la nueva cnlidad.

■ 4 La permanência de Ias facultados de dircccion empresarial cn la misma o nusmas personas.

Succsorrs. RrspomablUdad solidaria

La responsa bilidad dei adquirente. en cuanto a la deuda fiscal no determinada, caduca:

1. A loa 120 (ciento veinte) dias de cfcctuada la denuncia ante la Dircccion General y si durante esc lapso esta no delcnmna presuntos créditos fiscales.

Albergues transitórios. Cese o transferencia

El adquirente queda liberado dcl pago dcl impocslo conccnricntc al mes cn que se producc la transferencia.

ObUgnciones dc escribano» y oficinas públicas

CAPITULO X

DE LOS AGENTES DE RETENCION

Martilkros y demás intermediários

itribuyente* radicados fuera de la jurisdicción

11/04/2000
CAPITULO XI

1 bup://www.dae.com.ar/leg/prov/cf/cf99-22.htnil

Art. 173 - El cese o transferencia dc la cxplotación dc albergues transi tonos obliga a ingresar la totalidad dcl tributo emespoudiente al mes cn que dlo
ccurra.

. .VL 171 - No cs dc aplicacion cl articulo antenor cn los casos dc transferencias cn las que sc vcnfica continuidad ccononuca para la cxplotación dr Li ndr ln<
2 ’ . i como contnbuycnie. supoesto cn el cual se considera que existe succaon de las obligacioncs fiscales.

Rjetencionea con respecto de conl

Krt. 170 - ('uando los contnbuyentes ccsun cn su actindad ddx-n sulisiaccr el irapuesto correspondí ente hasta b fecha de cese. previa prtsentaaon dc b
- xvuraciun jurada rvspcctiva. Si sc truta dc cvntnnuvcntcs cuva liqtudacion sc civctua por ei sistema dc io Dcrcibidu. deben computar tamracn ios importes
úcotngados no incimdos cn aquel cunccpto.

Art. 174 - En los casos dc transferencias dc ncgocios o ccscs dc actividadcs los cscribanos no deben olorgar escritura y nmguna oficina publica ha dc realizar
trarmlación alguna sin exigir la presenlaciôn dcl comprubanle correspondientc a la denuncia dc tales ac (os u hcchos.

2. En cualquier momento cn que la Dircccion General rcconocc con» suficiente la solvência dcl cedcntc con rchción al gravamen que jndicra adeodarae o cn
• que actpla la garantia que este olrecc a esc eiecto.

Art. 176 - La comirianstas, representantes, caregnstanos o cnalqmer otro intaureirino, persa» o enhdsd que efcctàs ventas o dispare de Ias farda en h
Cítalsd pa cuenta y «üai de tereeree cuyes estableciinienla se ludlsn radiada, fuera de esta jurédicciun deben rctencr sebre el ussilo lota! dc Us
^raciaia realizadas, el cincucnla por ciento dcl gravamen que resulta dc aplicar cl tratamento fiscal previsto en la ley tanfsna.

Art. 17S - La martilleros y demás intermediaria que realizan opoaciaies por cuenta de tereeras disponiendo de la fonda están obligada a retener el
nivamen que cotrcspoodc a sus mandanlcs. representada o ccmientcs. conforme lo dispensa la reglamentacion de este Código, con cxclusion dc las
<pcracioncs sobre mnmebles, litulos, axxioncs y divisas sin pcrjmao dcl pago dcl tributo que recac sobre su propia actividad.

. -Vi. 172 - I»s succsorcs cn cl activo y pasivo dc empresas y cxplotacioncs susccptiblcs dc genaar cl hccho impomblc a que sc rcficre cl presaitc Titulo
i rvspmdcn con sus bienes pr^rioa y solidariamente con los deudures dcl tributo y, si lus hubicra. con otrus rcsponsabics. sm pcrjuicio dc Las sanciones
• LvrruqMjndicntCf pir las mfraccioncs cometidas

Fn el caso de actividades con^radidas en el articulo 13 dei Caivenio Multilateral de! 1W17. la retención asciende al 15% (quince por ciento) dei
jn vamen respectivo.

En las tramitacioncs para otros fines solamcntc ha dc requerine la constância dc que cl inlcresado sc cncucntra inscripto ante la Dirección General, salvo d
caso dc los exentos o no alcanzados por cl tributo que deben prrsentar una dcclaración jurada en tal sentido.

http://www.dae.com.ar/leg/prov/cf/cf99-22.htnil
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; «n mraínuymlcs iocaics dcix-ran ingrvsar cl munto que surja de ia apiicación de ia alieuota dei impucnn sonrc ia rose impomhic.

EJcrricio dr dos o más ac thid «d cs o rubros

Cuando otmlan la discriinmación. estãn suje tos a la alieuota mas elevada de las que pueda cctrapunderics.

icüvidad prmcTpal ■ incluído financuición y. cuando currapundc. ajuste por dcsvalonzaciúu monetária- atra

Venta minorista de combustibles y gas natural

Falta de actividad. Su comunicación

CAPITULO IX

DE LA IN1CIACI0N, TRANSFERENCIA Y CESE DE ACTIVIDADES

Ink-iación

La falta de inscripción y pago cn termino da lugar a la oplicación de las penalidades patinentea

H importe ingraado al producirse la inscripción se computa como pago a cucnla dei prima anticipo

Número de Inscripción. Obügatoriedad de su consígnación

Art. 168 - Los contribuyenics están obrigados

Cese. DenuDchi

Obllgación de pago hasta ei cese

' fop://www. dae. com. ar/leg/prov/cf/cf99-22. html 11/04/2000

Sin perjuicio de lo cstahlccido cn el articulo J 53^ jnçiso 1 ], cuando se dan los supuestos contemplados cn este articulo solamcntc se dcducc de la base
cnpond Ic el monto correspondiente ai impuesto al valor agregado.

Art. 163 - Los contriHjycntcs que cjcrcen dos o mas actividades o rubros aIcanzados por distinto tratamento íiscaL deben discnmmar en sus declaraciones
juradas el monto de los ingresos brutos correspondicntcs a cada uno de cllos.

14* ctwitnbuycnlcs comprcndidos cn el Cimvcnio Multilatcrul deberan mgresar el 50% ícincucnta por cento) dcl
vbnr Is hnsr impumble

Art. 165 - En los casos de venta minorista de combustibles líquidos y/o gas natural cfcctuada per quienes desanollan actividades industrialcs. ya sca que la
asm se efectúe en firma directa o por intermédio de cormsiomstas. consigna lanas, rrxxndatanos. corredores. representantes y/o cualqwer otro ripe» de
•ulennediacion en ODcracicnes de naturaleza análoga esta gravada con ei máximo de la lasa global que establece el articulo 22 de la Icy nacional 23966 (Lo.
D.(PEN)518/98). ‘

a consignar el número de inscripción cn las fàcturas y deinás popcles de comercio.

Parâmetros para b fijacióu dc impuestos mínimos e importes fijos

monto que surja dc la alieuota dcl impucslo

Las actividades o rubros complcmoilarios de una ac
sujcios a h alieuota que para aquclla contempla la Icy tarúana.

Art 164 - La Icy tarifaria rijara la alieuota general y las alícuotas diferenciadas dcl impuesto dc acuado a las características de cada actividad, la
dctcnmnación dc sus bases impomblcs. sus margenes brutos dc utilidad. cl interes social que rcvistan. la capacidad contnbutiva y d costo social que
extaicncen o imphquen determinados consumos de bienes y scrvicios, el logro de la mayor nrutrahdad y eiiacncia dei gravxmen con d fin de no aiectar la
competinvidad dc la economia local dentro de un esquema de globalización y d rtspcto de loa acuados celebrados o que se celebrai cn d futuro.

4\xb La tníunniciun uuc se debe consignar cn la boleta dc pago para la dctcnrnnacion dd monto a inwtsar nene d canela de dcclaracion i ura da I as
.rnnous. cmra u Lilscxiadcs que cn cilas sc uonqnuctxn cilan sujclus a hs santnoccs pxcviskis cn los artículos 74 y 75 dc este Código, scyun d curacicr que
rwuun.

pagina aa w

Art 166 - Los contribnycntes que no tengam actividad cn cl período cn que conespooda cl anticipo debetim conamicar a la Dirección Gmeral d inicio dc
dicha situación. como asi también su rinaHzación.

Art. 167 - Los contribnycntes que sc disponen a mi ei ar actividades deben previamente inscribirse como tales pesentando una declara ciõn jurada y abonar
dentro de los 15 (quince) dias el importe que determine la ley tarifaria.

Art. 169 - Cuaado lo, contnbuyctitc, ccsan en su actividad. saivo los casos previstos cn el gntçulp 172. deben presentaree ante la Dirección General dentro
ternuno dc 15 (quince) dias dc producido cl hecho. denunciando tal circunstancia.

Si la drnuncu dei hecho no >e ynxxiuce oi el phzo previsto, se presume, salvo prueb. en contrario, que el responsable continua en d qeracio de su acrivid-i
kuta un mes antes dc la fecha cn que se presoita la denuncia cm cucstióa
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L*m contnbuycntcs hcncn obligMCiún dc presczitar la dcclaracion jurada, aun cuando no registren mgresos por Ia actmdad gravada m custa «Ido a mgresar.

Antkipos. Su caracter de dechración

Liquidación de las compaôias de seguros

. ArL 161 - Las entidades dc seguros y resseguros debcn mgresar el tributo mediante anticipos nrasuaies. determinados dc acuado al riguicnlc procedimíaito:

I. Se establecerán las sumas por mgresos que correspondeu al mes dei anticipo que sc bquida. cn concepto de:

I Pnmos amtidas por seguros directos, netas dc anulaciones.

i Primas registradas dc resseguros activos (inchudo rctrocesiones) netas de anulaciones y de comivones

I Las primas que 1c liquida la Adxnimstración Federal dc Ingresos Públicos (transferencia de fondos). cuando se trate de aseguradoras dc riesgos dcl trabsjo.

Rocaigos y adicicualcs sobre pnmas erm tidas netos dc <nnIa nanes

hgrvsos Gnancicrus y dc otra índole, gravados por este impucslo.

I De la suma dc esos couccptos sc deducirãn las registradas por cl coutribuyentc. ccncspoodicnies a:

cargo dcl reasegurador. que no podrán exceda dei 90% (noventa por dmlo) de las primas emitidas netas de

Venta de vehícuk» nuevoa

11/04/2000

* Primas dc reaseguros p&si vos.

b w» de ingrao dei gravamero tnmscumdoe lo. 15 (qumee) dm micodoa. obhg. d pago de 11 .ctmÜDcióa ó ««rapondiere e mfaraot penmzntea
**** cl veDannento dc dicho termino

' t,P//www.dae.com.ar/leg/prov/cf7cf99-22.html

. Art. 160 -1 os anticipo. mensualcs y lo. cslablccidos para lu actividodcs especules tiaiai cl caracter dc dcclaracion jurada y debcn efcctuarac de acacrdo a

. ua ixatius prcvisus ui esle t lodrgo y cn especial cn los Capitulo. que ngai cl impucslo sobre los mgresos brulus.

cl anoopo relativo al lapso cn que sc produccn las ventas.

■ 4. Dentro dcl quinto mes porferacr al ciexre de m ejereicio comerciaL los respensables deberán prraratar una drelaración jurada en h que se determine el
. paramra que cn definitiva les corrcrponda abonar por cl periodo fiscal que sc hquida. dclammado cordame lo cslablcodo cn el articulo 146.

1 Ias ermames. errores o tálsedades que cn ellos se comprueben estan sujetos a las sanciones establecidas. para la evasión. dcfiaudación fiscal yzo mfiacción a
I kn deberes termal cs.

Psn Is deteramución dc la calcgraia dc los contnbuyenles. los responsables dcl impucslo deberan prraentar una dcclaracion pirada cn las condicionai, fora»
. ) placo que fije la liuvccion General.

f«ra Iodos los casos de las actnalizociones o ajustes mencionados ai este pánafo ae utilizara el coeficiente que surja de relacionar los mdices dc precica
asycnslas nível general entre los momentos que cn cada caso se indicam dlo con las lumlacicocs de la ley nacional 23928.

159 - En lo« casos de contnbuyenles categorizados como localca. cl importe dd impucslo que debcn abonar los responsables vera ei que resulte de deduetr
dcl Mal dcl gravamen cevrospondicnlc al penodo cn que sc declarai las canlidadcs pagadas a cucnla dcl rmsrno. las rclcncraici sufiidas por hcchos gravados

■ cuyi denuncia mcluya la dcclaracion jurada y lua saldos lãvorablcs ya acreditados per la Drreccion General.

1 Sunestros pagados, netos de la porte a
. cmlacnncs y rcaseguros.

Dd mento resultante se dedncira el impuerto puto liquidado en cada anticipo. sin interes por mora ni actuahzaaán de nmguna especia actualizado desde el
peãodo por d que se liquida h posieión basta la fedia de cietre dd ejeroicio. Si d saldo resultante füera a favor dd Fisco, sera ajustado a moneda constante
Kàela base de lavanadõndd indice de precios al jxx rmynr. mvd general, operada mire d detre dd ejeroao comercúl y el mrs antaicr al dd
VOTimiento para la proentación de la dcclaración jurada final. Si d saldo ftiera a favor dd contnbuyente, sera dcdncido de h liqmdaaon de los mbcqms
«yo vendmiento sc opere con postcriexidad a la prescnlación de la deelaraaón jurada y ajustados por dicho indice cn fonraon de la vanaaon habida entre d

dc ciorc dcl cjcreicio comercial y cl mm anicriur al dc su aphcación a ius referidos anücipos.

: 1. U ddoimnación dcl anticipo sc efcctuará aplicando sobre cl mento dc la base imponible detammado por el procedimento cn los incisos antaicrea. la
; ahcnoU aublccida a esc momento para e» actividad.

. 2. Sobre el neto resultante dc los concrpicy mim ciado* m cl inciso 1) sc aplicarão -cn caso dc cKxicspooda- las nennas dcl articulo 7 dcl Convcmo

. Mullilaloal dcl 18/8/77, sus modiUcaciuncs o sustituciunes.

http://www.dae.com.ar/leg/prov/cf7cf99-22.html
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b dcducviun solo alcanza a la pule proporcional que corresponde a dicha base.

J Iájs inqxxics correspondíaifcs a envases y mercadorias dcvucltas por cl comprador, siempre que no se trate de actos de rctrovoiia o retrocenón.

capitulo vm

DEL PERÍODO FISCAL DE LA LIQUIDACION Y DEL PAGO

Período fiscal

Art 156 - El período fiscal para la detcrmmación dei gravamen cs el ano calendário, salvo expresa dispoàción cn contrario de esle Código.

Categorias de confribuyentes

An 157 - Para la liquidación y pago dcl impuesto los contríbuycntcs sou clasificados cn tres categorias:

Categoria Corítnlxiyentes Localcs:

Categoria Convênio Multilateral:

Quedan cumprendidus cn esta categoria los cuntríbuyentes que se hallan sujetos al regimen dei Cenvemo Multilateral.

Categoria Actividades Espccialcs:

Quedan comprcndidos en esta categoria los rcsponsablcs enumerados a continuación que tribitan de acuerdo a panimeuta relevantes.

a) Albergues transitórios.

b) Películas de exhibición condicionaria

Liquídación y pago. Principio general

Categoria Contriboyentes Localcs:

•) Once anticipos mensualcs Hqmdados sobre la base de los ingresos devengados en los meses respectivos.

Categoria Couvemo Multilateral:

Categoria Actividades Espccialcs:

De acuerdo a lo dispuesto en los artículos. 142 y 144 dei presente Código.

Dccbración jurada

11/04/2000http://www4ae.com.ar/leg/prov/cf/cf99-22.htmJ

b) Una liquidación final sobre la base de la totaüdad de los ingresos dcvaxgadun ai d penedo fiscal y d pago dd saldo raultanle previa deduccion de loa
«nücipos mgresados.

Ias doducciuncs oiumcradas precedcntcmcntc sólo puedon efcctuanc cuando loa conceptos a que se refiertn convspondcn a opcracioncs o actividades de las
que denvan los ingresos objetos de la imposición. las que deben efectuarse cn el paiodo cn que la crogación. débito fiscal o detracción ücnen lugar y sempre
que calai respalda das por las registra cioues coutablcs ocvmprobunlcs respectivos.

Quedan comprcndidos cn esta categoria los contnbuyentes que no esten sujetos al régimen dei Convem o Multilateral, m a la categoria de Actividades
Espccialcs.

De acuerdo a lo dispoesto por las normas wnrí nnaria» por los organismos de aphcación.

En caso de postenor recupero. total o parcial de los créditos deducidos por este concepto. se considera que ello es un ingreao gravado imputablc al período cn
<|uc cl hccho ocurra.

Constituycn indic.es justificativos de la incobrabilidad cualquicra de los sguicntcs: la ccsacion dc pagos real y nunilicsta. Ia quichra. cl concurso preventivo.
la dcuponciun dcl deudur. ia jMvscnpoon. la iniciación dcl cobro compulsivo, etc.

? la prvporviun de los créditos incolrables producidos cn el transcurso dcl penudo fiscal que se liquida que hubieran uilegradu la Iwsc unpumble cn
cuaiquiera dc los penodos no prescnptos.

ArL 158 - El impuesto se liquida c ingresa dc la siguiente forma:

http://www4ae.com.ar/leg/prov/cf/cf99-22.htmJ
indic.es
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DE LOS CNGRESOS Ql F. NO INTEGRA» IA BASE CWPONIBI.E

Principio gcDtnil

Enunciaclón

.Vl 153 - No inlcgran la base impuniblc. los siguientes conccptos:

lo dispoesto ca d párrafo anlcnor sólo se aplica a los dei Estado cn mstena dc juegos de azxr y

4. Los subsídios y subvencu

Las sumas ptreibidas por los exportadores de bienes o servidos.

♦ 6- Los ingresos cocrespondicalcs a vcnla de bienes de uso.

5 9. El impoesto crcado por dl articulo 2* de la ley nacional 23 562.

CAPITULO vn

DE LAS DEDUCCIONES

Principio general

Entmcbción

155 - Dc la base impomblc sc dcduccn los sigui entes conccptos:

11/04/2000

2. Los importes que cunstituycn reintegro de capital cn los casos de depósitos, prestamos, créditos, descucatos. adelantos y toda otra opcración de tipo
íimnacrü. asa como sus nmovacioncs, rupclicioncs, prorrogas. esperas u otras facilidadca cualquicra sca la modalidad o forma dc mstrumcniación adoptada.

I Ixa importes corrcspondicntes a unpucstos internos. impuesto al valor agregado -débito (iscai- e impucstos para los fondos. nacional de autopistas y
tccnolopco dei tabaco.

7. Los ingresos percibidos por los adquirentes dc fondos de comercio, ley nacional 11687, ya computados como base imponible por el antenor responsable.
• «gun lo dispuesto por cl articulo 1.70.

3. Los rrinlegros percibidos por los eomí sionistas condignatarioa y snrnbrm< correspaodienies a gastos cfcctuados por cucnta de terceros. ca las operadonea de
mtcnnodjaciún cn que actúan.

.Vt 152 - Para La composición dc la base mqxaublc no puedeu clcctuarsc otras dctracciuucs que ias cxprcsamtnlc enunciadas cn cl presente Código, las que
unicamente son usuiiuctuadas por pane dc los responsabies que cn cada caso sc mdican.

« Cnmdo la comercnüización rmnorula la efectúen directanenle los industrializadera. importadores o comeraalizadora mayonstas por n o a traves dc
t caataaa o ügoras similares joio podnm deáuctr de la base mponrblc por tal acundad el mpicsto al valor agregado.

I 8. Ea la indintrializnción. impurtación y comereialización mmonsla de combustiHes loa inpcrta crerespoadirala al impoesio al valer agregado en todas sus
• etapas y d impiesto sobre los combustíbles ca la primera de ellas.

ienes que otorgue el Estado Nacional y el Gobicmo de la Crudad de Buenos Aires.

cn conccpto de remtegros o reembolsos, acordados por la Nacióa

Tratandosc de ccnccsaonanos o agentes oficiales de ventas
orralarm

i Para lua comercia lizad orça mayorislas sujetos pasivos dcl impuesto sobre los cumbisXiblcs, cl prcciu de compra dd puduetu.

AArt. 154 - De U bnae impouble no ptredm efetuara otras deriuraona qoe las eapresamente enunciadas en d jraente Código, mchiso 1« tributo, qne
emeiden sobre la actividad.

111. Los mgresos coerenpcndientes . las transferencias de bienes con motivo de la reregamzación de las soaexhdcs • través de la fiisión o escisión y de fondo.
àdc comerdo. La recrgamzación de las sociedades debexá contemplar los requisitos de la ley de in^nesto a las gananoas.

110. H valer de las contribocionen de los aportes de los integrantes de las um enes transdenas de empresas necrario. pm dar cnmplimiento <d contrato qoe le
cda ongeo.

Esta deducciõn sólo puede ser cfcctuada por los contnbuyentcs de davcho de los gravámenes citados, en tanto se encuentren mscriptos como tales. El importe
a compilar cs cl dd debito fiscal o cl dcl monto liquidado, segun sc trate dcl impuesto al valor agregado o dc los restantes gravamenes respcctivamcnle. y cn
Udus lus casos cn la medida cn que currcspundan a laa ujxraciuncs dc la actividad sujeta a impuesto. realizadas cn cl periudo fiscal que sc liquida.

htttp.7/www. dae.com. ar/leg/prov/cf/cf99-22.html
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La opcion se Lamente puede ejcrcCT3c al iniciarse ei penodo fiscal y previa comumcación a la Dirección General.

4 Cou^ravcnla de oro y divisas dcsarrollada por responsablcs aulonzados pur cl Banco Central de la Republica Argentina.

5. ('omavialización maycnsta y mmonsta de medicamentos para uso humano.

Companias de seguros y rvaseguros

büennedbrios

AgtDcbs de pubbcidad

Suje tos no comprrndidos por b ky nacional 21-526

21.526, la base impombb

Cuando cn los documentos referidos a dichas opcraciones no se menaona el tipo de mtrrcs.

Bknes recibidos como parte de pago

Administradoras de fondos de jabüacioncs y pensiones

CAPITULO VI

11/04/2000bittp://www.dae.com.ar/leg/prov/cf/cf99-22.html

Tanto las primas, sus rccargos y adicionalcs. netos de reaseguros posivos. como los sun estros. netos de la porte a cargo dei reasegurader, se ajustaran coa la
ccusomaón y el remgrcso armai de las reservas matemáticas, de nesgos cn curso y de smestros pcndicntcs.

A tal efccto se considcrarán las sumas devengadas cn conccpto de pnmas de seguros directos, netas de antdaciones; las pnmas de reaseguros activo» (inchadas
netrverstones) netas de anu la ci unes y de connsíones de reaseguros. los recargos y adicional cs a las pnmas netas de anulaciones: las rentas y alquilcres
ponbidos y cl resultado de la rcalización de sus bicnca. cn tanto tales mgresos no esten cx entoa dcl gravamen las pomcrpaciona cn cl resultado de los
contratos dc reaseguros pasivos y todo otro mgreso proveniente de la activqdad ünancicra.

\u obstante y a upción dcl ccntnbuycnlc puede liquidarsc considerando como hasc imponible la tolahdad dc los mgresos respectivos, aplicaraio la alicuota
pmmcnic

Del monto de escs conccptos se deduerrãn para establcccr el ingreso bruto gravable las sumas devengadas en conccpto de primas dc reaseguros pasivos. netas
dc anulaciones y dc conusoncs dc reaseguro y los smiestros netos dc recupero dc tcrccros y salvatajcs y dc la parte a cargo dcl reasegurader. estos últimos
hasta el 90% (noventa por cicnto) de las pnmas ajustadas, netas dc reaseguros.

.Vl 146 - Paru las entidades dc seguros y reaseguros sc considera base impcrublc a aquelb que implica un mgreso por b preslación de los servimos o un
beneficio para la entidad.

Cuando la «chvidad consútc cn la sunplc mtmncdiaaón los mgresos cn conccpto de connnoncs reciben el tr.tam.ento previsto pare los de los connsionistas.

conagnatarios. mandataxios, corredores y representantes.

w ojefija uno mfcricral establcddo porei Banco dela Namón para
d descuenlo de documentos, se compita este último a loa fine» de la detcrminación de la base imponible.

® d resultado dc la póliza dc seguro colcclivo dc invalide?, y íallecimienio.

La dctcnmnación dcl gravamos al ei erre dcl ejcrcicio comercial -cl que psra estos snjetos impa lar á también cl ejcrcicio fiscal- se efectuara ca base a los
respectivos rubros dcl balance general (expresados ca moueda constante), sobre los que se aplicara b ahcuola que establezca la ley tarifaria dcl ano de ciorc
dd ejcrcicio comercial dei contnbayente. En razón dc determmarse los mgresos sobre los estados conlables ajustados por mílación. no serán compulablcs las
diferencias de cambio ni las actualizaciones dc prêmios por aplicación dc la umdad de cucnta aplicablc o de b divisa a b fecha dei efccúvo mgreso.

Art. 147 - Para los comisiomstas. consignatarios, mandatarios. corredores y representantes. o enalquier otro tipo de intennedianos cn operacioncs dc
nsturaleza análoga, la base imponible está dada por la diferencia entre los mgresos y los importes que corresponde transferir a los conntoites por las
cpcraciones realizadas cn cl período fiscal

Alt. 149-Enlo. CMOS dc opcmciono deprátamo» en dinexo. realizada por proas faicu ojnrídicuqnenown lu contcoçbdM per la ley nacional
21.526, la base imponible cs cl monto dc los intcrescs y ajustes por dcsvalonzación mooelaria, cuando contspoocncre esta.

Art. 148 - Para bu agencias de pnblicidad la base impomble está comntmda por los mgresos provenientes de los "semeies de agencia", las bonificacioces por
vohúnencs y los montos provenientes de servicios propios y produetos que facturan.

Esta disposición no es de aplicación en los casos de operaciones de conçraventa qne por cnenta propia efeetúan los ialcnncdiarios atados en ri pánafo
anterior. Tampoco para los conccsionarios o agentes oücialcs de venta, los que sc ngcn por las normas gcnerales.

http://www.dae.com.ar/leg/prov/cf/cf99-22.html
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TITULO II

IMPUESTO SOBRE LOS LSGRESOS BRITOS |Cont|

CAPITULO V

DE LOS SUPUESTOS ESPECIALES DE BASE IMPONIBLE

Venta de inmucbks en cuotas

Entidade» financieras

Servic» de albergue transitório

Salas de recreación

Ari. 143 - En las salas dc recreación cl impuesto se determinará de acucrdo a los artículos 118, 119 y 135 dei presente Código.

Películas, exhlbkión condicionada

Diferencias entre precios de compra y de venta

Comercialización de billetes dc loteria y juegoa de azar anterizadm cuando los valores dc compra y dc venta son fijados por cl Estado.

2- Comercialización mayorista y mmarista de tabacos, ciganos y cigamlloa

l;ttp.7/www.dae.com.ar/leg/prov/cC'cf99-22.html 11/04/2000

En las operacioncs financieras que se realizan por plazos superiores a cuarenta y ocho meses las entidades pueden compilar los inlereses y actualizaciona
activoa y pasivos devengados mcluycndolos en la base unpomble dei anherpo correspondí ente a la fecha cn que sc producc su cxjpbibdad.

('apitai Federal
COI)IGO_FJSCAL

Art. 145 - La base imponible está constituída por la diferencia entre los precios dc cuupra y dc venta, cn los siguicntcs casos:

z\rL 140 - En las operacioncs realizadas por las entidades financieras comprendidas cn la ley nacional 21526. sc considera mgreso bruto a los importes
devengados. en función dei tiempo. cn cada periodo.

Art. 141 - En las operacioncs de locación financicra y/o Icasing celebradas dc acucrdo con las disposicioncs dei articulo 27 dc la ley nacional 24441,
realizadas por las entidades financieras comprendidas en ia ley nacional 21526 la base imponible sc determinara conforme ai procedimienlo determinado en el
-rtiuuln piccedcnlc; cn las realizadas por las sociedades que tengan por objeto este tipo dc contratos no comprendidas en dicha ley, la base imponible se
determinará dc acucrdo con lo establccido cn ei articulo 149.

Art. 142 - En cl servido dc albergue transitório (O. 35561, BM 16220) el impuesto sc detennma por cada habitación dc acuado con los importa que
cstablczca la ley tarifaria y scgún las categorias que fije cl Poda Ejccutivo: ei gravamai resultante sc mgresa mcusualmenlc.

Anmismo se computan como interescs acrcedcrcs y deudores. respectivamente, las compensaciana estableeidas en al articulo 3* dc la ley nacional 21572 y
ks cargos det animados dc acucrdo coo ei mciso a) dcl articulo T dcl citado tcxlo legal

Las declaracicmics juradas que determinai cl monto de los ingresos sc confeccionxrán por penodos fisc&la mmsnala y deberân sa ptescutadas previo pego
dei impuesto resultante dentro dd quinto dia hábil dcl ma sigmcnte.

Comaviaüzación de prodoclos agricolo-gztnadcros cfectuada por cuenta prupia por loa aoopiadores cn la parte que hnbicran sido adquindot diicctamcnle a
k* propioa produc tora.

En cada opoación de locación fmancirra y/b Iraring el dador deberá mformar mediante declaración jurada al proveedor dei bica objeto de la opaación. si el
tomada a o no consumidor final para que éste lo prevea a los efectos de la liquidación dcl impiato sobre loa mgresoa brutos.

Art. 144 - Pa la exhibición dc películas cinematográficas sólo aptas para mayores de 18 anoa y de exhíbición condicionada (decreto nacional 828Z84 - BO.
21/3^84), cl impuesto sc determinará por cada bulaca habilitada y dc acucrdo con cl importe que dctcnmne la ley tarifaria; cl gravamen se ingresará cn fama
nrasual

Art. 139 - En las operacioncs dc venta dc mmucbla cn cuotas por plazos supenora a doce mesa la base inpomble ata constituída por la suma total dc las
cuotas o pagos que vcncienm cn cada penodo.

La base imponible esta conslituida por la diferencia que resulta entre el total de la suma dcl haber dc las cuentas de resultado y los intercscs y actualizaciona
Cuando se realizan operacioncs comprendidas cn el articulo 116. incisos 2> y òj, los interesa y actualizaciona pasivos deben compularsc cn

proporeion a los intercscs y actualizacioncs activos alcanzados por cl impuesto.

http://www.dae.com.ar/leg/prov/cC'cf99-22.html
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Betam Tribattrii

Reforma Tributária ou Reforma Fiscal?

Apresentação na Comissão Especial Proposta de Emenda à Constituição n°. 175-A, de 1995

PEDRO PARENTE, Secretário Executivo do Ministério da Fazenda

Introdução

No nosso caso, o tema é recorrente porque o nosso sistema, em termos gerais:

Não existe uma solução única para a questão. Não existe um único modelo, mas vários

fazenda.gov.br/portugues/reforma/ajtrib.html 06/03/2000

Entretanto, se procurará demonstrar que, mais do que uma reforma tributária, é indispensável
uma reforma fiscal, que também abranja o lado do gasto, com interseções com as reformas
previdenciária e administrativa. E, por essas razões, seria, também uma reforma política,
porque dela fará parte a discussão de questões federativas.

Por ocasião de sua apresentação, era aceitável e compreensível a proposição, discussão e
aprovação de uma reforma parcial. Entretanto, avanços na legislação do IR, pressões por
vinculações de receita, a evolução da guerra fiscal, a abertura e a globalização, fazem
indispensável e inadiável que se faça reforma mais abrangente.

São características indispensáveis ao processo de harmonização a simplicidade e a
generalidade. É difícil, senão impossível, harmonizar sistemas complexos e com exceções. A
simplicidade, aliás, é uma demanda permanente da sociedade brasileira, cujo sintoma mais
evidente foi o movimento de apoio ao imposto único.

A globalização e os acordos de integração requerem dicções tributárias comuns no mundo
inteiro, uma espécie de "esperanto tributário". Outra forma de definir este processo é a
chamada busca de "harmonização" entre os sistemas tributários.

Reforma tributária é um tema recorrente, não apenas no Brasil. Outros países importantes,
como os Estados Unidos e a Alemanha, estão também discutindo ou discutiram recentemente
reformas em seu sistema tributário.

Optou-se por uma apresentação eminentemente técnica, despojada de preocupações quanto a
repercussões de natureza política, e não condicionada à estrutura da proposta de reforma
tributária anteriormente apresentada. Reflete posição técnica do Ministério da Fazenda,
baseada em discussões internas que tiveram como partida as propostas apresentadas pelo Dr.
Everardo Maciel, Secretário da Receita Federal.

http://www.

• tem estrutura obsoleta
• prejudica a competitividade
• é demasiado complexo
• induz à sonegação, inclusive a não intencional não é propício à harmonização com

outros sistemas tributários.
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Situação Atual no Brasil

Tributação da Renda - IRPJ

Tributaçaõ da Renda - IRPF

As principais alterações foram:

Tributação da Renda - Questões não Resolvidas

http://www.fazenda.gov.br/portugues/reforma/ajtrib.html 06/03/2000

No IRPJ foram introduzidas as seguintes alterações, no que provavelmente terá sido sua mais
profunda reformulação:

Isso não elimina, conforme já ressaltado, a necessidade adicional de amplas mudanças, em
razão dos problemas que serão apresentados no decorrer desta apresentação.

• O elevado nível de renúncia fiscal.
• A dificuldade de tributar a pessoa jurídica, decorrente do processo de globalização e

que tende a aumentar consideravelmente. Ver artigo recente na "The Economist".

Existem três bases clássicas de tributação: a renda, o patrimônio e o consumo. O resto são
variações ou combinações dessas bases clássicas, com exceção, naturalmente, dos impostos
de natureza regulatória, incidentes sobre o comércio exterior e sobre as operações
financeiras.

possíveis, condicionados pelo nível de desenvolvimento político, econômico, social e cultural
do nosso Pais.

• eliminação da correção monetária, principal empecilho à simplificação do sistema
• redução nas alíquotas (antes de 25 a 43%, agora de 15 a 25%) maior integração entre

o IRPJ e o IRPF, com o que, por exemplo, se concedeu isenção de imposto sobre o
pagamento de dividendos, na presunção de que já são tributados na pessoa jurídica

• isonomia relativa entre capital próprio e capital de terceiros, com a introdução da
remuneração sobre capital próprio

• isonomia relativa entre a tributação para o residente e o não residente (mantida
diferenciação somente nas aplicações em bolsa)

• tributação em bases mundiais criação do instituto do preço de transferência.

A existência da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, que tem a mesma base do IRPJ,
e cujas únicas razões de ser são sua vinculação ao orçamento da seguridade social e a
necessidade manter o equilíbrio na partilha de rendas públicas.

Já foram realizadas mudanças relevantes no Brasil, com alcance de uma reforma tributária,
limitada em relação ao número de impostos abrangidos, abrangente em seu conteúdo, e suave
em sua implementação.

na legislação, com o que será um dos
• introdução do desconto simplificado
• eliminação de todas as formas de exceção

sistemas mais
• simplificados do Mundo
• redução nas alíquotas (antes 15; 26,6; e 35; agora 15 e 25%) a integração, já

mencionada, com o IRPJ.

http://www.fazenda.gov.br/portugues/reforma/ajtrib.html
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Tributação do Patrimônio

Tem expressão relativamente baixa em países de extensão continental.

Tributação do Consumo

Tributação do Consumo - ICMS

Restam, entretanto, os seguintes problemas:

Tributação do Consumo - Outras Questões

06/03/2000hrtp://www.fazenda.gov.br/portugues/reforrna/ajtrib.html

No que se refere ao ICMS, alterações relevantes já foram introduzidas por lei complementar,
destacando-se a isenção das exportações.

E, sem nenhuma dúvida, a que apresenta mais problemas e a que os problemas são de mais
complexa e difícil solução, porque:

• inclui um elevado número de impostos, com superposições: ICMS, ISS, IPI, PIS e
Cofins

• são impostos cobrados nas três esferas federativas. Essa é uma das razões que
transforma a questão de tributária em fiscal e política

• dois deles são cobrados em cascata.

No âmbito federal foi também introduzida mudança radicai no ITR, transformando-o em um
dos principais instrumentos de reforma fundiária, merecendo destacar:

Quanto ao IPI, o principal problema é a multiplicidade de alíquotas, sendo quase impossível
aplicá-las sem discussões "kafkianas" sobre classificação de mercadorias e sem incorrer em
distorções na estrutura relativa de preços.

O ISS tem como principal característica (problema?) o grau de diversidade de alíquotas de
cidade a cidade, o que dá margem a guerra fiscal, sendo exemplo típico disso a grande
concentração de sede de empresas de leasing em Barueri-SP.

• extremamente complexo
• tem alíquotas diferentes em função do produto ou em função do estado de origem ou

destino
• tem alíquotas diferenciadas entre operações internas e interestaduais, uma das

principais razões para a existência de considerável sonegação
• combina institutos complexos, tais como a redução de base de cálculo (ora "de x%",

ora "a x%"), crédito presumido, diferimentos, e isenções parciais ou totais
• sua titularidade estadual, com significativas mudanças de um estado a outro, dá

margens a conflitos horizontais (cobrança na origem ou no destino, guerra fiscal) ou
verticais (isenção na exportação, impossibilidade de harmonização em processos de
integração tipo Mercosul e de globalização).

• transformação em imposto declaratório
• vinculação entre valor declarado para imposto e para informação de processo de

desapropriação elevação das alíquotas, chegando a 20% para os latifúndios
improdutivos.

http://www.fazenda.gov.br/portugues/reforrna/ajtrib.html
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O Simples

Outros Problemas Federativos de Natureza Fiscal

Já tem a adesão de 1,6 milhões de contribuintes, sendo 170.000 entre novas empresas e
empresas que saíram da informalidade.

Inclui tributação de renda e consumo com uma única base de cálculo, o faturamento, e com
alíquotas de 3 a 10%.

Outra mudança relevante introduzida recentemente, que atende ao princípio constitucional de
proporcionar condições favorecidas para micro e pequena empresa.

O PIS e o Cofins são contribuições em cascata, que oneram o setor produtivo, e que
penalizam à produção nacional "vis-à-vis" a importada.

Estimula a formalização e a criação de empregos, tendo em vista que a contribuição patronal
independe do número de empregados.

Substitui o IR, a CSLL, o PIS, o Cofins, o IPI, a contribuição patronal sobre a folha de
salários, as contribuições parafiscais (que foram zeradas), e, dependendo da adesão dos
estados e municípios respectivamente, o ICMS e o ISS.

• Indefinições quanto à repartição dos encargos públicos entre as esferas de governo,
com a existência de ações competitivas entre elas, de caráter predatório, com
consequências adversas, cabendo destacar:

o impossibilidade de cobrar-se eficiência em um quadro de competências
concorrentes. Ações empreendidas simultaneamente, por entidades federativas
presumidamente autônomas, geram inevitavelmente desperdícios e conflitos, ou
freqüentemente omissões;

o dificuldade de exercer controle social, na medida que não é estabelecida
associação inequívoca entre as esferas de governo e seus respectivos encargos.
Fica prejudicada a cobrança política de responsabilidades públicas por parte do
cidadão , vulnerando o controle social sobre o Estado.

• Inviabilidade financeira de um grande número de Estados, em função de problemas de
fluxos (elevado comprometimento com folhas de salário) e de estoques (dívidas
elevadas como proporção de sua receita anual), incluindo grandes estados (ver artigo
PPP/JRMB publicado em "O Estado de São Paulo" em 18/08/97).

• Limitada iniciativa e gestão estadual em seu poder de tributar (competências
compartilhadas com o Senado e com o Confaz). . . 

• Problemas nas regras de formação e distribuição dos fundos de participação, ca en o
dcstâCâT*

o a contribuição incidindo apenas sobre dois dos impostos federais (desde já se
diga: é evidente que se fosse sobre todos os impostos os percentuais de
contribuição federal devem ser correspondentemente reduzidos) traz restrições a
gestão da política tributária federal, gera desconfianças e resistências por parte
dos estados e municípios e obriga o recurso a instrumentos tais como a CSLL

o os atuais critérios de distribuição estimulam o fracionamento de municípios.

• Existe um elevado nível de vinculação de receitas, atingindo, em maior grau, a Umao,
fazendo com que os responsáveis pela gestão de recursos públicos federal, inclusive o
Congresso Nacional (é curioso como se formou a idéia geral, mas falsa, de que

^p.7/www.fazenda.gov.br/portugues/reforma/ajtrib.html 06/03/2000

http://www.fazenda.gov.br/portugues/reforma/ajtrib.html
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Observações Iniciais sobre uma Proposta

Como já foi mencionado, não existe apenas uma possível proposta de solução do problema.

É necessário que a proposta seja consistente e "fechada" em termos técnicos.

Harmonização: característica indispensável.

Pontos Básicos, Preliminares, da Proposta

• Distribuição e discriminação dos encargos públicos entre as esferas de governo.

A proposta parte da premissa que a estabilidade econômica permite e requer que se pense
maior e a mais longo prazo, embora devendo iniciar-se imediatamente.

Outros Problemas do Atual Sistema Tributário sob o Ponto de Vista do Setor
Produtivo

• Tratamento discricionário do produto nacional: além das contribuições em cascata, já
mencionadas, também o CPMF e diferenças na incidência de ICMS no produto
importado contribuem para agravar o tratamento discricionário do produto nacional.

• Encargos trabalhistas elevados, embora haja uma grande discussão sobre esta questão:
salário indireto x encargos).

• A existência de tributação sobre o "spread" bancário introduz atritos para a redução
das taxas de juros.

Entretanto, diante da constatação da absoluta necessidade da reforma, para contribuir para o
encaminhamento de debate tão relevante, e para não ficar apenas na citação dos problemas,
serão adiantados alguns pontos de uma proposta que, segundo o consenso técnico do
Ministério da Fazenda, podería resolver, senão todos, a quase totalidade dos problemas
apresentados.

somente o Poder Executivo é afetado pelas vinculações), tenham reduzida capacidade
de alocação desses recursos e que se vejam impossibilitados introduzir modificações
que respondam às mudanças temporais, inevitáveis, nas prioridades e necessidades a
serem atendidas.

Ainda que,
tributário c  r
evitar-se que questões relativas à partilha venham a comprometer a consistência técnica do
sistema tributário.

o
o
o

'^ttpV/www.fr—

• Criação do IVA Federal, incidindo sobre bens e serviços a uma alíquota única e
inferior às atuais alíquotas do ICMS. Razões/vantagens:

o o consumo tem ganho preferência, em nível mundial, como forma de tributação,
vis-à-vis a renda
elimina a discussão sobre origem e destino
garante o fim da guerra fiscal
permite realizar a harmonização tributária: mais de cem países escolheram o IVA

.tàzenda. gov.br/portugues/reforma/ajtrib.html 06/03/2000

como ficou demonstrado, exista evidente ligação entre a discussão do sistema
e a partilha dos recursos entre as esferas de governo, é absolutamente indispensável

É absolutamente necessário registrar o caráter preliminar da proposta, que demanda estudos
e levantamentos de dados para o seu detalhamento. Neste estágio da discussão, não se pode
descartar a possibilidade de que esses estudos venham inclusive a demonstrar a inviabilidade
de partes da proposta.
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o

Comentários Adicionais sobre a Proposta Apresentada

06/03/2000http://www.fazenda.gov.br/portugues/reforma/ajtrib.html

como forma de tributação do consumo
em todos os paises que utilizam o IVA como forma de tributação ele é ou
federal ou do governo central
simplifica profundamente o sistema unifica as alíquotas interna e interestadualo

o
• Criação do imposto sobre vendas a varejo, incidente sobre mercadorias (competência

estadual) e sobre serviços (competência municipal), a uma alíquota única por
estado/município incidente uniformemente sobre todos os produtos.

• Criação do "Excise Tax", de competência estadual, incidente sobre a venda a
consumidor final de um número limitado de bens, de elevada capacidade de
arrecadação e de difícil sonegação, entre os quais fumo, bebidas, telecomunicações,
energia e combustíveis.

• Com essas últimas duas medidas, adicionalmente à manutenção da figura da
substituição tributária, aumenta-se o poder tributário a nível estadual, com os reflexos
de sua decisão limitando-se à sua abrangência geográfica.

• Extinção do IPI, do ICMS, do ISS, da CSLL, do Cofins e do PIS/Pasep.
• Manutenção do IR, com alíquotas ajustadas em função da extinção da CSLL, e

manutenção dos impostos regulatórios: IOF, II e IE.
• Incidência das contribuições para os fundos de participação sobre todos os impostos

federais, a um percentual único, naturalmente reduzindo-se os percentuais atuais em
função da ampliação da base.

• Estabelecimento de prazo para vigência das atuais vinculações constitucionais, com
sua progressiva redução ao longo do tempo. Poder-se-ia, em casos limitados,
estabelecer quais as vinculações que poderíam ser renovadas por Lei Complementar -
ou pela Lei do Plano Plurianual - aprovadas no inicio de cada mandato e com vigência
apenas para o mesmo. É importante lembrar que eliminar ou reduzir vinculações não
significa necessariamente que haverá redução dos recursos aplicados no setor
correspondente. Significa apenas que caberá aos governantes de cada período decidir
sobre as prioridades de atendimento das necessidades sempre mutantes da sociedade
brasileira.

Uma proposta desta abrangência certamente sucitará controvérsia, dúvidas e temores, nem
sempre devidos ou legítimos. O medo de perdas por parte das diversas esferas e setores
atingidos fará com que resistências muitas vezes não declaradas venham a impedir a
implementação ou distorcer a consistência técnica intrínseca da proposta.

Por essa razão, é absolutamente indispensável que certas "regras do jogo" sejam
estabelecidas liminarmente, antes de qualquer aprofundamento da proposta. Entre estas
regras estariam:

• nenhuma esfera de governo, incluída a União, teria redução no montante de recursos
que no sistema atual lhe cabe

• para dar garantia de que a regra anterior será atendida, se podería cogitar da criação de
um fundo temporário cujo objetivo seria o de garantir recursos para corrigir eventuais
resultados inesperados e indesejáveis da proposta. Com a mesma finalidade, seria
garantida pelo menos uma revisão dos procedimentos de partilha e distribuição
aprovados

• a eliminação de contribuições hoje vinculadas, como por exemplo, o PIS/Pasep, não
impede que se mantenha a vinculação de parte de recursos federais para os setores
atualmente beneficiados por tais contribuições, desde que observada a proposição
relativa às vinculações acima indicada

http://www.fazenda.gov.br/portugues/reforma/ajtrib.html
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Observações Finais

HOME
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Por rediscutir verdadeiramente o pacto federativo brasileiro, a refonna não é apenas fiscal, é
também política, no seu sentido mais amplo.

Temos plena consciência da amplitude e das repercussões da proposta apresentada. Mas
temos também, repita-se, a absoluta certeza de que, se não for esta, alguma outra proposta
com a mesma amplitude terá que ser implementada.

As alíquotas dos novos impostos e o percentual de distribuição aos fundos de participação
seriam estabelecidos em função dessas "regras do jogo".

• a carga tributária global não seria elevada. Aumentos de arrecadação, se existentes,
provirão do aumento da base e da simplificação do sistema

• a implementação do novo sistema seria feita após o tempo necessário para a
preparação das burocracias de administração tributária, das empresas e dos demais
setores envolvidos.
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Uma vez mais, registre-se que se trata de uma reforma fiscal, porque rediscute não apenas a
composição e partilha de rendas, mas também a partilha de encargos.

E-MAilQUEM É
QUEM

O federalismo brasileiro, de caráter normativo, sempre aguardou que o Poder Central
encaminhasse as soluções. Com a descentralização jâ ocorrida e que continua a ser demanda
política relevante, será impossível operar-se apenas a partir do Governo Central. Isso, sem
dúvida, tomará a tarefa muito mais complexa, mas, se levado a bom termo, muito mais
enobrecedora e gratificante para a sociedade brasileira, aumentando as perspectivas de
sucesso do País em um mundo cada vez mais competitivo.

PtlSUCAÇOEi GC^IW ECONOMIA

http://www.fazenda.gov.br/portugues/reforma/ajtrib.html
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>>

Reforma Tributária
Justificativa da Proposta Preparada

pelo Ministério da Fazenda

1. Nas últimas décadas, o debate sobre a Reforma Tributária tem adquirido crescente
importância na definição das políticas públicas em vários países do mundo. De um
modo geral, todas as sociedades democráticas têm questionado seu modelo tributário,
independentemente do seu grau de desenvolvimento econômico, do nivel da carga
tributária por ela suportado e da quantidade ou qualidade dos serviços públicos
colocados à sua disposição. Neste sentido, Reforma Tributária é tema de alta
recorrência.

2. Há, basicamente, duas razões que podem explicar essa constante demanda por
reformas: a desestabilização do equilíbrio de forças que sustentam o pacto tributário e
a necessidade de adaptação à evolução estrutural da economia.

3. O primeiro dos motivos relaciona-se com a própria razão de ser de qualquer sistema
tributário. A tributação é, na sua essência, um acordo entre governo e sociedade, que,
antes de tudo, define a aceitação, por parte dessa sociedade, de que é necessário existir
governo (e, portanto, deve-se financiá-lo). Esse pacto tributário estabelece o volume e,
principalmente, a fonte desse financiamento. Em outras palavras, qualquer sistema
tributário pressupõe, implicitamente, um acordo que define o quanto e quem deve
suportar os custos da atividade governamental, estabelecendo as perdas e ganhos entre
os diversos grupos sociais.
Ocorre que, com o passar do tempo, os parâmetros que definem o pacto tributário são
alterados na forma direta de mudanças na legislação tributária, ou mesmo
indiretamente, mediante o crescimento e o desenvolvimento econômico distintos entre
as várias categorias de contribuintes. Portanto, quando uma desestabilização do
equilíbrio de forças que sustentam o pacto tributário se apresenta, a sociedade passa a
reclamar reformas.

5. O segundo motivo que justifica a necessidade de reformas em um sistema tributário
relaciona-se às mudanças estruturais da economia, que devem ser acompanhadas pelas
devidas adaptações nos sistemas tributários. Não proceder dessa forma significa
estagnar as bases de financiamento governamental, o que seguramente gerará uma
tributação ineficiente e terá aspectos negativos sobre a inserção internacional de um
país.

6. Entretanto, ao optar por uma Reforma Tributária, a sociedade deve decidir sobre a
estrutura do sistema tributário desejado. Dada a inexistência de um modelo ideal, deve-
se buscar a formulação de um modelo que se aproxime de certas características
desejáveis a qualquer sistema tributário. As cinco características clássicas que devem
ser perseguidas para a obtenção de um "bom" sistema tributário são.

o Eficiência econômica: um sistema tributário não deve interferir na alocação
eficiente de recursos. Ou seja, a tributação não deve ser utilizada de forma a, por
exemplo, incentivar o indivíduo a reduzir suas horas trabalhadas ou a determinar
a localização de uma empresa em um lugar que não seria escolhido caso não
houvesse um benefício fiscal.

o Simplicidade administrativa: certamente que, para se desenhar um sistema
tributário eficiente e justo, é necessária uma certa dose de complexidade. No
entanto, essa complexidade pode gerar custos tão altos - a serem arcados pela
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própria sociedade - que acabam por prejudicar qualquer noção de eficiência e
justiça. Isso porque, quanto mais complexo um sistema tributário, maior a
probabilidade de evasão fiscal e mais difícil sua fiscalização.

o Flexibilidade: o sistema tributário deve poder adaptar-se facilmente a mudanças
econômicas. Vale notar que essa flexibilidade deve ser algo como uma sintonia
fina, um ajuste permanente do sistema tributário ao ambiente econômico. Nos
casos de falta desses pequenos ajustes contínuos, os problemas irão se
agravando e, provavelmente, só poderão ser resolvidos com uma reforma mais
radical.

o Responsabilidade política: o sistema tributário deve ser desenhado de modo que
os contribuintes saibam exatamente o quanto estão pagando, possibilitando que
o sistema político possa refletir as preferências dos indivíduos. É indesejável, por
exemplo, a existência de tributos que são repassados a contribuintes distintos
daqueles que referidos na legislação ou de alíquotas efetivas que raramente se
aproximam do nível nominal, sem que tais fatos sejam de conhecimento geral.

o Justiça: essa é uma das características mais desejadas e mais discutidas na
elaboração de qualquer sistema tributário. Dada a extrema dificuldade prática de
sua definição e alcance, a justiça deve ser entendida como a aceitação, pela
maioria, do pacto tributário acordado. Vale mencionar que, modemamente, a
linha de pensamento mais em voga é a que defende justiça ou progressividade
em relação às atividades líquidas do Estado, isto é, o equilíbrio econômico após
a ocorrência das receitas e despesas públicas.

7. No entanto, além dessas cinco características clássicas, as mudanças na ordem
econômica internacional que vêm ocorrendo nas últimas décadas impõem uma nova
característica aos sistemas tributários atuais: a inserção internacional. A importância
dessa característica não deve ser minimizada, pois o país que não possuir um sistema
tributário alinhado aos sistemas internacionais certamente sofrerá perdas significativas.

8. Na verdade, a globalização econômica tem afetado substancialmente a política
tributária interna dos países. A autonomia que cada governo tinha em relação às suas
políticas macroeconômicas vem, cada vez mais, sendo diminuída. De fato, qualquer
ação tomada pelo governo terá repercussões que, seguramente, não ficarão
circunscritas às fronteiras nacionais. A harmonização tributária toma-se, então, o
processo mediante o qual os governos dos paises afetados por essas distorções
acordarão sobre a estrutura e o nível de coerção de seus sistemas tributários,
minimizando os efeitos da tributação sobre as decisões de consumo e produção,
independentemente de localização geográfica e nacionalidade.

9. O sistema tributário brasileiro, tal como é hoje concebido, tem suas raízes na reforma
ocorrida em 1966, quando se privilegiou uma tributação mais racional do ponto de
vista econômico e impostos modernos para a época foram criados. Como exemplo,
podemos citar a introdução de impostos do tipo valor agregado, a saber, o Imposto
sobre Circulação de Mercadorias (ICM) e o Imposto sobre Produtos Industnalizados
(EPI). Dessa forma, eliminou-se a tributação em cascata, reconhecidamente uma das
maiores fontes de distorção da economia.

10. No que diz respeito ao federalismo fiscal, a reforma estabeleceu um mecanismo
praticamente automático de transferências intergovemamentais, mediante a cnaçao dos
Fundos de Participação dos Estados e dos Municípios. Sem dúvida alguma, a
atribuição de competências tributárias entre os diversos níveis de governo também
contribuiu para racionalizar o sistema.

11. Todavia, apesar do substancial avanço que essa reforma representou para o Pais, o
sistema tributário nacional não continuou a evoluir, isto é, não se adaptou as alterações
ocorridas na estrutura econômica brasileira desde então. Em muitos aspectos, ate se
pode admitir que o sistema sofreu algum tipo de retrocesso, como no caso da
introdução de contribuições sociais cumulativas. Numa perspectiva histónca, pode-se
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afirmar que os anos 80 caracterizaram-se pela grave crise fiscal da União e,
consequentemente, por uma tentativa de manutenção de receitas, mediante constantes
alterações legais geralmente relacionadas com alterações de alíquotas e de mecanismos
de indexação tributária.

12. Não obstante, a partir de 1994, a estabilidade econômica tem permitido a obtenção da
estabilidade tributária, o que significa a busca de um sistema tributário mais simples,
racional e eficiente, além de mais legítimo no que concerne a responsabilidade político-
social. E precisamente nesse contexto que se enquadra a reforma tributária brasileira:
ela nasce da necessidade de adaptação do modelo de tributação nacional à nova
realidade brasileira e, dado o fortalecimento do processo de globalização, ao novo
padrão econômico internacional.

• Nesse sentido, no âmbito da tributação da renda, parte importante da reforma
tributária brasileira já foi realizada nos últimos três anos, mediante alteração das
normas infra-constitucionais. Em particular, o Brasil diminuiu suas alíquotas incidentes
sobre o lucro das pessoas jurídicas, que se encontravam em um patamar de 25% (mais
adicional de até 18%), e passaram para uma alíquota básica de 15% (mais adicional de
10%). Além disso, a tributação passou a ocorrer em bases mundiais, ou seja, a alcançar
rendimentos de filiais, sucursais ou controladas de empresas brasileiras operando no
exterior, o que vem eliminado um foco potencial de elisão fiscal. É importante
ressaltar, também, a introdução do tratamento da prática de preço de transferência.
Todas essas medidas, em última instância, visaram alinhar o sistema tributário
brasileiro ao padrão internacional, conferindo maior competitividade à economia
brasileira.
De um modo geral, tem-se buscado a simplificação do cumprimento das obrigações
tributárias. Isso é verdade tanto para o Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas,
quanto para o das Pessoas Físicas. No primeiro caso, cita-se a experiência do
SIMPLES, que possibilitou maior facilidade para o pagamento de tributos por
pequenas e médias empresas. Relativamente às pessoas físicas, foi reintroduzido o
modelo de desconto simplificado na declaração de rendimentos.
Contudo, apesar dos avanços realizados, há, ainda, muitos focos de ineficiência e
distorção no sistema tributário brasileiro, particularmente concentrados nos tributos
incidentes sobre o consumo. Na realidade, a urgência e a relevância de racionalizar a
tributação dessa base de incidência é praticamente consenso nacional, uma vez que a
atual estrutura tributária sobre o consumo acarreta perda de competitividade da
economia, não alinhamento com sistemas tributários de outros países, redução das
receitas potenciais - mediante exploração de uma base estreita e da guerra fiscal -,
além de estimular a evasão fiscal, não raro resultante de atos involuntários dos
contribuintes decorrentes da complexidade do sistema.
A principal característica da tributação sobre o consumo no Brasil é a multiplicidade de
impostos e contribuições administrados paralelamente por diferentes níveis de governo.
O Governo Federal administra o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), a
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e a Contribuição
para o PIS/PASEP. Os Estados arrecadam o Imposto sobre a Circulação de
Mercadorias e Serviços (ICMS) e os Municípios, por sua vez, o Imposto sobre
Serviços (ISS). Com essa estrutura, o Brasil detém a característica única de possuir
dois impostos do tipo valor agregado (IPI e ICMS), administrados por distintos níveis
governamentais, além de incidências cumulativas (PIS/COFINS e ISS).

17. Não obstante o avanço resultante da desoneração dos bens de capital e das
exportações pela introdução da Lei Complementar n.° 87, de setembro de 1996, tanto
o IPI quanto o ICMS têm estrutura obsoleta, com vários níveis de alíquotas que não
guardam a menor racionalidade entre si, bem assim como bases de cálculo e legislação
diferenciadas aplicáveis a estados ou regiões distintos. Outra impropriedade é a
sistemática de cálculo "por dentro" do valor do ICMS que praticamente impossibilita a
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aferição precisa da carga tributária efetivamente incidente sobre cada produto.
Como agravante, o atual sistema estimula a guerra fiscal entre os estados porque
admite, na prática, que os mesmos concedam incentivos e benefícios fiscais
unilateralmente. O ICMS tomou-se um dos instrumentos mais utilizados na disputa
pela atração de investimentos, com conseqüências extremamente negativas tanto do
ponto de vista econômico quanto do fiscal.

19. O ISS, por sua vez, além de cumulativo, é um tributo de base estreita, que não incide
sobre grande parte dos serviços da economia e, em muitos municípios, nem mesmo foi
instituído.

20. Como conseqüência de todas essas características, a tributação sobre consumo no
Brasil tem gerado, inquestionavelmente, distorções e ineficiências econômicas,
sobretudo setoriais, e agredido os princípios mais elementares de tributação, como a
minimização dos efeitos dirigistas sobre os agentes econômicos, sistematicidade e
congruência das normas (apenas o ICMS apresenta 27 diferentes regulamentos),
segurança, continuidade jurídica e operacionalidade. Além disso, o alto grau de
competição tributária tem comprometido a arrecadação do principal imposto, o ICMS.
Do ponto de vista do cidadão, há baixa transparência da carga tributária efetivamente
contida em cada produto consumido.

21. Adicionalmente, os custos administrativos do sistema, tanto públicos quanto privados,
são altos. Por último, há um total desalinhamento em relação à tributação do consumo
em outros países, dificultando substancialmente a harmonização.

22. Em conseqüência desses aspectos, o Poder Executivo Federal encaminhou, em 1995,
proposta de emenda constitucional que tomou o número 175-A, com o objetivo de
reformular o sistema tributário nacional. Na ocasião, optou-se por propor reforma
limitada, que não compreendia as contribuições sociais, tendo em vista a necessidade
de uma rápida tramitação para, principalmente, desonerar integralmente as exportações
do pagamento do ICMS.

23. A reforma, no entanto, não pode tramitar na velocidade pretendida, em função,
primordialmente, da prioridade que se julgou necessário conceder à tramitação de
outras reformas constitucionais, nomeadamente, a administrativa e a previdenciária, as
quais só tiveram sua votação concluída recentemente. Por outro lado, a introdução já
mencionada da Lei Complementar n.- 87 antecipou, ainda que de forma imperfeita, a
desejada desoneração das exportações. Finalmente, o avanço da globalização e do
processo de integração da economia brasileira ao cenário internacional magnificou a
necessidade de uma reforma mais abrangente, que pudesse eliminar o viés contra a
produção nacional existente no atual sistema tributário.
Por essa razão, convidado a comparecer em audiência pública realizada em setem ro
de 1997 na Comissão encarregada da apreciação da proposta encaminhada pelo Poder
Executivo, o Secretário Executivo deste Ministério manifestou a posição do Ministeno
da Fazenda de que seria indispensável e inadiável realizar uma reforma muito mais
abrangente, e apresentou as linhas gerais de um modelo de sistema tributano asea o
em propostas apresentadas pelo Dr. Everardo Maciel, Secretário da Receita e er
Referido modelo compreendia a criação de um imposto sobre valor agregado de
competência federal, de um imposto sobre vendas a varejo sobre mercadonas
(competência estadual) e sobre serviços (competência municipal), de um imposto so re
produtos específicos (excise tax) de competência estadual, a incorporação
contribuição social sobre o lucro líquido ao imposto de renda, e a extinção o , o
ICMS do ISS, da CSLL, do COFINS e do PIS.
Na ocasião, alguns aspectos fundamentais dessa complexa questão foram registra os,
cabendo destacar: . , . , . ,

o não existe um único modelo, mas vários possíveis, condicionados pelo nível de
desenvolvimento político, econômico, social e cultural do nosso Pais,

o a proposta apresentada era absolutamente preliminar, e demandaria estudos e
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levantamento de dados para o seu detalhamento. Não se podería descartar,
naquele estágio da discussão, a possibilidade de que referidos estudos viessem
inclusive a demonstrar a inviabilidade de partes da proposta;

o é absolutamente necessário que questões relativas à partilha do produto da
arrecadação entre as esferas de governo não venham a comprometer a
consistência técnica do sistema tributário;

o a abrangência da proposta suscitaria controvérsias, dúvidas e temores, nem
sempre devidos ou legítimos. O medo de perdas por parte das diversas esferas
setores atingidos faria com que resistências muitas vezes não declaradas
tentassem impedir a implementação ou distorcer a consistência técnica da
proposta.

27. Para verificar a capacidade de arrecadação do modelo proposto, foram contratados
trabalhos técnicos de simulação com a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas-
FIPE e com a Faculdade de Economia da PUC-Rio, além das simulações preparadas
diretamente pela Secretaria da Receita Federal. Contou-se ainda com o apoio técnico
do Banco Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento e do Fundo Monetário
Internacional. Todos indicaram que, com alíquotas dentro de faixas razoáveis, a
arrecadação dos impostos propostos pode igualar a arrecadação dos impostos que se
propunha extingüir.

28. A iniciativa recolocou o assunto na ordem do dia. Diversos organismos de classe
organizaram seminários e se manifestaram a respeito da proposta. Em geral, as reações
foram favoráveis, não se registrando qualquer discordância importante mormente em
relação ao diagnóstico e à necessidade de fazer uma reforma mais ampla. Todavia,
reações contrárias foram registradas da parte dos Executivos estaduais, baseadas na
visão de que o modelo proposto prejudicaria o sistema federativo, ao concentrar na
União a arrecadação sobre bases importantes (a renda e o consumo) e podería não
arrecadar como os impostos atualmente vigentes.

29. Discussões bilaterais foram então realizadas, por iniciativa do Ministério da Fazenda,
com órgãos técnicos de alguns Estados, com o objetivo de identificar mais
precisamente a natureza das divergências e encaminhar alternativas que pudessem
minimizá-las. Com base nessas discussões, e levando em conta o resultado das
simulações antes mencionadas, o Ministério da Fazenda adaptou a sua proposta, e se
sente agora em condições de apresentá-la em forma final, com o projeto de texto
constitucional correspondente.

30. Não é por ter havido referidas discussões que se pode concluir que esta proposta
representa o consenso entre todos os Estados e o Governo Federal. Não existe tal
consenso, e nem se imagina possível que venha a existir, tal a complexa diversidade de
situações, interesses e conflitos presentes no assunto. Por outro lado, não se trata de
pessimismo quanto às possibilidades de aprovação da reforma tributária. Trata-se
apenas do reconhecimento de que não será possível atender a todos em tudo, sob pena
de desfigurar a proposta.

31. A proposta ora apresentada respeita os pressupostos básicos da sugestão inicial, entre
os quais a garantia de suficiência arrecadatória para todos os níveis de governo e a
manutenção da atual carga tributária.

32. Os objetivos do sistema reformado são:
o maior simplicidade, neutralidade e generalidade do conjunto das normas

impositivas;
o eliminação das desvantagens da produção nacional vis-à-vis a importada;
o estabelecimento de condições necessárias ao processo de harmonização

tributária, tanto interna quanto com o resto do mundo, sobretudo com aquelas
economias que disputam com a economia brasileira mercados e capitais;

o criação das condições para a garantia de sua maior efetividade.
33. A proposta modifica profiindamente a forma como se tributa o consumo na economia
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brasileira, buscando maior racionalidade e eficácia. Essa modificação atinge os atuais
ICMS, IPI e ISS e as contribuições sociais que incidem sobre o faturamento, lucro e
folha de salários.

34. Os principais pontos a destacar na proposta são:
o extinção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), do Imposto sobre

Operações relativas a Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), da
contribuição para o Programa de Integração Social (PIS), da Contribuição
Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), da Contribuição Social do Salário-
Educação e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social
(COFINS);

o instituição de um Imposto da Federação, sobre Circulação de Bens, Mercadorias
e Serviços (novo ICMS), com características de imposto sobre valor agregado,
partilhado entre a União, e os Estados, e entre estes e seus respectivos
Municípios na forma de fundo de participação, regulamentado pela União,
arrecadado e fiscalizado pelos Estados;

o criação de órgão que, dentre outras atribuições, poderá padronizar
procedimentos e fomentar a integração e cooperação entre as administrações
tributárias estaduais e federal;

o instituição do Imposto Seletivo federal incidente sobre operações com derivados
de petróleo, combustíveis, lubrificantes, energia elétrica, fumo, bebidas, veículos
automotores, embarcações, aeronaves, bens e mercadorias supérfluos
especificados em lei complementar e sobre serviços de telecomunicações;

o possibilidade de delegar aos Estados a instituição do imposto sobre a
propriedade territorial rural;

o admissibilidade da compensação do valor pago a título de Imposto sobre
Serviços (ISS) por contribuintes do imposto da Federação sobre Circulação de
Bens, Mercadorias e sobre Prestações de Serviços, bem como não incidência do
primeiro nas exportações de serviços para o exterior;

o substituição da Contribuição Provisória sobre a Movimentação Financeira por
Imposto sobre a Movimentação Financeira, dedutível de outros tributos ou
contribuições federais; . .

o racionalização e simplificação das contribuições sociais, resultantes da limitação
da respectiva esfera de incidência, que passa a excluir o lucro, da admissibilidade
de cobrança, na forma de adicional, para contribuintes do Imposto sobre
Circulação de Bens, Mercadorias e sobre Prestações de Serviços e da nao-
cumulatividade nos casos em que, aplicáveis a não contribuintes deste Imposto,
recaírem sobre a receita ou sobre o faturamento;

o desoneração das exportações e dos bens de capitais, sobre os quais eixam e
incidir tanto os tributos pagos em decorrência da circulação de bens e das
prestações de serviços, quanto as contribuições cobradas com base na receita ou
no faturamento;

o equiparação entre a carga tributária incidente sobre os pro utos e serviços
nacionais e aquela a que se sujeitam os produtos importados em decorrência da
extinção da Contribuição para o Financiamento da Segundade Social (COFINS),
imprimindo maior competitividade à produção interna,  ,

o criação de um órgão constituído de representantes da União, os sta os e o
Distrito Federal para supervisionar e orientar a distribuição da receita do
Imposto da Federação sobre Circulação de Bens, Mercadonas e sobre
Prestações de Serviços; .

o transição gradual, pelo prazo total de 12 (doze) anos, entre o sistema tnbutano
atual e aquele introduzido pela emenda proposta, a fim de possibilitar a
realização de ajustes advindos de eventuais perdas de receita, bem como
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permitir, no caso do Imposto da Federação sobre a Circulação de Bens,
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços, a migração para a sistemática de
tributação das vendas no local de destino;

o criação de um Fundo de Equalização constituído com recursos provenientes de
parcela da receita do Imposto da Federação sobre a Circulação de Bens,
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços, destinado à compensação de
eventuais quedas da receita disponível da União, dos Estados e do Distrito
Federal, bem assim como a estimular o incremento da eficiência da arrecadação
das unidades federadas;

o possibilidade de criação de mecanismos de compensação para os beneficiários de
incentivos fiscais concedidos por prazo certo que sejam extintos em função das
mudanças propostas;

o exigência de estabelecimento de mecanismos de substituição dos incentivos
fiscais da Zona Franca de Manaus que venham a ser suprimidos em função da
vigência da emenda;

o implementação do novo sistema somente quando aprovadas as leis que
regulamentam o novo ICMS e o Imposto Seletivo.

35. Levando em conta que o IW e o IVA incidem sobre a mesma base, sendo que o
imposto sobre vendas a varejo é equivalente ao somatório dos impostos sobre valor
agregado cobrados à mesma alíquota em todas as etapas de produção de um
determinado bem ou serviço, tomou-se dispensável realizar novas simulações em
decorrência das alterações realizadas em relação à proposta preliminar apresentada em
setembro de 1997.

36. Especificamente, as modificações introduzidas podem assim ser relacionadas:
I. o art. 1- estabelece a competência da justiça estadual para processar e julgar as

causas relativas ao novo ICMS, com previsão de que lei complementar
estabelecerá os procedimentos de uniformização necessários no âmbito da
Justiça;

II. o art. 2- introduz as seguintes alterações ao art. 150 da Constituição: modifica o
parágrafo 6- para excluir a remissão ao art. 155, § 2-, XII, g, do texto
constitucional em vigor; e acrescenta dois parágrafos: o 8-, vedando a utilização
novo ICMS como instrumento de concessão de incentivos fiscais, reduzindo o
espaço para guerra fiscal predatória, e o 9-, que restringe a tributação de energia
elétrica, serviços de comunicações, derivados de petróleo, combustíveis e
minerais do País, apenas ao novo ICMS e aos impostos de importação,
exportação, e seletivo, à semelhança do parágrafo 3- do art. 155, do texto atual,
o art. 3- dá nova redação ao art. 151 apenas para incluir no inciso II, sem
qualquer alteração, a vedação constante do art. 152 do texto constitucional
vigente. Tomou-se assim possível utilizar o art. 152 para disciplinar o novo
ICMS;

IV. o art. 4- dá nova redação à Seção UI, do Capítulo I, do Título VI, que passa a
tratar do Imposto da Federação. O art. 152 passa a delinear as características
gerais desse imposto, incidente sobre a circulação de bens, mercadorias e sobre
prestações de serviços (novo ICMS), cabendo destacar.

o imposto, embora da mesma natureza do atual ICMS, tem amplitude
maior, pois incidirá sobre todos os serviços (capuf),
o imposto será partilhado entre a União, os Estados e o Distrito Federal
(inciso I), e os municípios participarão do produto de sua arrecadação na
forma do atual ICMS (inciso H);
a competência para legislar sobre o tributo é exclusiva da União (inciso
UI) mas competirá aos Estados e ao Distrito Federal sua arrecadação e
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características do imposto seletivo: a seletividade e a incidência em uma
única etapa na cadeia produtiva;

h. renumera o parágrafo 4- do art. 153, relativo ao ouro enquanto ativo
financeiro ou instrumento cambial, referido no texto constitucional vigente
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universalidade do imposto sobre a renda, conforme dispõe o texto
constitucional em vigor;

g. faz referência, no parágrafo 3- do art. 153, a duas importantes

fiscalizaçao (inciso IV). Além disso, tendo em vista o caráter federativo
o imposto, os Estados e o Distrito Federal participarão do processo de

fixação das alíquotas do imposto (inciso IX, c);
e criado orgão integrado por representantes da União, dos Estados e do

istnto Federal, para uniformizar os procedimentos relativos ao imposto
em todo o território nacional (inciso VI);
o imposto terá uma alíquota única, admitida por lei complementar a
fixação de alíquotas diferenciadas em função da essencialidade do
produto. Em qualquer caso, a alíquota será uniforme em todo o território
nacional (inciso VI, a);
o imposto será não-cumulativo (inciso VI, b), incidirá sobre importações
de qualquer natureza (inciso VI, c) e não incidirá sobre a exportação de
bens e serviços (inciso VI, d);

g. a existência de uma alíquota básica referente à União, Estados e ao
Distrito Federal, e das correspondentes aos adicionais previstos na
Constituição, inclusive os destinados a substituir a receita das
contribuições sociais atualmente vigentes, não trará qualquer ônus de
natureza administrativa ao contribuinte, que pagará o imposto segundo
uma única alíquota global, que será a resultante do somatório daquelas
alíquotas (inciso VIII);

h. para evitar cumulatividade, o contribuinte do Imposto sobre Serviços
cobrado por municípios será compensado no novo ICMS (inciso IX, h);

i. a distribuição de receita entre os Estados passará a ser feita com base no
local de destino dos bens e serviços (inciso X). Como atualmente a

. distribuição da receita do ICMS obedece a um critério misto de origem e
destino, a proposta prevê um período de transição de um regime para o
outro, com duração de doze anos (art. 12 da proposta de emenda);

j. a distribuição do produto da arrecadação entre União, Estados e Distrito
Federal será orientada e supervisionada por órgão de natureza operacional
constituído por representantes dessas esferas de governo;

o art. 5e dá nova redação à Seção IV, do Capítulo I, do Título VI, que passa a
tratar da competência tributária da União, com as seguintes alterações:

a. no art. 153,1, amplia o campo de incidência do imposto de importação,
nele incluindo os serviços;
no art. 153, IV, substitui o atual IPI pelo imposto seletivo;
no art. 153, VI, transforma a atual CPMF em imposto de caráter
permanente, compensável de outros tributos federais;

d. renumera os incisos relativos ao imposto territorial rural e ao imposto
sobre grandes fortunas que passam, respectivamente, para os inciso VII e
VIII do mesmo artigo, sendo que este último passa a dispensar a edição
de lei complementar para sua instituição;
mantém o disposto no art. 153 § le, relativamente à faculdade conferida
ao Poder Executivo para alterar as alíquotas dos impostos de importação,
exportação, IOF, e do imposto seletivo, que substituiu o IPI;

f. assegura, no art. 153 § 2e, a progressividade, generalidade e
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i. não há qualquer alteração no art. 162;
Vm. o art. 8- do Projeto altera a redação do art. 165, § 1° permitindo que a lei

relativa ao plano plurianual possa estabelecer níveis mínimos de gastos em áreas
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não há qualquer alteração no art. 157;
no art. 158, que trata da repartição para os municípios, modifica-se apenas
o inciso IV, para adaptá-lo ao novo ICMS;
no art. 159, que diz respeito à entrega de receita da União aos fundos
constitucionais, o IPI é substituído pelo imposto seletivo (caput);

d. não há alterações nos incisos I, II e UI do art. 159, mas o IV, que trata da
destinação de parcela para compensação aos Estados pela exportação de
produtos industrializados, é eliminado em função do novo ICMS e da
regra de transição que estabelece a manutenção do atual nível de receita
disponível em cada esfera de governo;
o inciso II do parágrafo 1- do art. 159 estabelece que a parcela do
imposto de renda incidente na fonte sobre rendimentos pagos pela União
não será computada para efeito de cálculo dos percentuais destinados aos
fundos de participação de que trata o caput do dispositivo. Essa perda
potencial dos fundos de participação será mais do que compensada pela
incorporação, ao imposto de renda da pessoa jurídica, da contribuição
social sobre o lucro líquido;
no parágrafo 2- do art. 159 se permite que lei complementar possa
estatuir um sistema específico de repartição do produto da receita do
imposto seletivo incidente sobre combustíveis e lubrificantes, caso seja
estabelecida a não incidência do novo ICMS sobre esses produtos. Essa
previsão é necessária caso se decida implementar sistema de imposto
único sobre os mencionados produtos, o que é considerado indispensável
para reduzir ou mesmo eliminar a elevada sonegação hoje existente no
setor;

g. no art. 160, que veda a retenção ou restrição à entrega dos recursos
distribuídos, é acrescentado o parágrafo 2° esclarecendo que o valor
retido de acordo com a exceção prevista no parágrafo 1° não pode
exceder o dos créditos referidos no mesmo parágrafo,

h. no art. 161, a redação do inciso II é adaptada em decorrência da
eliminação dos incisos no art. 159;

como 5o, suprimindo apenas a referência a alíquota mínima feita por este;
i. o parágrafo 5- do art. 153 prevê a compensação do imposto sobre a

movimentação financeira com outros tributos federais;
o parágrafo 6- do artigo 153 renumera o dispositivo relativo ao imposto
territorial rural constante do parágrafo 4- do texto atual, e inclui inciso
que autoriza delegar, por lei complementar, a instituição do imposto a
Estados ou ao Distrito Federal;

o art. 6° dá nova redação às Seções V e VI do Capitulo relativo ao sistema
tributário, que passam a tratar da competência dos Estados e do Distrito Federal
(art. 155) e dos Municípios (art. 156). No art. 155 as alterações decorrem da
exclusão do ICMS. No art. 156, referente aos Municípios, é mantido o atual
ISS, cuja inovação se dá por conta da regra prevista no art. 152, IX, h,
supramencionada, que permite sua compensação com o novo ICMS;
O art. 7-, tendo em vista a inserção de nova seção no capítulo do sistema
tributário nacional relativa ao imposto da Federação, acrescentou a Seção VII
para tratar da repartição de receitas tributárias (antes tratada na Seção VI),
compreendendo os arts. 157 a 162, cabendo destacar:

a.
b.



Página da W 10 de 12

IX.

b.

X.

c.

e.

b.

c.

d.

06/03/2000hhttp://161.148.1.151/final/

prioritárias, que vigorarão durante o periodo a que se referir o plano;
o art. 92 adapta a redação do art. 167, incluindo:

a. no inciso IV, a referência ao art. 159, § 2° de forma a permitir vinculação
parcial do imposto seletivo sobre derivados de petróleo, combustíveis e
lubrificantes a finalidade específicas, caso este imposto venha a se tomar
único sobre os referidos produtos;
no § 49 a referência ao novo ICMS (art. 152), permitindo que as receitas
próprias derivadas do produto de sua arrecadação possam ser dadas em
garantia ou contragarantia à União, tal como ocorre com o atual ICMS;

o art. 10 introduz várias alterações no art. 195, que cuida das contribuições
sociais, introduzindo uma das mudanças mais fundamentais da proposta, qual
seja, a eliminação das contribuições em cascata, cabendo mencionar:

a. não se altera a contribuição sobre a folha de salários (inciso I, a);
b. estabelece como nova base de contribuição a mesma do novo ICMS,

determinando que a cobrança dessa contribuição seja feita sob a forma de
um adicional ao mesmo imposto (inciso I, b);
mantém como base de contribuição a receita ou o faturamento (inciso I,
c), exclusivamente para as situações em que não seja devido o novo ICMS
(§13,1), hipótese em que será não cumulativa e não incidirá nas
exportações (§ 13, II);

d. elimina a possibilidade de contribuição social sobre o lucro, prevista
atualmente na alínea c, do inciso I;
estabelece que órgãos e entidades da administração pública direta ou
indireta, federal, estadual, distrital federal e municipal também estarão
sujeitos ao pagamento da contribuição (§ 13, III), mantendo a fonte
constitucional da contribuição do PASEP. Essa mudança é necessária
tendo em vista a alteração proposta para o "caput" do art. 239, abaixo
indicada, que suprime a menção ao PASEP;

f. permite que a lei autorize os pequenos empresários a substituir a
contribuição sobre a folha de salários por uma contribuição sobre o
faturamento (§ 12);

XI. O art. 11 dá nova redação ao art. 212, § 5-, eliminando a contribuição social do
salário-educação e estabelecendo, como fonte de financiamento da educação, um
adicional ao novo ICMS. A medida desonera parcialmente as empresas de
encargos sociais hoje existentes;

XII. O art. 12 modifica o art. 239, completando a eliminação das contribuições
sociais em cascata, no caso a contribuição para o PIS, devendo ser destacado:

a. é excluída do caput a referência ao PIS e ao PASEP, que passa a
estabelecer que o programa do seguro-desemprego e o abono concedido
aos empregados que percebem até dois salários mínimos serão custeados
por recursos do fündo de amparo ao trabalhador (FAT);
o parágrafo 1- cuida das fontes de recursos do FAT, estabelecendo que o
fundo contará com recursos provenientes das contribuições sociais
previstas no art. 195,1, b e c;
o parágrafo 2- mantém parcela dos recursos do FAT sob a administração
do BNDES, para aplicação em programas de desenvolvimento
econômico, tal como disposto no parágrafo 1- do texto constitucional
vigente, deixando entretanto especificado que essa parcela constitui uma
reserva daquele Fundo;
o parágrafo 3- repete as disposições do atual parágrafo 2-, com a
diferença de que não menciona mais a vedação da distribuição da
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arrecadação do PIS e do PASEP para depósito nas contas individuais dos
participantes, que se tomou desnecessária em função da mudança da
forma de financiamento do FAT (o caput não menciona mais o PIS e o
PASEP);
o parágrafo 4- repete as disposições do atual parágrafo 3-, mantendo-se o
pagamento do abono anual, mas eliminando-se a necessidade de-que os
empregadores sejam contribuintes para o PIS e o PASEP;
o atual parágrafo 4e foi eliminado;

XIII. O art. 13 estabelece normas disciplinando a transição, por um período de doze
anos, do regime de distribuição, entre os Estados e o Distrito Federal, da receita
do novo ICMS, cabendo citar:

a. como já foi aludido, atualmente essa receita é rateada com base em um
critério misto de origem e destino, enquanto que pela nova sistemática a
distribuição será feita oom base exclusivamente no local de destino dos
bens, mercadorias e serviços. A fim de serem evitadas perdas acentuadas
na receita de alguns Estados, é indispensável que a passagem de um
regime para o outro seja efetivada gradualmente. Essa implantação
gradual poderá ser feita ou através da atribuição de parcela decrescente
para os Estados produtores e crescente para os consumidores, ou através
de redução gradual da alíquota dos Estados, nas operações interestaduais
(incisos I e II);
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compensar eventuais perdas na receita disponível da União, dos Estados e
do Distrito Federal decorrentes da implantação do novo sistema, e que
será formado por adicionais ao novo ICMS e ao imposto seletivo (inciso
IV). O referido fundo também financiará cota a ser distribuída aos Estados
e ao Distrito Federal de acordo com o respectivo desempenho na
arrecadação do imposto (inciso UI, b);
a fim de ajustar a arrecadação do imposto à receita disponível propiciada
pelo sistema tributário atualmente em vigor, o Poder Executivo, nos
primeiros doze meses de vigência do imposto, poderá reduzir a alíquota
ou restabelecê-la, observado limite fixado por lei (parágrafo único),

o art. 14 prevê que a lei poderá criar mecanismos de compensação para os
beneficiários de incentivos fiscais concedidos por prazo certo relativamente
impostos que serão extintos, à conta das entidades que concederam os
incentivos; .

XV. O art. 15 determina que as leis regulamentadoras do novo ICMS e do imposto
seletivo da União deverão estabelecer os mecanismos de substituição dos
incentivos fiscais à Zona Franca de Manaus, mantido o prazo fixado no art. 40
do ADCT;
O art 16 cuida da vigência do novo sistema tributáno, que somente poderá ser
aplicado e ter eficácia no primeiro dia do ano seguinte àquele em que houverem
sido publicadas todas as leis regulamentadoras dos dois novos impostos: o novo
ICMS e o seletivo.
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